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Prologo 


Para  se  escrever  a historia  completa  duma  na- 
ção torna-se  indispensável  escrever  antes  a historia 
particular  de  cada  povoação,  reunir  esses  fragmentos 
perdidos  ou  pela  maior  parte  abandonados,  compa- 
ral’os  depois  entre  si  para  que  se  possa  estudar,  com- 
prehendendo,  a evolução  dos  povos,  e para  que  se  possa 
achar  a verdadeira  ligação  histórica.  Colleccionar  as 
lendas,  — a historia  poética  dos  povos; — as  super- 
stições — a historia  educativa  e em  parte  religiosa,  e 
baseado  nos  factos,  nas  lendas  e nas  superstições, 
seguir  e estudar  as  inclinações  dos  povos  nos  differen- 
les  séculos  decorridos.  Só  por  esta  forma  se  pode 
obter  completa  a historia  d’uma  nação. 

Com  um  pequeno  obulo  para  o grande  monumento 
— a historia  patria — concorremos  hoje  também.  E ainda 
que  elle  seja  de  pequena  importância,  é um  docu- 
mento do  nosso  grande  desejo,  da  nossa  boa  vontade. 

Alcobaça,  tem  no  seu  mosteiro  uma  grande  histo- 
ria e bem  digna  de  ser  tractada  por  um  grande  talento, 


E’  para  esse  què  escrevemos  deixando-lhe  aqui  apon- 
tados alguns  factos,  e algumas  glorias. 

Hoje  que  estes  monumentos  nada  merecem,  a não 
ser  o respeito  de  meia  duzia  de  parvos  — como  geral- 
mente se  chama  aos  que  lhe  ligam  o verdadeiro 
merecimento,  — é possivel  que  ninguém  mais  se  oc- 
cupe  d’elle.  Todavia  nós  que  desde  creança  nos  costu- 
mamos a ver  n’elle  uma  reliquia  histórica,  que  nos 
costumamos  a respeitaTo,  a olhaFo  com  uma  certa  ve- 
neração, procuramos  a sua  historia,  tentamos  recons- 
truil-a.  Infelizmente  os  grandes  elucidários  tinham  des- 
aparecido em  1833,  e não  podiamos  escrever  uma 
historia  segura.  Contentamo-nos  em  colleccionar  os 
factos  mais  importantes  e por  esse  motivo  subdenomi- 
namos  o nosso  trabalho  — Notas  Históricas. 

# 

# # 

Apenas  do  nosso  livro  estavam  publicadas  algu- 
mas folhas,  quando  recebemos  uma  carta  dum  nosso 
patrício,  e o conselho  d’outros  para  que  fizéssemos  uma 
cousa  que  elles  chamavam  rectificação.  A pag.  14 
dizemos  que  «o  Sr.  Joaquim  Ferreira  d’Araujo 
Guimarães,  um  dos  habitantes  a quem  a Alcobaça  in- 
dustrial muito  deve,  secundado  por  alguns  filhos 
d’ Alcobaça  conseguiu  em  breve  tempo  ver  mon- 
tada a fabrica  da  Fervença  para  que  muito  havia  tra- 
balhado. » 
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Guimarães  não  foi  o iniciador  da  ideia  porque 
essa  deve-se  ao  cardeal  infante  D.  Affonso  e mesmo  já 
se  tinha  realisado,  como  na  mesma  occasião  dizemos, 
mas  foi  a causa  da  fundação  da  nova  fabrica.  No  es- 
pirito dos  alcobacenses  existia  vagamente  essa  ideia, 
mas  só  Bernardo  Pereira  de  Sousa  dera  alguns  pas- 
sos, que  não  chegaram  á mais  pequena  conclusão. 
Guimarães,  enthusiasmou-se  com  a ideia  de  fundar  uma 
fabrica,  e os  alcobacenses  coadjuvaram-n’o,  merecendo 
entre  elles  especial  menção  o sr.  Antonio  Grillo,  que 
actualmente  vive  no  Porto.  Da  parte  dos  alcobacenses 
esse  procedimento  era  um  dever,  porque  conscienciosa 
e realmente  deviam  auxiliar  um  homem  que  procurava 
levantar  a sua  terra.  Guimarães  conseguiu  ver  mon- 
tada a fabrica,  e podemos  dizer  com  verdade  — que 
creou  em  Alcobaça  uma  nova  phase  industrial.  Anto- 
nio Grillo  secundou  Guimarães,  auxiliou-o  na  realisa- 
ção  dos  seus  desejos,  e o nome  cPesse  patriota  deve 
collocar-se  ao  lado  de  Guimarães,  ainda  que  este  não 
seja  filho  d’Alcobaça. 

Não  querem  porém  que  Guimarães  motivasse 
a fundação  da  nova  fabrica.  N’um  periodo  de  63 
annos,  1811  a 1874,  ninguém  tomara  a verdadeira 
iniciativa,  ninguém  tomara  a responsabilidade  d’esse 
facto.  Appareceu  Guimarães  e a fabrica  montou-se. 
E’  portanto  a elle  que  ella  se  deve,  a não  se  querer 
discutir  que  os  iniciadores  da  fabrica  foram  os  accio- 
nistas. 

No  nosso  livro  não  entram  apreciações  politicag 
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nem  animozidades  pessoaes,  e apreciamos  apenas  os 
homens  pelo  lado  util,  pelo  lado  civilisador.  Não  lou- 
vamos Guimarães  como  político,  mas  veneramol-o  como 
industrial,  como  civilisador,  porque  as  industrias  são 
o passo  mais  característico  da  civilisação. 

— E’  esta  a nossa  resposta. 

### 

Cumpre-nos  agradecer  a alguns  cavalheiros  d’Al- 
cobaça  a boa  vontade  com  que  se  prestaram  a auxi- 
liar-nos n’este  trabalho.  Especialisaremos  os  nossos 
bons  amigos,  Bernardino  Lopes  d/Oliveira,  Joaquim 
José  de  Seabra,  José  Henriques  Villa  Nova  e Rodrigo 
Lopes  d’01iveira,  indivíduos  de  quem  recebemos  mui- 
tos e prestantes  serviços. 

Alcobaça,  20  d’Abril  — 85. 


Capitulo  I 


Alcobaça — Epocha  da  sua  fundação — Inscripções  e vestígios 
romanos — Efhymologia — O castello — A Alcobaça  Illustrada  do 
chronista  Santos. 

b)  EehG «strãsís  e ngrirniliirn — Importância  dos  rios — Fa- 
brica de  fiação  e tecidos  da  Fervença — Fabricas  e ofiicinas. 

c)  Datas  notáveis  para  Alcobaça. 

d)  Mappa  estatístico  do  concelho  em,  1712  e em  1884. 


Antes  de  faltarmos  do  mosteiro  torna-se  indispensável 
dizer  sobre  Alcobaça  e coutos,  o bastante  para  se  com- 
prehenderem  as  referencias  que  adiante  lhe  fazemos. 

Se  dessemos  credito  ás  afíirmativas  dos  chronistas  alco- 
bacenses  diriamos  que  Alcobaça  teve  o seu  principio  na 
installação  do  mosteiro.  Porém  não  é essa  a verdade,  e nós 
temos  que  procurar  a sua  origem  em  séculos  mais  affas- 
tados.  Retrocedemos  pois  até  ao  período  romano,  epocha 
em  que  Alcobaça  começa  a dar  vestígios  da  sua  existência, 
e d’uma  civilisação  bastante  desenvolvida.  Damos  sobre 
este  assumpto  a palavra  ao  sabio  investigador  fr.  Joaquim 
de  Santa  Rosa  de  Viterbo.  (1) 


(1)  Elucidário  — Vidè  — Alcobaxa. 
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Diz  elle:  — «Em  a noite  de  11  de  dezembro  de  1774, 
houve  em  Alcobaça  uma  innundação  pasmosa  e nunca  dos 
seus  habitantes  lembrada:  fez  horrorosos  estragos  em 
homens,  animaes,  paredes,  pontes  e caminhos.  Junto  á 
ponte  que  vae  para  Leiria,  que  inteiramente  destruiu,  appa- 
receram  em  cavernas  profundíssimas  muitas  medalhas  e 
dinheiros  antigos,  alem  de  muitas  pedras  e metaes  que 
pareciam  queimados  com  fogo  d 'enxofre.» 

Abrindo  um  parenthesis  á narração  de  Viterbo  diremos 
alguma  cousa  sobre  este  facto. 

A causa  dos  estragos  feitos  por  esta  innundação  ainda 
a tradicpão  conserva,  com  uma  descripção  mais  ou  menos  fiel 
das  suas  horrorosas  devastações. 

A ponte  a que  se  refere  Viterbo — e que  hoje  impropria- 
mente chamam  de  D.  Elias — era  de  madeira,  mas  de  uma 
forte  construcção.  A corrente  das  aguas  que  tinha  uma 
impetuosidade  formidanda,  arrastava  desarraigando  as  arvo- 
res que  se  inclinavam  sobre  o rio.  Foram-se  accumulando 
d’encontro  á ponte  todas  essas  arvores  e todas  as  impure- 
zas que  a cheia  arrastava,  formando  como  que  um  gigan- 
tesco açude.  As  aguas  achando  esse  obstáculo  retrocede- 
ram e alargaram-se  por  todo  o valle  que  se  prolonga  d’essa 
ponte  até  Alcobaça;  porém  a corrente  augmentava,  e a 
ponte,  o ponto  d’appoio  d’essa  força  bruta,  cedeu  por  fim 
despedaçando-se  e arrastando  comsigo  enormes  barreiras 
que  deixaram  a descoberto  as  cavernas  e vestigios  roma- 
nos de  que  nos  falia  o sabio  Viterbo. 

A parte  baixa  da  villa  ficou  totalmente  innundada,  e 
ainda  n’um  patim  do  mosteiro  se  conserva  um  signal  in- 
dicando o ponto  aonde  a agua  chegou.  Muitas  famílias  tive- 
ram que  sahir  pelas  janeílas  e pelos  telhados,  e alguns 
benemeritos  tentavam  salvaFas  em  dornas  e arcas,  que 
rapidamente  improvisaram  barcos  de  salvação. 

Para  a construcção  da  nova  ponte,  creou  a camara 
d’Alcobaça  um  novo  imposto  que  denominou  Cacifo , com 
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a clausula  de  terminar  logo  que  a ponte  fosse  concluída, 
mas  que,  contra  essa  condição,  ainda  hoje  se  conserva  e se 
paga. 

Continua  Viterbo: 

«Porém  o que  mais  nos  convence  d’uma  povoação  romana 
bastante  civilisada,  são  as  inscripções  e sepulchros  que 
no  anno  de  1780  por  occasião  da  lavoura  se  descobriram 
no  campo  d’Alcobaça,  e no  lugar  que  chamam  do  Vallado, 
d’onde  foram  conduzidos  para  o mosteiro  e são  os  seguin- 
tes: — 


D M 

DVT1JE 
TA  VGINIo  F. 
AVIE  NA 
SILVANI.  F 
MATRI. 

P C 


«Por  esta  inscripção  que  mostra  ser  do  século  de  Au- 
gusto, de  bellissimos  caracteres  abertos  em  pedra  quasi 
silice,  e muito  diílicultosa  de  lavrar-se  e por  ainda  mais 
admiravel  o gosto  e arte  com  que  se  applanaram  as  suas 
quatro  faces;  sabemos  que  Aviena,  filha  de  Tauginio  teve 
o cuidado  de  que  se  erigisse  a sua  mãe  Ducia  aquella 
memória  consagrada  aos  bons  deuses  tutelares  das  almas 
dos  defuntos.» 

Viterbo  interpretou  mal  esta  inscripção,  devido  talvez 
á rapidez  com  que  a analyzou.  O que  ella  diz  é exacta- 
mente  o seguinte  que  nós  aqui  copiamos. 
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D.M.A. 

DVTIM 

TAVGINIo  F 

AMENA 

SILVA  NI.  F 

MATRI 

P.  C. 

A pouca  clareza  com  que  está  gravada  a palavra  AMENA 
levou-o  a ler  Aviena,  que  é uma  péssima  e errada  leitura. 
Registamos  aqui  esta  nota  para  que,  quando  se  proceda  a 
um  estudo  positivo  sobre  as  diversas  colonias  que  habitaram 
a peninsula,  se  não  encontre  n’esta  inscripção  alguma 
cousa  que  a torne  duvidosa. 

Ainda  Viterbo,  que  cita  a seguinte  inscripção: 

MINERVAe  * 

SACRVM 

IN  MEMORi 
AM  CARIsi 
AE.  G.F  QVin 
TILLAE 
NIA 

«Esta  inscripção  enormissimamente  lacerada  só  nos  offe- 
rece  asletfrasque  aqui  apresentamos,  ou  inteiras  ou  suppri- 
midas;  foi  dedicada  a Minerva,  era  memória  de  Carisia  filha 
de  Getulio.  Por  e 11a  sabemos  que  aqui  se  adorava  aquella 
falsa  divindade  e que  não  seria  a unica  que  alli  recebesse 
culto  da  superstição  dos  romanos. 

«Porém  o que  nos  deixa  mais  convencidos  da  sua  policia  e 
bom  gosto,  é um  outro  sepulchro.  É de  jaspe  branco,  tem 
nove  palmos  de  comprido,  de  largo  tres,  e de  alto  cíois  e 
meio.  Estava  coberto  com  pedras  mui  delgadas  e não  muito 
unidas,  e por  entre  elias  se  linha  introduzido  alguma  terra 
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no  fundo  cTeste  jazigo,  no  qnal  se  achava  nraa  mni  grande 
caveira  ainda  com  todos  os  dentes,  e sete  ou  oito  mui  peque- 
nas com  outros  ossinhos  já  cariosos  e meio  desfeitos.  Igual- 
mente se  acharam  algumas  agulhas  de  prata,  do  compri- 
mento de  um  dedo  indice. 

«As  figuras  que  nos  offerece,  todas  são  prominentes  e 
ainda  mais  que  de  meio  relevo,  mas  todas  dentro  da  super- 
fície que  vae  do  labio  á meia  cana  da  base:  nos  lados  tem 
dois  génios  ou  Morpheus  com  os  olhos  fechados  em  acção  de 
quem  está  dormindo,  e como  apagando  uma  tocha  ou  bran- 
dão. 

«A’  face  estão  as  nove  musas  e no  meio  d’ellas  Appollo, 
como  fazendo  compasso  no  seu  côro.» 

«Muitos  outros  sepulchros  se  têem  achado  n’estes  silios 
em  diversos  tempos,  mas  nenhum  com  o primor  e magni- 
ficência d’este  que  ultimamente  se  desco.briu.» 

JVestes  sepulchros  citados  por  Viterbo  apenas  conse- 
guimos ver  o primeiro  e ultimo.  Aquelle  estava  n’um  dos 
claustros  do  mosteiro  e foi  ha  pouco  enviado  para  o museu 
archeologieo.  0 ultimo  foi  trazido  para  o mosteiro,  como 
diz  Viterbo,  e ahi  esteve  até  1834.  iVesta  epocha  foi  ven- 
dido por  720  réis,  a um  indivíduo  da  Marinha  Grande  que 
o comprara  para  refrigerante  de  um  alambique.  Como  era 
bastante  pesado  deixou-o  n’uma  quinta  em  Alcobaça  onde 
se  conservou  até  que,  ha  poucos  annos,  vindo  a Alcobaça  o 
illustre  archeologo  Possidonio  da  Silva,  o fez  conduzir  para 
Lisboa,  onde  se  póde  ver  no  museu  do  Carmo. 

Têem  apparecido  outras  ?.ntiguidades  e algumas  muito 
notáveis,  mas  que  a indifferença  tem  destruído  ou  dei- 
xado inutilisar.  Notaremos  duas  argolas  d 'ouro  que  appa- 
receram  ha  annos  ifiim  quintal  da  lloa  Vista,  que  alguém 
classificou  distinctivo  de  algum  general  romano,  ou  orna- 
mento de  algum  velho  idolo.  Essas  argolas  foram  vendi- 
das a um  ourives  qualquer,  que  as  inutilisou. 

Que  Alcobaça  fosse  uma  povoação  romana  tudo  qos 
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leva  a acredital-o ; mas  o que  se  ignora,  é o nome  cTessa 
povoação.  Algumas  geographias  antigas  mencionam  uma 
cidade  romana  entre  Callipo  (Leiria)  e Eburobricio  (Alfeiza- 
rão),  e dão-lhe  o nome  do  Helcobatice. 

Na  ethymologia  d’Alcobaça  divergem  as  opiniões:  — 
querem  uns  que  seja  Halqabats  do  hebreu;  mas  esta  opi- 
nião nada  vale,  porque  pela  traducpão  da  palavra  se  vê 
que  só  poderia  ter  alguma  analogia,  quando  Alcobaça  rece- 
besse o nome  depois  da  fundação  do  mosteiro. 

Opinam  outros  que  Alcobaça  tire  o nome  dos  rios  que 
a banham: — o Alcoa  e o Baça;  mas  sendo  assim,  alguém 
devia  dar  o nome  a esses  rios,  e nomes  que  têem  a impor- 
tância de  quasi  toda  a gente  os  desconhecer.  0 que  acre- 
ditamos é exactamente  o contrario:  que  algum  ethymo- 
logista  dividisse  a palavra  Alcobaça,  e a distribuísse  por 
cada  um  dos  rios. 

Ainda  outros  querem  que  seja  Al  cobaxis  do  arabe,  com 
a significação  de  carneiro , isto  com  allusão  aos  outeiros 
que  a cercam,  e que  por  corrupção  seja  Alcobaça.  Dizem 
que  foi  largos  annos  habitada  por  uma  colonia  arabe,  e que 
para  sua  defeza  construira  o castello. 

De  todas  as  opiniões  expostas  é esta  a mais  aceitavel, 
e a que  mais  se  aproxima  da  verdade. 

Para  nós  ha  dois  motivos  que  nos  levam  a formar 
uma  opinião  inteiramente  differente.  Não  cremos  que 
qualquer  d’essas  ethymologias  seja  verdadeira:  — 1.°  por- 
que a antiga  geographia  menciona  uma  povoação  romana 
nas  proximidades  da  velha  Callipo,  e lhe  dá  o nome  de 
Helcobatice,  palavra  de  que  é muito  mais  facil  e muito  mais 
provável  a corrupção;  2.° — porque  as  notas  que  deixamos 
escriptas  são  o bastante  para  evidenciar  uma  povoação 
romana  muito  civilisada,  e não  era  portanto  aos  arabes 
mas  sim  aos  romanos,  que  competia  o baptismo  d’essa 
povoação. 

E’  pois  esta  ethymologia  que  julgamos  verdadeira,  e 
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aquella  que  innegavelmente  tem  mais  foros  de  probabili- 
dade. 

As  clironicas  antigas  que  faliam  d’estes  lugares,  são 
pouco  abundantes,  ou  antes  nada  dizem  que  seja  anterior 
á fundação  do  mosteiro. 

Quasi  todos  os  escriptores  que  floresceram  em  Alcoba- 
ça,  aífirmam  que,  ao  tempo  que  se  fundava  o mosteiro, 
estes  logares  não  eram  mais  do  que  um  valle  inteiramente 
despovoado,  e sem  vestígios  de  ter  sido  habitado.  Apenas 
d’entre  elles  se  destaca  fr.  Antonio  Brandão  (1),  que  falia 
do  castello  d’Alcobapa  tomado  aos  mouros  em  1148,  me- 
zes  depois  da  tomada  de  Lisboa.  Tanto  Santos  como  Boa- 
ventura,  querem  que  o castello  fosse  edificado  pelos  frades, 
pelos  annos  de  1195  a 1200,  epoclia  em  que  mais  de  uma 
vez  foram  atacados  pelos  mouros. 

Sobre  o castello,  escreve  fr.  Fortunato  de  S.  Boaven- 
tura  (2): — « . . . concedido  pois  que  os  mouros  dos  castel- 
los  de  Alfeizarão  e Alcobaça  tivessem  cultivadas  as  suas 
terras,  nem  porisso  ficariam  muito  adiantados  esses  traba- 
lhos d’agricultura  por  que  tiveram  de  passar  os  monges 
d’Alcobaça.  Usei  da  palavra  concedido  porque  tenho  gran- 
des duvidas  sobre  a existência  do  castello  d’Alcobaça  no 
tempo  em  que  se  fundava  o mosteiro.  Fr.  Antonio  Brandão, 
fiado-  nas  velhas  clironicas,  que  a meu  ver  são  guias  bem 
pouco  seguras  em  pontos  essenciaes  de  historia  d’estes 
reinos,  põe  a tomada  do  castello  d’Alcobaça  depois  da  to- 
mada de  Lisboa,  ou  no  anno  de  1148;  e é bem  estranho 
para  lhe  não  chamar  contradictorio  : — primo,  que  o rei 
doasse  a S.  Bernardo  em  1147  o que  ainda  não  era  seu; 
secmido,  que  na  doação  lavrada  em  1 153,  não  mencionasse 
o castello  recem-tomado  aos  mouros,  quando  em  outras 
doações  e foraes,  apparecem  cuidadosamente  notadas  todas 


(1)  Monarchia  Lusitana  Liv.  X.  Cap.  XXIV  foi.  185. 

(2)  Hist,  chron.  e critica  da  Real  ab.  d’ Alcobaça,  pag.  32, 
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as  circumstancias  históricas  que  realçam  o merecimento 
do  rei  doador  ou  legislador.  Existiu  como  já  vimos  o cas- 
tello  d’Alcobaça  em  1211,  isto  porém  não  é prova  conclu- 
dente de  que  já  existisse  em  1147  ou  1148;  e se  me  fôr 
perguntado  em  que  anno  elle  se  fundou,  responderei  o que 
tenho  de  mais  provável;  e é que  os  monges  escarmentados 
da  invasão  de  Miramolim,  pelos  annos  de  1195,  tractaram 
logo  de  fazer  á sua  custa  uma  fortaleza  que  os  abrigasse 
ao  menos  dos  primeiros  impetos  das  aggressões  maurita- 
nas,  que  tão  frequentes  eram  n’aquelles  dias.» 

Nós,  respondendo  ás  observações  do  sabio  monge,'  dire- 
mos que  muito  bem  podia  succeder  que  D.  Affonso  tomas-, 
se  o castello  d’Alcobaça  em  1148.  Boaventura  põe  a toma- 
da de  Santarém  em  1147,  e n’esí>e  mesmo  anno  como  é de 
prever,  o voto  de  doação  das  terras  d’Alcobapa  a D.  Ber- 
nardo de  Claraval.  A tomada  do  castello  de  Alfeizarão  foi 
em  1147,  e é muito  possível  e mesmo  natural,  que,  alguns 
mouros  fugidos,  conhecendo  a existência  do  castello  d’Al- 
cobaça,  se  refugiassem  n’elle,  e que  D.  Aífonso  para  o reha- 
ver  tivesse  que  promover  novas  luctas.  O facto  de  não  se 
achar  mencionado  o castello  na  carta  de  doação,  não  é 
prova,  porque  esse  documento  merece-nos  bem  pouco  ou 
nenhum  conceito. 

Que  o castello  d’Alcobapa  não  foi  fundado  pelos  frades, 
mas  sim  reconstruído,  é certo;  e está  por  tanto  averiguado 
que  é aos  mouros  que  se  deve  a sua  construcçâo. 

Quando  em  1195  os  mouros  commandados  por  Miramo- 
lim arrasaram  o convento  e degolaram  os  frades,  estava  o 
castello  completamente  abandonado,  e foi  certamente  de- 
pois d’este  facto,  que  os  frades  o mandaram  reconstruir 
para  se  poderem  refugiar  no  caso  de  novas  invasões. 

Averiguado  pois  que  o castello  d’Alcobaça  é obra  dos 
mouros,  é falsa  a affirmativa  dos  chronistas  alcobacenses 
que  dizem  não  haver,  n’aquelles  lugares,  o menor  vestigio 
de  povoação  ao  tempo  que  se  fundava  o mosteiro.  E nem 
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mesmo  é natural  que  os  mouros  deixassem  de  cultivar  as 
cercanias  d’Alcobaça  tão  ferteis  e tão  mimosas. 

Alcobaça  só  recebeu  a cathegoria  de  vilia  em  1513,  por 
foral  de  D.  Manuel.  Não  convinha  isto  aos  frades  porque  o 
fizeram  desapparecer,  e,  já  em  1703,  o chronista  Santos 
alíianpa  que  Alcobaça  não  tem  foral. 

Da  construcção  do  pelourinho  que  ficava  fronteiro  aos 
aposentos  do  1).  Abbade,  nada  podemos  averiguar,  apesar 
de  muitas  pesquizas. 

Alcobaça  é hoje  cabeça  de  comarca,  e tem  como  tal 
todas  as  justiças  que  lhe  competem. 

Tem  um  bom  theatro,  club,  gabinete  de  leitura,  e azylo 
de  infanda  desvalida,  devido  ao  sr.  Joaquim  Peito  de  Car- 
valho, quando  governador  civil  de  Leiria. 

Póde  dizer-se  uma  povoação  nova,  attendendo  á ele- 
gância e belleza  das  suas  edificações. 


0 livro  mais  extenso  que  temos  sobre  as  antiguidades 
de  Alcobaça,  é sem  duvida  a Alcobaça  lUuslrada  do  chro- 
nista-mór  fr.  Manoel  dos  Santos.  E parece  incrível  que  de 
um  monumento  como  o d’Alcobaça  e d’uma  ordem  tão  ce- 
lebremente  importante,  não  haja  uma  chronica  regular.  Para 
podermos  escrever  este  pequeno  livro,  foi  preciso  respigar 
n’uma  longa  serie  de  chronicas,  pequenas  referencias,  fa- 
ctos dispersos,  colleccional-os,  analysal-os,  fazer  emfim  uma 
depuração  de  tudo  isso. 

A maior  parte  dos  escriptores  que  faliam  d’Alcobaça 
não  fizeram  mais  do  que  aceitar,  despido  de  todo  o crité- 
rio, tudo  o que  Brito  phantasiara,  e tudo  o que  o fanatismo 
de  Santos  deixara  apparecer  na  sua  Alcobaça  1 ilustrada. 
Este  livro  de  Santos  devia,  ainda  assim,  dar  muita  luz  na 
historia  do  mosteiro  e coutos,  se  a continuação  promet- 
tida  chegasse  a ver  a luz  da  publicidade.  Infelizmente  só  a 
primeira  parte  se  publicou,  faltando  para  completar  a A Alco- 
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baça  Illustrada , tres  volumes  eguaes  em  tamanho  e formato 
áquelle  que  nos  deixou.  0 fanatismo  de  Santos  pela  sua 
Ordem  é verdadeiramente  manifesto,  e eleva-a  muitas  ve- 
zes a uma  altura  tal,  que  lhe  deixa  analysar  muitas  cousas 
que  não  primam  por  muito  regulares,  nem  por  muito  reli- 
giosas. 

Assim  mesmo  é o unico  livro  que,  com  mais  conheci- 
mento, falia  das  cousas  d’Alcobaça. 


b)  Industrias  e agricultura 


Encaremos  agora  Alcobaça  por  outro  lado:  pela  indus- 
tria e pela  agricultura. 

Alcobaça  é quasi  exclusivamente  industrial;  as  terras 
dos  coutos  quasi  exclusivamente  agrícolas.  * 

0 facto  de  Alcobaça  ser  banhada  por  dois  rios  dá-lhe 
muita  importância.  0 Alcoa , um  rio  importante  attendendo 
ao  seu  pequeno  curso,  nasce  nos  valles  de  Chiqueda.  Os 
habitantes  d’esta  povoação  aproveitando  a força  da  sua 
corrente,  fazem-n’o  mover  uma  grande  serie  d’azenhas,  e 
a molinhagem  constitue  a sua  principal  industria.  E’  este 
rio  que  os  frades,  depois  de  mudarem  o curso,  dividiram 
em  dois  junto  a Alcobaça,  fazendo  passar  uma  parte  ao 
meio  d’um  claustro  do  mosteiro,  e deixando  a outra  cos- 
tear a villa.  As  divisões  d’este  rio  são  de  grande  importân- 
cia, porque  cada  uma  de  per  si  é motor  a muitas  azenhas, 
e uma  d’ellas—  a Levàda — a duas  fabricas  de  papel. 

0 segundo  rio  — o Baça — é de  pouco  valor  para  a in- 
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dustria.  Nasce  proximo  do  Vimeiro,  e vem  juntar-se  ás  di- 
visões do  Alcoa  no  meio  da  villa. 

Na  parte  do  Alcoa  que  costeia  a villa,  vê-se  ainda  uma 
das  ambições  dos  frades.  Uma  parte  do  leito  do  rio  é ta- 
lhado em  rocha  viva,  e segundo  documentos  e muitas  con- 
strucções  attestam,  queriam  elles  fazer  uma  abobada  sobre 
esse  leito,  a íim  de  nivellarem  e terreno  que  do  lado  da 
serra  se  levanta. 

São  estes  rios  que  depois  de  juntos  vão  servir  de  mo- 
tor á fabrica  de  fiação  e tecidos  da  Fervença,  de  que  vamos 
fallar. 

Já  no  século  passado  uma  companhia  estabeleceo  em 
Alcobaça  uma  fabrica  de  tecidos,  aproveitando  o declive 
das  aguas,  e d’essa  fabrica  ainda  hoje  se  conserva  a me- 
mória dos  lenços  d' Alcobaça,  uns  lenços  vermelhos  que  fo- 
ram tão  conhecidos.  Estava  estabelecida  na  rua  de  Baixo  — 
hoje  rua  de  Fr.  Fortunato— n’um  quintal  fronteiro  ao  pala- 
cio  do  sr.  visconde  da  Costa  Veiga,  palacio  que  era  occu- 
pado  pelos  escriptorios  da  fabrica.  Foi  destruída  pela  ultima 
invasão  franceza. 

Pelos  annos  de  1537,  houve  também  no  sitio  da  Fer- 
vença uma  fabrica  de  papel.  Foi  o Cardeal  infante  D.  Af- 
fonso,  então  abbade  commendatario  d’Alcobaça,  quem  aforou 
o terreno  para  ella,  sendo  a fôro  annual  de  duas  resmas 
de  papel. 

N’este  mesmo  local  mandaram  os  frades  construir  o seu 
melhor  lagar  d’azeite,  que  se  conservou  até  ha  poucos  an- 
nos. 0 Cardeal  D.  Henrique  aproveitando  a corrente  do  rio, 
construio  um  soberbo  açude,  que  ainda  hoje  se  conserva,  e 
fez  conduzir  a agua  por  um  canal,  com  a força  precisa  para 
mover  os  diflerentes  engenhos.  N’este  lagar  servia  um 
dos  caldeirões  tomados  aos  castelhanos  na  celebre  batalha 
d’Aljubarrota. 

E’  ainda  n’este  mesmo  lugar jque,  ha  annos,  se  cons- 
truio uma  fabrica  de  fiação  e tecidos. 
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Já  em  1854,  Bernardo  Pereira  de  Sousa  tentara  esse 
melhoramento,  ideia  que  conservou  durante  müitos  annos, 
e que  foi  vencida  por  algumas  diííiculdades  e alguns  ca- 
prichos; 

Mais  tarde,  o sr.  Joaquim  Ferreira  cPAraujo  Guimarães, 
um  dos  habitantes  a quem  aAicobapa  industrial  muito  deve, 
e que  nós  respeitamos  com  a veneração  que  nos  merecem 
os  homens  de  bem,  o sr., Guimarães,  secundado  por  alguns 
filhos  d’Alcobaça,  venceu  todas  as  diíficuldades  que  se  op- 
punham  á realisação  d'esse  melhoramento,  e num  pequeno 
espaço  de  tempo,  conseguiu  ver  montada  a fabrica  para 
que  tanto  havia  trabalhado.  Effectivamente  em  1 de  junho 
de  1874,  foi  lançada  a primeira  pedra  para  esse  edifício; 
é inaugurado  em  2 de  fevereiro  de  1878,  e passados  dois 
annos,  em  1880,  distribue  aos  seus  accionistas  um  divi- 
dendo de  5 por  cento,  e continua  a dividir  10  em  1881, 
7,5  em  1882,  e finalmente,  em  1883,  distribue  10  por  cen- 
to, ficando  ainda  com  um  grande  fundo  de  reserva. 

Tem  empregado  um  capital  de  ,200:000^000  réis  dis- 
tribuído por  3:000  acções.  Emprega  diariamente  294  indi- 
víduos de  ambos  os  sexos,  e o numero  dos  seus  theares  é 
de  220  com  7270  fuzos.  Tem  dois  motores:  o vapor  e 
a agua,  sendo  a força  do  primeiro  de  100  cavallos  eífecti- 
vos,  e força  hydraulica  maxima  de  70  cavallos,  e míni- 
ma de  34. 

0 edifício  satisfaz  a todas  as  condições  de  elegancia  e 
hygiene,  e pode  mesmo  considerar-se  um  modelo  no  seu 
genero. 

A boa  qualidade  dos  pannos  que  produz,  devido  ao  cui- 
dado do  director,  e ainda  á pureza  das  aguas,  tornaram-n’a 
em  pouco  tempo  liem  conhecida,  e acreditaram-n’a  a ponto 
de  nem  sempre  poder  satisfazer  os  pedidos  que  lbe  são 
feitos.  Produz  arinualménte  mais  de  00:000  peças  de  pan- 
nos, além  de  6 a 7:000  maços  de  linha  crua  e bran- 
queada. 
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Aceite  pois  o sr.  Guimarães  as  nossas  felicitações  pelo 
grande  exilo  que  tem  alcançado  em  tão  util  como  impor- 
tante melhoramento. 

0 numero  de  fabricas  e officinas  que  hoje  existe  em 
Alcobaça,  6 o seguinte: 

1 fabrica  de  fiação  e tecidos. 

2 » » papel. 

1 » » moagens. 

1 » » louça. 

1 r>  » phosphoros. 

1 typographia,  propriedade  d#o  sr.  Antonio  Coelho  da 
Silva,  e a primeira  que  Alcobaça  teve  depois  de  1597. 

2 cordoarias. 

2 officinas  de  carroagens. 

2 serralharias. 

Isto  alem  de  muitas  officinas  de  pequena  importância 
que  seria  longo  enumerar. 

, Temos  portanto  provado  que  as  industrias  em  Alcobaça 
tem  tomado  bastante  desenvolvimento,  ainda  que  não  tanto 
como  Alcobaça  lhe  póde  dar. 

Na  parte  agrícola  muito  te  riamos  que  dizer  se  a rique- 
za de  todo  o concelho  não  evidenciasse  a sua  importância. 
Vemos  que  a agricultura  tem  .chegado  ao  seu  máximo  des- 
envolvimento, e que  todas  as  terras  do  concelho  devem 
esse  desenvolvimento  ao  mosteiro.  A enorme  quantidade 
de  cereaes,  fructas,  azeites,  vinhos  e madeiras  que  o con- 
celho exporta  é da  maior  importância.  Reservamos  porém 
o estudo  da  agricultura  para  uma  Memória  sobre  a agricul- 
tura e industrias  do  concelho  d’ Alcobaça  que  mais  tarde 
publicaremos.  Ahi  mais  largamente  estudaremos  o seu  des- 
envolvimento nos  coutos,  o que  n’este  livro  não  tem  iogar. 
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0 que  entretanto  podemos  dizer,  é que,  em  Alcobaça,  as  in- 
dustrias e a agricultura  não  tem  sido  despresadas,  e que 
esta  villa  se  póde  collocar  a par  das  mais  industriaes  e 
agrícolas  do  paiz. 


c)  Datas  notáveis  para  Alcobaça 


1153  Fundação  do  mosteiro. 

1195  Entrada  de  Miramolim  em  Alcobaça.  Arrasa  o mos- 
teiro, e degola  todos  os  monges  que  o habitavam. 
1222  20  Setembro.  Sagração  da  egreja  do  mosteiro  novo 

(o  actual). 

1269  11  de  Janeiro.  Inauguração  das  primeiras  aulas  pu- 

blicas do  paiz,  creadas  pelo  abbade  D.  fr.  Este- 
vam  Martins,. 

1329  24  de  Agosto.  Grande  abalo  de  terra  que  se  fez 

sentir  em  Alcobaça.  Derrocou  parte  do  castello, 
os  eirados  da  cosinha,  o refeitório  e uma  torre 
que  havia  sobre  os  aposentos  do  D.  Abbade. 

1361  Chega  a Alcobaça  o cadaver  de  D.  Ignez  de  Castro. 
1385  14  de  Agosto.  Batalha  de  d’Aljubarrota,  em  que 

Alcobaça  toma  parte,  n’um  troço  d’homens  envia- 
dos pelo  abbade  D.  fr.  João  Dornellas. 

1478  Morte  de  fr.  Bernardo  d’Alcobaça,  o afamado  tra- 
ductor  da  Vita  Christi. 

1563  Grandes  abalos  de  terra  em  Alcobaça.  Ficam  des- 

truídas muitas  edificações. 

1564  25  de  Abril.  Nasce  fr.  Antonio  Brandão,  o mais 

illustre  filho  d’Alcobaça. 

1601  Nasce  fr.  Francisco  Brandão. 
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1693  25  de  outubro.  Diz-se  a primeira  missa  na  capella 

de  N.  S.  da  Paz,  que  fôra  erigida  em  memória  das 
pazes  feitas  entre  o mosteiro  e os  povos  d’Alco- 
bapa,  por  causa  do  dominio  das  eiras  da  Roda , 
hoje  Rocio  da  Roda.  O povo  escolhera  para  seu 
procurador  um  velho  fidalgo  d’Alcobapa,  Silverio 
da  Silva  Fonseca,  que  á sua  custa  mandou  depois 
erigir  a referida  capella. 

1774  A grande  innundapão  que  referimos  no  principio 
d’este  capitulo. 

1778  Nascimento  de  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura. 

1811  Entrada  do  exercito  francez  em  Alcobapa.  Incendeia 
uma  ala  do  mosteiro,  e todo  o quarteirão  da  rua 
de  Santo  Antonio,  fronteiro  á ermida.  0 mosteiro 
soffreu  bastante  rfesta  epocha;  o côro,  as  capei- 
las  do  cruzeiro  e da  charola,  a sachristia,  foi  tudo 
incendiado,  e ainda  se  conserva  no  cruzeiro  uma 
capella  totalmente  destruída,  que  os  frades  não 
poderam  mandar  acabar. 

A fabrica  dos  tecidos  que  havia  em  Alcobapa 
também  foi  incendiada,  mas  não  foram  só  os 
francezes  que  motivaram  a sua  ruina. 

1833  13  de  Outubro.  Os  frades  depois  de  varias  sortidas 

abandonaram  definitivamente  o mosteiro. 

1833  16  de  Outubro.  Levantamento  liberal  em  Alcobapa, 

em  que  tomam  parte  João  Pereira,  Joaquim  do 
Nascimento  Pereira  do  Valle,  José  Antonio  do 
Carmo,  e outros. 

1834  6 de  Janeiro — Luctas,  no  Rocio  da  Roda,  entre  os 

liberaes  d’Alcobapa,  e uma  guerrilha  miguelista. 

1834  Fevereiro — Organisa  se  o batalhão  de  voluntá- 
rios de  Alcobapa,  sob  a iniciativa  de  José  Bento  Mello 
Athayde  Salazar,  e sob  o commando  de  Jeronymo 
Rogado  Oliveira. 

Este  batalhão  entrou  na  batalha  d’Asseiceira 
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dando  provas  de  subido  valor,  pelo  que  foi  pre 
miado.  Compunha-se  de  800  praças. 

Pouco  depois  d’este  facto  dissolveu-se,  e orga- 
nisou-se  um  outro  chamado  da  Guarda  Nacional. 

Foi  licenciado  em  1837. 

1874  Funda-se  a fabrica  de  Fiação  e Tecidos  da  Fer- 
. vença.  • 

1881  18  Janeiro.  Cae  uma  faisca  no  mosteiro,  destruindo 

a torre  esquerda  da  egreja. 

1884  31  de  Outubro.  Decreto  creando  em  Àlcobaça  o regi- 

mento de  cavallaria  9. 
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Mappa  estatístico  da  povoação  das  freguezias 
que  formam  o concelho  d’Alcobaça,  em  1713 
e em  1885. 


Freguezias 

Fogos 
em  1712 

Fogos 
em  1885 

Habitantes 
em  1885 

Alcobaça 

371 

430 

1.690 

Alfeizarão 

435 

530 

2.343 

Aljubarrota  (S.  Vicente) 

254 

275 

1.083 

» (Prazeres) 

321 

407 

1.581 

Alpedriz 

197 

239 

975 

Benedicta 

336 

425 

1.535 

Cella 

510 

615 

2.612 

Coz 

220 

253 

901 

Evora • 

456 

555 

2.662 

Famalicão 

343 

361 

1.274 

Maiorga 

214 

250 

1.150 

Pataias 

170 

553 

2.950 

Pederneira 

760 

1.066 

4.421 

S.  Martinho 

325 

340 

1.327 

Turqnel  

291 

404 

1.694 

Vallado 

226 

291 

1.164 

Vestiaria 

184 

194 

676 

Vimeiro 

203 

233 

1.010 

5.816 

7.421 

31.048 
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Capitulo  II 


Motas  históricas  sohre  algumas  terras 
«8 os  coutos 


Em  que  se  resume  a historia  dos  coutos — Ideia  geral  sobre  os  cou- 
tos— Lugares  habitados  pelos  romanos. — Ideia  sobre  o que  era 
uma  parte  dos  coutos  n’esse  periodo — Vestígios  do  período  neo- 
lithico — Elucidário  sobre  algumas  povoações  e lugares  dos  coutos 
— Aljubarrota — Anna  Brites  — Se  Aljubarrota  foi  cidade  romana. 
— Alfeizarão  — etc. 

A historia  dos  contos  é vasta,  e longo  e insuportável 
se  tornaria  fazer  uma  resenha  dos  factos  históricos  de  maior 
e menor  importância  que  com  elles  têem  relação.  Limitamo- 
nos  portanto  a colligir  os  mais  valiosos,  e se  não  somos 
mais  extensos,  é porque  comprehendemos  que  poucos  ou 
nenhuns  seriam  os  leitores  d’este  capitulo.  Ninguém  por 
certo  se  interessaria  por  uma  serie  de  demandas,  questões, 
e divergências,  que  aos  coutos  anda  ligado,  cousas  estas 
em  que  o mosteiro  mostrava  quasi  sempre  a sua  prepotên- 
cia, e os  povos  a sua  reacpão  por  vezes  basP  me  energica. 

A historia  dos  coutos  resume-se  n’uma  lucta  quasi  cons- 
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tante  entre  o oppressor  e o opprimido,  lucta  repugnante  e 
barbara,  onde  bem  raras  vezes  se  destacava  um  proceder 
menos  despotico. 

Ainda  que  fosse  grande  a caridade  do  mosteiro,  ainda 
que  sustentasse  os  pobres  e inválidos  das  suas  terras,  e no 
sustento  lhe  desse  a garantia  da  velhice,  o procedimento  que 
muitas  vezes  evidenciou  faz  esquecer  essas  boas  quali- 
dades, como  as  fez  esquecer  no  tempo  da  sua  existência, 
a ponto  de  se  tornar  profundamente  odiado. 

Foi  elle  quem  cavou  a sua  própria  ruína,  porque  quiz 
fundir  n’uma  epocha,  ou  melhor  ainda  n’uma  data,  todos 
os  séculos  que  atravessava.  Oppondo-se  á evolução  natu- 
ral das  ideias,  e aos  progressos  do  espirito  humano,  havia 
de  baquear  fatalmente  vencido  por  elles,  e não  pela  força 
bruta  como  geralmente  se  suppõe. 

No  odio  que  o povo  nutria  pelo  frade  está  claramente 
demonstrada  a inútil  e prejudicial  existência  do  segundo. 
Tornou-se  portanto  um  quasi  odio  de  raça , em  que  era  neces- 
sário e indispensável  succumbir  um  dos  antagonistas.  Suc- 
cumbiu  o frade  como  o mais  fraco,  e também  como  o mais 
odioso. 

Na  historia  d’essas  luctas  resume-se  a historia  dos  cou- 
tos com  bem  pequenas  particularidades. 

*'** 

Os  coutos  d’Alcobaça  comprehendem  um  terreno  fértil 
e geralmente  mimoso,  que  compensa  com  liberalidade  o tra- 
balho do  agricultor.  E se  no  districto  de  Leiria  ha  conce- 
lhos importantes,  o d’Alcobaça  occupa  innegavelmente  um 
dos  primeiros,  se  não  o primeiro  lugar. 

Se  nos  transportarmos  a epochas  mais  distantes  encon- 
tramos n’elle  indícios  claros  de  uma  civilisaç.ão  impor- 
tante, e sobre  tudo  na  epocha  dos  romanos.  «Em  toda  a 
Extremadura — diz  alguém  — se  encontram  monumentos 
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dignos  da  magnificência  e vaidade  dos  rolnanos,  e mnito 
em  particular  nos  coutos  d’Alcobapa,  aonde  a curiosidade 
tem  descoberto  pepas  muito  estimáveis,  e que  bem  nos 
deixa  conhecer  o quanto  era  especialisado  no  tempo  dos 
romanos  este  fructifero  torrão.»  (1) 

Temos  a famosa  Eburobricio,  uma  cidade  importantís- 
sima, além  de  muitos  vestígios  de  povoapões  importantes 
nos  lugares  de  Turquel,  Vallado,  Alcobapa,  Aguas  Bellas, 
Vinharias,  Boa  Vista,  Junceira,  S.  Gião,  e outros  muitos  lu- 
gares que  seria  longo  enumerar.  Da  importante  povoapão 
que  evidenceia  no  espapo  que  decorre  entre  Alcobapa  e 
Vallado  já  nós  falíamos,  e é essa  que  suppomos  ser  a cele- 
bre Helcobatice. 

No  período  romano  era  toda  a area  ao  poente  d'Alco- 
bapa  muito  differente  do  que  é na  actualidade.  0 mar  entrando 
no  estreito  hoje  chamado  Pontes  da  Barca , entendia-se  n’uma 
enorme  bacia,  até  Alfeizarão,  (onde  havia  um  porto  de 
que  adiante  fallaremos)  prolongava-se  ao  longo  da  serra  da 
Cella,  Barrio,  Vestiaria  até  a Fervenpa,  onde  ainda  em 
1200,  barcos  vindos  de  Lisboa  carregavam  madeiras,  e 
descarregavam  generos  para  os  frades,  segundo  refere 
um  velho  manuscripto.  D’ali  passava  um  pouco  ao  poente 
da  actual  Maiorga,  oecuppando  todo  o baixo  terreno  até 
proximo  de  Coz,  formando  desde  a Fervenpa  até  aquelle  lugar 
como  que  uma  longa  enseada.  Occupava  todo,  ou  quasi 
todo,  o campo  da  Maiorga  e Vallado,  e junto  a este  lugar 
formava  uma  curva  ás  Aguas  Bellas , d’ahi  voltava  ao  monte 
de  S.  Bartholomeu  prolongando-se  até  ao  estreito  por  onde 
entrava.  Ao  sul  d 'esse  estreito,  ficava  um  longo  promon- 
torio,  formado  pela  serra  de  S.  Gião. 

O mar  foi  desalojado  d’esta  area  por  grandes  alluviões 
d’areia  vindos  do  norte. 

A maior  parte  do  pinhal  era  occupado  por  grandes  vinhas 


(1)  Mappa  breve  da  Jjuzitania  aptiga — pag.  244 
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que  as  areias  enterraram.  A sementeira  cTeste  pinhal,  feita 
por  D.  Diniz  foi  motivada  por  esta  causa,  quando  viu  que 
as  areias  lhe  inutilisavam  o seu  predilecto  porto  de  Pare- 
des, e que  iam  também  destruindo  muitas  e ricas  proprie- 
dades agrícolas. 

Do  tempo  dos  arabes  também  temos  bastante: — os 
castellos  d’Alcobaça  e de  Alfeizarão,  os  lugares  de  Alpe- 
driz,  Aljubarrota,  e ainda  outros  de  pequena  importância. 

Por  todos  os  coutos  abundam  vestígios  das  differentes 
raças  que  habitaram  a península,  desde  os  períodos  mais 
rudimentares  até  aos  tempos  históricos. 

A paleontologia,  geologia  e archeologia  têem  muito  que 
estudar  em  todos  os  coutos. 

Temos  cavernas  importantes  de  que  adiante  fallaremos, 
onde  se  têem  encontrado  muitos  instrumentos  e muitos  indí- 
cios das  primeiras  rapas,  As  achas  celtas , machados  e facas  e 
outros  instrumentos  de  silex,  estão  dispersos  por  todos  os  cou- 
tos onde  apparecem  com  frequência,  nas  suas  differentes 
transformações  e aperfeiçoamentos,  destacando-se  sobre  tudo 
o período  neo-li thico.  Dos  machados  de  silex  possuímos  nós 
na  nossa  collecção  de  coisas  velhas , bonitos  exemplares  com 
muitas  variedades  de  tamanho  e formas,  desde  o lascado 
até  ao  ultimo  periodo  do  polido.  Temos  também  uma  va- 
riada collecção  de  fosseis,  alguns  de  importância,  e onde 
se  destacam  na  sua  elegancia  e delicadeza  a Goniopigus 
majoi  dos  cretáceos  do  periodo  mesozoico. 

Seria  longo  enumerar  a variedade  que  possuímos,  tanto 
vegetaes  como  molluscos. 

A nossa  collecção  de  fosseis  colhidos  em  todos  os  cou- 
tos d’Alcobaça  não  será  das  mais  preciosas  nem  das  mais 
importantes,  mas  tem  muitos  exemplares  de  apreço. 

Mas  abstrahindo  d’este  ponto,  que  nada  tem  com  a im- 
portância das  terras  do  concelho,  passamos  a fallar  de  cada 
uma  das  que  merecem  mais  attenpão,  ou  d’aquellas  sobre 
que  podemos  colher  algumas  noticias. 
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De  proposito  não  fallaremos  da  Nazarelh,  e S.  Martinho 
do  Porto,  porque  sabemos  que  alguém  tracta  de  escrever 
a historia  d’estas  povoações.  Da  Nazarelh,  porque  o nosso 
bom  amigo  Joaquim  Galixto  Ferreira,  ha  muito  que  collige 
apontamentos  para  a sua  historia,  e nós  não  queremos  por 
qualquer  fórma  tractar  d’assumptos  que  estão  tão  bem  en- 
tregues. 

A maneira  como  os  coutos  se  povoaram  rapidamente, 
é bem  fácil  de  comprehender.  Os  frades  estabeleceram-se 
em  Alcobaça  e apoderaram-se  da  maior  parte  dos  terre- 
nos cultivados  e não  cultivados  que  pertenciam  a povos 
que  não  lhe  podiam  offerecer  resistência.  Limitaram  uma 
area  enorme,  e comprehendendo  que  toda  ella  lhe  perten- 
cia, começaram  a dar  leis  aos  habitantes  que  existiam,  e a 
impôr  condições  aos  colonos  que  vinham  explorar  aquelle 
fructifero  torrão.  Na  sua  legislação  primitiva — as  cartas  de 
povoação  ou  foraes  de  que  adiante  fallaremos — vemos  que 
a sua  maior  ambição  era  verem  cultivados  todos  os  luga- 
res dos  coutos,  e que  o seu  egoismo  não  era  tamanho  como 
á primeira  vista  parece.  Os  colonos  primilivos  eram  como 
que  uma  horde  de  ciganos,  vivendo  ao  acaso,  sem  patria 
e quasi  sem  familia,  que  ora  se  faziam  soldados,  ora  se  fa- 
ziam salteadores,  mercê  da  primeira  necessidade  ou  do 
primeiro  instincto.  A esta  gente  oífereceram  os  frades  o 
amanho  das  suas  terras,  com  um  lucro  certo,  e mais  tarde 
— ao  fim  de  seis  annos  — o senhorio  e domínio  das  terras 
que  tivessem  desbravado,  fazendo  assim  a recompensa  re- 
lativa ao  trabalho  de  cada  colono.  0 frade  quasi  que  pelo 
trabalho  regenerava  uma  raça. 

Com  aquellas  garantias  foi  rapida  a povoação  dos  cou- 
tos, e nós  mais  tarde — n’um  outro  estudo — veremos  como 
a propriedade  estava  dividida  nos  primeiros  séculos  da 
monarchia.  Crearam-se  as  difíerentes  povoações  que  elies 
chamaram  villas,  e já  em  1248  se  manifesta  a necessidade 
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de  crear  parochias  nos  lugares  mais  affastados  do  mos- 
teiro, para  ministrar  a religião.  Crearam-se  então  as 
de  Alvorninha,  Aljubarrota  e Coz,  e em  1296  augmen- 
tou  a de  S.  Martinho.  A parochia  mais  antiga  dos  cou- 
tos é a da  Pederneira,  porque  achamos  referencias  á sua 
existência  em  1224,  sem  comtudo  poder  dizer-se  a epocha 
em  que  foi  instituída.  Os  proprios  frades  o ignoravam 
como  adiante  veremos. 

As  restantes  parochias  são  quasi  todas  devidas  aos  car- 
deaes  D.  Henrique  e D.  Affonso,  quando  abbades  do  mos- 
teiro d’Alcobaça,  porque  esses  mais  do  que  todos  os  outros 
at tenderam  á necessidade  da  sua  instituição. 


Aljubarrota.  — Afliançam  as  velhas  chronicas  e geo- 
graphias  que  Aljubarrota  está  fundada  sobre  as  ruinas  de 
uma  povoação  romana  chamada  Arruncia.  Alguns  chegam 
a chamar-lhe  importantíssima  cidade.  Caseiam-se  para  isso 
ífuma  inscripção  que  ali  appareceu,  e que  nós  copiamos 
aqui : 


D.  M.  S 

APJíVNTIjE.  montani 
F.  A.  LX.  LAERIA.  Q 
F.  FLAVA.  MA T RI. 
P1EN  TIS  SIMM 


que  se  póde  traduzir:  — a Memória  sepulchral  que  Laería 
Flava , filha  de  Quinto,  erigiu  a Arruncia , filha  de  Montano , 
sua  mãe  piedosíssima , morta  de  sessenta  annos. » 

Porém  esta  inscripção  nada  adianta  a tal  respeito,  por- 
que nem  ao  menos  indica  uma  povoação  romana.  Arruncia, 
é simplesmente  o nome  de  uma  mulher  e não  de  uma  ci- 
dade. 0 facto  da  inscripção  ali  apparecer  não  é prova, 
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porque  isso  foi  ha  alguns  séculos,  e nunca  se  disse,  nem 
por  calculo,  o lugar  em  que  ella  se  achcu. 

Aljubarrota  tornou-se  celebre  pela  famosa  batalha  dada 
por  D.  João  I de  Portugal,  a D.  João  I de  Castella,  em  14  de 
agosto  de  1385. 

Fallando  d’Âljubarrola  e da  batalha,  torna-se  indispen- 
sável fallar  mais  largamente  a este  respeito.  Eífelivamente 
a esta  povoação  anda  ligada  uma  serie  tão  absurda  de  len- 
das, que  é preciso  aclaral-as.  0 conde  da  Eriçeira  na  Vida 
e acções  de  D.  João  /,  Pinho  Leal  no  Portugal  antigo  e mo- 
derno, e ainda  outros  escriptores  de  boa  nota,  escreveram 
sobre  Aljubarrota  tantas  incoherencias,  que  querendo  en- 
grandecer essa  gloria  das  armas  portuguezas  quasi  a tor- 
naram ridicula.  Pinho  Leal,  fiado  ainda  em  anedoctas  de 
frades,  accusa  em  Aljubarrota  uma  calçada  feita  com  as 
ossadas  dos  vencidos.  Collige  nada  menos  que  tres  heroi- 
nas:— a padeira  Anna  Brites,  Maria  de  Sousa  e Joanna  Fer- 
nandes. Apresenta  Maria  de  Sousa  derribando  o fidalgo 
castelhano  D.  Álvaro  de  Sandoval,  e o irmão  do  Condesta- 
vel,  Gonçalo  Nunes  de  Gusmão,  quando  estes  tentavam  ferir 
o mestre  d’Aviz.  E’  certo  «que  D.  João  foi  atacado  por  Ál- 
varo Gonçalves  de  Sandoval,  cavaleyro  valente  e robusto; 
porém  feriu-o  El-Rey  com  hua  facha  d’armas;  recebeu  o cas- 
telhano o golpe  no  escudo,  e pegando  na  facha  de  El-Rey 
com  destreza  lh’a  arrebatou  das  mãos  com  violência:  quiz 
com  ella  ferir  El-Rey  que  constante  esperou  o golpe  e na 
mesma  forma  cobrou  a arma  com  a vêtagem  de  estar  o ou- 
tro prevenido.  Quiz  El-Rey  castigar-lhe  o atrevimento,  mas 
já  os  seus  soldados  o tinham  morto».  (1)  E não  a heroina 
sonhada  por  Pinho  Leal. 

Em  Aljubarrota  conserva-se  ainda  uma  pà  de  ferro  que 
a tradicçâo  diz  ser  a da  celebre  Anna  Brites.  E se  na  rea- 
lidade é esta  a celebre  pá,  não  poderemos  deixar  de  cri- 


(1)  Conde  da  Eriçeira — Vida  c acções  de  D.  João  1,  pag.  241. 
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minar  a péssima  lembrança  de  pintarem  toscamente  uns 
restos  de  cabo  que  ainda  possue,  porque  essa  pintura  tira- 
lhe  uma  grande  parte  do  seu  merecimento  historico. 

Quando  antigamente  passava  por  Aijubarrota  alguma 
pessoa  illustre,  era  esta  pá  posta  em  exposição  na  praça, 
« em  as  maons  de  hua  padeira  solteira  e honesta ». 

A authenticidade  d’esta  pá,  é para  nós  um  ponto  muito 
duvidoso.  Sabemos  pelas  velhas  chronicas  que  durante  a 
usurpação  fillipina,  um  tal  Manuel  Pereira  de  Moura  ou  de 
Sousa,  a escondera  nas  paredes  da  casa  da  camara,  segundo 
uns,  e n’um  poço,  segundo  outros,  e que  ahi  se  conservára 
até  á restauração  portugueza.  Afíiançar  portanto  que  seja 
esta  a verdadeira  pá,  não  podemos,  porque  só  ha  a seu 
favor  a tradicção,  e essa  quanto  a nós  é um  documento 
pouco  firme,  sobretudo  para  garantia  da  verdade  histó- 
rica. 

A ethymologia  de  Aijubarrota  foi  um  soberbo  thema 
para  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura  nos  evidenciar  a sua 
grande  erudição.  (1)  Fr.  Fortunato  deixou  voar  a sua  phan- 
tasia,  e escreveu  sem  tirar  a mais  rasoavel  conclusão. 
Ainda  que  em  muitos  documentos  antigos  appareça  Alivm- 
ma/rwpta , e n’outros  Algibarrota,  parece  que  a origem  da 
palavra  salta  á primeira  vista,  quando  temos  um  vocábulo: 
- — Aljuba , e quando  sabemos  que  o nome  da  maior  parte 
das  povoações  é devido  a uma  palavra  ou  a uma  phrase 
mais  ou  menos  celebre,  a uma  demarcação,  a um  facto,  a 
um  objecto  que  abunde  na  localidade,  e que  a sciencia  ra- 
ríssimas vezes  entra  n’essa  nomenclatura  dada  geralmente 
pelo  povo.  N’este  caso  podemos  citar  nos  coutos  d’Alcobaça 
um  grande  numero  de  povoações,  algumas  das  quaes  ire- 
mos vendo  por  sua  ordem. 

O facto  de  apparecer  aliumma  ou  aliam/ma  em  alguns 
documentos  antigos,  pode  muito  bem  ser  devido  a um  erro 


(1)  Hist.  chronol.  e crit,  da  Real  Ab.  d^lcobaça. 
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de  copista,  tão  frequentes  n’aqnellas  epochas  em  que  a im- 
prensa se  desconhecia.  Podia  ser  a má  leitura  da  palavra 
arabe  Âljama , uma  especie  de  synagoga  de  mouros  que 
licaram  por  diversas  partes  do  reino  submettidos  ao  domí- 
nio dos  conquistadores,  pagando  a chamada  siza  judenga , 
e que  mais  tarde  foram  doadas  a pessoas  particulares  que 
tinham  prestado  serviços  ao  paiz. 

N’uma  nota  manuscripta  que  nos  chegou  ás  mãos,  en- 
contramos que  Aljubarrota  vem  do  arabe  e quer  dizer  pri- 
são quebrada. 

O sabio  e authorisado  Viterbo  (1)  opina  que  seja  Aljuba 
rota,  attendendo  á variedade  de  povoações  que  teem  no- 
mes idênticos.  E é mesmo  a ethymologia  mais  provável,  e 
por  certo  a mais  verdadeira. 

Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura  quando  discute  Âlium- 
marupta,  esquece-se  do  que  dissera  antes: — que  os  coutos 
d’Alcobaça  eram  completamente  despovoados  ao  tempo  que 
se  fundava  o mosteiro,  quando  essa  ethymologia  só  podia 
ser  verdadeira  se  pelo  menos  aquelle  território  fosse  habi- 
tado, e tivesse  mesmo  um  certo  desenvolvimento  agricola 
que  obrigasse  os  povos  ao  conhecimento  da  celebrada  cis- 
terna., o nosso  poético  Poçoão.  Mas  isso  por  certo  não  suc- 
cedeu,  porque  os  povos  d’então  não  iriam  explorar  terre- 
nos pedregosos  e estereis,  que  ainda  hoje  de  nada  servem, 
não  obstante  a agricultura  ter  chegado  a um  desenvolvi- 
mento infinitamente  superior  ao  d’aquelles  períodos. 

Quando  D.  Aífonso  Henriques  tomou  aos  mouros  as  ter- 
ras cTAlcobaça,  foi  encontrada  proximo  d’Aljubarrota  uma 
capella  arruinada,  que  nós  podemos  talvez  acreditar  do 
tempo  do  domínio  godo.  Suppomos  até  que  em  todas  as 
terras  dos  coutos  é o unico  vestígio  d’aquellas  épocas,  as- 
sim como  a unica  mouraria  era  em  Aljubarrota,  com  a de- 
nominação de  Hajam-a. 


(1)  Viterbo  — Elucidário  — Aljama — Aljuba, 
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Das  igrejas  d’Aljubarrota,  a mais  antiga  é a de  S.  Vi- 
cente, porque  apparece  nos  princípios  do  século  XII  de- 
pendente da  igreja  de  Coimbra.  Primitivamente  uma  pe- 
quena capella,  com  o nome  de  Reitoria,  onde  se  en- 
terraram muitos  valentes  da  celebre  batalha  dada  nas 
proximidades  da  povoapão.  Foi  mais  tarde,  em  1564,  que 
da  primitiva  capella  se  fez  a actual  igreja. 

A igreja  de  N.  S.  dos  Prazeres  data  de  1248,  e foi  a 
unica  parochia  desde  esta  data  até  1569,  em  que  se  insti- 
tuiram as  duas. 

Passaram  do  bispado  de  Lisboa  para  o de  Leiria  em 
1614,  a instancias  dos  Fillipes.  Do  concelho  d 'Alcobapa  fi- 
caram pertencendo  a este  novo  bispado  as  freguezias  de 
Aljubarrota  e de  Alpedriz.  (1) 


Alpedriz.  — Não  formava  parte  dos  coutos,  mas  per- 
tence ao  concelho  d’Alcobapa.  Foi  fundada  pelos  arabes 
sob  o nome  de  Abi  Driz,  em  meiados  do  século  IX. 

D.  Aílbnso  Henriques  conquistou-lh’a  em  1150.  Pouco 
depois  mandou-a  povoar  e deu-lhe  foral. 

Era  o limite  dos  domínios  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz, 
de  quem  os  povos  d 'Alpedriz  eram  caseiros,  pelo  que  ti- 
nh.am  especiaes  privilégios.  Esses  privilégios  promoveram 
muitas  dissenções  entre  os  caseiros  e os  senhores  da  or- 
dem., a ponto  de  D.  João  V ter  que  lhe  dar  um  regimento 
para  integralmente  cumprirem.  A lista  das  garantias  te- 
mol-a  nós  nas  suas  primitivas  declarações,  n’um  velho  ma- 
nuscripto. 


AlfeizarÃo.  — Al-chei saram  dos  arabes,  fundada  pro- 
ximo  das  ruinas  de  Eburobricio,  uma  cidade  romana  talvez 


(1)  Fr.  Manuel  de  Figueiredo.  Discripção  de  Portugal,  pag.  171. 
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das  mais  importantes  da  Extremadura.  Uma  longa  serie  de 
inscripções  affirmam  esta  verdade,  e Bernardo  de  Brito  que 
colligiu  bastantes,  como  se  pode  ver  na  primeira  parte  da 
Monarchia  Luzitana , dá  uma  ideia  bem  clara  da  importân- 
cia de  Eburobricio  n’aquella  epoca.  Da  resistência  que  130 
annos  antes  de  Chrisío  os  Eburobricianos  opposeram  a Decio 
Junio  Bruto,  e do  trabalho  que  este  general  romano  teve 
para  os  vencer,  deixou  elle  um  monumento  na  serra  de  S. 
Gião,  cuja  inscripção  será  a unica  que  aqui  copiamos : 


NEP.  T.  SACR. 

H.  SACEL  D.  D.  D.  IVN.  BRUT 
COS.  OB.  BEL  F.  GESTVN.  AD 
VORS.  EBVROBRIC.  ET  MOS T. 
AVXÍLIARES  SERVAT.  Q.  MIL. 
IN  VLTIMIS  TER.  ORIS. 


Templo  consagrado  a Neptuno.  Esta  capella  dedicou  De- 
cio Junio  Bruto , sendo  cônsul , pela  felicidade  com  que  aca- 
bou a guerra  contra  os  moradores  de  Eburobricio  e os  mon- 
tanhezes  que  lhe  vieram  em  soccorro,  e também  em  respeito 
de  lhe  serem  guardados  sem  perigo  seus  soldados  n' estes  úl- 
timos fins  da  terra. 

Alfeizarão  foi,  como  já  dissemos,  um  bom  porto  de  mar 
até  ao  século  XVI,  em  que  ainda  abrigava  mais  de  oitenta 
embarcações.  No  principio  do  século  XVII  ainda  se  via  in- 
teira a torre  que  defendia  a barra,  e que  servia  para  al- 
fandegar  as  fazendas  que  n’ella  entravam.  (1)  Tinha  um 
soberbo  castello  que  foi  tomado  aos  mouros  por  D.  Aífonso 
Henriques,  em  1147,  e que  foi  largos  annos  uma  das  alcai- 


(1)  Fr.  Manuel  de  Figueiredo.  Discrip.  de  Portugal,  pag.  144,  notas. 
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derias  dos  coutos  d’Alcobaça.  0 foral  foi-lhe  dado  em  1340 
por  D.  fr.  João  Martins,  abbade  d’Alcobaça,  e reformado 
por  D.  Mancei  em  1514. 


Athalta.  — Corrupção  do  antigo  vocábulo — atd-hij — até 
ahi.  Era  o ponto  de  demarcação  do  grande  olival  dos  fra- 
des, hoje  propriedade  do  sr.  dr.  Francisco  Baptista  Pereira 
Zagallo,  illustre  medico  d’Alcobaça. 


Algaraminha.  — Quintaes  de  Algar aminha.  Quintaes  de 
gado.  De  alganáme — pastor — transformado  em  alganamia , 
e d’ahi  a corrupção — algaraminha. 


Aliceira.  — Corrupção  de  Ouriceira.  Em  muitos  docu- 
mentos Oriceira , e Eliceira. 


Barrio.  — Corrupção  de  Bairro , como  claramente  se  vê 
em  muitos  documentos  antigos. 


Belfurado.  — Corrupção  de  Valle  Furado. 


Benedicta. — E’  uma  das  freguezias  do  concelho,  e sup- 
põe-se  que  foi  o primeiro  lugar  onde  os  frades  instituiram 
uma  capella,  ou  casa  d’oração. 


Cella.  — Uma  das  extinctas  villas  dos  coutos.  Teve 
uma  escola  agrícola,  nos  primeiros  tempos.  Á açtual  igreja 
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foi  construída  por  D.  Manuel,  a pedido  dos  povos  d’aquel- 
d’aquelles  lugares. 


Chiqueda.  — Corrupção  de  Chiu!  Queda!  Em  muitos  do- 
cumentos Chioqueda.  Fica  junto  ás  nascentes  do  Alcoa.  Os 
seus  habitantes  dedicam-se  especialmente  á molinagem  ap- 
proveitando  a agua  do  rio,  que  subdividem  á sua  vontade 
para  motores  das  azenhas. 


Coz. — E’  talvez  a unica  povoação  dos  coutos  que  conser- 
va o nome  primitivo,  e com  certeza  uma  das  mais  antigas.  Diz 
a chronica  de  Coz  que  «os  Phenicios  e Tyrianos,  povos  da 
Azia  Menor,  e os  melhores  pilotos  do  seu  tempo  vieram  ás 
nossas  costas  mais  de  600  annos  antes  de  Christo.  E como  o 
mar  banhava  toda  a extrema  desde  a Fervença  até  áquelle 
lugar  — Coz — os  Phenicios  lhe  pozeram  o nome  da  sua 
ilha,  como  consta  de  uma  lapide  que  appareceu  junto  de 
Coz,  com  inscripção  grega,  que  traduzida  pelo  arcebispo 
de  Evora  quer  dizer: — «os  Phenicios,  senhores  da  ilha  de 
Coz  edificaram  esta  colonia  no  anno  do  mundo  de  3266, 
no  principio  da  segunda  Olympiada.» 

Coz  era  uma  das  villas  dos  coutos,  e tinha  um  convento 
de  freiras  da  ordem  de  Cister,  de  que  mais  tarde  nos  oc- 
cup  aremos. 


Evora.  — Era  uma  das  villas  dos  coutos.  A primeira 
igreja  que  teve  foi  a de  S.  Martha. 

A carta  de  povoação  foi-lhe  dada  em  1353,  por  D.  fr. 
Martinho  II,  abbade  d’Alcobaça. 

Foi  larga  a disputa  entre  os  velhos  chronistas  sobre  se 
Evora  foi  fundada  sobre  as  minas  de  Eburobricio.  Está  po- 
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rém  averiguado  que  não,  e que  aquella  cidade  romana  não 
se  affasla  do  actual  Alfeizarão. 

Evora  teve  uma  escola  agrícola  nos  primeiros  séculos, 
mas  foi  de  pouca  duração. 


Fanhaes.  — Corrupção  de  Falhaes  como  se  vê  em  mui- 
tos documentos.  Chamou  se  Falhaes,  porque  os  seus  habi- 
tantes, geralmente  pobre^,  só  pagavam  dizimos  ao  mos- 
teiro em  casos  muito  excepcionaes. 


Ferrarias. — Estas  ferrarias  eram  aquelles  lugares  onde 
se  faziam  armas  e arnezes  para  16  cavallos  que  eram  obri- 
gados a apromptar  todos  os  annososD.  Abbades  d’Alcobaça 
para  o Estado.  A primitiva  Ferraria  dos  coutos  era  pro- 
ximo  do  Vallado,  onde  hoje  chamam  Aguas  Bellas.  0 ferro 
para  essas  armarias  era  ahi  mesmo  extrahido  de  minas 
pelos  frades,  ou  sob  a sua  direcção. 

Havia  além  d’esta  uma  outra  ferraria  nas  proximidades 
de  Santa  Catharina,  e que  ainda  hoje  conserva  o nome  de 
Quinta  cia  Ferraria. 

Em  an  bas  succedia  tirar-se  o ferro  do  proprio  solo  dos 
coutos,  e ser  trabalho  pelos  vassallos  do  mosteiro  ou  pelos 
proprios  frades.  (1) 

Nos  primeiros  séculos  mandavam  os  abbades  d’Alco- 
baça  vir  artífices  do  estrangeiro  para  divulgarem  e ensi- 
narem aos  colonos  a maneira  de  extrahir,  moldar  e traba- 
lhar os  metaes.  Os  frades  d’Alcobaça  foram  os  primeiros 
que  em  Portugal  se  entregaram  aestegenero  dhndustrias.  (2) 


(1)  Sr.  Pinheiro  Chagas — Hist.  de  Portugal,  vol.  II  pag.  179. 

(2)  Rebello  da  Silva— Memória  sobre  a popula^ào  e agricultura  em  Portugal,  pag. 
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Fervença. — 0 nome  (Teste  lugar  deriva-se  talvez  das 
aguas  sulphurosas  que  lhe  nascem  proximo,  a uma  elevada 
temperatura.  São  as  aguas  medicinaes  mais  importantes 
dos  coutos,  e é evidente  a sua  eíflcacia  nos  padecimentos 
rheumathismaes.  Ha  ali  alguns  estabelecimentos  balneados, 
destacando-se  o da  camara  d’Alcobaça  que  está  montado 
com  o maior  aceio  e commodidade.  Todos  os  annos  concor- 
rem centenares  de  pessoas  a aproveitar  as  suas  proprieda- 
des medicinaes.  Alguns  médicos  çreferem-nas  ás  aguas  das 
Caldas  da  Rainha,  e sobre  tudo  para  as  doenças  herpeticas. 

No  lugar  da  Fervença  estabelece-u-se  a primeira  fabrica 
de  papel  dos  coutos  em  1527,  e a actual  fabrica  de  fiação 
e tecidos  em  1874. 


Gafa.—  Gafas,  antigos  hospícios  que  havia  em  quasi 
todas  as  cidades  e villas  importantes,  destinados  aos  lepro- 
sos ou  gafos.  A lepra,  de  que  hoje  vemos  raríssimos  exem- 
plares, foi  uma  doença  vulgaríssima  nos  nossos  primeiros 
séculos.  D’ahi  nasceu  a necessidade  de  isolar  os  atacados. 
Crearam-se  então  as  gafarias  ou  gafas  para  esse  fim. 

Vieram  pouco  depois  os  tecidos  de  linho,  e o assucar, 
e os  povos  abandonando  os  tecidos  de  lã  e as  pelles,  que 
usavam  sobre  a epiderme  foram  pouco  a pouco  evitando  a 
terrível  enfermidade. 

A Quinta  da  Gafa  em  Alcobaça,  já  no  século  XIV  dei- 
xara de  preenher  aquelle  fim. 

Passou  então  para  propriedade  do  mosteiro  e foi  sem- 
pre um  dos  seus  relegos. 


Maiorga — Foi-lhe  dado  carta  de  povoação  em  1303,  e 
foi  reformada  por  contracto  com  os  moradores  em  1454  por 
D.  Fr.  Gonçalo  Ferreira,  abbade  d’Alcobaça.  D.  Manuel  deu- 
lhe  novo  foral  em  1514, 
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A primeira  carta  de  povoação  comprehendia  na  Maiorga 
muitos  casaes,  alguns  muito  distantes  e fazia  exclusão  do  ter- 
ritório das  Ferrarias,  de  que  já  nos  occupamos.  Manifesta- 
va-se n’esta  carta  a clausula  de  todas  a que  nos  referi- 
mos quando  tractarmos  da  carta  da  povoação  dada  a Tur- 
quel.  Como  fossem  poucos  os  habitantes  da  Maiorga,  para 
determinar  a villa,  era  indispensável  agrupar  alguns  casaes 
para  que  se  podesse  dar  carta  da  povoação. 

A primitiva  egreja  da  Maiorga  era  dedicada  aS.  Vicente, 
hoje  completamente  arruinada.  Perto  d’esta  ermida  havia 
uma  fonte,  cujas  aguas  eram  efíicazes  nas  doenças  d’olhos, 
especialisando  ophtalmias.  Havia  e não  sabemos  se  ainda 
existe  um  letreiro  embutido  na  ermida,  que  dizia — «Os 
muitos  milagres  que  esta  santa  agua  faz  em  louvor  de  S. 
Vicente,  me  obrigou  a mandar  fazer  esta  fonte  com  Diogo 
da  Horta  e alguns  devotos  em  1604.» 

A igreja  parochial  foi  edificada  em  1543,  como  vere- 
mos mais  tarde  quando  fallarmos  do  Cardeal  D.  Affonso. 

Junto  á porta  da  igreja,  que  dá  para  o sul,  fica  a igreja 
do  Espirito  Santo,  em  outro  tempo  da  misericórdia,  que  foi 
unida  á d’Alcobaça  em  29  de  Abril  de  1775.  Do  hospital 
fez-se  uma  casa  para  passal  do  parocho. 


Mendalvo — Corrupção’ de  Mendo  Alves  o primeiro  ha- 
bitante d’aquelle  lugar. 


Molianos— porque  os  seus  primitivos  habitantes  se  en- 
tregavam á preparação  de  pedra  para  mós. 

Da  Pedrewa  dos.  Molianos  veio  quasi  toda  a pedra  para 
a constnicção  do  mosteiro  d’Alcobaça. 

Tem  alguns  mármores,  mas  de  inferior  qualidade.  Esta 
povoação  era  atravessada  pela  antiga  estrada  que  vae  de 
Lisboa  ao  Porto. 
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Orjo — Corrupção  de  Orje,  Orjo  oü  Ordo,  como  se  lê  em 
muitos  documentos.  Foi  assim  denominado  por  causa  da 
abundância  de  cereaes  que  primitivamente  produziu. 


Ponte  de  D.  Elias  ou  de  Narias. — Impropriamente  lhe 
deram  tal  nome.  Ainda  em  documentos  do  século  passado 
se  mencionava  a Ponte  de  Leiria  (seu  verdadeiro  nome)  por- 
que ali  pasSava  a antiga  estrada  que  ligava  Alcobaça  com 
aquella  cidade. 


Refertelleiro.  — Era  uma  das  quintas  do  mosteiro,  e 
que  suppomos  ser  corrupção  do  Reportelleiro , porque  sendo 
ella  atrèvessada  por  um  caminho  (portetlo)  tinha  duas  en- 
tradas ( reportello ),  e o encarregado  de  vigiar  que  os  pas- 
sageiros não  damnificassem  a quinta,  receberia  o nome  de 
reportelleiro. 


Silir — Silir  do  Porto  e Silir  do  Matto — mais  propria- 
mente Salir  do  Porto  e Salir  do  Matto.  Vem  do  vocábulo 
hespanhol  salir , sahir. 


Paredes. — Hoje  existe  apenas  a lembrança  d’esta  po- 
voação que  foi  urna  das  mais  queridas  de  D.  Diniz.  For- 
mando parte  dos  coutos  não  deviamos  deixar  de  fallar  d’ella. 
D.  Diniz,  que  predileetamente  habitava  em  Leiria,  óu  para 
melhor  dizer  em  Monte  Real,  tinha  um  desejo  enorme  de  lef 
proximo  um  porto  de  mar.  Approveitou  as  disposições  que 
a costa  lhe  offerecia  no  logar  de  Paredes,  e ahi  mandou 
proceder  ao  arranjo  d’um  porto.  (1)  Este  porto  ficâva  já 


(1)  Sr.  Pinheiro  Chagas  — Hist.  de  Portugal  — I vol.  psg.  31 
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dentro  dos  chamados  coutos  d’Alcobapa,  e por  tanto  sob  a 
dependencia  do  mosteiro.  Mais  tarde  as  grandes  alluviões 
d’areia,  que  já  mencionamos  foram  diminuindo  as  boas  con- 
dições do  porto;  D.  Diniz  quiz  ainda  impedil-o,  e o pinhal 
de  Leiria  póde  chamar-se  o ultimo  esforço  que  D.  Diniz  em- 
pregou para  o conseguir.  Essas  alluviões  d’areia  repeti- 
ram-se com  frequência  pelo  menos  até  ao  século  XVI,  por- 
que temos  visto  documentos  do  tempo  de  D.  Manuel  que 
ordena  á casa  da  Nazareth;  que,  nos  seus  arrendamen- 
tos e foros,  obrigue  os  foreiros  a deitar  do  sub-becco  (hoje 
corruptamente  suberco ) para  o mar,  um  determinado  nu- 
mero de  carradas  das  areias  que  o vento  for  accumulando  no 
largo  da  igreja  e nas  ruas  do  Sitio  da  Nazareth. 

0 Foral  a Paredes  foi  dado  em  1285  por  D.  Diniz. 

Turquel — A carta  de  povoação  dada  pelo  mosteiro  á 
villa  de  Turquel  tem  a data  de  1352.  El-rei  D.  Manuel  deu- 
lhe  foral  em  1512. 

Em  1520,  por  provisão  do  cardeal  D.  Affonso,  abbade 
commendatario  de  Alcobaça,  foi  aqui  erecta  uma  ermida,  e 
dedicada  a N.  S.  da  Conceição.  Em  1528  foi  esta  ermida 
convertida  em  parochia,  com  curato  amovível,  por  alvará 
do  supradito  abbade.  0 Cardeal-Rei,  finalmente,  desmem- 
brou-a em  1565  da  matriz  da  S.  Maria  de  Aljubarrota,  da 
qual  era  filial,  e constituiu-a  em  vigararia  perpetua,  sujeita 
ao  padroado  do  mosteiro  de  Alcobaça. 

A extincta  Misericórdia  d’esta  villa  foi  instituída  pelo 
meado  do  século  XVII  na  antiga  egreja  do  Espirito  Santo. 
’Numa  parte  do  local  occupado  pelo  hospital  ou  albergue 
contíguo  á Misericórdia,  a qual  lhe  ficava  ao  sul,  foi  fun- 
dada em  1762  a ermida  do  Senhor  Jesus  do  Hospital,  re- 
construída e ampliada  em  1870. 

O velho  pelourinho  d’esta  villa, — um  specimen  da  escul- 
tura da  edade  média,  figura  desde  1874  no  museu  archeo- 
logico  do  Carmo,  em  Lisboa. 
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Turquel  foi  por  muitos  annos  cabeça  de  um  concelho 
composto  d’esta  freguezia  e de  parte  da  freguezia  da  Be- 
nedicta. 

O nome  de  Turquel , antigamente  Turquel  ou  Turu- 
j quêllo  parece  ser  a corrupção  de  Turtur  querula , titulo  que 
primitivamente  seria  dado  á imagem  da  padroeira,  cujo 
menino  segura  uma  rolinha  ( turtur j n’uma  das  mãos.  Diz-se 
no  Santuario  Maríanno  que  esta  imagem  fora  mandada  fa- 
zer por  D.  Aííbnso  Henriques;  que  havia  notável  conformi- 
dade entre  ella  e a que  se  venerava  em  Alcobaça,  na  an- 
tiga igreja  do  primeiro  convento ; e que  constava  do  car- 
tório do  mosteiro  de  Alcobaça  nomear-se  Senhora  de  Turu- 
quel  muito  antes  que  aqui  houvesse  parochia. — Pinho  Leal, 
notando  a circumstancia  de  e^tar  a parte  meridional  da 
villa  edificada  sôbre  um  cabeço,  lembra  que  a palavra  tu- 
ruco , na  lingua  celta  significa  monte;  e que  turuquel  ou 
turuquéllo  é o diminuitivo  de  turuco,  isto  é:  pequeno 
monte. 

Fallando  de  Turquel,  não  esqueceremos  o padre  Pedro 
Vicente  Ribeiro,  porque  a sua  erudição  tornou-o  conhecido 
e respeitado,  e o seu  proceder  foi  sempre  apontado  como 
um  modelo  de  virtudes. 

Foi  notário  apostolico,  commisario  do  Santo  officio  e vi- 
gário da  freguezia  de  Turquel,  a qual  parochiou  durante 
57  annos,  e onde  falleceu  em  1787,  com  83  annos  de 
edade. 

Temos  noticia  dos  seguintes  livros  de  sua  composição: 

Despertador  Pastoral , em  dois  pequenos  tomos.  — Esta 
obra  para  cuja  publicação  solicitara  e obtivera  as  licenças 
necessárias,  não  chegando  comtudo  a ser  impressa,  era 
dedicada  ao  cardeal  D.  Thomaz  de  Almeida,  primeiro  pa- 
triarcha  de  Lisboa. 

Epitome  doutrinal , accommodado  d capacidade  dos  pe- 
queninos. 
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Memorial  das  ceremonias  que  devem  observar-se  na  pa- 
rochial  igreja  de  Turquel , desde  dominga  de  ramos  até  do- 
minga da  ressurreição,  inclusive. 

Relação  exactissima  da  creação  e presente  estado  da 
igreja  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Turquel.  1765. 

Grutas  de  Turquel 

As  mais  notáveis  são:  a Casa  do  Moura , situada  a trez 
kilometros  de  Turquel,  para  o nascente,  e cuja  decoração, 
caprichosamente  rendilhada,  lhe  dá  tons  de  um  exquisito 
templo  gothico;  a Cova  do  Cabeço  da  Ladra , a um  kilome- 
tro da  Casa  da  Moura,  para  o norte;  e o Algar  do  Estreito, 
a um  kilometro  d’esla  ultima,  para  o poente. 

A casa  da  Moura  foi  examinada  em  1869  pelo  distin- 
cto  archeologo  sr.  Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva, 
que  mandou  ali  fazer  umas  pequenas  excavações;  não  en- 
controu porém  mais  que  algumas  camadas  de  cinzas  e os- 
sos.— 0 sr.  Possidonio  classificou  de  dolmins  umas  gran- 
des pedras  que,  figurando  enormes  tumulos,  avultam  so- 
branceiras por  entre  a penedia  de  que  está  cravejada  uma 
planície  adjacente. 

Em  1881  foram  estas  grutas  cuidadosamente  explora- 
das por  iniciativa  do  illustre  geologo  e anthropologo  sr. 
Carlos  Ribeiro,  que  n’ellas  mándou  proceder  a considerá- 
veis trabalhos  de  excavação  e removimento  de  terras,  em 
resultado  do  que  se  descobriram  'numa  d’ellas  ( Algar  do  Es- 
treito) verdadeiras  preciosidades  archeologico-pre-histori- 
cas,  taes  como  — numerosas  facas  de  silex,  — machados, 
lanças,  placas,  amuletos  e outros  ohjectos  de  pedra  polida, 
— e^tyletes  e outros  utensílios  perfurantes,  de  osso,  — va- 
sos de  argilla  de  diversas  fôrmas  e tamanhos, — pedaços 
de  christal,  — — algumas  ossadas  humanas, — e muitos  outros 
objectos  que  passaram  a enriquecer  as  collecçõcs  da  secção 
geologica  da  Direcção  Geral  dos  trabalhos  geodesios. 
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Vallado. — Antigamente  Velado,  de  velar,  porque 
ali  existia  um  frade  encarregado  de  vigiar  ou  velar 
pela  agricultura  nos  campos  da  Maiorga  e Campinho, 
hoje  campos  do  Vallado,  que  a esse  tempo  pertenciam  ao 
mosteiro  da  Alcobaça.  A Quinta  do  Campo , hoje  proprie- 
dade do  sr.  Manuel  Yglesias,  foi  uma  das  melhores  escolas 
agrícolas  que  havia  nos  coutos.  Pela  extincção  das  ordens 
religiosas  passou  á fazenda  real,  que  a deu  ao  conde  de 
Villa  Real  em  compensação  de  prejuízos  de  guerra,  no  va- 
lor de  100:000$000  réis.  Os  habitantes  do  Vallado  entre- 
gam-se quasi  exclusivamente  á agricultura. 

Vid.  Ferrarias. 


Vestiaria.  — Primitivamente  Vestiairo.  Era  ali  que  se 
faziam  as  roupas  para  os  frades  dlAlcobaça.  A actual  igre- 
ja que  possue  é parochial,  e foi  construída  em  tempo  de 
D.  Manuel. 


Vimeiro. — De  todas  as  povoações  dos  coutos  é esta  a 
que  mereceu  menos  referencias  aos  chronistas  do  mostei- 
ro, e a ponto  tal  de  não  sabermos  ao  menos  quando  ali 
fosse  instituída  a primeira  parochia.  N’um  livro  (o  mais 
antigo)  do  archivo  da  freguezia,  acha-se  a data  de  1695, 
mas  esse  mesmo  tem  referencias  a outros  anteriores.  Sup- 
põe-se  porém  que  fosse  em  tempo  de  D.  Sebastião. 

Em  1 296  mencionava-se  já  a Granja  do  Vimeiro , compre- 
hendida  no  território  da  villa  de  Alvorninha.  Em  1 1 de  no- 
vembro d’aquelle  anno,  o bispo  de  Lisboa  D.  João  Martins 
Soalhães  (1)  deu  os  limites  a todas  as  freguezias  dos  cou- 
tos, cujo  numero  se  resumia  em  quatro,  e a Granja  do  Vi- 


(1)  Figueiredo.  Dissertação  histórica  critica,  pag.  93. 
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meiro  ficou  pertencendo  áquella  parochia.  Nada  mais  sa- 
bemos das  antiguidades  d’esta  povoação. 

0 Vimeiro  possue  um  bello  edifício  escholar  fundado  e 
dotado  pelo  ex.mo  commendador  Pedro  José  d’01iveira,  a 
quem  aquella  povoação  deve  muitos  serviços. 

E’  o edifício  escolar  mais  elegante  e mais  bem  deli- 
neado que  no  districto  de  Leiria  existe. 

A fazenda  real  possue  n’esta  freguezia  uma  extensa 
malta  de  carvalhos  (Matta  Coutada)  que  era  dependencia 
da  Quinta  do  Vimeiro,  que  pertencia  ao  mosteiro  d’Alco- 
baça. 
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Capitulo  III 


Filhos  illustrcs  cTAlcoliaça  e coutos 

Fr.  Bernardo  cTAlcobaça — Fr.  Antonio  Brandão — Fr.  Francisco  Bran- 
dão— Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura — João  da  Silva  Kebello — 
Antonio  Maria  dos  Santos  Brilhante. 


Fr.  Bernardo  d’Alcobaça. — Nasceu  em  Alcobaça,  mas 
ignora-se  a data  do  seu  nascimento.  Fr.  Fortunato  de  S. 
Boaventura  deduz  que  elle  falleceu  em  1479.  Foi  abbade 
do  mosteiro  do  S.  Paulo,  proximo  a Coimbra,  onde  dizem 
tinha  professado. 

Fr.  Bernardo  d’Alcobaça  é o afamado  traductor  da  Vita 
Christi  de  Ludolfo  da  Saxonia.  Esta  traducção,  que  durante 
longo  tempo  esteve  esquecida,  talvez  por  mal  comprehen- 
dida,  foi  sobretudo  apreciada  no  principio  no  nosso  século, 
quando  a Academia  Real  das  Sciencias  tratou  de  publicar 
o diccionario,  que  não  chegou  a completar-se. 

Fr.  Bernardo  d’Alcobaça  é considerado  um  dos  creado- 
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res  da  lingua  portugueza,  e nos  Inéditos  d’Alcobaça:  pu- 
blicados por  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  poderá  o lei- 
tor analysar  alguns  escriptos  da  original  linguagem  de  Fr. 
Bernardo. 


Fr.  Antonio  Brandão.  Nasceu  em  Alcobapa  em  25 
d’abril  de  1564,  e falleceu  em  27  de  novembro  de  1637. 
Tomou  capello  nas  faculdades  de  theologia  e philosophia 
na  universidade  de  Coimbra,  faculdades  de  que  na  mesma 
universidade  foi  lente.  Serviu  a sua  Ordem  nos  lugares  de 
Secretario,  de  Definidor,  de  Abbade  (no  convento  dos  Ber- 
nardos em  Lisboa)  foi  Geral  de  todas  as  ordens  de  Cistér 
em  Portugal  e,  sendo  chronista-mór  do  reino,  continuou  a 
Monarchia  Luzüana , que  o immortalisou. 

Innocencio  diz,  no  seu  Diccionario  bibliographico , que 
«fr.  Antonio  Brandão  foi  um  digno  successor  de  Brito,  e 
que  se  como  este  não  tinha  um  estylo  elegante,  e uma  lin- 
guagem pura,  é todavia  um  bom  clássico.  Que  nos  princí- 
pios essenciaes  de  historia  se  pode  consultar  com  mais  fir- 
meza do  que  ao  seu  antecessor». 

Eífectivamente  fr.  Antonio  Brandão,  é d’entre  os  chro- 
nistas  dos  séculos  XVI  e XVII,  o que  Herculano  é no 
século  XIX.  Sériamente  consciencioso,  soube  basear  as  suas 
obras  n’aquella  lógica  indiscutível  que  só  os  grandes  talen- 
tos conhecem.  Foi  elle  quem  primeiro  deu  como  duvidosas 
as  cortes  de  Lamego,  que  ainda  no  nosso  século  se  discu- 
tem, e dos  primeiros  que  trabalhou  para  expurgar  a nossa 
historia  de  uma  serie  disparatada  de  lendas  que  tanto  a 
manchavam.  Antonio  Brandão  é innegavelmente  um  dos 
homens  a quem  Portugal  muito  deve,  e que  tem  todo  o 
direito  ao  respeito  dos  portuguezes,  e sobre  tudo  d’Alcobaça, 
que  tem  n’elle  o seu  mais  illustre  filho.  Professou  em  27 
(Toutubro  de  1590,  e foi  nomeado  chronista-mór  do  reino 
por  carta  regia  de  Fillipe  III  de  Portugal,  em  19  d’abril 
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de  1630.  Fr.  Antonio  Brandão  foi  o 23.°  abbade  triennal 
do  mosteiro  d’Alcobaça. 

Na  Memória,  sobre  a vida  ão  chronista-môr  Fr.  Antonio 
Brandão , que  anda  encorporada  no  Tomo  VIII  da  Historia 
e Memórias  da  Academia  Real  das  Sciencias,  e escripta 
por  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  encontra  o leitor  uma 
resenha  de  todas  as  suas  obras,  e uma  biographia  exata. 

Da  Monarchia  Luzitana , escreveu : 

Terceira  parte,  que  contem  a historia  de  Portugal  desde 
o conde  D.  Henrique  até  todo  o reinado  de  D.  Affonso  Hen- 
riques. 

Quarta  parte  — que  contem  a historia  de  Portugal  desde 
o reinado  de  D.  Sancho  I até  ao  de  D,  Affonso  III. 

Fr.  Francisco  Brandão. — Nasceu  em  Aleobaça  em  1601 , 
e fallecen  em  Lisboa  em  28  de  maio  de  1684. 

Formou-se  em  theologia  na  universidade  de  Coimbra. 

Foi  Geral  da  sua  congregação  e chronista-mór  do  reino, 

Com  os  apontamentos  e lições  de  seu  tio  (Fr.  Antonio 
Brandão)  continuou  a Monarchia,  Luzitana,  de  que  escre- 
veu : 

Quinta  parte  — que  contem  a historia  dos  primeiros 
23  annos  do  reinado  de  D.  Diniz. 

Sexta  parte — que  contem  a historia  dos  últimos  23 
annos  do  reinado  do  mesmo  rei. 

Escreveu  mais  : 

Discurso  gratulatorio  sobre  o dia  da  feliz  restituição  e 
acclamação  da  Magestade  d’El-Rey  D.  João  IV  nosso 
Senhor  — 

Conselho  e voto  da  Senho>'a  D.  Filippa , filha  do  infante 
D.  Pedro  sobre  as  terçarias  e guerras  de  Çastella.  Com  uma 
breve  noticia  d' esta  Princeza,  — 

Oração  fúnebre  nas  exequias  do  sereníssimo  infante 
D.  Duarte,  recitada  no  Real  mosteiro  d' Aleobaça  em  19  de 
dezembro  de  1649.  — 
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Relação  do  assassínio  intentado  por  Castella  contra  a 
Magestade  de  El-Rey  D.  João  IV,  impedido  miraculosa- 
mente.  — 

Francisco  Brandão  seguiu  as  pisadas  de  seu  tio  no  que 
respeita  á verdade  histórica,  mas  affastou-se  muito  na 
pureza  de  linguagem. 


JoÃo  da  Silva  Rebello  — Sabe-se  que  nasceu  no  Sor- 
tam, pequeno  lugar  da  freguezia  do  Vimeiro,  mas  ignora- 
se  a data  do  seu  nascimento.  Cursava  a universidade  de 
Coimbra  pelos  annos  de  1756,  segundo  diz  Innocencio  no 
Diccionmio  bibliographico , e chegou  a tomar  graus;  não  se 
sabe  porém  se  na  faculdade  de  theologia  se  na  de  câno- 
nes. Em  abril  de  1774,  entrou  ao  serviço  da  Real  casa  e 
egreja  da  Nazareth.  Mais  tarde  foi  nomeado  reitor  da  mesma 
igreja,  cargo  que  exerceu  até  1780.  Retirou-se  então  para 
a sua  casa  do  Sortam,  onde  morreu  em  1790,  contando 
mais  de  oitenta  annos  de  edade.  Escreveu  diversas  obras 
com  o pseudonymo  de  Antonio  Duarte  Ferrão,  mais  tarde 
colligidas  e publicadas  na — Macarronea  latino-portugueza. 

Escreveu  mais: 

Elegia  d inauguração  da  estatua  equestre  d' el-rei  D.  José  I. 


Fr.  Fortunato  de  S.  Boa  ventura. — Nasceu  em  Alco- 
cobaçaem  1778,  e falleceu  em  Roma  em  dezembro  de  1845. 
Tomou  capello  em  Theologia  em  8 de  julho  de  1810,  e foi 
professor  de  grego  no  real  collegio  das  artes,  e oppositor 
da  faculdade  de  theologia. 

Partidário  convicto  do  governo  legitimista,  dedicou-se- 
lhe  do  coração.  D.  Miguel  para  premiar  a sua  dedicação 
nomeou-o  Reformador  Geral  dos  Estudos  em  27  de  agosto 
de  1831,  e achando  pouco  para  tão  insigne  apologista  fel-o 
Arcebispo  d’Evora,  nomeação  confirmada  pelo  papa  Grego- 
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rio  XVI  e cargo  que  exerceu  até  1834,  data  em  que  a morte 
do  seu  partido  político  o obrigou  a sahir  de  Portugal. 

Foi  então  que  partiu  para  Roma  onde  veio  a morrer. 
Fr.  Fortunato  foi  um  dos  monges  escriptores  mais  fecun- 
dos que  o mosteiro  conheceu.  Vejamos  pois  a lista  das  suas 
obras : 

OBRAS  HISTÓRICAS,  CRITICAS  E PHILOLOGICAS 

« Invicta  bello  dextera  seu  Pala  fox.  Carmen».  Coimbra 
1808. 

« Quadro  da  infame  conducta  de  Napoleão  Bonaparte, 
para  com  os  differentes  Soberanos  da  Europa,  desde  a sua 
intrusão  no  governo  francez  até  Junho  de  1808.  Traduzi- 
do do  francez , de  Mr.  Peltier , addicionado  por  F.  F.,  Ba- 
charel formado  em  Theologia».  Coimbra,  1808. 

«A  religião  offendida  pelos  seus  chamados  protectores , 
ou  Manifesto  das  injurias  que  o governo  Francez  intruso 
em  Portugal  ha  feito  d Religião  Catholica  Romana , e a seus 
ministros.  Dirigido  e proclamado  a todos  os  portuguezes , por 
F.  F.  Bacharel  etc.».  Coimbra,  1809. 

Relação  do  primeiro  cerco  do  Saragoça  desde  1 4 de  Ju- 
nho até  15  de  agosto  de  1808.  Escripto  por  Mr.  Vanghan 
d' Oxford,  d qual  se  ajunta  a relação  do  segundo  cerco , que 
principiou  a 27  de  Novembro  de  1808,  e se  diz  acabado  a 
21  de  Fevereiro  de  1809;  traduzido,  e refutado  etc.» . 1809. 
(Traz  por  extenso  o nome  do  auctor). 

« O heroísmo  do  General  Francisco  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca  proclamado  a toda  a Nação  Porlugueza,  por  F.  F. 
de  S.  B.  Bacharel  etc.-».  Lisboa,  1809. 

«A  gratidão  da  patria  aos  distinctos  serviços  do  leal  e 
valoroso  corpo  dos  voluntários  acadêmicos , em  a ditosa  ex- 
pulsão do  intruso  governo  francez.  Justificada  e proclama- 
da a todos  os  portuguezes  por  F.  F .,  Bacharel  etc.».  Coimbra, 
|809. 


0 MOSTEIRO  D’ALC0BAÇA 


47 


0 francesismo  desmascarado,  ou  exame  de  formas  de 
que  actualmente  se  revestiu  aquella  manhosa  seita.  Escripta 
por  Lisboa,  1811. 

« Noticia  biographica  do  General  Silveira,  escripta  por 
F.  F.,  M.  C.  D ',  r.»  Lisboa.  1811. 

Noticia  biographica  do  Coronel  Trant,  escripta  por  F. 
F.,  M.  C.  D.  T.»  Lisboa,  1811. 

Noticia  biographica  do  Marechal  Deresford , escripta  por 
F.  F.,  M.  C.  D.  T.y> 

« Noticia  biographica  de  Lord  Visconde  de  Wellington.» 
Lisboa,  1811. 

« Memórias  biographicas  do  Ill.mo  e Ex.mo  Sr.  Manuel 
Pinto  Bacelar , Visconde  de  Muntalegre .»  Lisboa,  1811. 

« Memórias  para  a vida  da  beata  Ma  falda,  rainha  de 
Castella  e reformadora  do  Mosteiro  de  Arouca ».  Coimbra, 
1814. 

« 0 Domingo:  tractado  historico  e moral , resumido  do 
que  escreveu  Albano  Butter,  e posto  cm  linguagem ...» 

« Modelos  de  heroísmo  christão  em  pessoas  d' ambos  os 
sexos  e nossos  contemporâneos,  que  de  vários  auctores  colli- 
giu.y>  Coimbra,  1823. 

« Historia  chronologica  e critica  da  Real  Abbadia  de  Al- 
cobaça  da  Congregação  Cisterciense  de  Portugal , para  ser- 
vir de  continuação  d Alcobaca  Illustrada  do  Chronista-mór 
Fr.  Manuel  dos  Sanctos ».  Lisboa,  1827. 

«Fr.  Fortunati  S.  Bonaventura , Lusitonorum  Cister- 
ciensium  Alumnum  et  Chronographi,  in  Conimbricensi  Acade- 
mice  Linguce  Gicbccb  P.  P.  0.  — Commmtariorum  de  Al- 
cobacensi  Mstorum  Bibliotheca  Libri  tres.  In  quibus  haud 
pauca  ad  rem  liderariam  illustr andam,  ac  fortassis  augen- 
dam  facientia,  hucusque  abdila , rescrantur. » Coimbra,  1827. 

« Contra-memoria  sobre  o chamado  baptismo  do  réo  Ma- 
nuel Innocencio  d' Araújo  Mansilha , executado  a 20  de 
Junho  de  1828;  revista  e accrescentada  por  seu  auctor 
n’esta  segunda  impressão» . Coimbra,  1830. 
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« Vida  e milagres  de  Santo  Antonio  de  Lisboa;  obra  de 
um  amtor  anonymo,  porém  da  Ordem  dos  menores ; pos- 
to em  linguagem  e enriquecido  de  notas  criticas  e históri- 
cas».  Coimbra,  1830. 

« Brevíssima  resposta  ds — Reflexões , á Historia  chronolo- 
gica  e critica  da  R.  Abbadia  d’  Alcobaça,  pelo  conselheiro  João 
Pedro  Ribeiro ». — Auctor  Fr.  Fortimato  de  S.  Roaventura. 

« Ensaio  de  uma  dissertação  histórica  e critica , sobre  os 
factos  mais  controversos  da  historia  do  Conde  D.  Henrique , 
primeiro  soberano  de  Portugal , e tronco  da  augustissima  casa 
reinante-».  Lisboa,  1833. 

« Summario  da  vida,  acções  e gloriosa  morte  do  senhor 
D.  Fernando,  chamado  assim  dentro  como  fóra  de  Portu- 
gal o Infante  Sancto ; que  de  um  manuscripto  latino  e ine- 
dicto  da  Bibliotheca  Vaticana,  trasladou  em  linguagem , Fr. 
Fortunato , Arcebispo  d’Evora».  Modena,  1836. 

«Da  immaculada  Conceição  de  Maria.  Dissertação  pole- 
mica do  cardeal  Zambruschini,  vertido  em  portuguez  por 
D.  Fr.  Fortunato  de  S.  Roaventura,  Arcebispo  devora,  e 
publicado  por  Antonio  José  de  Figueiredo.  Lisboa,  1849. 

« S . Martini  Bracarensis  Episcopi.  Formula  honestes  vitee 
ad  minorem  regem,  quam  post  novissimam  editionem  Olis- 
siponensem  ad  viginli  et  amplius  codicis  mss.  recensebat , 
emendabãl . . . primava  intergritati  nunc  primum  restitue- 
bat  Fr.  Fortunatus , Archiepiscopus  Elborensis.  Mu  tinge,  1836. 


MEMÓRIAS  ACADÊMICAS 


« Memória  acerca  da  pessoa  e escriptos  do  chronista  mór 
Fr.  Bernardo  de  Brito».  Sahiu  nas  Mem.  da  Acad.  R.  das 
Sciencias. 

« Memória  sobre  a vida  e escriptos  do  chronista  mór  Fr. 
Antonio  Brandão ».  Idem,  idem. 
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« Memória  sobre  a vii  la  e escriptos  do  chronista  môr  Fr. 
Francisco  Brandão ».  Idem,  idem. 

«Memória  sobre  o começo , progresso  e decadência  de  lit- 
teratura  grega  em.  Portugal , desde  o principio  da  monar- 
chia  até  ao  reinado  d’ el-rei  B.  José  l.°»  Idem,  idem. 

« Memória  sobre  o começo , progresso  e decadência  de  lit- 
teratura  hebraica  entre  os  portuguezes  catholicos  romanos , 
desde  a fundação  d' este  reino  até  ao  reinado  d’el-rei  D. 
José  I.  Idem,  idem. 

N’um  discurso  do  secretario  da  Academia,  em  Julho  de 
1824,  consta  que  Frei  Fortunato  oflereceu  áquella  acade- 
mia duas  memórias  que  não  chegaram  a ser  publicadas : 
uma,  acerca  do  portuguez  Diogo  Lobo  Rebello  e outra  con- 
tendo novas  particularidades  de  Fr.  Bernardo  de  Brito.  Tam- 
bém apresentou  o «Ensaio  de  um  indice  de  palavras , pro- 
vérbios, sentenças  moraes  e phrases,  que  a lingua  portugueza 
tomou  do  grego  sem  intermédio  do  latim , etc.» 

SERMÕES  E ORAÇÕES  FÚNEBRES 

«Oração  fúnebre  nas  exequias  do  ex.mo  si . D.  Manuel  de 
Aguiar,  Bispo  de  Leiria ».  Lisboa,  1820. 

« Oração  fúnebre,  recitada  nas  solemnes  exequias  do  ex.mo 
sr.  D.  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho , Bispo 
Conde , mandadas  celebrar  por  ordem  do  Cabido  da  Igreja 
de  Coimbra».  Lisboa,  1823. 

« Oração  sagrada,  recitada  nas  exequias  da  ex.ma  sr.a  D. 
Joanna  Bernarda  de  Sousa  Lencastre  e Noronha.,  Marqueza 
de  Minas , celebrada  na  igreja  do  real  convento  de  Desag- 
gravo  da  cidade  de  Lisboa».  Lisboa,  1827. 

«Oração  gratulatoria  na  solemne  acção  de  graças,  que 
a melhoria  dos  habitantes  de  Coimbra  endereçaram , ao  Todo 
Poderoso  por  verem  restituído  a Portugal  o sr.  D,  Miguel  I. » 
Coimbra,  1828. 
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PASTORAES  IMPRESSAS  E INÉDITAS 

« Saudação  pastoral  do  Arcebispo  dIEvora  aos  seus  dio- 
cesanos. Lisboa,  1832. 

( dnstrucção  pastoral  do  Arcebispo  d'Evora  aos  seus  dio- 
cesanos sob  a obediência  que  devem  ao  mui  alto  e poderoso 
sr.  D.  Miguel  l.°.»  Lisboa,  1832. 

« Saudação  pastoral  do  Arcebispo  d’Evora  aos  seus  dio- 
cesanos., por  occasiào  de  annunciar-lhe  o grande  jubileu 
concedido  d Igreja  Universal  pelo  S.  P.  Gregorio  X VI. » Lis- 
boa, 1833. 

«.Pastoral  aos  meninos  da  diocese  d'  Évora.))  Lisboa,  1833. 

«Pastoral  aos  seus  diocesanos  sobre  um  desacato .»  Lis- 
boa, 1833. 

«Pastoral  ao  clero  e povo  do  seu  arcebispado,  datado 
da  festa  do  Pombal  a 15  de  Septembro  de  1833.» 

«Pastoral  a todos  os  fieis  do  arcebispado ». — Datada 
de  Roma  — 23  de  Abril  de  1835. 

« Pastor  ah — Impressa  em  Italia , datada  de  Roma  [su- 
búrbios), a 27  de  março  de  1840. 

«Pastorah — Impressa  em  Italia , dirigida  ao  clero  do 
arcebispado , datada  de  Roma,  a 3 de  junho  de  1837. 

«Pastorah  ao  povo  da  diocese , datada  de  Roma , a 20 
de  junho  de  1835. 

«Pastorah — ao  clero , datada  egualmente  de  20  de  ju- 
nho de  1835. 

«Pastorah  ao  clero  e povo  Uo  arcebispado,  datada  de 
Roma  a 13  de  novembro  de  1835. 

«Pastorah  — a todos  os  fieis  do  arcebispado,  datado  de 
Roma  a 10  de  maio  de  1837. 

Afóra  todos  os  escriptos  até  aqui  numerados,  muitos 
outros  escreveu  D.  Frei  Fortunato  (segundo  declarou  o sr. 
Figueiredo)  que,  ou  se  perderam,  ou  existem  em  mão  desco- 
nhecida, restamlo  apenas  o summario  d’elles.  Taes  são  uma 
Vida  de  Santa  Thereza;  Memórias  parra  a vida  da  rainha 
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D.  Thereza;  a Continuação  de  chronicas  geraes  daT Ordem 
cisterciense  de  Manrique,  desde  o século  XIII  até  ao  XIX, 
« Diccionario  dos  homens  il lustres  de  Portugal,  que  flores- 
ceram em  Italia,  com  um  juizo  sobre  as  suas  obras» , obra 
de  grande  vulto  e estudo,  na  qual  se  diz  trabalhara  nos 
últimos  oito  annos  de  sua  vida. 

Teve  também  grande  parte  na  composição  do  Dic- 
cionario graeco-latino,  na  Selecta  dos  auctores  gregos,  e 
no  Compendio  de  grammatica  da  lingua  grega,  etc. 

Finalmente,  algumas  Cartas  suas  sobre  matérias  eccle- 
siasticas,  sahiram  nos  folhetos  impressos  no  Porto,  em  1838, 
com  os  titulos  Voz  da  Igreja , e Clamores  e providencias 
do  Pastor  Supremo,  etc. 

ESCRIPTOS  PERIÓDICOS 

«.Punha  Idos  Corcundas» . Lisboa,  1823.  (Sahiram  33  n.os) 

«0  Mastigoforo.  Periodico  mensah . Lisboa,  1824.  Publi- 
cados tres  numeros  suspendeu  a publicação,  e em  janeiro 
de  1829  sahiu  o n.°  4,  tendo  o titulo  seguinte: 

«0  Mastigoforo  suspenso  desde  Abril  de  1824,  e continua- 
do agora  pelo  seu  aurtor  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura , 
monge  de  Álcobaça ».  Lisboa,  1829. 

«A  Contra  mina.  Periodico  moral  e político .»  1830  e 32. 

«A  Contra-mina  Supranumerária ».  2 numeros. 

«0  Defensor  dos  Jesuítas .»  Lisboa,  1829  e 33.  Começou 
esta  publicação  logo  que  lindou  a do  Mastigoforo. 

« Archivo  da  Religião  Christã.»  Coimbra,  1823. 

Deixou  de  entrar  no  lugar  que  lhe  competia  o seguinte: 

« Inéditos  portuguezes  dos  séculos  XIV  e XV,  que  ou  foram 
traduzidos  ou  compostos  por  monges  do  Real  mosteiro  d’Al- 
cobaca » . 

«Opusculos  do  dr.  fr.  João  Claro». 

« Pastoral  aos  fieis  da  diocese.»  Datada  de  Roma,  16  de 
Maio  de  1837. 
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Os  Opusculos  sahiram  incorporados  nos  Inéditos,  mas  fez- 
se  separadamente  uma  tiragem  de  400  exemplares. 

Deixou  alem  d’estas  muitas  obras  manuscriptas,  e algu- 
mas de  subido  valor. 

Fr.  Fortunato  era  sobre  tudo  um  vigoroso  polemista,  e 
só  é para  lamentar  que  se  deixasse  arrastar  para  um  cam- 
po onde  as  ideias  políticas  o não  deixavam  manifestar  to- 
dos os  seus  conhecimentos,  toda  a sua  perfeita  individua- 
lidade litteraria. 

A Historia  chronologica  e critica  da  Real  Abbadia  d’ Al - 
cobaça , para  servir  de  continuação  á Alcobaça  Illustrada  do 
Chronista  Santos,  foi  um  dos  livros  onde  deixou  patentea- 
das as  suas  qualidades  de  erudito  e investigador. 

Todavia  é muitas  e muitas  vezes  injusto  com  os  chro- 
nistas  seus  antecessores.  Sobre  tudo  Santos  é objecto  par- 
ticular da  sua  aversão. 

Se  fr.  Fortunato  se  dedicasse  a historiar  a sua  congre- 
gação e a sua  patria,  seria  por  certo  mais  louvável,  do  que 
empregar  toda  a sua  erudição  em  questões  inúteis.  Se 
escrevesse  a historia  completa  do  seu  convento,  teríamos 
hoje  escripta  por  um  talento  o que  jámais  poderemos  ter, 
e exatamente  porque  os  talentos  da  nossa  epoca  não  se 
entregam  a estudos  d’esta  ordem. 

0 mosteiro  d'Alcobaça  era  bem  digno  de  ser  historiadj 
por  um  genio,  porque  nasceu  com  a monarchia,  porque 
deve  ser  respeitado  pela  sua  historia,  e pelos  grandes  ser- 
viços que,  nos  primeiros  séculos;  prestou  a Portugal. 

Fr.  Fortunato  além  das  obras  que  relacionamos,  deixou 
alguns  manuscriptos  de  grande  importância,  mas  que  a 
imbecilidade  d’um  seu  irmão,  que  sempre  o acompanhou, 
deixou  perder. 


Antonio  Maria  dos  Santos  Brilhante.  — Nasceu  em 
Alcobaça,  e falleceu  em  Lisboa  a 20  de  Maio  de  1880, 
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Mostrando  desde  creança  uma  elevada  intelligencia,  foi 
coadjuvado  por  alguns  seus  patricios,  a ponto  de,  com  um 
subsidio  que  d’elles  recebia,  concluir  o seu  curso  de  me- 
dicina na  Eschola  Medico-cirurgica  de  Lisboa,  em  1844. 

Foi  um  dos  mais  distinctos  médicos  homcepatas  que 
Lisboa  conheceu,  e pode  mesmo,  dizer-se  que  foi  elle  o mais 
ferveroso  apostolo  d’esse  systema  de  medicina,  e até  o seu 
popularisador  em  Portugal. 

Mais  tarde  alguns  dos  indivíduos  que  o tinham  coadju- 
vado lançaram-lhe  em  rosto  os  seus  favores,  e Brilhante 
cheio  d 'orgulho  enviou  a todos  os  que  o subsidiaram  (com 
exceppão  de  um)  presentes  superiores  às  quantias  com  que 
tinham  contribuído  para  a sua  formatura. 

Por  essa  occasião  escreveu  a 

Memória  Brilhante.  Lisboa,  1870. 

Esta  Memória,  que  nós  não  applaudimos,  é uma  narra- 
ção burlesca  (!)  dos  favores  recebidos.  Dedicou-a  d moci- 
dade d' Alcobaca  e seus  coutos. 

Deixou  o capital  que  fôr  pago  pela  companhia  de  segu- 
ros de  vida  Aigle,  de  Londres,  ao  município  d’Alcobaça  com 
o fim  de  o darem  em  mensalidades  de  25$000  réis  a um 
ou  dois  indivíduos,  filhos  de  Alcobaça,  terra  da  sua  natu- 
ralidade, que  queiram  cursar  uma  escola  superior  e não 
tenham  meios.  Este  legado  denominar-se-ha  Brilhante. 

Os  pensionistas  quando  receberem  pessoalmente,  dizia 
outro  papel,  a importância  de  algumas  mensalidades  do 
Legccdo  Brilhante,  assignarão  o recibo  com  o chapéu  na 
cabeça,  e escreverão: — Becebi  com  a cabeça  coberta. ..  etc. 

Isto  — dizia  elle  — para  evitar  da  parte  do  administra- 
dor, do  legado,  sentimento  de  infundado  orgulho,  suppondo- 
se  dispensador  de  benefícios  que  não  faz. 

Brilhante  deixou  numerosos  e importantes  artigos  dis- 
persos por  muitos  jornaes  do  paiz  e do  estrangeiro,  e outros 
escriptos  sobre  medicina,  escriptos  que  não  conseguimos 
colligir. 
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Foram  encontrados  alguns  apontamentos  particulares 
nos  quaes  pedia  para  que  na  sua  sepultura  fosse  collocada 
uma  lapide  com  o seguinte  epitaphio : 

«AQUI  JAZ  ANTONIO  MARIA  DOS  SANTOS  BRILHANTE 
QUE  NADA  FOI 
NEM  MESMO  ACADÊMICO» 

Brilhante  traduzia  o epitaphio  do  celebre  Pyron : 

« Ci-gít  Pyron,  que  ne  fút  rien 
Pas  même  academicien .» 


Mosteiro 


’ 
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Capitulo  IV 

Da  fundação  tio  morteiro 


0 mysterioso  da  causa  da  fundação — Lendas  dos  chronistas  alcoba- 
censes — Factos  que  destroem  essas  lendas — Procedimènto  de  D. 
Affonso  IV  e D.  João  I — Causas  da  fundação — Se  as  terras  d’Al- 
cobaça  podiam  ou  não  ser  doadas — O arco  da  memória — Epoclia  em 
que  se  fundou  o mosteiro — Recapitulação. 
b) — A carta  de  doação — Analyse  d’esta  carta. 
cj — Carta  de  povoação  dada  á villa  de  Turquel. 


A fundação  do  mosteiro  d’Alcobaça  está  envolvida  em 
uma  serie  tão  mysteriosa  de  lendas  que  difücil  se  torna 
apurar  a verdade.  Temos  muitas  vezes  que  nos  entregar 
mais  a deducções  do  que  ás  narrativas  dos  chronistas.  por- 
que esses,  como  mais  adiante  ve^etnbs  ' 
sem  analyse  e sem  critério  tudo  o que  o primeiro  phanta- 
siara.  A serie  de  questões  sustentadas  por  elles  sobre  este 
motivo,  serve  para  provar  a verdade  da  nossa  afflrmativa, 
porque,  longe  de  discutirem  o principal  assumpto,  apenas 
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se  entreteem  com  fôrmas  milagrosas  mais  ou  menos  absur- 
das. 

A lenda  mais  conhecida  é a de  Brito,  que  se  resume  em 
que  D.  Affonso  Henriques,  resolvendo  tomar  Santarém  aos 
mouros,  sahira  de  Coimbra  com  duzentos  e cincoenta  guer- 
reiros, e que  ao  chegar  ao  alto  da  Serra  de  Albardos,  re- 
cordando os  milagres  do  abbade  de  Claraval,  fizera  voto 
de  lhe  doar  as  terras  que  d’ali  avistava,  para  n’ella  se 
fundar  um  convento  da  mesma  ordem  e linha.  A esta  len- 
da, que  os  chronistas  engrandecendo  transformaram,  an- 
dam ligados  muitos  absurdos  que  a caracterisam  perfeita- 
mente. E’  uma  longa  serie  de  pequeninas  cousas  onde  é 
indispensável  o sobrenatural  para  lhe  dar  um  caracter  mys- 
terioso.  Bernardo  de  Brito  deu-lhe  um  cunho  particular, 
proprio  da  epocha,  mas  Brandão  na  sua  linguagem  singela 
e verdadeira  bem  deixa  adivinhar  que  os  enviados  de  Cla- 
raval eram  mais  intelligentes  do  que  nós  suppomos,  e que 
em  muitas  cousas  andava  mais  a sua  própria  vontade  do 
que  a intervenção  do  ceu. 

Todas  estas  lendas  e mysterios  não  passam  afinal  de 
anecdotas  inventadas  por  Brito  para  entreter  os  leitores  da 
Chronica  de  Cistèr  (1),  mas  anecdotas  absurdas  como  em 
breve  demonsti aremos. 

A carta  de  doação  é — nos  termos  em  que  os  frades  a 
apresentam — uma  verdadeira  fabula,  e pôde  o leitor  acre- 
dital-o,  logo  que  se  lhe  diga  que  já  D.  Affonso  IV  tomou 
aos  frades  as  villas  de  Aljubarrota,  Coz,  Turquel,  Alvorni- 
nha  e outras  povoações  que  os  abbades  traziam  sobnega- 
das  á coroa  (2). 

Que  nas  cortes  convocadas  em  Santarém  por  D.  João  I, 
em  1427,  reconheceu  este  monarcha  que  «o  mosteiro  d’Al- 
cobaça  lhe  pertencia , e que  podia  fazer  d’elle  o que  qui- 


(1)  Chronica  de  Cister,  foi.  164  e seguintes. 

(2)  Alcobaça  lllustrada.  l*ag.  168  e seg. 
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zessc » (1).  E D.  João  reconheceu  isto  apezar  da  grande  in- 
fluencia que  no  seu  animo  exercera  o sanguinário  abbade 
D.  fr.  João  Dornellas.  Se  a carta  de  doação  existisse  nos 
termos  em  que  mais  tarde  a apresentaram,  reivindicaria  os 
seus  direitos  o novo  abbade  D.  fr.  Fernando  III,  digno 
successor  de  tão  abjecta  entidade. 

Porém  tal  doação  não  existia,  e talvez  para  prohibir 
novos  reconhecimentos  foi  que  Brito  a transformou,  ou  ac- 
ceitou  a transformação,  para  a apresentar  como  se  lô  nos 
livros  que  acima  mencionamos,  e como  se  póde  ver  no 
fim  d’este  capitulo. 

Temos  que  retroceder  um  pouco  para  basearmos  a 
nossa  opinião  sobre  a fundação  do  mosteiro. 

Todos  sabem  como  o Conde  D.  Henrique  se  apoderou 
da  parte  da  Luzitania  que  lhe  fora  coníiada  como  governa- 
dor, ou  como  senhor,  mas  sujeito  á vassalagem  de  Leão. 
Aífonso  VI  entregara-lhe  o governo  da  parte  d’aquella  pro- 
víncia, para  mais  seguramente  bater  os  mouros  que  lhe 
invadiam  os  estados.  Outro  tanto  foi  fazendo  o conde  D. 
Henrique  com  os  seus  homens  d’armas,  e de  fórma  tal, 
que  em  breve  tinha  quadruplicado  o terreno  liberto.  Mais 
tarde,  D.  Aífonso  Henriques  que  continuava  a obra  de  seu 
pae  era  acclamado  rei  na  batalha  do  Campo  d’Ourique, 
exactamente  que  não  convinha  a Aífonso  VII,  de  Leão,  seu 
primo.  Por  esta  e por  outras  divergências  occasionadas 
pela  questão  da  Galliza,  feriram-se  algumas  batalhas,  onde 
se  conta  a dos  Arcos  de  Val-de-Vez. 

D.  Aífonso  Henriques,  apezar  de  conquistador,  apezar 
de  ser  acclamado  rei  pelo  seu  exercito,  não  podia  ser  con- 
siderado rei  aos  olhos  das  outras  potências.  Faltava- lhe  a 
confirmação  de  Roma.  D.  Aífonso  costumado  á ideia  de  ser 


(1)  Codigo  Affonsino,  T.  II,  art.°  48,  pag.  125,  edição  de  178G. 
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rei,  era-lhe  extremo  desagradavel  lembrar-se  que  era  um 
simples  vassalo  de  seu  primo.  D’outro  homem  que  não  era 
o papa  dependia  a realisação  do  seu  desejo,  da  sua  gran- 
de ambição  : — esse  homem  era  D.  Bernardo,  abbade  de 
Claraval,  que  tinha  conquistado  uma  fama  europeia  e de 
quem  dependiam  as  mais  altas  questões  politicas  e reli- 
giosas d’aquella  epocha. 

D.  Affonso  Henriques  valeu-se  então  da  poderosa  in- 
fluencia de  D.  Bernardo  para  obter  a sua  confirmação  do 
papa  Eugênio  III,  como  eífectivamente  obteu,  (1)  e cedeu- 
lhe  depois  como  gratidão  as  terras  d’Alcobaça,  não  tão 
completamente  como  as  chronicas  afflrmam,  mas  em  gran- 
de parte. 

Dizemos  não  tão  completamente  como  afjirmam  as  chro- 
nicas, porque  temos  como  duvidoso  quem  fosse  o possui- 
dor de  parte  d’ellas,  antes,  ou  ao  tempo  que  se  fundava  o 
mosteiro.  Sabemos  que  D.  Affonso  Henriques  pouco  depois 
da  tomada  de  Lisboa  (1147)  doara  aos  chefes  das  cruzadas 
que  o tinham  coadjuvado  n’aquella  empreza  uma  grande 
parte  das  terras  conquistadas  aos  mouros,  (2)  e que  um 
tal  D.  Guilhim  ou  Guilherme  de  Lacorni  fôra  contemplado 
com  uma  porção  de  terras  na  Athouguia  da  Baleia,  (3)  e 
cujo  poderio  se  estendia  pelo  menos  até  ao  promontorio 
da  Nazareth,  onde  uma  rocha  fronteira  ao  forte  ainda  con- 
serva o seu  nome  (4). 

Ora  sendo  a tomada  de  Lisboa  em  25  d’outubro  de  1147, 
não  é possível  que  ü.  Affonso  doasse  ou  cedesse  ao  mesmo 
tempo,  o mesmo  terreno  a differentes  indivíduos; — logo  a 
carta  de  doação  é bastante  duvidosa,  e sobretudo  dizendo 
que:  — « doava  a D.  Bernardo  tudo  o que  d'ali  avistava, 
aguas  vertentes  ao  mar , etc.» 


(1)  Fr.  Antonio  Brandão — Mon.  Luz.  L.  X,  foi.  183,  v. 

(2)  Fr.  A.  Brandão. — Mon.  Luz.  L.  X,  cap.  XXIX. 

(3)  Marinho. — Antiguidades  de  Lisboa. — cap.  XXX. 

(4)  A pedra  de  Guilhim. 
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Portanto  o que  temos  de  mais  provável,  é que  D.  Afíbnso 
depois  de  obter  por  intermédio  de  D.  Bernardo  a sua  con- 
firmação, lhe  fizesse  a concessão  — ou  por  agradecimento 
ou  por  condição— -de  algumas  das  suas  terras  para  a fun- 
dação de  um  mosteiro  da  ordem  e linha  de  Claraval. 

Brito  foi  grande  no  estylo  e na  invensão;  e o seu  ta- 
lento casava-se  melhor  com  um  romancista  do  que  com 
um  historiador.  Effectivamente  a Lenda  da  Nazareth,  e o 
romance  da  fundação  do  mosteiro  d’Alcobaça,  são  na  rea- 
lidade dois  poemas  graciosíssimos,  onde  a sua  bella  phan- 
tasia  nos  patenteia  todas  as  suas  riquezas.  No  entanto  nunca 
poderão  passar  de  lendas  porque  tanto  na  da  Nazareth  (1) 
como  na  de  Alcobaçã,  não  se  encontram  grandes  vislum- 
bres de  verdade.  0 grande  estylista  baseou-se  mal,  e quan- 
to a nós  a tomada  de  Santarém  nada  tem  a ver  com  a fun- 
dação do  mosteiro  d'Alcobaça.  0 facto  de  D.  Affonso  IV 
tomar  aos  frades  algumas  das  suas  terras,  e D.  João  I re- 
conhecer que  o mosteiro  lhe  pertencia,  é o bastante  para 
tirar  á narrativa  de  Brito  todo  o cunho  de  verdade.  Alem 
d’isto,  para  querer  conhecer  a topographia  do  concelho  de 
Alcohaça,  é puramente  absurda  a hypothese  de  que — D.  Af- 
fonso caminhava  ao  longo  da  serra — porque  é ella  verda- 
deiramente impraticável  por  qualquer  dos  lado.s,  e nem 
era  esse  por  certo  o melhor  caminho  para  chegar  a Santa- 
rém. 

0 Arco  da  Memória  que  existe  na  serra — e querem  seja 
o lugar  onde  D.  Affonso  fez  o voto  — construiu-se  devido 
aos  esforços  de  Brito  (2)  que  queria  com  um  monumento 
dar  algum  cunho  de  verdade  á sua  historia  mentirosa. 

0 que  sobretudo  nos  faz  acreditar  na  falsidade  de  todas 
ou  quasi  todas  as  aflirmativas  dos  chronistas  alcobacense^, 
é a divergência  que  entre  elles  se  nota  sobre  quem  fosse 


(1)  Fr.  Manuel  de  Figueiredo. — Dissertação  histórica  e critica. 

(2)  Elucidário.-  -V,  Ladera. 
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o primeiro  abbade  d’este  mosteiro.  Querem  uns  que  fosse 
D.  Rolando,  Randol,  Randulfo  ou  Ranulfo,  outros  que  fosse 
I).  Martinho.  Esta  divergência  prova  que  a escripturapão 
do  mosteiro  era  de  nenhuma  regularidade,  visto  que  se 
não  podia  garantir  quem  fosse  o seu  primeiro  abbade.  Ora 
não  se  podendo  averiguar  uma  cousa  que  de  tradicpão  po- 
dia conservar,  claro  é que  outras  e de  muito  maior  impor- 
tância passariam  desapercebidas,  e que  um  chronista  que 
desejasse  engrandecer  a Ordem  e o mosteiro,  não  vacillasse 
em  invental-as.  Foi  isto  por  certo  o que  succedeu  a fr. 
Bernardo  de  Brito,  que  como  todos  sabem,  é d’uma  con- 
sciência elastica  em  pontos  de  historia. 

A prova  de  que  a escripturapão  era  em  extremo  irre- 
gular, é que  só  em  1532  por  instancias  do  cardeal  D.  Hen- 
rique — então  administrador  do  mosteiro  — mandou  D. 
João  III  proceder  á organisapão  de  uma  escripta  regular, 
sendo  encarregado  d’esse  servipo  um  tal  doutor  Ruy  Gomes, 
ouvidor  dos  coutos  d’Alcobapa.  (1) 

Deixemos  porem  este  ponto,  que  só  n’um  grande  volu- 
me se  poderia  tractar,  e voltemos  á questão  sobre  quem 
fosse  o primeiro  abbade. 

Na  collecpão  dos  Manuscriptos  Francezes  apresenta  o 
sabio  Mabillon  uma  carta  de  S.  Bernardo  dirigida  a D.  Af- 
fonso  Henriques,  onde  o abbade  de  Claraval  lhe  faz  a apre- 
sentapão  de  Fiater  Rolandus  füius  noster.  Esta  carta  foi 
escripta  em  1153.  No  anno  immediato  apparece  em  Lisboa 
um  D.  Fr.  Rolando,  Randol  ou  Ranulfo,  a comprar  umas 
casas  para  habitar  com  os  seus  monges. 

Que  este  fosse  o primeiro  abbade  d’Alcobapa  não  dis- 
cutimos nós;  mas  o que  acreditamos  é que  fosse  este  o 
primeiro  enviado  de  D.  Bernárdo,  e que  se  foi  para  Lisboa 
em  vez  de  procurar  lugar  apropriado  para  a fundapão  do 


(1)  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura. — Ilist.  chron.  e crit.  da  R.  Ab.  d^lcobaça. 
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mosteiro,  é porque  D.  Affonso  empenhado  como  andava  em 
derrotar  os  mouros,  pouco  tempo  lhe  restava  para  pensar 
n’oulras  cousas.  Ora  não  sendo  este  o primeiro  enviado  de 
D.  Bernardo,  claro  é que  iria  para  Alcobaça  em  vez  de 
comprar  casas  em  Lisboa  para  viver  com  os  seus  monges; 
sendo  o primeiro  como  acreditamos,  não  é possível  que  a 
fundação  do  mosteiro  tivesse  lugar  em  1148,  mas  sim  pelos 
annos  de  1153  ou  1154,  visto  que  a construcção  devia  ser 
dirigida  pelos  enviados  de  Claraval,  para  o que  traziam  in- 
strucções  muito  especiaes. 

Fr.  Antonio  Brandão  (1)  quando  falia  da  fundação  do 
mosteiro  diz:  — talvez  em  1152. 

Recapitulando: 

0 mosteiro  d’Alcobapa  foi  fundado  pelos  annos  de  1153 
ou  1154,  devido  mais  a uma  ambição  de  D.  Aílbnso  Hen- 
riques, do  que  a um  excesso  de  fé,  como  até  boje  se  tem 
acreditado. 


E’  esta  a carta  de  doação  passada  por  D.  Affonso  Hen- 
riques ao  mosteiro  d’Alcobaça,  segundo  a opinião  dos 
chronistas  alcobacenses.  (1) 

Em  nome  de  nosso  senhor  JESU  Chrislo,  Amê.  Por  ser  cousa 
decête  cada  um  dos  fieis  fazer  os  servos  de  Deus  participan- 
tes dos  bens  que  lhe  são  dados  pello  soberano  Criador, 
pera  por  este  meo  o faça  Deos  participante  dos  bès  celes- 
tiaes.  Por  tanto  eu,  D.  Affonso  pela  divina  misericórdia  Rey 
dos  Portuguezes,  juntamête  com  a Raynha  D.  Mafalda,  mi- 
nha molher  & companheira  no  reyno  fazemos  testamento  á 
encouto  a vós  D.  Bernardo  Abbade  do  mosteiro  de  Clara- 
val á a vossos  irmãos  & todos  vossos  successores  q.  forô 
pelo  têpo  adiâte,  de  hua  nossa  própria  erdade,  que  temos 


(1)  Monarchia  Luzit. — Livro  X. 

(1)  Alcobaça  Illustrada. — Chronica  de  Cistér,  etc. 
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entre  aquelles  dous  lugares,  chamados  Leiria  d Óbidos 
abaixo  do  monte  Taicha,  comarca  de  Lisboa,  agoas  verten- 
tes ao  mar.  Damosvos  tâbem  o lugar  que  chama  Alcobapa, 
d-  vos  fazemos  d’elle  testamento  d Couto,  por  remedio  de 
nossas  almas,  d de  nossos  antepassados,  d pera  que  fique 
no  mosteiro  que  alli  se  fundar  perpetua  lêbranpa  nossa,  d 
dandovos  toda  esta  erdade  vos  fazemos  testamento  e firme 
couto  dlella,  pollos  limites  abaixo  declarados,  primeira- 
mente como  se  devide  pela  foz  de  Salir,  d vai  direito  pella 
agoa  do  Furadouro,  d d’ahi  â garganta  de  Olmos,  pellas 
cimalhas  de  Aljubarrota,  como  parte  cõ  Andamo  d fére  di- 
reito na  agoa  de  Coz,  e passa  por  Melua,  atee  a mata  de 
Patayas,  donde  corta  direito  por  entre  a Pederneira,  d 
Muel  até  chegar  ao  mar,  o qual  lugar  como  fica  demarcado, 
queremos  q.  tenhaes  d possaes  cõ  suas  entradas  d saidas 
agoas  e pastos,  d todas  as  mais  perteêpas,  d com  todas 
as  terras  cultivadas  d por  cultivar,  vinhas,  casas,  ortas  d 
pumares,  d com  todas  as  mais  cousas,  q.  neste  limite  se 
encerrarem,  para  provimento  dos  moradores,  d tudo  o q. 
nelle  a dêtro  pertence  ao  direito  Real  seja  desmembrado 
de  nosso  senhorio  d trespassado  ao  vosso  d cõflrmado  nelle 
com  direito  perpetuo.  Porq.  (assi  como  acima  be  dito)  vos 
fazemos  doapão  d encouto  estável  d firme  á honra  d gloria 
de  Deos,  d da  bêavêturada  Virge  Maria  de  Claraval,  d cõ 
juizo  perfeito,  d animo  constante  trabalhamos  pera  vos  me- 
ter de  posse  na  tal  erdade  pera  a terdes  pera  sêpre,  cõ 
tal  condipão,  que  se  por  neglegencia  vossa  ou  vivêdo  eu, 
deixardes  sem  meo  conselho  desêparado  o lugar  sobredito, 
o não  possaes  núca  mais  recuperar,  d se  algúa  pessoa  (o 
q.  não  cremos  que  possa  acôtecer)  quizer  anullar  ou  di- 
minuir esta  doapão,  primeramête  seja  amaldipoado  e ex- 
comungado pela  authoridade  do  Deos  padre  onipotente,  do 
Filho,  d Spiritu  Santo  d do  bêaventurado  S.  Pedro  Príncipe 
dos  Apostolos  d apartado  dos  sufrágios  da  santa  Madre 
Igreja,  d posto  no  inferno  cõ  Judas  o trédor  d alê  d’isto 
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pague  quinhêtos  soldos  de  boa  moeda.  Fezse  a presête 
carta  na  era  de  Cezar  de  1191,  que  he  no  armo  de  Christo 
de  1151  aos  oito  d’ abril.  Eu  EIRey  D.  AfÕso  & minha  molher 
D.  Mafalda  cõfirmamos  cora  grande  firmeza,  & assinamos 
de  nossas  mãos  a presente  carta:  Fernão  Peres  copeiro  mor 
cõflrma:  Peso  Peres  Alferes  mor  confirma:  Afonso  Mendez 
Regedor  de  Lisboa  confirma : Gõçalo  de  Souza,  cõflrma : 
Vasco  Saches  cõfirma.  Pedro,  testemunha,  Pellaio  testemu- 
nha, Gonçalo  & Mendo,  testemunhas:  Afonso,  Rey  de  Portu- 
gal, Mafalda  Rainha  e molher  do  proprio  Rey,  Mestre  Al- 
berto Cãcelario  do  proprio  senhor  Rey  a notou. 


Esta  carta  de  doação  dá-nos  lugar  a um  grande  numero 
de  considerações.  Em  primeiro  lugar,  a doação  ser  feita 
exclusivamente  a D.  Bernardo  de  Claraval  e seus  irmãos 
sem  a mais  pequena  referencia  aos  monges  que  (na  opi- 
nião dos  chronistas)  já  ali  deviam  existir.  Segundo,  na  affir- 
mativa  de  deixarem  perpetua  lembrança  n’um  mosteiro 
que  ali  se  fundar , o que  prova  com  a maior  clareza  que 
ainda  ali  não  existia  convento  ou  recolhimento.  Terceiro, 
dizerem  que  assinavam  com  suas  próprias  mãos , quando 
a primeira  assignatura  real  authographa  que  nos  aparece 
é a de  D.  Diniz,  e quasi  sempre  acompanhada  da  nota  ex- 
plicativa— por  sua  própria  mão — . Quarto,  uma  pequena 
divergência  de  datas  que  faz  1191  de  Cezar  igual  a 1151 
de  Christo,  quando  aquella  data  eqivalle  não  a 1151  mas 
a 1153. 

A analyse  de  parte  d’esta  carta  faz-nos  convencer  de 
que  houve  n’ella  uma  transformação,  certamente  feita  por 
algum  frade  que  involuntariamente  se  deixou  eahir  n’a- 
quellas  contradicções  e algumas  da  importância  que  aca- 
bamos de  mencionar.  Na  carta  de  doação  refere-se  á her- 
dade d’Alcobaça  e ha  designação  da  palavra  herdade  nunca 
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se  pode  comprehender  a enorme  porção  de  terrenos  indicados 
no  todo  d’essa  carta.  E dizemos  isto,  porque  a definição  pre- 
cisa do  vocábulo — herdade — era  n’aquelle  tempo  muito 
differente  na  que  hoje  lhe  damos.  Herdade , resumia-se  en- 
tão para  designar  quinta,  granja,  casal,  aldeia  ou  prédios 
rústicos  de  pequena  importância,  e só  mais  tarde,  no  sé- 
culo XV,  começou  a designar  propriedades  vastas  (1)  e em 
que  se  poderia  comprehender  todo  o senhorio  do  mosteiro. 
Portanto  pode  existir  a Doação  referindo-se  á herdade  d’Al- 
cobaça,  porque  no  lugar  onde  está  a actual  villa  havia  a 
esse  tempo  umas  azenhas  e casas  de  pequena  importância, 
alem  do  castello,  segundo  refere  Brandão. 

Alem  d’isto  as  terras  d’Alcobaça  nunca  foram  tão  com- 
pletamente dos  frades  como  á primeira  vista  parece,  e 
como  indica  esta  carta  de  doação.  Os  frades  tinham  o se- 
nhorio de  findas  e tributos  e não  o dominio  de  terras,  isto 
é o senhorio  completo.  Uma  longa  serie  de  factos  attestam 
esta  verdade: — as  quintas  especiaes  que  tinham  divididas  - 
pelas  differentes  povoações  — pinhaes  que  ainda  hoje  se 
indicam  pelos — pinhaes  dos  frades — olivaes  com  a mes- 
ma denominação  havendo  a notar  o olival  dos  frades,  nas 
Atahijas,  que  fica  collocado  no  meio  d’outros  olivaes,  pro- 
priedades de  differentes  indivíduos,  como  por  exemplo 
o dos  ivglezinhos,  os  de  Leiria , os  do  fidalgo  e assim  suc- 
cessivamente,  tendo  cada  talho  um  nome  appropriado,  ou 
o d’um  seu  antigo  possuidor,  conservando-se  esse  nome 
que  a tradicção  indica,  esquecendo  e ignorando-se  até 
muitas  vezes  o do  seu  verdadeiro  possuidor. 

Ha  uma  coisa  que  nunca  podémos  averiguar,  mas  que 
deve  innegavelmente  dar  muita  luz  a este  assumpto. 

Referimo-nos  ao  convento  dos  capuchos  proximo  a Évo- 
ra. Uma  forte  razão  devia  existir,  para  que  no  dominio  de 


(1)  Viterbo.—  Elucidário.— V.  Herdade, 
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uma  ordem  se  viesse  estabelecer  um  convento  d’outra  ordem, 
e sobretudo  sendo  inimigos  como  eram  bernardos  e fran- 
ciscanos.  Acresce  a isto  ver-se  o mosteiro  d’Alcobapa  obri- 
gado a dar-lhe  umas  determinadas  pensões  para  «sustento 
e deccncia  do  culto».  Sabemos  que  foi  fundado  pelo  car- 
deal D.  Henrique  em  1566,  mas  nada  mais  podémos  ave- 
riguar. 

E’  este  enorme  conjuncto  de  factos,  que  nos  leva  a acredi- 
tar que  esses  terrenos  não  pertenciam  tão  completamente 
ao  mosteiro  como  á primeira  vista  parece.  Que  os  frades  es- 
colhessem, em  tempos  muito  distantes,  os  lugares  mais  apra- 
siveis  e mais  importantes  para  propriedades  suas,  admit- 
te-se;  mas  outra  cousa,  não. 

Muitos  chronistas,  e entre  elles  Fr.  Manuel  Figueiredo  (1) 
querem  evidenciar  a posse  absoluta  dos  coutos,  mas  não 
é verdade,  porque  temos  factos  que  demonstram  o con- 
trario. 

Em  documentos  do  século  XV  e XVI  encontramos  mui- 
tas transacpões  feitas  entre  particulares,  sem  a mais  pe- 
quena referencia  do  mosteiro,  notando-se  entre  ellas  algu- 
mas de  grande  importância.  Citaremos  por  exemplo  a 
venda  da  Quinta  do  Rio  Secco,  naMaiorga,  por  1:738$240 
réis,  feita  por  Bernarda  Rodrigues  Vergas  a D.  Michaella 
da  Silva,  administradora  d’ um  vinculo  instituído  por  D.  Pe- 
dro da  Silva,  bispo  da  Bahia.  Esta  transacção  tem  a data 
de  1650  e não  encerra  a mais  pequena  referencia  ao  mos- 
teiro. Mais  tarde,  1675,  encontramos  a venda  da  Quinta  das 
Aguas  Bellas  por  274$000  réis,  em  1679  vende-se  a quinta 
da  Flor  da  Rosa,  proximo  d’Aljubarrota,  transacções  estas 
feitas  entre  particulares,  e sem  a mais  pequena  nota  que 
mostre  dependencias  d’estranhos. 

0 que  encontramos  algumas  vezes,  são  trocas  de  ter- 


(1)  Dissertação  histórica  critica. 
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renos  effectuadas  entre  o mosteiro  e particulares,  sendo 
para  notar  uma  troca  efíectuada  entre  elle  e o administra- 
dor do  vinculo  acima  citado.  Diz  a memória  : — «No  anno 
de  1637  se  comprou  um  bacello  de  vinha  com  suas  terras 
e matto  e arvores  de  fructo.  Esta  se  trocou  com  os  reli- 
giosos d’Alcobaça  por  um  pedaço  de  matto  no  cabeço  de 
Deos».  (1) 

Outras  vezes  citam-se  as  propriedades  foreiras  como 
esta: — «. . .uma  vinha  que  está  em  jardim,  termo  d’Alco- 
baça  (2)  em  cuja  vinha  ha  um  foro  em  fatiota  de  1 galli- 
nha  e um  frango  ao  Mosteiro  d’Alcobaça.  Também  nas  casas 
compradas  na  porta  de  Fora  ha  um  foro  em  fatiota  ao  mos- 
teiro». 

Distinguindo  os  foros  notamos  que:  — «se  arremataram 
algumas  propriedades  que  foram  de  Belchior  de  Moura,  de 
Alcobaça,  e não  todas  por  algumas  serem  prazo  do  Mos- 
teiro d’Alcobaça.» 

A leitura  d’ alguns  foraes  mais  nos  fez  comprehender 
essa  verdade,  ainda  que  nas  cartas  de  povoação  dadas  ás 
differentes  terras  nos  pareça  o contrario. 

As  cartas  de  povoação  eram  dadas  a um  determinado 
numero  de  colonos;  e para  que  o leitor  possa  avaliar  as 
leis  que  até  ao  século  XVI  regiam  os  povos  dos  coutos,  dar- 
lhe-hemos  a carta  de  povoação  de  Turquel,  que  devemos  á 
amabilidade  do  nosso  amigo  sr.  José  Diogo  Ribeiro,  d’aquella 
localidade. 

Nota-se  porém  em  todas  essas  cartas  uma  clausula  que 
achamos  conveniente  pôr  em  relevo  para  mais  seguramente 
se  fazer  ideia  do  que  eram  os  coutos  nos  primeiros  sécu- 
los. 


(1)  Este  cabeço  fica  ao  sul  d’Alcobaça,  que  domina  completamente. 

(2)  Este  terreno  que  foi  vinha  e que  no  século  XVI  era  jardim  está  completamente 
transformado;  é hoje  propriedade  do  sr.  Encarnação  e fica  entre  o rio  e a estrada  que 
conduz  a Lisboa, 
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Em  muitos  lugares — que  elles  denominaram  Villas , es- 
tabeleceram-se colonias  na  maior  parte  agrícolas,  a quem 
serviam  de  leis  as  cartas  de  povoação.  Quasi  todas  essas 
cartas  são  de  igual  tlieor,  divergindo  apenas  entre  si  as 
que  foram  dadas  a Paredes,  S.  Martinho,  Alfeizarão  e Pe- 
derneira, povoações  marítimas.  Mas  tanto  n’estas  como  nas 
restantes  villas  os  colonos  só  adquiriam  o direito  ou  do- 
mínio directo  nas  propriedades  que  cultivavam  ao  fim  de 
seis  annos,  e quando  tivessem  feito  as  plantações,  e rotea- 
mentos  estipulados  pelos  abbades.  Antes  de  decorridos  os 
seis  annos  não  podiam  vender,  nem  doar,  nem  hypothecar 
essas  propriedades,  a que  ainda  assim  perdiam  o direito 
quando  não  as  cultivassem  convenientemente. 

Esta  particularidade  julgamos  nós  de  maxima  impor- 
tância para  a agricultura.  A ambição  dos  colonos  obrigava-os 
a satisfazer  a todos  os  quesitos  e condições  do  foral,  fa- 
zendo plantações,  alargando  roteamenlos,  porque  quanto 
maior  fosse  o seu  trabalho,  maior  seria  a propriedade,  e 
portanto  a recompensa. 

Houve  porém  alguns  lugares  ém  que  as  cartas  de  po- 
voação eram  dadas  d’uma  forma  especial.  Como  os  centros 
que  elles  queriam  para  villas,  ainda  não  estavam  forma- 
dos, reuniam  um  certo  numero  de  casaes  até  formar  qua- 
renta moradores,  e davam-lhe  a carta  de  povoação.  Este 
facto  manifestou-se  em  Evora,  e na  Maiorga,  e tanto  que — 
como  já  dissemos  — o foral  d’esta  povoação  foi  mais  tarde 
reformado  quando  a população  augmentou  formando  a villa 
da  Maiorga. 

Na  carta  de  povoação  dada  a Evora  notam-se  estas  pa- 
lavras : — «e  assim  a damos  aos  nossos  povos  de  Elbora, 
Chioqueda,  Refecturarium,  etc.» 

Foi  devido  á garantia  que  estas  cartas  davam  aos  co- 
lonos que  a agricultura  se  desenvolveu  tanto  nos  coutos 
d’Alcobaça. 
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Copia  da  carta  de  povoação  que  pelo  Real  Mosteiro  d’Alco- 
baça  foi  dada  a esta  Villa  de  Turquel  antes  do  Foral 
d’ella , no  anno  de  1352,  traduzida  á letra  do  seu  ori- 
ginal latino , que  se  acha  no  cartono  do  mesmo  Real 
Mosteiro , no  Livro  VI,  que  he  dos  Dourados , foi.  1 et 
sequent. 


Em  nome  de  Deus,  Amen.  Para  se  fazerem  permanen- 
tes as  obras  dos  mortaes  e se  guardarem  pelo  testemunho 
da  Escripta  para  os  vindouros,  se  inventou  o remedio  da 
Escriptura,  porque  não  ha  toda  a memória  firme  nem  basta 
para  a multidão  das  cousas.  Portanto  nós,  Frey  Pedro  Ab- 
bade  da  Congregação  do  Mosteiro  d’Alcobaça  queremos  se 
faça  conhecido  dos  presentes  e futuros  que  virem  as  pre- 
sentes letras,  que  de  commum  consentimento  e beneplácito 
nosso  damos  e concedemos  umas  certas  nossas  terras  pró- 
prias no  circuito  da  nossa  Granja  de  Turquel,  assim  como 
se  devide  com  os  povos  de  Evora  pela  parte  do  Norte,  e 
pela  parte  do  Oriente  pela  baliza  que  vae  pa  a a Alagoa 
das  Ovelhas,  e d’abi  pela  mesma  baliza  que  encaminha 
para  a alagoa  da  Ereira  e o caminho  publico  que  vem  de 
Otta  assim  como  melhor  se  declara  pelos  marcos  que  ahi 
estão  mettidos;  d’ahi  á Cabeça  Rasa,  e da  Cabeça  Rasa  desce 
além  de  S.  Bartholomeu  e encaminha  para  a Ribeira  que 
vae  direita  para  Marondás  até  Termo  de  Evora  excepto  a 
sobredita  Granja  de  Turquel  com  sua  vinha  e com  seus  oli- 
vaes  e com  suas  ortas  e pomares  e com  suas  mattas  e com 
aquelle  matto  que  começa  do  olivedo  que  fica  á sobredita 
Granja  como  vae  do  mesmo  olivedo  pela  estrada  ou  cami- 
nho publico,  pela  agoa  que  corre  para  a vinha  de  Turquel 
athé  o fim  da  sobredita  vinha,  que  deve. ficar  á Granja  para 
ahy  se  fazer  tudo  o que  convier  ao  mestre  da  dita  Granja. 
E aquella  parte  de  terra  que  fica  á Granja,  está  devidida 
0 determinada  peio  nosso  Ceiareiro,  e demarcada  pelos 
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Sesmeiros  para  todos  os  povos  da  nossa  povoação  ou  villa 
a qual  queremos  que  se  chame  Villa  Nova  de  Turquel,  e 
para  os  seus  successores,  os  quaes  nunca  devem  ser  me- 
nos de  quarenta  continua  e pessoalmente  residentes  para 
ser  possuída  para  sempre,  com  tal  condição  e pacto,  con- 
vem a saber  : — que  todos  elles  e todos  os  seus  vindouros 
nos  paguem  e aos  nossos  successores  annualmente  a quarta 
parte  de  todo  o pão  e legumes  que  tiverem  na  eira,  e do 
linho  no  tendal.  Outro  sim  das  vinhas  que  houverem  de 
ser  postas  e dos  olivaes  que  melterem  fora  do  lemite  do 
Olivedo,  que  nós  lhe  damos  e de  todos  os  frutos  das  arvo- 
res que  tiverem  ou  plantarem  nos  dêem  a quinta  parte  as- 
sim como  fazem  aquelles  de  Evora;  dos  frutos  das  ortas 
que  cultivarem  possão  comer  em  salvo,  e semelhantemente 
das  frutas;  porem  se  das  mesmas  ou  dos  outros  frutos  ven- 
derem ou  apanharem  para  guardar  paguem  a quinta  parte. 
Esses  mesmos  agricultores  porem  possam  semear  hua  terra 
de  sevada  ou  de  senteyo  para  seu  ferregeal  que  poderem 
comer  com  seus  hois  e com  seus  cavallos;  mas  se  o ajun- 
tarem ou  se  o venderem,  sejão  obrigados  a pagamos  a 
quarta  parte.  E da  azeitona  do  olivedo  que  lhes  damos  para 
elles  tanto  elles  como  seus  successores  metade  em  paz  e 
salvo  na  eira;  e se  ahi  semearem  pão  ou  legumes  deemnos 
do  mesmo  modo  a quarta  parte  em  salvo  na  eira,  e tam- 
bém de  todos  os  frutos  das  arvores  que  Deos  ahy  lhes 
der;  e devem  conservar  o mesmo  olivedo  e plantar  o que 
se  houver  de  plantar  em  qualquer  enxertia,  e semear  e 
cultivar  bem  e fielmente,  e cercar  o mesmo  olivedo  com 
vallado  ou  muro  que  não  possa  ser  danificado  e destruído 
pelos  gados,  e se  assim  o não  fizerem  aquelle  que  for  acha- 
do culpado  e negligente  perca  a parte  que  ahy  tiver.  No 
tempo  do  recolhimento  ou  do  da  seifa,  devem  elles  mes- 
mos com  seus  homens  e com  sua  familia,  bem,  e fielmente 
seifar  o pão;  e se  for  necessário  podem  metter  hu  obreiro 
e pagarem-lhe  do  preço  comum  e isto  se  deve  fazer  sem 
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engano.  E elles  mesmos  porem  tomarão  para  si  as  ditas 
nossas  terras  fazendo  ahi  depois  do  sexto  anno  cazas  no 
tempo  que  lhes  está  assignado,  assistindo  pessoal  e conti- 
nuamente na  dita  Villa-nova  pelos  predictos  seis  annos  e 
rompendo  o que  se  houver  de  romper  cada  hu  segundo  as 
suas  posses  e plantando  vinhas  e pumares  e olivaes  de  tal 
sorte  que  ao  menos  sempre  sejão  quarenta  povoadores,  ou 
agricultores;  possuão  portanto  os  mesmos  agricultores  e 
moradores,  e todos  os  seus  vindouros  as  ditas  nossas  ter- 
ras e paguem-nos  os  Foros  sobreditos;  e nos  mais  Foros, 
fação  como  aquelles  de  Evora;  e por  tudo  não  lhe  seja  li- 
cito emprazar,  ou  vender  ou  doar,  nem  de  outro  modo  alie- 
nar as  ditas  nossas  terras  a Clérigo,  Militar,  Pagem  de  ar- 
mas, ou  Religioso,  ou  Serraceno,  ou  Judeu,  nem  a outro 
que  nos  não  pague  o nosso  foro. — Outro  sim  os  ditos  po- 
voadores devem  possuir  o olivedo  assim  como  o Celareiro 
e Sesmeiros  dividirão  e demarcarão,  pelos  marcos  ahi  pos- 
tos, entre  a Granja  e elles  mesmos;  e devem  tirar  agoa  do 
Chafariz  para  si  e para  seus  gados;  e o Granjeiro  a deve 
receber  e tirar  para  tudo  o que  lhe  for  necessário.  No 
tempo  porem  da  vendima  deem-nos  de  preço  pelo  lagar  de 
dia  e noite  athe  o dia  de  S.  Cypriano  tres  soldos  posto  que 
estejão  alguns  juntos;  semelhantemente  do  mesmo  dia  athe 
o fim  da  vindima  paguem  de  preço  cinco  soldos.  Outro  sim 
não  devemos  fazer  outra  povoação,  nem  pôr  outros  agri- 
cultores entre  a predicta  nova  povoação  e a serra  da  Men- 
diga, excepto  que  o Mestre  de  Turquel  e os  frades  que  ahy 
assistem  e guardão  as  ovelhas  e outros  animaes  nossos 
possão  no  sobredito  Terreno  fazer  suas  cazas,  assim  como 
lhes  parecer  que  he  conveniente.  Outro  sim  os  sobreditos 
povoadores  devem  tirar  e receber  agoa  do  Poço  da  Relva 
tão  somente  para  beberem.  Para  que  porem  esta  nossa  es- 
criptura  tenha  maior  valor  de  firmeza  ordenamos  que  daquy 
se  fizessem  duas  cartas  de  hu  mesmo  theor,  firmadas  com 
o fortalecimento  do  meu  predito  sello  de  Abbade,  das  quaes 
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demos  hua  aos  sobreditos  povoadores  e a outra  fica  para 
nós  em  testemunho  das  cousas  determinadas. 

E porque  Nós,  a Congregação  sobredita  não  temos  sello 
proprio  concedemos  e firmemente  approvamos  a apposição 
do  dito  sello  d’Abbade. 

Feita  em  Alcobaça,  no  primeiro  dia  de  agosto  da  era  de 
1352. 
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Capitulo  V 


O templo  e o mosteiro 


a)  — 0 templo — Divergências  de  estylos  architetonicos — Causa  dal- 
gumas divergências — 0 frontispicio — Divisão  do  templo  — A ca- 
pella  mór — A charola — 0 cruzeiro — 0 Pantheon  Real — Tumulos 
de  D.  Pedro  e D.  Ignez  de  Castro  — 0 coro  — A sala  dos  reis— A 
sachristia — Capella  de  N.  S.  do  Desterro — Fr.  João  Paim — Quan- 
do se  tem  aberto  os  tumulos  d’Alcobaça. 

b)  — O mosteiro — Frontispicio — Descripção  geral— A cosinha — O re- 
feitório— Claustros — Car  torio — Li  vr  ari  a. 

c)  — Oração  pronunciada  pelo  abbade  d’Alcobaça  na  presença  de  Fil- 
lipe  III  na  sua  vinda  a Portugal. 

d)  — O antigo  e o actual  mosteiro. 

e)  — Antiga  demarcação  dos  muros  do  mosteiro. 


Do  primitivo  edifício  construído  por  D.  Affonso  Henri- 
ques, nada  existe;  do  segundo,  construído  por  D.  Sancho  I 
e D.  Affonso  II,  pouco  existe  também.  E’  que,  com  o cami- 
nhar dos  séculos,  o mosteiro  transformou-se  tanto  em  gran- 
dezas como  em  obras  architetonicas.  Acha-se  isto  evidèn- 
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ciado  na  confusão  de  estylos  que  se  observam  em  todo  o 
templo,  e os  predominantes  no  tempo  que  decorre  desde  a 
sua  fundação  até  princípios  do  século  XIX. 

No  templo  toma  essa  confusão  um  caracter  excêntrico: 
— achamos  o gothico  puro  e simples,  casado  com  o jonico 
e toscano,  a pureza  jónica  unida  á pureza  corynthia,  e co- 
rynthio  unido  ao  fino  e rendilhado  manuelino,  e tudo  isto 
formando  como  que  um  mozaico  de  estylos.  Parece  que  ás 
differentes  reconstrucções  não  presidia  uma  planta  ou  um 
estylo  unico,  e que  cada  uma  d’ellas  era  feita  empregando  a 
architectura  mais  apreciada  durante  o século,  ou  aquella 
que  mais  estimava  o artista  ou  o director  d’essas  obras. 

Apesar  de  tudo,  no  conjuncto  de  todas  essas  diversida- 
des, ha  uma  belleza  grandiosa  que  infunde  respeito  e esse 
mesclado  de  estylos  dá-lhe  na  realidade  uma  apparencia  ex- 
cepcional. Podemos  ainda  dizer  que  um  grande  numero 
d’essas  divergências,  que  destoam  da  architectura  primi- 
tiva e geral,  foram  devidas  a grandes  necessidades.  Citare- 
mos por  exemplo  a capella-mór,  que  não  assume  o mais 
pequeno  tom  de  semelhança  com  a architectura  geral ; o 
pavimento  primitivo  do  templo  que  era  muito  mais  baixo 
do  que  o actual,  e que  os  frades,  para  prevenirem  a inva- 
são das  aguas,  que  entravam  na  igreja,  levantaram  á altura 
de  um  metro  approximadamente.  E sabemos  isto,  não  pelas 
chronicas,  que  não  gastaram  tempo  em  registar  o nome 
dos  artistas  que  ahi  trabalharam,  mas  pelo  elegante  e fino 
mozaico  que  ha  annos  appareceu  n’umas  excavações,  mo- 
zaico que  formava  todo  o pavimento.  (1) 

Attendendo  talvez  a essas  necessidades  foi  que  os  fra- 
des, ainda  no  século  passado,  1766,  mandaram  fazer  uma 


(1)  A este  respeito  escreve-nos  o nosso  amigo  e illustre  archeologo  sr.  Possidonio  da 
Silva: — «Emquanto  ao  antigo  pizo  da  igreja  era  feito  com  pequeníssimos  tijollos  vi- 
drados, tendo  0,in  12  por  lado  e da  grossura  de  25  millimetros.  O primitivo  pizo  está 
hoje  mais  inferior,  e n’uma  profundidade  superior  a 58  centímetros.  Tenho  em  meu 
poder  um  d’esses  ladrilhos,  etc. 
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nova  capella-mór  destoando  da  primeira,  porque  tendo  ella 
que  ser  mais  alta  do  que  o pavimento  gerai,  ia  cobrir  a 
base  das  columnas  e entrar  pelo  fuste.  Seguindo  talvez  a 
vetusta  e sabia  sentença: — a variedade  é o deleite — ainda 
ahi  empregaram  duas  ordens  gregas: — a jónica  e a coryn- 
thia.  Por  estas  pequenas  divergências  se  vê  que  empre- 
gavam o estylo  mais  apreciado  nas  epochas  em  que  se 
procedia  a essas  pequenas  reconstrucpões. 

No  mosteiro  achamos  ainda  essa  desigualdade,  mas  em 
grupos  mais  separados  e distinctos.  Não  admira  tanto  por- 
que o edifício  foi  augmentando  morosamente  e os  gran- 
des lances,  que  foram  feitos  em  séculos  distantes,  tem  ca- 
racteres muito  especiaes. 

0 claustro  do  silencio  mandado  construir  a expensas  de 
D.  Diniz,  era  n’um  gothico  mais  do  que  simples,  e foi  mais 
tarde  modificado  por  D.  Manuel.  D’este  rei — -que  visitava 
Alcobaça  frequentes  vezes,  porque  seu  filho  era  abbade  do 
mosteiro  — conservam-se  obras  muito  apreciáveis,  n’essa 
architectura  a que  elle  deu  o nome: — o gothico  manuelino, 
esse  estylo  elegante  e rendilhado  onde  a poesia,  por  assim 
dizer,  se  escrevia  em  pedra,  onde  os  rendilhados  e os  cin- 
zelados do  verso  se  faziam  iPessas  soberbas  ogivas  que 
ninguém  deixa  de  admirar.  Poetas  eram  os  esculptores,  e 
n’essas  epopeias  que  nos  deixaram  é exhuberante  e subli- 
me a sua  poesia. 

E’  pois  d’este  templo,  quasi  esquecido  e quasi  abando- 
nado, que  vamos  tractar,  é d’esse  mosteiro  quasi  em  rui- 
nas  que  vamos  dar  uma  descripção  rapida  do  que  é na 
actualidade. 

Temos  clamado  contra  os  abusos  que  ahi  se  praticam, 
mas  é em  vão  que  temos  clamado.  Procuramos  o meio  de 
fazer  conservar,  mas  achamo-nos  sós,  e ninguém  escutou 
as  nossas  supplicas,  ninguém  attendeu  a nossa  indignação. 
E no  entanto  nós  pediamos  para  um  monumento  impor- 
tante, pedíamos  a conservação  d’uma  relíquia  histórica. 
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E’  que  ern  Portugal  não  lia  amor  pelo  que  é verdadeira- 
mente  grande,  nem  respeito  peio  que  é verdadeiramente 
respeitável. 

(1)  A igreja  levanta-se  ao  meio  do  mosteiro.  Precede-a 
um  espaçoso  adro  em  fôrma  de  cruz  aberta  por  tres  esca- 
darias amplas.  Doze  elegantes  pyramides  de  cantaria  guar- 
necem os  ângulos  da  cruz. 

O frontispício  da  igreja  mede  24,50  metros  de  largo 
por  42  d’altura,  desde  o pavimento  do  adro  até  ao  remate 
das  torres.  Dá  entrada  no  templo  uma  só  porta  formada 
por  differentes  arcos  ogivaes  que  descançam  sobre  colu- 
mnas  com  seus  capiteis  de  variados  relevos.  Aos  lados  do 
portico  estão  mettidas  em  nichos  as  estatuas  collossaes  de 
S.  Bernardo  e S.  Bento,  esculpidas  em  fino  mármore  de 
Garrara.  As  peanhas  que  lhe  servem  de  base  e os  balda- 
quinos  que  as  cobrem  são  ornados  dos  mais  variados  la- 
vores. Ficam  os  nichos  entre  quatro  grossas  pilastras  so- 
hre  as  quaes  corre,  em  toda  a largura  da  fachada,  uma  va- 
randa decorada  com  quatro  grandes  estatuas  correspon- 
dentes as  quatro  pilastras,  e representando  as  virtudes 
cardeaes. 

Sobre  a varanda  continua  a fachada,  mas  um  pouco 
mais  recolhida,  e composta  de  dois  corpos.  No  primeiro 
abrem,  sobre  outras  quatro  pilastras,  tres  janellas.  A do  cen- 
tro é de  fôrma  circular,  como  oculo,  a que  chamam  espe- 
lho. As  lateraes  são  rasgadas  d’alto  a baixo,  com  a volta 
redonda,  e formadas  por  dois  arcos  que  assentam  sobre 
columnas. 

Consta  o segundo  corpo  de  duas  torres,  e de  um  ni- 
cho no  meio  d’ellas  — com  a imagem  da  Virgem  — deco- 
rado por  duas  pilastras  e um  entablamento  coroado  por 


(1)  Veja-se  a discripção  do  mosteiro,  feita  pelo  sr.  V.  Barbosa  no  VI  vol.  do  Archivo 
pittoresco. 
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duas  figuras  d’anjos.  A estatua  da  Virgem  é de  jaspe  e tem 
quasi  quatro  metros  d’ altura. 

Este  frontispício  soffreu  bastantes  reformas,  como  rapi- 
damente se  vê,  sendo  a ultima  em  1725  data  em  que  se 
reformou  completamente  o segundj  corpo  da  varanda.  Da 
edificação  primitiva  suppomos  que  só  existem  os  arcos  ogi- 
vaes  do  portico  e as  suas  partes  lateraes. 

Entremos  no  templo.  Alarga-se  a vista  por  uma  longa 
serie  d’arrojados  arcos  ogivaes  até  descançar  ao  fundo  nos 
rendilhados  da  capella-mór,  cuja  disposição  em  semi-circulo 
lhe  dá  uma  apparencia  excepcional. 

Divide-se  o corpo  da  igreja  em  tres  naves.  A primeira 
subdivide-se  ainda  em  tres  galerias:  — a principal,  que 
mede  8,42  metros  de  largura,  e as  lateraes  de  3,40  cada 
uma.  A principal  é formada  por  uma  serie  d’arcos  ogivaes 
que  descançam  sobre  vinte  e quatro  grossos  pilares  forma- 
dos por  oito  columnas;  as  lateraes,  iguaes  em  estylo,  constam 
do  mesmo  numero  d’arcos  que  assentam  sobre  os  pilares 
da  galeria  central  e outros  tantos  meios  pilares  embebidos 
no  parede.  O cruzeiro  divide-se  em  duas  naves  (iguaes  em 
estylo  á primeira)  e são  formados  por  oito  arcos  sobre  seis 
pilares  e dois  meios  embebidos  na  parede. 

A capella-mór  é um  semi-circulo  formado  por  nove 
arcos  sustentados  por  oito  columnas  e duas  meias,  tendo 
no  centro  o altar-mór  e por  detraz  d’esses  arcos  um  cor- 
redor, obedecendo  á forma  semi-circular  da  capella,  e em 
que  se  abrem  outros  nove  arcos  semelhantes  e correspon- 
dentes aquelles,  sete  dos  quaes  são  capellas,  e dois  dão 
passagem  para  a sachristia  e para  o interior  do  mosteiro. 

Dava-se  e ainda  se  dá  a esta  fabrica  o nome  de  cha- 
rola.  As  igrejas  que  a possuem  mostram  n’ella  um  docu- 
mento authentico  da  sua  muita  antiguidade.  Este  uso  data 
do  tempo  do  imperador  Constantino  — o grande  — que  fun- 
dou a cidade  de  Constantinopla  para  servir  de  capital  ao 
império  do  Oriente.  0 primeiro  templo  que  se  construiu 
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com  charola  foi  a famosa  basílica  cie  S.  Sophia  fundada  pelo 
mesmo  imperador. 

Todas  as  naves  tem  a mesma  altura,  e apenas  as  capei- 
las  da  charola  são  mais  baixas.  Estas  capellas  são  todas 
obra  do  nosso  século,  e tanto  que  quando  os  frades  sahi- 
ram  do  mosteiro  ainda  deixaram  uma  incompleta  que 
se  conserva  occulta  com  um  pouco  decente  tapume  de 
madeira. 

O comprimento  da  igreja  desde  o primeiro  degrau  da 
capella-mór  até  ao  portico,  é de  72,26  melros;  a altura  das 
naves,  desde  o pavimento  ao  fecho  da  abobada,  é de  19,80 
metros,  e a largura  total,  comprehendendo  as  tres  galerias, 
é de  17,22.  0 cruzeiro  mede  40  metros  de  comprido  por 
14  de  largo. 

0 corpo  da  igreja  retrata  ao  natural  o viver  singelo  e 
a simplicidade  das  ceremonias  ieligiosás  nos  primeiros  tem- 
pos da  monarchia.  Só  mais  tarde,  como  veremos,  se  con- 
struiram os  quatro  altares  que  ainda  existem  nas  galerias 
lateraes  da  primeira  nave. 

O pavimento  da  igreja  é lageado  com  pedra  igual  á das 
paredes;  a abobada  é mais  inferior  e dão-lhe  o nome  de 
tufo.  O estylo  da  abobada  é n’um  gothico  muito  singelo, 
mas  de  um  arrojo  assombroso,  e d’uma  elegancia  admiravel. 

Ao  lado  esquerdo  da  primeira  nave.  proximo  á entrada 
do  templo,  fica  a chamada  sala  dos  reis,  que  encerra  esta- 
tuas de  todos  os  monarchas  portuguezes.  A sala  é quadrada, 
e obedece  ainda  ao  estylo  geral  do  templo.  Ao  fundo  des- 
taca-se n’uma  especie  de  nicho  a coroação  de  D.  Affonso 
Henriques.  As  estatuas,  que  são  de  pouco  merecimento, 
são  em  geral  obra  dos  barristas  do  proprio  mosteiro.  A sala 
é,  até  meia  altura,  forrada  d 'azulejos  onde  em  grandes  tra- 
ços se  vêem  differentes  episodios  da  vida  de  S.  Bernardo, 
e alguns  da  de  D.  Affonso  Henriques,  sendo  digno  de  nota 
a tomada  de  Santarém  com  o auxilio  de  S.  Bernardo  (!!!) 
e outras  de  theor  semelhante. 


80 


O MOSTEIRO  d’alCOBAÇA 


E’  n’esta  sala  que  ainda  se  conserva  um  dos  caldeirões 
tomados  aos  castelhanos  na  batalha  de  Aljubarrota. 

N’esta  nave  ao  lado  direito  está  o côro  do  orgão.  Baseia- 
se  no  pavimento  e os  espaços  comprehendidos  entre  tres 
columnas.  Todo  elle  é obra  d’um  frade  do  proprio  mosteiro, 
conhecido  apenas  pelo  nome  de  fr.  Antonio  Entalhador,  um 
dos  mais  apreciáveis  artistas  do  nosso  século.  Este  côro 
tem  merecido  os  elogios  dos  mais  illustres  e entendidos 
visitantes.  0 trabalho  é todo  em  talha  nua,  tornando-se  so- 
bretudo apreciável  o apparatoso  involucro  do  orgão. 

O antigo  côro  dos  frades  occupava  todo  o espaço  que  de- 
corre do  cruzeiro  até  ao  segundo  altar  da  primeira  nave.  Oc- 
cupava os  dois  lados  da  igreja,  e fechava  na  direcção  in- 
dicada por  uma  bella  gradaria  de  madeira.  Foi  construído 
por  D.  Manuel,  e queimado  em  181 1 pelos  francezes.  Adiante 
nos  occuparemos  dTelle  mais  largamente. 

Na  nave  direita  do  cruzeiro  fica  o pantheon  real,  mais 
vulgarmente  conhecido  pelo  nome  de  sala  dos  turrmlos , (1) 
e primitivamente  capella  de  S.  Vicente.  Ali  jazem  em  se- 
pulchros  differentes  os  restos  mortaes  de  ü.  Affonso  II,  D. 
Aífbnso  III,  D.  Pedro  I,  D.  Urraca,  D.  Brites  e D.  Ignez  de 
Castro,  e alguns  infantes. 

Os  tumulos  são  em  geral  obras  de  bom  trabalho  artís- 
tico mas  em  nada  semelhantes  aos  de  D.  Pedrp  1 e D.  Ignez 
de  Castro.  Estes  são  dois  sarcophagos  de  mármore  branco 
de  deseseis  palmos  de  comprido  por  sete  de  alto  e cinco 
de  largo,  ornados  com  os  mais  delicados  arabescos  e altos 
relevos.  As  figuras  dos  dois  amantes  primorosamente  talha- 
das na  parte  superior  dos  tumulos,  estão,  por  ordem  ex- 
pressa por  D.  Pedro,  com  os  pés  de  uma  para  a outra,  e 
assim  estão  os  seus  restos  segundo  se  assevera.  D.  Ignez 


(1)  Esta  sala  foi  mandada  fazer  pelo  abbade  commendatario  D.  fr.  Jorge  de  Mello 
pelos  annos  de  1510.  O primitivo  pantheon  era,  como  adiante  veremos,  ncf  claustro  de 
D.  Diniz. 
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tem  um  fato  franzido,  cujas  mangas  curtas  deixam  ver  dois 
bem  modelados  braços  que  descançam  no  peito.  Com  a mão 
direita  segura  um  collar  que  lhe  cinge  o pescoço,  e na 
outra,  que  tem  calçada  com  uma  luva  que  deixa  sahir  nuas 
as  extremidades  dos  dedos,  aperta  a luva  da  mão  direita. 

O corpo  do  vestido  é justo  e prezo  por  meio  de  alama- 
res  e botões  da  epocha.  Repousa  a cabeça  sobre  duas  al- 
mofadas que  dois  anjos  ajoelhados  e d’azas  quasi  abertas 
ageitam.  Aos  pés  de  D.  Ignez  enrosca-se  um  lebreu,  sym- 
bolo  da  fidelidade,  n’uma  posição  extremamente  natural  e 
d’uma  delicadeza  sublime.  Ao  lado  do  friso  alternam-se  as 
armas  reaes  portuguezas  e as  arruellas  da  casa  dos  Cas- 
tros. 0 tumulo  é sustentado  por  seis  esphinges,  das  quaes 
só  duas  apresentam  o rosto  de  mulher,  e as  restantes  rosto 
de  homem. 

O sarcophago  de  D.  Pedro  é sustentado  por  seis  leões. 
0 corpo  d’esle  monarcha  é coberto  por  um  largo  trajo 
franzido;  com  ambas  as  mãos  pega  na  espada.  A seus  pés 
está  deitado  um  cão  que  é uma  formosa  esculptura. 

Os  quatro  lados  d’ambos  os  tumulos  são  cobertos  por 
deliciosos  arabescos  e altos  relevos,  representando  com 
grande  nitidez,  todos  os  passos  de  Christo,  a Ascenção,  a 
Resurreiçâo,  a execução  de  muitos  martyres,  o juizo  final, 
o inferno,  o purgatório,  e muitas  scenas  bíblicas,  d’uma 
feliz  execução.  E’  sobretudo  digno  de  menção  o martyrio 
de  S.  Bartholomeu,  de  quem  el-rei  era  especial  devoto,  e 
que  alli  se  acha  traçado  com  grande  firmeza. 

Estes  dois  tumulos  são  dois  poemas  sublimes  que  toda 
a gente  lê,  comprehende  e aprecia.  Parecem  a phantasia 
d’ um  sonho  d’amor,  com  vastos  horisontes  côr  de  rosa, 
onde  se  adivinha  aquelle  affecto  d’ alma  ledo  e cego  que  o 
nosso  Camões  tão  soberbamente  interpretou  na  sua  eterna 
epopeia. 

Quando  contemplamos  estes  dois  tumulos,  e comprehen- 
demos  a sua  poesia  profunda,  chegamos  a duvidar  que  D. 
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Pedro  I fosse  o cruel  como  os  velhos  chronistas  nos  ensi- 
nam. Não!  D.  Pedro  não  era  cruel;  porque  uma  alma  mal 
formada,  um  espirito  vingativo,  nunca  poderia  comprehen- 
der  a sublimidade  d’aquella  obra,  nunca  se  empregaria  em 
perpetuar  a lembrança  do  tempo  mais  feliz  da  sua  vida. 

Aos  dois  sarcophagos  podem  notar-se  alguns  erros  ar- 
tísticos, mas  ninguém  se  lembrará  de  os  censurar,  atten- 
dendo  á epocha  em  que  foram  feitos,  á romantica  poesia 
que  traduzem,  e á verdade  histórica  que  representam. 

Nas  naves  direita  e esquerda  do  cruzeiro  ha  ainda  al- 
guns altares,  notando-se  na  esquerda  o altar  de  S.  Sebastião, 
cuja  imagem  suppomos  ser  a unica  que  possue  calções.  0 
S.  Sebastião  d’Alcobaça  tem  calções,  e nunca  positivamente 
podémos  averiguar  a causa. 

A capella  mór  é espaçosa  pois  que  mede  14  metros  de 
comprimento  por  9,80  de  largura.  Adornam-lhe  a abobada 
e o arco  da  entrada  pinturas  de  brotesco  a ouro.  As  pare- 
des junto  ao  cruzeiro,  e os  vãos,  por  cima  e entre  os  nove 
arcos  que  a separam  da  charola , são  decorados  com  obras 
de  talha  doirada  e bronzeada  a bastam  e primor,  com  qua- 
dros moldurados  de  talha  doirada,  com  as  imagens  de  vulto 
da  Virgem  e do  anjo  Gabriel. 

Dos  intervallos  das  columnas  que  embellezam  o semi- 
círculo sobresahem  oito  imagens,  de  tamanho  mais  que  na- 
tural, representando  santos  da  ordem. 

Ao  fundo  e a mais  de  meia  altura  da  capella-mór  des- 
taca-se a gloria  da  Virgem  n’ urnas  proporções  colossaes, 
d’um  soberbô  eífeito  mas  de  inferior  merecimento  artístico. 

O altar  mór  tem  cinco  metros  de  comprido  e está  en- 
costado a um  pedestal  de  mármore  mais  elevado. 

Finalmente  a capella  mór  resume  em  si  uma  serie  de 
ordens  architetonicas  de  extrema  belleza  e deliciosamente 
agradaveis  aos  olhos  do  apreciador  e do  artista. 

A sachristia  fica  por  detraz  da  charola,  e o seu  com- 
primento é de  28  metros  por  8 de  largura.  Recebe  luz  por 
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grandes  janellas  que  deitam  para  o cemiterio.  Ào  fundo  fica 
o sanctuario  com  uma  fórma  quasi  circular,  encerrando 
grande  numero  de  imagens  e relíquias  sagradas.  Os  bustos 
que  circundam  a capella  são  em  geral  de  merecimento, 
destacando-se  dois  ou  tres  que  são  verdadeiros  primores. 
Todas  as  imagens  do  sanctuario  são  obra  dos  barristas  do 
mosteiro. 

0 tecto  da  sachristia  era  de  laçaria  de  pedra.  Foi  substi- 
tuída por  estuque  suppomos  que  em  princípios  do  século  XVII, 
porque  as  paredes  não  aguentavam  o peso  das  abobadas. 
Assim  mesmo  é uma  obra  digna  de  especial  menção,  pela 
exatidão  e elegancia  de  traços  e pela  riqueza  de  colorido. 

As  paredes  eram  ornadas  com  grandes  armarios  e arca- 
zes  de  boa  talha  e quadros  de  subido  valor. 

A porta  da  sachristia  é o mais  delicado  specimen  de 
gothico  manuelino  que  o mosteiro  possue. 

Em  frente  da  sachristia  fica  uma  pequena  capella — a 
do  Senhor  dos  Passos  — que  é a mais  moderna  do  mosteiro, 
e a unica  onde  o cuidado  da  conservação  se  vê.  Contíguo 
á sachristia  fica  o chamado  jardim  das  murtas  (transfor- 
mado actualmente  em  cemiterio)  tendo  ao  centro  uma  ca- 
pella de  bastante  riqueza  era  mármores  lavrados  e talhas 
douradas.  E’  da  invocação  da  Senhora  do  Desterro , e foi 
fundada  por  fr.  João  Paira,  abbade  d’este  mosteiro,  o qual 
obteu  de  Roma  e collocou  n’esta  capella  n’um  esplendoroso 
tumulo,  o corpo  de  Santa  Constância.  Esta  relíquia  foi  le- 
vada para  Lisboa. 

A igreja  d’Alcobaça  possuia  riquíssimas  alfaias,  vasos 
sagrados,  e paramentos.  Para  nos  convencermos  d’esta  ver- 
dade basta  .olharmos  um  momento  o pallido  reflexo  da  sua 
grandeza  passada. 

Os  celebres  candelabros  e tocheiros  de  prata,  que  pas- 
savam como  lenda,  foram  roubados  pelos  francezes,  alem 
de  muitas  alfaias  e vasos  sagrados.  0 que  ficou  desappa- 
receu  também  pela  extincção  das  ordens  religiosas. 
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Os  francezes  deixaram  evidenciado  no  mosteiro  todo  o 
seu  vandalismo,  toda  a sua  malvadez.  0 mosteiro  foi  in- 
cendiado, ardendo  uma  das  alas,  a que  actualmente  se 
chama  da  mala-posta;  o templo  foi  também  victima  da  sua 
barbaridade: — incendiaram  as  capellas  da  charola,  e as  do 
cruzeiro,  o côro  foi  totalmente  destruído,  os  tumulos  de  D. 
Pedro  I e D.  Ignez  de  Castro  foram  bestialmente  profana- 
dos, destruindo  até  pedaços  dos  tumulos,  nos  pontos  que 
lhes  oífereceram  mais  resistência. 

Já  que  falíamos  dos  tumulos  deixaremos  aqui  regista- 
das as  diíferentes  epochas  em  que  tem  sido  abertos : por 
D.  João  III  em  1524,  por  D.  Sebastião  em  1569,  que  por 
uma  doida  phantasia  de  creança  andou  pelo  reino  vendo 
os  restos  mortaes  dos  seus  antepassados.  Foi  então  que  o 
tumulo  de  D.  Ignez  se  começou  a damnificar,  «em  razão 
da  pouca  habilidade  dos  obreiros  que  levantaram  a campa, 
a fim  de  satisfazerem  a vontade  do  monarcha.» 

Depois  d’isto  em  1811  pelos  soldados  da  Divisão  do 
Conde  de  Erlon  e a ultima  em  1833,  ainda  por  uma  Divisão 
franceza  que  estava  em  Peniche  e accudiu  ao  grito  dos  re- 
voltosos d’Alcobaça,  como  mais  adiante  veremos. 

Sobre  este  assumpto  escreve  o nosso  amigo  sr.  dr.  Au- 
gusto Mendes  Simões  de  Castro  n’um  livro  intitulado  — 
Ignez  de  Castro  — que  o dislincto  bibliophilo  sr.  Annibal 
Fernandes  Thomaz,  da  Louzã,  publicou  por  occasião  do  cen- 
tenário de  Camões:  (1)  — «E’  sabido  que  D.  Ignez  foi  se- 
pultada no  mosteiro  d’Alcobaça  em  um  rico  mausoléu,  la- 
vrado de  delicadissimas  esculpturas,  que  lhe  fôra  erigido 
por  seu  extremoso  amante.  Quando  o exercito  francez  em 
1811  passou  por  Alcobaça  os  soldados  entraram  desenfrea- 


(1)  Este  livro  de  qae  se  imprimiram  apenas  156  exemplares,  e que  não  se  expoz 
á venda,  possuímos  nós  um  exemplar  devido  á amabilidade  e deiicv  deza  do  ex.mo  sr, 
Annibal  Fernandes  Thomaz,  offerta  que  aqui  mais  uma  vez  agradecemos* 
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damente  no  mosteiro,  e ahi  praticaram  as  maiores  barba- 
ridades. Uma  das  mais  lamentáveis  foi  a violação  dos  tumu- 
los  de  D.  Ignez  de  Castro  onde  esperavam  encontrar  objectos 
de  valor.  Impedidos  pela  cobiça,  arrombaram  estupidamente 
uma  das  faces  do  precioso  monumento,  e revolveram  com 
o maior  desacato  os  restos  venerandos  da  formosa  amante 
de  D.  Pedro.  Foi  então  o cadaver  despojado  da  sua  bella 
cabelleira,  que  ainda  se  conservava  em  bom  estado,  mas 
algumas  madeixas  poderam  escapar  á brutalidade  dos  sol- 
dados.» 

Continua: 

«Ferdinand  Denis  dá  testemunho  de  que  vira  uma  carta 
em  que  o marquez  de  Rezende  dizia  que  uma  grande  por- 
ção dos  cabellos  de  D.  Ignez  foram  levados  á côrte  do  Rio 
de  Janeiro,  e que,  na  occasião  em  que  o Conde  de  Linha- 
res os  estava  offerecendo  a el-rei  D.  João  VI,  foram  arre- 
batados por  uma  forte  ventania,  sem  que  jamais  fosse  pos- 
sível encontral-os. 

«0  mesmo  auctor  igualmente  dá  noticia  de  que  uma 
pequena  madeixa  de  cabellos  de  D.  Ignez  de  Castro,  que 
vira  n’outro  temp)  no  gabinete  de  Denon,  se  conservava 
ultimamente  n’um  relicário  da  collecção  do  Conde  de  Pour- 
tales. 

«0  sr.  Miguel  Osorio  Cabral  de  Castro,  actual  proprie- 
tário da  Quinta  das  Lagrimas,  possue  alguns  tios  dos  cabel- 
los de  D.  Ignez  de  Castro  em  um  lindo  relicário.  Foram 
obtidos  por  seu  pae,  o sr.  Antonio  Maria  Osorio,  havendo-os 
do  major  Rodrigo  Fera,  que  no  tempo  da  invasão  franceza, 
passando  em  Alcobaça  com  o regimento  de  milícias  da  Fi- 
gueira, os  pôde  alcançar  em  consequência  da  violação  feita 
pelos  soldados  francezes  ao  tumulo  de  D.  Ignez.» 

Em  Alcobaça  apenas,  que  nos  conste,  uma  pessoa  unica 
possue  cabellos  de  D.  Ignez.  E’  o sr.  Rernardino  Lopes  de 
Oliveira.  Foram-lhe  oíferecidos  por  um  velho  d’Alcobaça, 
fallecido  ha  poucos  annos,  e o proprio  que  collocara  os 
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restos  de  D.  Ignez  dentro  do  tumulo,  logo  que  os  francezes 
abandonaram  Alcobaça. 

Sobre  o valor  artistico  dos  tumulos  escreve  no  mesmo 
livro  o fallecido  dr.  Fillipe  Simões : — «Em  Hespanha  os 
monumentos  sepulchraes  do  século  XIV  distinguem-se  nota- 
velmente dos  anteriores,  não  só  pelo  desenho  geral,  mas 
também  pela  mais  apurada  esculptura  de  cada  uma  das 
partes.  Merecem  particular  menção  os  tumulos  de  D.  Pedro  III 
e D.  Jayme  II  de  Aragão  e de  sua  esposa  D.  Branca  no  mos- 
teiro das  Santas  Cruzes  da  Catalunha,  de  D.  Lopo  de  Luna, 
arcebispo  de  Sarogoça,  na  capella  de  S.  Miguel  na  Sé  d’aquella 
cidade,  de  D.  Fillipe  Buel  na  sala  capitular  do  extincto  con- 
vento de  prégadores  em  Valença,  e outros.  Avantajam-se 
porem  a estes  monumentos,  não  na  perfeição  das  estatuas 
nem  nas  geraes  dimensões,  mas  na  delicadeza,  variedade 
e phantasia  da  ornamentação,  os  tumulos  de  D.  Pedro  I e 
de  D.  Ignez  de  Castro  na  igreja  do  mosteiro  d’Alcobaça.» 
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b)  O mosteiro 


A fachada  geral  do  edifício — igreja  e mosteiro — mede 
221  metros  de  comprimento.  Outra  fachada  cae  sobre  a es- 
trada que  atravessa  a villa,  mas  muito  mais  alta  do  que  a 
primeira. 

Os  dois  corpos  do  mosteiro  que  flanqueiam  a igreja  são 
iguaes  em  architectura,  porém  como  a prapa  tem  bastante 
declive,  o que  se  estende  para  o norte  e fórma  um  angulo 
com  a estrada  real  é mais  elevado  do  que  o outro.  Corre- 
lhe  junto  do  envasamento  um  passeio  de  lagedo  com  o seu 
sóco  outr’ora  todo  guarnecido  de  grades  de  ferro  que  tem 
desapparecido,  ficando  apenas  os  pedestaes  de  pedra  que  a 
espapos  as  separavam. 

E’  n’este  corpo  que  estão  alojadas  as  differentes  repar- 
tipões  da  comarca,  e onde  hoje  fica  a entrada  principal  do 
mosteiro.  Todo  esse  espapo  da  parte  lateral  direita  era  o 
que  os  frades  chamavam  hospedarias,  e onde  se  alojavam 
as  pessoas  reaes  quando  visitavam  Alcobapa.  Na  parte  in- 
ferior, hoje  cadeia,  ficava  a sala  das  conclusões  da  Ordem, 
que  differentes  indivíduos  aflirmam  ser  de  um  grande  es- 
plendor. 

Na  parte  lateral  esquerda  era  o apposento  de  todos  os 
frades  que  tinham  sido  Geraes  da  ordem,  e n’umas  peque- 
nas ruinas  que  ali  existem,  suppomos  ser  o primitivo  cemi- 
tério da  villa,  porque  se  tem  encontrado  grande  numero 
de  esqueletos. 

Os  dois  corpos  lateraes  do  edifício  eram  exatamente 
iguaes  e as  modiflcapões  que  hoje  se  notam,  foram  feitas 
depois  que  os  frades  sahiram. 

A parte  do  terreno  mais  elevada,  tencionavam  os  frades 
nivellar,  para  que  o edifício  ficasse  completamente  sym.3- 
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trico.  Sabemos  isto  por  umas  excavações  onde  appareceram 
os  alicerces  que  indicavam  essa  futura  obra. 

Na  outra  fachada  — a do  norte  — que  deita  para  a es- 
trada real,  ficava  o refeitório,  cosinha,  adegas  e outras  de- 
pendências. A chamada  porta  da  cosinha,  e toda  a constru- 
ção que  lhe  fica  superior  é encimada  por  uma  boa  estatua 
de  pedra,  de  D.  Aífonso  Henriques.  Prolonga-se  esta  fron- 
taria  n’uma  distancia  igual  á frontaria  principal,  depois  ao 
chegar  á ponte  da  Olaria  forma  angulo  recto,  cujo  lado  se 
prolonga  até  perto  do  Obelisco,  n’uma  distancia  de  100  me- 
tros proximamente,  depois  fôrma  outro  angulo  igual  cujo 
lado  termina  na  sachristia.  Toda  esta  frontaria  se  prolonga 
n’um  espaço  tal  que  comprehende  os  tres  grandes  claustros 
e os  dois  quadros  pequenos. 

A construcção  de  todo  o edifício  é grandiosa.  Não  se 
lhe  nota  aquella  belleza  artística  que  se  encontra  em  outros 
edifícios  d’esta  ordem,  mas  simplesmente  a imponência  e 
grandeza,  a que  a pittoresca  linguagem  de  Pinheiro  Chagas 
chamou  um  Leão  de  pedra.  0 que  em  architectura  havia 
de  mais  apreciável  era  o refeitório , em  gothico  manuelino, 
a sala  do  capitulo , e o claustro  de  ü.  Diniz.  No  refeitório 
construiu-se  o theatro  alcobacense;  a sala  do  capitulo  foi 
estupidamente  despida  de  todas  as  campas  e trabalhos  apre- 
ciáveis que  possuía  em  abundancia,  e apenas  o claustro  de 
D.  Diniz,  meio  destruído,  ficou  para  nos  mostrar  a arte. 

Mas  apesar  de  todo  o vandalismo  de  que  o mosteiro  foi 
victima,  ainda  em  presença  d’essas  ogivas,  d’esses  arroja- 
dos arcos  meio  arruinados,  parece  que  a alma  se  expande 
ao  contemplafos,  parece  que  aos  olhos  do  apieciador  e do 
artista  toma  um  caracter  grandioso,  cheio  de  poesia. 

No  claustro  de  D.  Diniz  ha  muito  que  ver  e que  apre- 
ciar. E’  formado  por  duas  series  de  arcos  ogivaes  d’uma 
belleza  delicadíssima,  e no  plano  superior  ha  a notar  a arte 
em  quatro  arcos  abatidos  situados  nos  ângulos  de  cada  face 
do  plano.  Na  face  d’este  claustro,  que  fica  ao  poente  foi 
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construído  por  D.  Afíbnso  II  o primeiro  pantheon,  a que  elle 
deu  o titulo  de  gallilé,  chamado  depois  casa  dos  reis.  (1) 
Mais  tarde  D.  Diniz  quando  mandou  construir  este  claustro 
ainda  deixou  duas  faces  inferiores  reservadas  para  esse  fim, 
e é ahi  que  nós  ainda  vamos  encontrar  grande  numero  de 
campas,  incluindo  a que  encerra  os  ossos  dos  heroes  que 
morreram  na  batalha  de  Aljubarrota. 

Num  dos  lados  d’este  claustro  ha  um  tanque  digno  de 
maior  nota,  pelos  bellissimos  relevos  que  tem  nas  suas  fa- 
ces externas,  e pela  elegancia  do  meio  em  que  está  collo- 
cado. 

E’  um  acto  de  vandalismo  deixar  arruinar  este  claustro, 
porque  nada  encerra  que  não  tenha  muita  arte,  uma  arte 
delicadíssima. 

0 refeitório,  que  ficava  n’uma  das  alas  externas  d’este 
claustro,  obedecia  ao  mesmo  estylo,  e á mesma  ordem. 

Contígua  ao  refeitório  fica  a cosinha,  que  é o assombro 
de  todos  os  visitantes,  pela  sua  grandeza  e pela  sua  dispo- 
sição. Passa  como  lenda  que  na  sua  chaminé  se  podia  as- 
sar um  boi  inteiro,  mas  nós  affiançamos  que  esse  animal 
triplicado  ainda  deixaria  vasto  campo  para  se  fazerem  os 
acepipes  e badulaques  para  os  reverendos  frades.  Mede  ella 
8,50  metros  de  comprimento  por  3,55  de  largo  e assenta 
sobre  oito  columnas  de  ferro  que  medem  0,60  metros  de 
circumferencia. 

0 tamanho  da  cosinha,  é de  28,83  metros  de  compri- 
mento, por  5,66  de  largura  e 18  d’altura.  As  paredes  e 
abobadas  de  toda  a casa  e os  lados  externos  da  chaminé 
são  todas  forradas  por  azulejos  brancos.  A agua  é-lhe  for- 
necida por  oito  torneiras  adaptadas  á canalisapão  que  traz 
agua  ao  chafariz  da  villa,  pertencendo  a cada  torneira  um 
bom  tanque  de  mármore. 


(1)  Fr.  Bernardo  de  Brito.  Elogios  dos  Reis  de  Portugal,  pag.  28;  ed.  de  1786. 
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A chaminé  que  descrevemos  fica  afastada  da  parede,  e 
fronteiros,  por  detraz  do  fogão,  dois  fornos  que  medem  2,62 
metros  de  circumferencia.  Duas  grandes  mezas  de  bom 
mármore  e uma  de  madeira  se  conservam  ainda  e são  bem 
dignas  de  figurar  em  tamanha  casa.  N’um  topo  da  cosinha 
vê-se  ainda  uma  abertura  que  servia  para  se  passarem  os 
alimentos  para  o refeitório.  No  outro  topo,  ha  uma  enorme 
bacia  cavada  no  pavimento;  mede  5 metros  de  compri- 
mento, por  3,50  de  largura.  Recebia  agua  das  duas  ultimas 
torneiras  de  que  falíamos,  e enchendo-se  servia  para  dif- 
ferentes  lavagens,  incluindo  a do  proprio  pavimento.  Esta 
cosinha,  segundo  se  collige  de  um  letreiro  que  lá  existe,  foi 
reconstruída  em  1752. 

A descrippão  minuciosa  do  mosteiro  occuparia  um  gran- 
de volume,  e teria  a inconveniência  de  ninguém  a ler;  li- 
mitar-nos-hemos  por  tanto  a fallar  do  que  n’elle  ha  de  mais 
notável. 

0 corpo  geral  do  edifício  compõe-se,  como  já  dissemos, 
de  tres  claustros  e dois  quadros  pequenos.  Os  claustros 
são:  o de  D.  Diniz,  de  que  já  fallámos,  o do  cardeal  D.  Af- 
fonso,  atravessado  por  uma  levada  d’agua,  chamado  vul- 
garmente dormitorio  do  cardeal , que  era  occupado  pelo 
noviciado,  e onde  o Geral  tinha  os  seus  apposentos,  e o 
chamado  claustro  da  livraria,  ou  mais  vulgarmente  do  ra- 
chaãoiro,  que  termina  o edifício  para  leste. 

O dormitorio  do  cardeal  é hoje  occupado  pelo  quartel 
de  cavallaria  9. 

N’este  claustro  havia  duas  capellas:  a do  Geral  e a dos 
noviços,  que  eram  duas  miniaturas  adoraveis.  pelos  traba- 
lhos que  tinham  em  mármores  e em  soberba  talha. 

São  estes  os  tres  claustros  principaes.  Ha  além  d’estes 
dois  quadros  pequenos,  um  que  D.  Affonso  VI  mandou  fazer, 
quando  no  mosteiro  se  instituiu  o Laus  perennis,  e outro 
construído  á custa  da  Ordem. 

A livraria  e cartorio,  estavam  n’um  dos  lados  do  claus- 
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tro  do  rachadoiro.  0 cartorio  situado  no  primeiro  plano,  é 
uma  espaçosa  e lindíssima  sala,  formada  por  uma  serie  de 
arcos  que  assentam  sobre  columnas  jónicas,  d’uma  grande 
imponência.  No  plano  inferior — rez  do  chão  — ficavam  al- 
gumas oílicinas,  do  mosteiro,  taes  como : carpinteria,  en- 
cadernadores, barristas,  serralherias,  esculptores,  etc. 

No  plano  superior,  segundo,  abre  um  extenso  corredor 
em  todo  o comprimento  da  sala  da  livraria.  E’  esta  uma 
elegante  e formosa  sala,  lageada  do  mais  fino  mármore. 
Mede  47,70  metros  de  comprimento,  por  12,70  de  largura, 
e as  suas  estantes  mediam  3,70  metros  d’ altura.  Recebe 
luz  por  vinte  e duas  amplas  janellas  em  duas  alturas,  e por 
doze  frestas  elipsoides  quasi  a tocar  o tecto.  A meia  altura 
sae  uma  varanda  interior  que  rodeia  toda  a sala,  e que  dá 
para  as  onze  janellas  superiores.  Nos  golpes  da  parede,  cor- 
respondentes a cada  janella,  tanto  inferiores  como  supe- 
riores, destacam-se  uns  frescos  admiráveis,  umas  miniaturas 
cheias  de  poesia  que  fazem  muitas  vezes  lembrar  o rasgo 
d’um  grande  talento. 

No  estuque  do  tecto  nota-se  com  assombro  a elegancia 
e o colorido.  Ao  centro  sobresae  a imagem  de  S.  Bernardo 
a mais  de  meio  relevo,  rodeada  de  florões,  insígnias  e sym- 
bolos  que  se  succedem  em  todo  o cumprimento  e largura, 
como  que  n’um  artístico  labyrintho. 

Tem  tres  estradas: — a principal  ao  centro  e duas  que 
abrem  nos  topos  e que  veem  d’ uns  pequenos  gabinetes 
que  suppomos  serem  de  estudo.  Nota-se  n’estes  o mesmo 
estylo  da  sala  e é para  lastimar  que  os  bocados  de  estuque 
que  teem  cahido  fossem  substituídos  por  uns  remendos  bo- 
çaes  e estúpidos,  em  vez  de  se  ter  imitado  o trabalho  ge- 
ral do  tecto  de  cada  um. 

A frente  da  livraria  une-se  ao  sanctuario,  fechando  as- 
sim o enorme  rectangulo,  que  é occupado  por  todos  os 
claustros  e mais  dependencias  que  acabamos  de  descrever. 
Os  lados  norte  e sul  dos  claustros,  que  formam  duas  rectas 
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parallelas,  communicam  entre  si  por  portas  lateraes  aber- 
tas nos  extensos  corredores.  São  quadrados,  e separados 
uns  dos  outros  por  largos  corredores  circulares,  e estes 
por  cellas  postas  nos  intervallos  que  os  separara. 

0 corpo  do  mosteiro  ligado  á esquerda  da  igreja  está 
completamente  transformado.  Era  occupado  pelo  chamado 
collegio  da  Conceição , e particularmente  pelos  velhos  fra- 
des que  tinham  sido  Geraes  e abbades.  Esta  parte  é a mais 
moderna  do  mosteiro.  A primitiva  estrada  que  ia  d’Alco- 
baça  a Evora,  atravessava  esta  parte  do  edifício,  o que  dei- 
xou de  succeder  logo  que  se  fez  esta  edificação,  passando 
então  a estrada  para  a chamada  hoje  Calçada  da  Algarami- 
nha. 

Em  frente  da  livraria  fica  um  soberbo  obelisco,  com  um 
formoso  lago,  rodeado  de  estatuas  mythologicas  collocado 
ao  meio  do  jardim  de  que  adiante  nos  occuparemos. 

Ao  lado  esquerdo  da  livraria,  fazendo  a frente  para 
leste,  existem  uns  quartos  bastante  espaçosos  que  eram  des- 
tinados a encerrar  os  livros  prohibidos,  os  livros  dos  gran- 
des pensadores,  que  só  aos  monges  velhos  e de  reconhe- 
cido fervor  religioso  era  permittido  ver,  porque  esses  por 
certo  se  não  deixariam  arrastar  pelas  doutrinas  dos  novos 
philosophos. 

O espirito  humano  quando  — como  n’aquelle  meio  — 
recebia  uma  educação  supersticiosa  e vivia  respirando  essa 
athmosphera  empregnada  de  theocracias  e preconceitos, 
bem  raras  vezes  se  deixava  arrastar  pelos  princípios  ver- 
dadeiros e scientificos.  E’  o que  geralmente  succedia  aos 
frades  d’Alcobaça.  0 noviço  recebia  uma  educação  tal  que 
devia  comprehender  como  dever  a cega  obediência  á Or- 
dem, acceitar  todos  os  mysterios,  todas  as  theorias  mais 
ou  menos  absurdas  como  dogmas  que  se  acceitam  e não  se 
discutem.  Geralmente  succedia  assim,  e aos  mais  intelli- 
gentes  e mais  ousados,  a esses  buscava-se  o melhor  meio 
de  os  dominar  lisongeando-lhe  a vaidade  ou  fazendo  com 


0 MOSTEIRO  d’aLCOBAÇA 


9 


que  elles  não  podessem  expôr  os  factos  como  na  realidade 
deviam  fazer.  O primeiro  facto  acha-se  demonstrado  n’um 
dos  últimos  talentos  que  o mosteiro  conheceu  : — fr.  Ma- 
nuel de  Figueiredo,  a quem  fizeram  chronista  da  ordem, 
Geral,  e não  sabemos  quantos  empregos  mais.  O ultimo 
facto  em  fr.  Manuel  dos  Santos,  a quem  prohibiram  a pu- 
blicação da  segunda  parte  da  Alcobaça  Illustrada,  a pre- 
texto de  que,  cheio  de  amargo  fel,  dizia  cousas  que  não  eram 
honrosas  para  a Ordem,  segundo  nos  aíflança  um  outro 
chronista,  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura. 

A livraria  d’Alcobaça  era  uma  das  mais  importantes  do 
paiz  como  todos  são  concordes  em  affirmar.  Eram  riquíssi- 
mos os  seus  manuscriptos,  e foi  uma  verdadeira  desgraça 
para  a historia  da  litteratura  portugueza  a perda  da  maior 
parte  dos  seus  códices.  A livraria  impressa  podia  dizer-se 
uma  bibliographia  completa.  As  obras  mais  raras  encontra- 
vam-se ali,  e podemos  dizer  que  a livraria  d’Alcobaça  re- 
sumia a historia  da  imprensa  em  Portugal.  Infelizmente  em 
1833  o mosteiro  foi  saqueado,  e as  obras  mais  importantes 
e mais  ricas  foram  — como  sempre  succede  — ás  mãos  de 
gente  boçal  e ignorante,  cuja  ambição  e regosijo  é sómente 
destruir. 

Folhas  de  pergaminho  com  lindíssimas  illuminuras  te- 
mos nós  visto  dispersas,  cortadas,  e muitos  livros  manu- 
scriptos estupidamente  mutilados. 

A’  nossa  mão  veio  parar  um  livro  manuscripto  que  sup- 
pomos  ser  livro  de  notas  d’algum  abbade  do  século  XVII. 
Entre  outras  curiosidades,  traz  a oração  que  o abbade  devia 
recitar  em  presença  de  Fillipe  III  na  sua  vinda  a Alcobaça, 
oração  que  adiante  damos,  para  se  avaliar  o que  era  o 
amor  pátrio  para  os  abbades  d’Alcobaça,  ao  tempo  que  nós 
soífriamos  o jugo  castelhano. 

Fallando  de  Fillipe  III  de  Castella  não  podemos  deixar 
de  registar  aqui  um  dito  espirituosissimo  d’aquelle  monar- 
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cha,  que  a tradicção  conserva.  Quando  entre  outras  cousas 
do  mosteiro  lhe  mostraram  os  caldeirões  tomados  a um  seu 
ascendente  na  batalha  d’Aljubarrota,  um  dos  fidalgos  hes- 
panhoes  sahiu  do  grupo  e aconselhou  o rei  a que  os  man- 
dasse fundir  e fazer  sinos  de  que  o proprio  mosteiro  pre- 
cisava. 

Fillipe  olhou-o  com  desprezo  e respondeu-lhe  : 

— Deixa-os  estar,  porque  quando  assim  fazem  tanto  ba- 
rulho, em  sinos  tornar-nos-hiam  surdos.  Deixae-os  estar 
porque  são  os  tropheus  por  onde  um  verme  pode  mostrar 
que  poude  subjugar  um  leão. 


* 

* # 


Por  curiosidade  daremos  a oração  pronunciada  pelo  ab- 
bade  d’Alcobaça  na  presença  de  Fillipe  III,  que  extrahimos 
do  livro  manuscripto  a que  atraz  nos  referimos. 

Diz  elle : 

« Pratica  que  fiz  á Magestade  Catholica  d’ El-rei  N.  S.  D. 
Filipe  3.°  de  Castella , e 2.°  de  Portugal  quando  vêo  a este 
reino  no  anno  de  619. 

Eu  Senhor,  sou  o abbade  d’Alcobaça  Geral  da  Congre- 
gação de  S.  Bernardo;  Em  seu  nome  venho  beijar  a mão  e 
dar  a boa  vinda  a V.  Magestade  a este  seu  Reino,  queira 
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nosso  Senhor  que  seja  tão  boa  e de  tantas  prosperidades  e 
felicidades,  como  todos  os  vassalos  e fdhos  de  V.  Magestade 
desejamos,  e como  de  contino  pedimos  a Deus,  muito  parti- 
cularmente os  Religiosos  da  nossa  Congregapão  como  mais 
obrigados  e mais  de  V.  Magestade  que  todos  os  outros  pel- 
las  razões  sabidas  de  todo  o mundo,  como  são  ser  esta 
Religião  trazida  a este  Reino,  pello  primeiro  Rey  delle, 
Elrei  Dom  Afonso  Enriques  que  fundou,  e dotou  com  grande 
liberalidade  o mosteiro  d’Alcobapa,  e depois  o conservarão 
e aumentarão  em  rendas  e previlegios  os  Reis  seus  suc- 
cessores,  avoos  de  V.  Magestade,  foi  também  honrado 
este  mosteiro  tendo  por  abbades  tantos  iffantes  e hoje  o 
honra  o iffante  Dom  Fernando  meu  Senhor.  Entre  estas 
obrigapoens  ha  outro  muito  particular,  que  he  sermos  fdhos 
de  N.  P.  S.  Bernardo  muito  parête  de  V.  Magestade,  que 
com  suas  orapões  e de  nossos  môges  alcanpou  de  N.  Senhor 
ser  hoje  este  Reino  por  legitima  heranpa  de  V.  Magestade 
e assim  herdamos  nos  obrigapões  de  pedir  a N.  Sor  como 
pedimos  e pediremos  sempre  muitos  largos  annos  de  vida 
e saude  a V.  Magestade  e a suas  altezas  com  todos  os  prós- 
peros successos,  pera  conservapão  e aumento  de  seus  Rei- 
nos e estados,  e d’este  em  particular  e geralmente  de 
toda  a Christandade.» 
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d)  O antigo  e o actsial  mosteiro 

Quando  falíamos  do  mosteiro  referimo-nos  ao  que  elle 
é na  actualidade,  e não  que  era  no  tempo  dos  frades  e 
ainda  alguns  annos  depois.  Vae  nisso  uma  differença  muito 
sensível  que  o torna  mais  pequeno  do  que  elle  era  real- 
mente. Vejamos  o espaço  que  elle  occupava. 

Da  frente  principal  prolongaremos  uma  recta  que  passe 
pela  extremidade  da  praça  de  D.  Aífonso  Henriques  até  á 
esquina  da  capella  de  Santo  Antonio.  D’este  ponto  e com 
aquelle  prolongamento  construamos  um  angulo  recto  com 
outra  linha  tirada  em  direcção  da  levada  e prolongando-a  até 
ao  rio.  Seguindo  o prolongamento  do  rio  conduzimos  outra 
linha  até  encontiar  a 'ponte  da  Olaria  onde  fechava  o mos- 
teiro. 

A praça  de  D.  Aífonso  Henriques  (chamado  antigamente 
Largo  do  Chafariz ) era  um  vasto  pateo  fechado  ao  poente 
por  um  muro,  cujo  centro  era  cortado  pela  entrada  prin- 
cipal do  edifício.  A’  direita  da  entrada  d’esse  pateo  ficavam 
as  boticas  novas  nas  casas  contíguas  ás  escadas  da  micha; 
seguia-se-lhe  o refeitório  e a cosinha.  No  topo  ficavam  as 
cellararias,  e á esquerda  no  plano  inferior  as  cavallaripas 
e nos  planos  superiores  casas  de  fructas,  a que  chamavam 
barras,  e outras  dispensas  do  mosteiro.  Da  porta  da  cosi- 
nha á Olaria  (pequena  aza  pegada  á ponte  d’este  nome) 
havia  dois  arcos; — um  de  cantaria  junto  ao  frontão  da  co- 
sinha, e outro  mais  distante,  sobre  o qual  assentavam  as 
boticas  velhas.  As  adegas  eram  em  diflerentes  partes : — 
umas  passando-se  o primeiro  arco,  outras  na  actual  praça 
de  fr.  Bernardo  de  Brito  (então  um  pateo  do  mosteiro  fe- 
chado por  um  muro  ao  norte)  nas  casas  que  se  prolongam 
do  arco  do  nascente  até  á levada. 

0 espaço  que  vae  do  extremo  do  Largo  do  Chafanz  á 
capella  de  Santo  Antonio,  era  occupado  pelas  lojas  dos  bar- 
beiros, e outros  oíficiaes  do  mosteiro. 
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As  boticas  velhas  ficavam,  como  jà  dissemos,  na  aza  da 
ponte  da  Olaria  por  cima  do  segundo  arco  tendo  do  lado 
do  rio  os  seus  quintaes  ainda  hoje  chamados  Quintaes  da 
Botica. 

Todo  o espaço  que  acabamos  de  mencionar  e que  hoje 
ninguém  diria  ter  feito  parte  do  mosteiro,  é emhellezado 
por  novas  construcções. 

A cerca  ainda  hoje  se  conserva,  apenas  com  alguns 
cortes  que  as  estradas  teem  motivado,  podendo  facilmente 
indicar-se  o seu  tamanho.  A estrada  que  a modifica  bas- 
tante, é a que  d’Alcobaça  conduz  a Leiria.  A cerca  fechava, 
como  o muro  indica,  defronte  da  capella  de  N.  S.  da  Paz, 
e d'ahi  continuava  até  á rua  dos  Loureiros,  prolongava-se 
até  junto  á ponte  da  Conceição,  occupando  todo  o quinlal 
que  é hoje  do  sr.  dr.  Barreto  Perdigão,  illustre  medico 
cLAlcobaça. 

Ha  a notar  uma  cousa  no  espaço  ainda  hoje  conhecido 
com  o nome  de  Rua  Grande. 

Tinha  esta  rua  um  comprimento  de  3076  pés  (899 
metros  proximamente)  segundo  se  collige  do  distico  d’um 
dos  portões  que  lhe  servia  de  extremo  e que  agora  está 
no  Obelisco.  A extensão  que  medeia  entre  esta  rua  e a Le- 
vada, comprehendendo  o Obelisco,  era  um  vasto  e primo- 
roso jardim,  formado  por  longas  alamedas  de  chorões,  ac- 
cacias,  cedros  e aylanthos,  elevados-  sobre  uma  longa  toa- 
lha de  verdura  e flores,  e embellezadas  por  estatuetas  de 
bom  mármore,  semelhantes  ás  quatro  que  ainda  hoje  ro- 
deiam o Obelisco.  Bancos  de  pedra  commodos  e elegantes 
se  destanciavam  ao  longo  das  alamedas.  Porém  as  estatuas, 
os  bancos,  as  alamedas  desappareceram,  e esse  lugar  que 
poderia  ser  hoje  um  passeio  elegante  e artístico  foi  dividido 
por  differentes  donos,  ficando  apenas  uma  pequena  parle 
correspondente  ao  Obelisco,  que  é propriedade  do  ministé- 
rio da  guerra. 

Na  area  oçcupada  pelo  actual  cemilerio  estava  o catp 
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mado  jardim  das  murtas  que  era  sobre  todos,  o jardim 
mais  artístico  do  mosteiro.  Ornado  de  grutas,  de  bons  mar- 
mores,  dividia-se  em  dois  planos: — o primeiro,  sahindo  da 
sachristia,  era  ricamente  arborisado,  notando-se  especial- 
mente tres  cedros  plantados  a distancia  uns  dos  outros, 
mas  que  a uma  certa  altura  se  reuniam  n’um  tronco  único, 
formando  com  a sua  ramaria  uma  cupula  esguia  e elegante 
semelhando  um  artístico  zimborio. 

No  segundo  plano  fica  a capella  de  N.  S.  do  Desterro 
de  que  já  falíamos  n’outro  capitulo  quando  tractamos  da 
igreja  do  mosteiro. 

D’este  plano  para  o Obelisco  desce-se  por  uma  escada 
traçada  com  muita  arte  que  ainda  ali  existe,  mal  conser- 
vada. 

A columna  de  couto  estava  ao  fundo  da  calçada  da  Al- 
garaminha,  no  ponto  onde  se  formava  o angulo  com  a rua 
da  Porta  de  Fora.  Todos  sabem  as  regalias  dos  coutos  e 
portanto  o valor  que  ella  tinha  para  os  criminosos,  que  fi- 
cavam fora  do  dominio  da  justiça  todas  as  vezes  que  con- 
seguissem ultrapassal-a. 

Esta  columna  conserva-se  ainda  no  museu  archeolegico 
do  Carmo.  E’  composta  de  tres  tambores,  e no  capitel  se 
vê  representado  o abbade,  como  lhe  competia  pela  jurisdi- 
ção de  que  estava  revestido. 

E’  o que  podemos  dizer  do  antigo  mosteiro. 


Antes  que  os  frades  habitassem  o actual  mosteiro,  ou 
para  melhor  dizer  a sua  fabrica  primitiva,  estiveram  69 
annos  em  Santa  Maria  a Velha,  hoje  chamada  Conceição, 
porque  mais  tarde  foi  consagrada  á Padroeira  do  reino.  Foi 
esta  a segunda  igreja  que  no  paiz  teve  tal  invocação. 

D.  Aífonso  Henriques  mandara  ali  fazer  um  recolhimento 
provisorio  emquanto  não  se  acabava  o outro  edifício.  Foi 
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Santa  Maria  a Véllia  a primeira  igreja  d’Alcobaça,  que  ficou 
constituída  parochia.  Foi  igreja  parochial  até  1648,  em  que 
a parochia  passou  para  a chamada  igreja  nova,  construída 
n’essa  epocha,  e d’ahi  para  a igreja  do  mosteiro  que  é hoje 
a parochial. 

A igreja  de  Santa  Maria  a Velha,  ou  Conceição  foi  re- 
edificada em  1648.  Addiccionaram-ihe  então  algumas  de- 
pendências, e organisou-se  ali  um  collegio,  annexo  ao  mos- 
teiro, que  se  conservou  até  meiados  do  século  XVIII,  em 
que  passou  para  a ala  esquerda  d’este  edifício,  onde  esteve 
até  á extineção  das  ordens  religiosas. 

A fundação  d’esse  collegio  deve-se  abbade  D.  fr.  Luiz 
de  Souza. 


100 


O MOSTEIRO  D’ALCOBAÇA 


e)  Antiga  demarcação  dos  muros  do  mosteiro 

«No  anno  de  1566  aos  6 de  Junho  se  fez  petição  ao  Li- 
cenciado João  homem  do  desembargo  e ouvidor  destes 
coutos  para  tirar  huma  carta  testemunhavel  a cerca  da  de- 
marcação deste  convento,  e por  pessoas  de  80  e mais  an- 
nos  constou,  que  o mosteiro  fôra  sempre  cercado  com  uma 
cerca  de  muro  dentro  da  qual  não  vivião  mais  que  os  ser- 
vos e oíficiaes  da  casa,  a qual  cerca  se  chamava  o burgo 
do  mosteiro  e era  couto  aonde  se  rrecolhião  homiziados, 
começava  a cerca  e primeira  porta  aonde  chamão  a porta 
de  fóra,  e ali  avia  portaria  com  Religioso  porteiro,  que 
avisava  ao  Prelado  das  pessoas  que  vinhão  de  fora  e íica- 
valhe  das  portas  para  dentro  a ermida  de  S.  Antâo  dahi 
continuava  a cerca  até  a ponte  e voltava  pela  estrada  até 
a misericórdia  aonde  estava  então  huma  ermida  de  S.  Vi- 
cente, e que  na  rua  do  castello  aonde  estava  outra  porta 
do  convento,  desta  porta  corria  o muro  pella  rua  de  baxo 
e quasi  no  fim  delia  estava  huma  ponte  por  onde  o muro 
outra  vez  continuava  até  a igreja  de  Santa  Maria  a velha 
ficando  a igreja  de  muro  para  dentro  e havia  aqui  outra 
porta  tarnbem,  e continuado  mais  o muro  vinha  até  a porta 
que  chamavão  do  rocio  da  roda  ou  porta  da  vinha  e desta 
porta  vinha  a cerca  pella  ponte  da  enfermaria  passando  o 
rio  e pello  pumar  do  viveiro  ya  ter  á estrada  que  vem 
d’Evora  onde  agora  está  a Cruz  e aqui  estava  outra  porta 
que  chamavam  de  .Maria  Coelha  e daqui  cominuava  cer- 
cando o cemiterio,  e casas  do  estar  com  seus  quinlaes  da 
Algaraminha,  e pello  pé  do  monte  do  cabeço  de  D.  (1)  ya  fe- 
necer outra  ves  na  porta  de  fora,  íicando  dentro  desta  cerca 
todos  os  quintaes  e casarias  da  porta  de  fora,  o viveiro 
com  seus  pumares  e ortas  e pumar  da  enfermeria,  mais 


(1)  E*  o chamado  Cabeço  de  Deus  a que  nos  referimos  a pag.  68. 
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moinhos,  fornos  de  pão  antigo,  a! caçarias,  lagares  e ade- 
gas antigas,  e adega  da  enfermaria,  cavalariças  antigas,  e 
todas  as  mais  casas  e quintaes  que  antigamente  forão  orlas, 
e nogueiras  do  Convento  ficando  as  tres  ermidas  dentro  da 
cerca  a qual  cerca  se  veio  a desfazer  e povoar-se  nella  a 
Villa  que  já  tinha  crescido  muito  no  tempo  que  se  fes  esta 
inquirição  e devia  ser  isto  no  tempo  do  Cardeal  D.  Allbnso 
porque  João  de  pina  que  foi  uma  das  testemunhas  jurou 
que  em  tempo  de  D.  Jorze  de  mello  que  foi  antecessor  do 
Cardeal,  vira  a cerca  na  forma  antiga.» 
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Capitulo  VI 


Inovenio  e fastos  «lo  mosteiro 


Titulos  dos  abbades  d’Alcobaça — Os  commendatarios  — Questões 
caseiras — D.  João  JV — Abolição  dos  commendatarios — Despotis- 
mo dos  frades — Isenções. 


Os  abbades  cTAlcobapa  reuniam  além  do  titulo  de  D. 
Abbade  do  Real  Mosteiro  d’ Alcóbaça,  o de  Esmoler-Mõr , do 
Conselho  d’El-Rcy , de  Donatário  da  Coroa,  Senhor  dos  Cou- 
tos, Fronteiro  Mor,  sendo  por  isso  considerados  como  per- 
tencendo á primeira  nobreza  do  reino. 

Como  Abbades  do  Real  Mosteiro  d' Alcóbaça,  tinham  docel 
firme,  cadeira  fixa  na  capella  da  sua  igreja,  usavam  dentro 
e fora  do  mosteiro  o habito  episcopal,  eram  os  verdadeiros 
parochos  das  dezanove  igrejas  secilares  das  suas  terras,  e 
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tinham  assento  em  cortes  no  banco  dos  bispos  immediata- 
inente  ao  ultimo. 

A dignidade  de  Esmoler-Mór , suppomos  ser  privativa 
dos  abbades  d'Alcobaga,  porque  só  a ausência  do  abbade 
em  terras  èstrangeiras  fazia  com  que  se  nomeasse  Esmoler- 
Mór  interino,  como  succedeu  em  tempo  de  D.  Manuel. 

Como  Esmoler-Mór  tinha  o primeiro  lugar  em  todas  as 
festas  reaes.  Esta  dignidade  dava-lhe  uma  grande  impor- 
tância nos  negocios  políticos,  porque  a sua  opinião  era 
sempre  ouvida  com  respeito. 

Como  Donatario  da  Corôa  nomeava  os  alcaides  dos  seus 
castellos,  e era  este  acto  de  nomeagâo  uma  cousa  que  dava 
bem  clara  ideia  do  seu  poder.  Não  resistimos  a deixar  de 
registal-a  aqui,  porque  é na  realidade  curiosa. 

Cedemos  a palavra  ao  chronista  Santos,  que  na  sua  sin- 
gella  linguagem  nos  elucidará  a tal  respeito. 

Diz  elle  : 

«No  anno  de  1701,  como  vagasse  a alcaidaria  mór  da 
Villa  e Castello  d’Alcobaga,  não  obstante  o alcaide  mór  ha- 
ver deixado  filhos,  o I).  Abbade  o proveu  na  pessoa  do  Dr. 
Geraldo  Pereira  Coutinho,  por  se  acharem  no  novo  apre- 
sentado as  mesmas  prerogativas  de  nobreza  e pessoa  que 
pede  oíFicio  tão  honorifico;  e da  mercê  lhe  mandou  passar 
a carta  patente  seguinte: 

Dom  Frei  Gabriel  da  Gloria,  Mestre  Jubilado  em  Theolo- 
gia,  D.  Abbade  do  Real  Mosteiro  de  Santa  Maria  de  Alco- 
baga  da  Ordem  de  Cistér,  do  Conselho  de  Sua  Magestade, 
e seu  Esmoler  Mór,  etc.  Aos  que  esta  nossa  carta  patente 
virem  fazemos  saber  que  por  estar  vaga  a alcaidaria-mór 
da  nossa  Villa  e Ca  Mello  d’Alcobaga;  e nos  pertencer  o pro- 
vimento e apresentagão  do  ditto  Oflicio,  pelas  Doagõens 
reaes  dadas  a este  nosso  mosteiro  e a D.  Abbades  delle;  e 
por  nos  constar  da  nobreza,  lealdade  e bondade  que  con- 
correm na  pessoa  do  Doutor  Geraldo  Pereira  Coutinho,  na- 
tural da  Villa  Nova  Dangos  Comarca  de  Coimbra,  e havendo 
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respeito  a seus  merecimentos,  e que  servirá  o officio  de 
alcaide  mór  da  dita  nossa  villa  e Castello  d’Alcohaça  como 
cumpre  ao  serviço  de  Deus  e de  Sua  Magestade,  e nosso; 
querendo-lhe  fazer  graça  e mercê  havemos  por  bem  de  o 
dar  ora  daqui  em  diante,  e de  o prover  e apresentar  como 
com  eífeito  provamos  e apresentamos  por  esta  nossa  carta, 
por  alcaide  mor  da  dita  nossa  villa  e Castello  de  Alcohaça 
para  em  sua  vida  somente,  e virá  primeiro  a esle  nosso 
mosteiro  fazer-nos  o juramento  de  preito  e homenagem, 
que  se  costuma  do  qual  se  passará  certidão  nas  costas 
cPesta,  e com  ella  mandamos  as  justiças  a que  tocar  lhe 
deem  posse  da  dita  alcaidaria  mór,  e Castello  para  que  a 
tenha  assim  como  a tiveram  seus  antecessores,  de  que  se 
fará  termo  nos  livros  da  Camara  da  dita  nossa  Villa  onde 
também  esta  se  registará,  e com  a dita  alcaidaria  mór  ha- 
verá o ordenado,  (1)  proes,  privilégios,  honras  e liberda- 
des que  por  razão  do  dito  cargo  lhe  pertencem  segundo  o 
uzo,  e estylos  destes  lteynos.  Pelo  que  mandamos  aos  Fi- 
dalgos, cavalleiros,  escudeiros,  homens  bons,  juizes,  justi- 
ças e mais  pessoas  da  dita  nossa  villa  de  Alcohaça  e das 
mais  d’estes  coutos,  que  tenham,  hajam,  e reconheçam  ao 
dito  Geraldo  Pereira  Cou  linho  por  alcaide  mór  da  dita  nossa 
villa  e seu  Castello;  e como  a tal  lhe  obdeçam,  guardem  e 
façam  guardar  as  honras,  graças  izençoens  e liberdades 
que  por  razam  da  dita  alcaidaria  mór  lhe  pertencerem;  e 
por  firmeza  de  tudo  lhe  mandamos  dar  a presente.  Dada 
neste  nosso  Real  Mosteiro  d’Alcobaça  sob  nosso  sinal  e sello 
aos  17  de  Janeiro  de  1701.» 

«E’  assim  a carta  de  mercê.  Por  ella  se  procedeu  ao  acto 
de  homenagem  da  maneira  seguinte:  — Em  10  do  mez  de 
Fevereiro  do  d.°  anno  sendo  de  mantiam  escreveu  da  sua 
letra  o d.°  alcaidè  mór  o termo  de  homenagem  no  livro  da 


(1)  O ordenado  do  alcaide  era,  n’esse  tempo,  de  20:000  reis.  O de  Alfeizarao  tinha 
^2:000  reis. 
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dataria  secular  do  cartorio  no  qual  livro  se  costumam  es- 
crever semelhantes  termos;  e de  tarde  quando  foi  pelas 
tres  horas  sahio  á sala  publica  o D.  Abbade  e se  assentou 
na  sua  cadeira  debaixo  de  docel,  e em  pé  na  sala,  os 
monges,  e pessoas  de  maior  respeito  que  se  acharam  na 
terra;  aos  pés  de  D.  Abbade  se  pôz  um  tamborete  raso  de 
veludo  carmezim,  e sobre  elle  o livro  da  Dataria  aberta 
onde  estava  o termo  de  homenagem,  e feito  isto  e tudo  em 
silencio  entrou  pela  sala  o novo  alcaide,  no  meio  de  dois 
padrinhos  e se  foi  pôr  de  joelhos  aos  pés  do  D.  Abbade  e 
á sua  maon  esquerda  também  de  joelhos  o Cartorário  mór 
para  ir  lendo  pelo  livro  o termo  que  havia  de  proferir  o 
d.°  alcaide  mór,  e postos  assim  ambos  tomou  o abbade  as 
maons  ao  d.°  alcaide  mór  entre  as  suas  sobre  um  livro 
Missal,  e hindo  lendo  diante  o Cartorário,  o alcaide  mór  disse 
o seguinte  juramento.» 

Aqui  apresenta  Santos  o juramento  e homenagem 
do  alcaide  que  por  muito  extensos  deixamos  de  transcre- 
ver. Jura  que  terá,  manterá  e defenderá  o castello  com 
todo  o seu  poder,  e que  nelle  receberá  e recolherá  o ab- 
bade, « no  alto,  no  baixo , de  dia , de  noite,  a qualquer  hora 
que  seja,  irado  e pagado,  com  muitos  ou  com  poucos » indo 
o abbade  em  seu  livre  poder.  Que  fará  guerra  e mandará 
tregoas  e páz  segundo  elle,  abbade,  mandar.  E não  entregará 
o castello  a pessoa  alguma,  de  qualquer  qualidade,  estado 
ou  proheminencia,  e condição  (pie  seja  senão  em  presença 
de  carta  assignada  pelo  abbade  e selíada  com  o seu  sello 
ou  sinetes.  E termina:  — «em  sinal  de  sogeição  e obdien- 
cia,  e senhorio  beijo  a maon  de  Vossa  Senhoria  Reoeremlis- 
sima,  que  n'este  acto  está .» 

«A  carta  que  se  dá  ao  alcaide,  é escripta  em  pergami- 
nho, com  o sello  do  mosteiro  pendente  de  duas  filas  de 
seda  verde,  impresso  em  cera  vermelha.» 

Uma  das  regalias  de  que  os  alcaides  móres  faziam  mais 
caso,  era  que  — «se  os  reis  fizessem  entrada  publica  na 
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sua  vi]] a ou  castello,  era  a elles  que  pertencia  levar  de 
redea  o cavallo  em  que  el-rei  montava  quando  ia  debaixo 
do  paleo . . . » 

Os  primeiros  abbades  d’Alcobaça,  foram  eleitos  pelos 
seus  monges,  e confirmados  pelo  abbade  de  Claraval.  Mais 
tarde  Urbano  V reservou  para  si  o direito  tle  confirmação, 
e obrigou  que  os  abbades  visitassem  os  pontífices  em  epo- 
chas  determinadas. 

Fr.  João  Dornellas  foi  o primeiro  abbade  que  teve  con- 
firmação papal,  sendo-lhe  dado  ao  mesmo  tempo  o direito 
de  assistir  aos  concílios,  ficando  também  com  o dever  de 
cumprir  uns  certos  preceitos  ecclesiasticos. 

O mosteiro  foi  desde  a sua  fundação  até  ao  anno  de 
1461  governado  por  abbades  perpetuos,  cuja  lista,  segundo 
a opinião  de  Santos,  é de  29. 

Vieram  depois  os  administradores  seculares , desde  1475 
até  1579. 

Mas  tanto  os  abbades  perpetuos  como  os  administrado- 
res praticaram  abusos,  uns  que  o seu  poder  lhe  dava,  ou- 
tros que  a sua  posição  permillia.  Foi  então  que  o Cardeal 
D.  Henrique,  attendendo  ás  justas  e repetidas  queixas  das 
gentes  dos  coutos,  fez  dividir  em  dois  governos  a abbadia 
d’Alcobaça.  Havia  para  isso  dois  abbades:  — um  com  elei- 
ção triennal  e jurisdição  interna  do  mosteiro;  outro  cha- 
mado Commendalario  com  a jurisdição  real,  e quasi  todas 
as  rendas  da  casa. 

Já  antes,  em  1475,  D.  João  III  havia  cassado  grandes 
privilégios  aos  frades  d’Alcobaça,  causa  esta  que  leva  o 
chronista  Santos  a dizer  que:  «o  facto  de  D.  João  III  ver 
morrer  todos  os  seus  filhos,  foi  um  castigo  do  ceu,  por  ter 
mechido  no  governo  do  mosteiro,  e por  ter  intentado  mais 
na  peste  dos  Commendatarios.» 

Esta  peste  de  Commendatarios,  assolados  por  D.  João  III 
aos  frades  d’Alcobaça,  dá  assumpto  ao  chronista  Santos  para 
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um  grande  volume  de  commentarios.  Diz  que  os  monges 
ficaram  reduzidos  á ultima  mizeria,  e que  recebiam  dos 
commendatarios  o pão  e o conduclo  para  seu  honesto  sus- 
tento. Attendendo  ás  supplieas  e queixas  dos  frades,  man- 
dou D.  João  111  por  um  especial  alvará  que  «não  se  metta 
no  arrendamento  que  se  fizer  das  rendas  do  mosteiro,  a 
vinha  da  Gafa,  e se  entregue  ao  mosteiro  para  elie  a man- 
dar adubar  e correger  á sua  custa,  e haver  d’ella  as  uvas 
e o vinho  que  Deus  n’ella  der  para  a casa.»  (1) 

N’outro  alvará  do  mesmo  rei  manda  que  lhe  seja  pago 
em  dinheiro,  o que  valerem  os  arrendamentos  das  pescarias 
da  Pederneira  e Paredes. 

Todavia  os  Commendatarios  também  abusavam  do  seu 
poder,  e foi  preciso  que  o Cardeal  infante  D.  Affonso,  para 
prevenir  mais  queixas  e indisposições,  désse  uma  lista  exa- 
cta  dos  conventuaes  que  ali  deviam  existir,  porque  os  com- 
mendatarios teimavam  — para  auferirem  mais  lucros  — em 
fazer  diminuir  o numero  de  monges  e empregados  da  casa. 
A lista  que  D.  Affonso  enviou  para  ser  fielmente  cumprida 
sob  risco  de  severas  penas,  era  de: — quarenta  monges  de 
missa,  — cinco  irmãos  de  noviciado, — quinze  conversos,  o 
que  prefazia  o numero  de  sessenta,  além  de  quinze  crea- 
dos  seculares. 

Estabeleceu  também  para  sustento  d’elles  a seguinte 
pensão,  que  os  commendatarios  eram  obrigados  a dar-lhe 
annualmente : — 720$000  maravedis  em  dinheiro  potável, 
60  moios  de  trigo,  24  inoios  de  segunda  (2)  e 1693  almu- 
des  de  vinho,  além  de  outras  pensões  especiaes  para  mé- 
dicos, sangrador,  e sustento  dos  hospedes  que  durante  o 
anuo  procurassem  gasalhado  no  mosteiro.  Tudo  o mais  que 
remanescia  das  rendas  era  para  o commendatario,  com  a 
obrigação  da  fabrica  dentro  e fora  do  mosteiro. 


(1)  Alí-obaça  II lustrada,  pag,  330, 

(2)  Segunda — Milho  e painço,  por  serem  a segunda  especie  de  pão. — Elucid . 
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Mais  tarde,  D.  João  IV,  quando  a independencia  portu- 
gueza  ainda  vacillava,  porque  desejasse  grangear  a sympa- 
thia  do  clero,  que  era  o motor  principal  das  divergências 
políticas  d’aquella  epocha,  aboliu  os  commcndatarios  e deu 
aos  frades  os  seus  abbades  triennaes,  com  todos  os  privi- 
légios e regalias  que  gosavam  antes  do  reinado  de  D.  João  III, 
além  d’outras  que  elles  pediram  e que  o rei  com  a maior 
facilidade  satisfez. 

E’  n’esta  data  que  mais  profundamente  se  vinculou  a 
desmedida  ambição  dos  frades;  é desde  então  que  come- 
çaram a trilhar  o caminho  para  a sua  ruina.  Esses  privi- 
légios e essas  regalias  pediam  outros  que  elles,  com  o seu 
poder,  não  deixavam  de  exigir,  e foi  assim  que  come- 
çaram novamente  a praticar  abusos  onde  a infamia  e a 
covardia  muitas  vezes  entrava. 

Foi  por  privilégios  e abusos  semelhantes  que  o mar- 
quez  de  Pombal  expulsou  os  jesuítas,  e em  grande  parte 
pelo  mesmo  motivo  que  Joaquim  Antonio  d’Aguiar  extinguiu 
mais  tarde  as  ordens  religiosas.  E’  que  a sentença  do  sá- 
bio francez: — a propriedade  é um  roubo — assentava  muito 
bem  sobre  a calva  dos  frades  d’Alcobaça  e sobre  a de  mui- 
tos outros. 

Do  despotismo  dos  abbades  d’Aleobaça  falia  um  frade 
do  proprio  mosteiro  (1)  n’um  documento  de  muita  eloquên- 
cia e curiosidade.  E’  uma  queixa  feita  a D.  João  I pelos 
povos  de  Evora  e Turquel  contra  o abbade  D.  fr.  João  Dor- 
nellas,  o abbade  mais  déspota  e mais  infame  que  o mos- 
teiro conheceu.  Esta  queixa  composta  de  XXII  capítulos  é 
a collecção  perfeita  e completa  do  despotismo  de  que  estes 
povos  eram  victimas. 

Vejamos:  depois  de  se  queixarem  da  soberania  do  pre- 
lado dizem  que  elle  — «manda  prender  tâbern  os  juizes 


(1)  Fr.  Manuel  dos  Santos-  -Aleob.  111.,  pag.  230  e seguintes. 
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como  a outras  justiças  logo  que  nom  façam  quanto  el  manda, 
e nom  por  erros  taes  que  de  direyto  devessem  ser  prezos: 
mas  quer  levar  delles  e de  nós  o nosso  e nos  sojugar  cõ 
soberba;  e estes  som  presos  e levados  por  seus  homes  ao 
caslello  do  dito  moesteiro  e mandaos  deitar  por  cordas  em 
os  fossos  das  torres  e outros  manda  lançar  em  aljube  hu 
nom  ha  Sol  nem  Lua,  com  mui  grande  crueza  e sem  ne- 
nhuma caridade,  mandando  os  alcaides  que  os  nom  leixem 
ver  sas  mulheres,  nem  filhos,  nem  parentes,  e andam  nas 
ditas  prisoens  atá  que  perdem  a vista  ou  lhes  dam  ou  fa- 
zem o que  el  quer;  e pola  razam  e temor  da  dita  prison 
nom  fomos,  nem  somos  ousados  mandar  e refertar  nossos 
direitos»  etc. 

N’outro  capitulo  em  que  se  queixam  de  que  o D.  Abbade 
manda  tirar  a casca,  de  que  os  mesteiraes  de  sapateiro  se 
servem  para  curtir,  ainda  que  a encontrem  nas  proprieda- 
des de  cada  um,  continua: — «e  posto  que  noia  nom  achem 
se  nom  por  suspeitaçom  ou  malquerença,  chegam  a nossas 
pousadas  e britam  nossas  portas  e entram  em  nossas  ca- 
meras;  e se  nola  acham  postoque  nom  seja  de  sas  mattas, 
mandanos  prender  e levar  ao  dito  Gastei  lo,  hu  por  grandes 
tempos  padecemos  sem  sendo  mais  ouvidos;  o que  nom 
somos  ousados  querellar,  e posto  que  querellemos  as  jus- 
tiças sam  tam  fracas  que  nom  chegam  a eile  com  te- 
mor.» 

São  por  este  theor  e força  dos  XXII  capítulos  da  repre- 
sentação. Pelo  pouco  que  apresentamos  poderá  fazer-se  uma 
ideia  clara  do  que  os  habitantes  dos  coutos  soffriam  aos 
1).  Abbades  d’Alcobaça.  Succedia  isto  em  fins  do  século  XIV 
e era  muito  justo  que  em  presença  de  tantas  infamias  che- 
gasse ao  mosteiro  a peste  dos  Commendalarios.  A nova  re- 
forma de  D.  João  IV,  as  novas  regalias  que  deu  ao  mosteiro, 
não  fizeram  ainda  assim  reviver  completamente  todos  os 
abusos,  e tanto  que  fr.  Manuel  dos  Santos  cita  esta  repre- 
sentação para  mostrar  o poder  e grandeza  dos  abbades  no 
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tempo  passado,  e a bondade  dos  que  viviam  no  seu  tempo: 
1690  a 1710. 

Finalmente  o D.  Abbade  d’Alcobaça  era  um  potentado 
e tanto  que  por  alvarás  de  D.  Pedro  I e D.  Aífonso  V dis- 
pensam-se os  povos  dos  coutos  d’Alcobaça  de  terem  ca- 
vallo  para  ir  à guerra,  e izenta-os  de  serem  obrigados  a ir 
d guerra  e a pegar  em  armas,  attendendo  ao  alto  fim  a que 
miravam:- — o desbravamento  de  terras  e os  progressos  da 
agricultura. 

Porém  todas  estas  garantias  revertiam  a favor  do  mos- 
teiro, porque  tirava  um  grande  partido  d’essas  ordens  re- 
gias, dadas  sempre  de  forma  que  podessem  satisfazer-lhe 
algumas  novas  ambições. 
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Capitulo  VII 


Privilégios  do  mosteiro — O foro  das  botas — Jugadas  — Como  eram 
postas  as  justiças  dos  coutos — Grito  de  soccorro  — Foraes — Quem 
deu  os  foraes  ás  terras  dos  coutos — Prioridade  de  foraes — Causas 
que  motivaram  algumas  transformações  do  templo  — Abalos  de 
terra  em  1527  e 1755. 


E’  longa  a serie  de  privilégios  (pie  o mosteiro  possoia, 
e de  tal  ordem  que  durante  largos  annos  se  poderia  con- 
siderar um  pequeno  reino  independente.  Os  differentes  tí- 
tulos que  pertenciam  ao  abbaciato,  a influencia  poderosís- 
sima de  que  o abbade  dispunha,  tanto  nos  negocios  políticos 
como  religiosos  e particulares,  davam -lhe  uma  importância 
inacreditável.  Veremos  os  privilégios  mais  importantes,  e 
estudaremos  os  modos  porque  elles  foram  obtidos. 

Tractaremos  primeiro  do  alivio  das  botas,  como  lhe  chama 
fr.  Manuel  dos  Santos.  0 mosteiro  pagava  ao  rei  o foro  an- 
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nual  de  umas  botas  ou  uns  sapatos  segundo  a vontade  do 
monarcha,  e esse  foro,  que  durou  até  Affonso  III,  foi  nova- 
mente creado  por  D.  João  IV. 

A historia  d’esse  foro  é curiosa,  e remonta-se  a uma 
epocha  antiquíssima.  Sabemos  que  entre  os  persas  e egy- 
pcios  havia  certos  tributos  para  quasi  todos  os  vestidos  e 
ornamentos  das  rainhas,  e que  esses  tributos  eram  impos- 
tos a difíerentes  povoações.  Estendeu-se  este  uso  a quasi 
todas  as  cortes  da  antiguidade,  porque  muito  poucas  foram 
as  que  o isentaram.  Era  Portugal  começou  com  a fundação 
da  monarchia.  Alemquer  pagava  para  os  chapins  da  rai- 
nha, (1)  e Óbidos  pertencia  á soberana  pelo  direito,  e pro- 
vavelmente com  um  fim  idêntico  ao  de  Alemquer.  A serie 
de  questões  que  os  abbades  d’Alcobaça  tiveram  com  os 
procuradores  da  rainha  sobre  os  direitos  d’entrada  no  porto 
de  S.  Martinho  e Salir,  são  um  documento  claro  da  nossa 
aífirmativa  (2).  0 procurador  da  rainha  tentava  comprehen- 
der  aquellas  duas  povoações  no  território  d’0bidos,  os  ab- 
bades negavam-lhe  esse  direito,  e d’ahi  nasceu  uma  serie 
de  questões  que  duraram  proximamente  dois  séculos,  ven- 
cendo por  üm  o abbade  d’Alcobaça.  Baseava-se  este  na 
posse  dos  coutos  desde  um  longo  período,  nas  cartas  de 
doação,  e nos  foraes  que  D.  Manuel  dera  a essas  villas,  e 
até  o foro  das  botas  é citado  n’essa  questão.  Alemquer  pa- 
gava para  os  chapins  da  rainha,  Alcobaça  pagava  para  o 
calçado  do  rei,  sendo  o mosteiro  obrigado  a dar-lhe  umas 
botas  ou  uns  sapatos,  não  só  como  tributo,  mas  ainda  como 
reconhecimento  do  padroado  real.  Este  tributo  é o mais 
original  e gracioso  que  conhecemos,  e caracterisa  perfei- 
tamente os  primeiros  tempos  da  monarchia,  uns  tempos 


(1)  Yiterbo — Elucidário — Vide  Balegôes,  Chapins. 

(2)  Memorial  de  justiças  que  ao  real  mosteiro  d’Alcobaça  assiste  na  causa  que  lhe 
faz  o procurador  da  Rainha  N.  Senhora,  sobre  os  direitos  do  porto  da  villa  de  S, 
Martinho.— 175(> . 
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cheios  de  singeleza  e de  originalidades.  D.  Affonso  III  abo- 
lin-o,  não  porque  quizesse  aliviar  o mosteiro  de  tão  pezado 
encargo,  mas  talvez  porque  o seu  espirito  bastante  culto 
o julgasse  ridículo.  Mais  tarde  D.  João  IV  fel-o  reviver,  tal- 
vez porque  o achou  galante,  e porque  queria  implantar  no 
mosteiro  todas  as  simplicidades  primitivas.  E’  a D.  Affonso  111 
que  Santos  chama  o aliciador  das  botas.  (1) 

D.  Affonso  V deu  aos  abbades  o privilegio  para  que, 
sem  embargo  das  leis  do  reino,  podesse  andar  em  bestas 
muares  com  freio  e selia,  subida  honra  para  aquelles  tem- 
pos, em  que  só  aos  grandes  fidalgos  era  concedida  tama- 
nha graça. 

D.  Diniz  mandou  — que  nas  terras  dos  coutos  ninguém 
fosse  escuso  de  pagar  jugada  ao  moskiio  por  mais  que  pre- 
sumisse de  nobre. 

As  justiças  dos  coutos,  como  claramenlc  se  vê  em  muitos 
documentos,  eram  postas  em  nome  do  abbade,  e não  em 
nome  do  rei,  e o alvará  que  lhes  era  passado,  cemeçava 
sempre: — Nós,  D.  fr.  F . . . abbade  do  real  mosteiro  d’Alco- 
baça,  Esmoler-mor , etc.,  havemos  por  bem. . . ou  ordena- 
mos, etc.  Já  vimos  isto  no  alvará  dado  ao  alcaide  mór  de 
Alcobaça  e por  esse  documento  se  podem  avaliar  os  outros. 
Este  facto  demonstra  innegavelmenie  muita  independencia 
e muita  importância  como  teremos  occasiào  de  ver. 

Nas  terras  dos  coutos  o grito  de  soccorro  — aqui  d’ el-rei, 
era  substituído  por  aqui  do  abbade  ou  do  mosteiro , segundo 
aííiança  o chronista  Santos,  que  ainda  accrescenta  o se- 
guinte: 

«Nas  suas  villas  exercitavam  os  D.  Abbades  justiça  de  san- 
gue, isto  he  : — sentenceavam  os  casos  até  pena  de  açou- 
tes, baraço  e pregam,  e de  degredo  inclusive,  sem  darem 
das  suas  sentenças  appellaçam  nem  agravo, 


(1)  Alcobaya  II lustrada — pag.  103. 
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«Podiam  mais  os  D.  Abbades  hir  em  heste,  (1)  isto  he: 
— levantarem  gente  de  guerra  nas  suas  terras  por  autho- 
ridade  própria  quando  e como  queriam,  e pela  mesma  sua 
authoridade  mandavam  prender  e soltar  em  todas  as  villas 
dos  coutos. 

«Os  tabelliães,  Juizes  e mais  justiças  eram  postos  e con- 
firmados pelos  abbades.  Passavam  alvarás  de  privilegio  a 
quem  queriam,  pelos  quaes  os  faziam  izentos  de  encatgos 
dos  concelhos  e das  finctas  e talhas.  Não  davam  appella- 
çam  para  El-Rey  senão  em  caso  de  morte.»  (2) 

D.  Pedro  I,  na  restituição  (?)  que  fez  ao  mosteiro  das 
terras  que  seu  pae  lhe  linha  tomado,  annullou  alguns  des- 
ses privilégios,  e entre  outras  cousas  mandou  que  os  ab- 
bades déssem  appellaçâo  para  o rei  em  todo  e qualquer 
caso.  IPeste  monarcha  possuia  o mosteiro  grandes  privilé- 
gios, o que  não  admira  se  soubermos  o interesse  que  por 
elle  sempre  manifestou,  e a ponto  de  o escolher  para  de- 
positário dos  restos  mortaes  da  sua  estremecida  amante. 

Essa  chamada  restituição  foi  um  acto  de  gratidão  da 
parte  de  D.  Pedro,  porque  o abbade  d’Alcobaça  foi  sempre 
um  dos  seus  mais  fieis  companheiros  e amigos,  mesmo  nos 
dias  de  infortúnio. 

0 facto  de  poder  o abbade  ir  em  heste  e levantar  gente 
de  guerra,  provinha-lhe  da  dignidade  de  Fronteiro  Mór. 
Uma  das  vezes  que  este  facto  se  deu,  foi  pouco  depois  da 
morte  de  0.  Fernando,  quando  em  luctas  intestinas  se  des- 
encadeavam differentes  partidos  na  escolha  de  monarcha. 
0 abbade  d’Alcobapa,  que  era  enlão  D.  fr.  João  Dornellas, 
conservara-se  durante  muito  em  neutralidade— como  hoje 
se  diria — ou,  para  fatiarmos  mais  claro,  esperava  ver  qual 
dos  partidos  ficaria  vencedor.  Vendo  a victoria  inclinada  ao 
mestre  d’Aviz,  declarou-se  a seu  favor,  e coadjuvou-o  com 


(1)  Talvez  hoste. 

(2)  Alcobat-a  Illustrada— pag.  406. 
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todas  as  suas  forças.  Nas  vesperas  da  celebre  acção  d’Al- 
jubarrota  organisou  nos  coutos  um  troço  de  gente  armada, 
e mandou-o  capitaneado  por  seu  irmão  Martim  Dornellas  ao 
encontro  do  mestre  a Aljubarrota.  O abbade  occultou-se 
então  com  o seu  séquito  nos  valles  de  Chiqueda,  receioso 
ainda,  e não  esperando  a passagem  do  inimigo,  como  as 
chronicas  afíirmam. 

D’aquelle  serviço  nasceu  a grande  sympalhia  do  rei  pelo 
abbade,  e d’essa  sympathia  a importância  que  elle  teve  na 
côrte  durante  toda  a sua  vida.  A gratidão  de  D.  João  I ma- 
nifestou-se claramente  logo  depois  da  batalha,  nos  presen- 
tes que  deu  ao  mosteiro.  (1).  0 abbade  ficou  sendo  para 
el-rei  um  amigo  dedicadíssimo,  e a ponto  tal  que  se  tor- 
nava duvidoso  averiguar  qual  dos  seus  dois  intimos,  o ab- 
bíide  e João  das  Regras,  lhe  merecia  mais  confiança,  e a 
qual  dos  dois  o rei  dava  a preferencia.  D’esta  duvida  nas- 
ceu a rivalidade  entre  o abbade  e o jurisconsulto,  uma  ri- 
validade profunda,  caracterisada  por  um  odio  de  morte.  Mas 
a intelligencia  do  abbade  media-se  com  a de  João  das  Re- 
gras, e o que  este  tinha  de  manhoso  tinha  aquelle  de  ve- 
lhaco. Neutralisavam-se  as  forças  e as  intrigas  mutuas  que 
chegavam  aos  ouvidos  do  rei  não  tinham  o resultado  que 
qualquer  cTélles  esperava.  João  das  Regras  era  contra  toda 
a nobreza  e particularmente  contra  o abbade.  A no- 
breza era  o seu  pesadello,  e trabalhava  com  todas 
as  suas  forças  para  lhe  tirar  a maior  parte  das  ga- 


(1)  Eis  a lista  dos  objectos  que  D.  João  I doou  ao  Mosteiro,  objectos  que  faziam 
parte  dos  despojos  castelhanos : — «uma  cruz  de  cristal,  com  dois  castiçaes  da  m.ma 
matéria,  uma  cruz  de  metal  dourado  que  sahia  nas  procissões  de  penitencia,  um  livro 
escripto  em  pergaminho,  encadernado  em  taboa  e forrado  de  couro  d’anta,  por  fóra 
chapeado  de  bronze,  e nas  chapas  abertas  as  armas  reaes  de  Castella  e Leão.  Este 
livro  continha  os  primeiros  livros  da  biblia  até  aos  prophetas  menores.  Nove  azemolas 
para  serviço  do  mosteiro;  mais  tres  caldeiras  grandes  de  metal.»  D’estas  caldeiras 
ainda  hoje  se  conserva  uma  na  sala  dos  reis.  E a maior,  e,  seguudo  afflrmam  as  me- 
mórias, servia  na  cosinha  do  rei  de  Castella,  e «n’ella  faziam  de  comer  e outros  man- 
jares incluindo  badulaques,  para  duzentos  e noventa  e tres  creados  de  el-rey.»  Alcob. 
lllustr.  pag.  218. 
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rantias  que  gozava.  O seu  odio  pessoal  nutrido  contra  o 
abbade,  distendeu-se  mais  tarde  ao  mosteiro  e triumphou 
logo  depois  da  morte  de  João  Dornellas.  Ficando  só  no  seu 
campo,  conseguiu  d’el-rei  a realisação  dos  seus  desejos  e o 
mosteiro  d’Alcobapa  soffreu  bastantes  golpes  dados  pela  sua 
mão.  Um  dos  abbades  foi  severamente  castigado,  tiraram-se 
ao  mosteiro  differentes  privilégios,  que  João  Dornellas  mo- 
dificara a seu  modo,  tornando-os  odiosos,  como  teremos 
occasião  de  ver,  e por  ultimo  fez  com  que  el-rei  nas  cortes 
de  Santarém  reconhecesse  que  o mosteiro  lhe  pertencia  e 
que  podia  fazer  d’elle  o que  quizesse.  Esta  resolução  foi 
innegavelmente  devida  ao  espirito  de  João  das  Regras. 

Mas  tudo  isto,  afinal,  foi  uma  nuvem  que  toldou  o hori- 
sonte  dos  abbades,  nuvem  que  em  breve  desappareceu, 
porque  em  pouco  tempo  readquiriram  toda  a sua  importân- 
cia. E não  é para  extranhar  que  assim  succedesse.  Os  ab- 
bades perpeluos  tinham  sempre  um  grande  numero  d’ade- 
ptos,  porque,  na  sua  longa  carreira,  tinham  que  distribuir 
recompensas.  A sua  quasi  constante  permanência  na  côrte 
tornava-os  uma  entidade  política  de  primeira  força,  e posta 
em  campo  a sua  opinião  corriam  a professal-a  todos  os  seus 
partidários,  todos  os  seus  dependentes.  A influencia  reli- 
giosa era  talvez,  a primeira  do  paiz.  Se  lhe  não  obedeciam, 
respeitavam-n’o  ao  menos  quasi  todas  as  ordens,  e isso 
bastava  para  que  o seu  poder  fosse  verdadeiramente  grande. 
Este  poder  ainda  nós  distinguiremos  por  tres  formas : 
— o político,  devido  aos  seus  titu los;  o religioso,  á supe- 
rioridade sobre  as  outras  ordens;  o particular,  actuando 
sobre  o espirito  dos  seus  partidários,  e não  só  d'estes 
mas  no  de  muitos  outros  indivíduos  que  se  lhe  dedicavam 
por  sympathia  ou  por  interesse. 

Reunidos  estes  poderes  vemos  o abbade  revestido  de 
uma  certa  auctoridade  moral,  ouvido  sempre  com  respeito, 
e influindo  poderosamente  na  política  e por  tanto  nos  des- 
tinos do  paiz. 


0 MOSTEIRO  d’ALCOBAÇA 


117 


Cora  esta  preponderância  era-lhe  facil  obter  a satisfação 
de  todos  os  seus  desejos,  e a posse  de  quantos  privilégios 
sonhava.  Os  povos  muitas  vezes  queixavam-se,  mas  os  reis, 
geralmente,  não  davam  ouvidos  ás  queixas  da  villana- 
gem. 

Todavia  este  estado  geral  de  cousas  não  podia  durar  muito 
porque  a prepotência  dos  abbades  com  os  seus  vassallos 
lornava-se  cada  vez  mais  odiosa,  e as  rebelliões  começa- 
vam a apparecer  nas  terras  dos  coutos. 

D.  João  III  aboliu  então  os  abbades  perpetuos,  e creou 
os  administradores  seculares,  mais  tarde  transformados  em 
abbades  commendatarios.  Foi  então  que  o poder  dos  abba- 
des d’Alcobaça  começou  a decrescer.  Os  abbades  internos 
desesperados,  por  verem  a pouca  ou  nenhuma  importância 
que  os  commendatarios  lhe  davam,  começaram  a destruir 
todos  os  privilégios,  regalias  e documentos  que  podessem 
dar  alguma  importância  aos  seus  adversários.  Com  este 
desprezo  mutuo  entre  os  abbades  internos  e commendata- 
rios, lucraram  os  povos  dos  coutos,  porque  foram  isentos 
de  muitos  tributos,  e os  consideravam  d’uma  maneira  es- 
pecial, querendo  incutir-lhe  no  espirito  o odio  contra  os 
commendatarios.  Foi  porém  de  curta  duração  este  proce- 
dimento. Aboliram-se  novamente  os  commendatarios,  e os 
abbades  triennaes  conseguiram  ainda  obter  uma  parte  do 
seu  antigo  poder.  Voltaram  a receber  os  primeiros  titulos, 
as  suas  numerosas  regalias,  mas  a sua  curta  existência  no 
abbaciato  pouco  tempo  lhe  dava  para  poderem  dominar  o 
espirito  do  monarcha.  Depois  as  rivalidades  que  nasciam 
em  cada  eleição,  as  vinganças  mesquinhas  e características 
que  se  succediam,  tudo  isso  concorreu  para  que  o abbade 
perdesse  uma  grande  parte  do  seu  poder  moral,  e portanto 
da  sua  influencia  política. 

Os  abbades  d’Alcobaça  eram  senhores  de  treze  villase 
dois  portos  de  mar,  tendo  em  todas  ellas  o direito  de  eivei 
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e de  crime,  com  mero  e mixto  império,  dado  por  alvará  de 
D.  Pedro  I. 

As  villas  eram  : — Alcobaça,  Alfeizarão,  Aljubarrota,  Al- 
vorninha,  Cella,  Coz,  Evora,  Maiorga,  Paredes,  Pederneira, 
Santa  Gatharina,  S.  Martinho,  e Turquel,  tendo  portos  em 
S.  Martinho  e Paredes,  e uma  boa  praia  na  Pederneira,  co- 
nhecida vulgarmente  pela  Praia  da  Nazareth.  Além  d’estas 
foram  senhores  de  Porto  de  Moz,  Beringel,  Otta,  e outras 
terras  de  pequena  importância,  umas  por  doações  regias, 
outras  por  doações  particulares. 

Daremos,  por  curiosidade,  a lista  dos  abbades  que  deram 
cartas  de  povoação  ás  differentes  villas.  Já  n’outro  capitulo 
falíamos  de  quasi  todas,  como  fizemos  notar  a rapidez  com 
que  os  coutos  se  povoaram.  E’  que  os  frades  d’Alcobaça, 
nos  primeiros  séculos,  entregaram-se  mai»  á agricultura  e 
ás  artes  do  que  á política  que  os  devia  aniquillar. 

Vejamos  pois  quem  deu  o foral  ás  diíferentes  villas,  no- 
tando que  Alcobaça  não  teve  foral  dado  pelo  abbade,  e que 
Alvorninha  se  servia  do  foral  d’Obidos,  ignorando-se  quem 
auctorisasse  o seu  uso. 

Aljubarrota D.  fr.  Martinho  1 1164  a 1167 


Coz D.  fr.  Pedro  Gonçalves.  1215  a 1233 

Pederneira D.  fr.  Estevam  II 1276  a 1283 

Evora D.  fr.  Martinho  II 1332 

Cella » » » ...  1324 

Alfeizarão D.  fr.  João  Martins. . . . 1333  a 1340 

Santa  Catharina  ....  » » » ...  » » » 

Turquel D.  fr.  Pedro  Nunes. . . . 1352 

Maiorga » » » ...  » 

S.  Martinho » » » » 


São  estas  as  epochas  em  que  se  deu  foral  ás  difíeren- 
tes  terras,  segundo  a opinião  de  fr.  Manuel  dos  Santos. 
Todavia  para  nós  ha  ahi  pontos  duvidosos,  sendo  dignos 
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de  questão  Aljubarrota  e Pederneira.  Razões  fortes  e segu- 
ras ha  para  acreditar  habitados  estes  lugares  ao  tempo  que 
se  fundava  o mosteiro.  Mas  o que  ainda  não  podemos  defi- 
nitivamente averiguar,  é quai  d’ellas  tem  a primazia  no  foral. 

Sabemos  que  a villa  da  Pederneira  já  existia  em  1 190, 
e que  em  1195  era  uma  das  parochias  dos  coutos,  e sendo 
assim  não  ha  probabilidade  que  se  lhe  desse  o foral  em 
1276,  ou  pouco  depois,  quando  ella  muito  antes  já  era  con- 
siderada villa.  Sabemos  também  que  as  igrejas  parochiaes 
de  Alvorninha,  Aljubarrota  e Coz  só  foram  creadas  depois 
do  anno  de  1248,  apedido  do  abbade  d’AlcobaçaD.  fr.  Fer- 
nando Annes,  que  se  queixara  ao  bispo  de  Lisboa  de  que 
a igreja  parochial  d’Alcobaça  não  podia  comportar  todos  os 
seus  parochianos.  (1) 

E — diz  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura— podendo  dizer- 
se  a epochá  em  que  se  construiram  todas  as  igrejas  paro- 
chiaes dos  coutos,  não  pode  dizer-se  a data  em  que  se 
instituiu  a da  Pederneira,  o que  prova  a sua  muita  anti- 
guidade. 

Portanto  o foral  da  Pederneira  deve  ser  muito  anterior 
á data  accusada  por  Santos,  ou  este  foral  não  foi  mais  do 
que  um  regulamento  de  pequena  importância,  ou  addita- 
mento  a um  foral  já  existente.  A Pederneira  é innegavel- 
mente  uma  das  mais  antigas  povoações  dos  coutos. 

Todos  esses  foraes  dados  pelos  abbades  foram  mais  tarde 
reformados  por  D.  Manuel,  que  os  julgava  insufflcientes  para 
o estado  de  adiantamento  dos  povos.  Os  foraes  dados  aos 
coutos  por  este  rei,  satisfazem  cabalmente  a todas  as  ne- 
cessidades, porque  mandou  estudar  todos  os  lugares  por 
Vasco  de  Pina,  a quem  encarregara  do  governo  do  mosteiro, 
em  nome  de  seu  íillio  o cardeal  Infante  D.  Atfonso,  abbade 
i commendatario. 


(1)  Historia  chronol.  e crit.  da  R.  Abb.  d\Alcobaça. 
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O facto  que  acima  notamos: — que  o parocho  d’Alcobaça 
se  queixara  de  que  não  cabiam  na  sua  igreja  todos  os  seus 
parochianos,  ainda  mais  tarde  se  repeliu  durante  o abba- 
ciato  do  cardeal  infante  D.  Affonso.  Foi  então  que,  por  uma 
ordem  sua,  mandou  que  os  povos  dos  coutos  podessem 
ouvir  missa  na  igreja  do  mosteiro.  Construiram-se  os  qua- 
tro altares  nas  galerias  lateraes  da  primeira  nave  do  tem- 
plo, e os  dois  púlpitos  que  ainda  ali  se  conservam.  O coro 
fechava,  por  uma  alta  gradaria  de  madeira,  nas  columnas 
immediatas  ás  que  fazem  frente  aos  últimos  altares  que 
mencionamos,  estabelecendo  assim  um  isolador  entre  os 
frades  e o povo. 

Fica  pois  explicada  a causa  porque  se  acham  n’aquella 
nave  os  quatro  altares  e os  púlpitos,  que  á primeira  vista 
parecem  deslocados. 

Um  grande  numero  de  defeitos  artísticos  que,se  notam 
no  mosteiro  foram  devidos  a causas  semelhantes;  mas  como 
as  causas  não  ficaram  registadas,  e são  portanto  desconhe- 
cidas, nós  hoje  imputamos  aos  frades  muitas  cousas  em 
que  elles  não  tomaram  parte  e que,  muitas  vezes,  foram 
obrigados  a fazer.  Muitas  modificações  tiveram  origens  se- 
melhantes. e,  um  grande  numero  de  vezes,  não  foi  a igno- 
rância que  os  levou  a praticar  barbaridades  artísticas,  mas 
simplesmente  a necessidade.  Da  capella  mór  e do  pavi- 
mento já  nós  falíamos,  e foi  innegavelmente  a necessidade 
que  os  obrigou  a fazer  essas  alterações. 

# 

# # 

Em  1563  soffreu  Alcobaça  um  violento  abalo  de  terra. 
A igreja  da  misericórdia  ficou  completamente  destruída,  e 
foi  mais  tarde  reconstruída  a expensas  do  mosteiro.  Muitas 
edificações  ficaram  quasi  inutilisadas,  e o proprio  mosteiro 
soffreu  bastante.  Desconjuntaram-se  muitas  paredes  e abo- 
badas, e os  gigantes  que  amparam  as  paredes  da  sachristia 
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não  se  distanciarão  muito  d'essa  data.  Todo  o edifício  sof- 
freu  bastante,  e n’alguns  lugares  ainda  vamos  encontrar 
vestígios  claros  das  reformas  que  então  se  fizeram. 

Mais  tarde,  em  1755,  o grande  terramoto  que  desmo- 
ronou uma  parte  de  Lisboa,  também  se  manifestou  em 
Alcobaça,  deixando  o mosteiro  bastante  damnificado.  0 re- 
feitório vacillou,  e toda  a obra  de  D.  Manuel  ficou  quasi 
destruída.  Para  que  o refeiterio  se  sustentasse  construiram 
os  grandes  gigantes  que  ainda  hoje  lhe  amparam  as  pare- 
des. Inutilisaram-se  então  as  soberbas  ogivas  gothicas  que 
embellezavam  a entrada,  e que  ainda  se  destacam  difficil- 
mente  entre  as  paredes  grosseiras  com  que  as  encheram 
e rodearam. 

A impet  uosidade  d 'este  terramoto  fez-se  manifestar  em 
todas  as  terras  dos  coutos  d’Alcobaça  e especialmente  em 
Chiqueda,  onde  as  nascentes  do  rio  Alcoa  e do  formoso  Po- 
çoão  ficaram  completamenle  seccas.  Por  este  motivo  fize- 
ram os  frades  d’Alcobapa  constantes  procissões,  acompa- 
nhados pelos  franciscanos  d’Evora,  e muito  povo.  (1)  . 

No  dia  6 do  mesmo  mez  (novembro)  a agua  afastando 
ou  destruindo  os  obstáculos  que  se  oppunham  á sua  passa- 
gem brotou  novamente,  e o rio  em  poucos  dias  adquiriu  a 
sua  primitiva  corrente. 

Difierentes  abalos  de  terra  tem  soffrido  Alcobapa,  mas 
poucos  que  produzissem  tantos  estragos  como  estes  dois. 


(1)  Historia  Universal  dos  terramotos,  pag.  1GG. 
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Capitulo  VIII 

Governo  de  D.  Manuel  — O cardeal  Infante  D.  Afíonso,  abbade  — 
Obras  do  cardeal — A Fabrica  de  papel  da  Fervença — Marinhas  de 
Alfeizarão  — Parochias  dos  coutos. 

Uma  das  epochas  mais  florescentes  para  o mosteiro  de 
Alcobaça  e seus  coutos,  foi  innegavelmente  aquella  em  que 
D.  Manuel  tomou  a seu  cargo,  em  nome  de  seu  filho  o car- 
deal infante  D.  Afibnso,  o governo  d’esta  casa. 

Depois  de  proceder  a uma  analyse  minuciosa  sobre  a 
organisapão  de  todos  os  documeutos,  e particulares  escri- 
pturas,  e ver  como  se  achava  disposto  o governo  do  mos- 
teiro, mandou  para  Alcobaça  o seu  particular  Vasco  de  Pina, 
com  instrucções  e poderes  muito  especiaes. 

Escreveu  um  regimento  para  directorio  do  governo  de 
dentro  e de  fóra  do  mosteiro , onde  previa  as  mais  pequenas 
cousas  como  em  breve  mostraremos.  Ordenou,  segundo  se 
vê  por  uma  carta  com  especial  recommendapão,  que  se  fi- 
zessem aforamentos  de  todas  as  propriedades  arrendáveis, 
especificando  as  casas,  porque  os  rendeiros  as  tractavam 
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com  pouca  cautella  e as  arruinavam;  mandou  que  não  se 
fizessem  casas  no  Terreiro  (1)  porque  não  era  bom  nem  re- 
ligioso pera  os  monges. 

Mandou  fazer  muitas  e novas  construcções,  e teve  os 
moradores  dos  coutos  aliviados  da  grande  pressão  que  so- 
bre elles  se  exercera  em  tempo  dos  abbades  perpetuos  e 
mesmo  algum  tempo  depois. 

No  Regimento  a que  acima  nos  referimos  manda  el-rei 
que  das  fazendas  que  «andam  em  arrendamento  para  se 
arrematarem  se  deem  a quem  por  ellas  mais  der  fazendo 
vós  (Vasco  de  Pina)  para  que  as  rendas  creçam  e nam 
abatam.»  E continua:  «os  ditos  lanços  recebereis  a nosso 
prazimento,  e alargareis  os  dias  de  arremataçam  o mais 
que  bem  poderes,  para  acodirem  mais  lançadores.  Os  ditos 
lanços  que  vos  forem  feitos  nos  enviareis  para  os  vermos 
e aprovarmos,  se  os  ouvermos  por  bons  ou  vos  mandarmos 
o que  n’isto  façaes.» 

Diz  ainda  referindo-se  ás  mattas  do  mosteiro: — «e  muito 
em  especial  vos  mandamos  que  olheis  e provejaes  sobre 
todas  as  mattas.  e não  consintaes  que  por  pessoa  alguma 
se  tire  d’ellas  madeira,  nem  corte  pão  algum  sem  nosso 
especial  mandado.» 

No  anno  de  1520  veio  el-rei  a Alcobaça  e trouxe  com- 
sigo  o infante  D.  Alfonso  «para  que  visse  e juntamente  para 
que  fosse  visto  dos  monges  seus  súbditos.  E como  el-rei 
notasse  entre  outras  cousas  que  não  diziam  com  a soberba 
do  magestoso  templo  nem  o Goro  nem  a Sachristia,  man- 
dou fazer  á sua  custa  a Sachristia  moderna,  e o coro  que 
hoje  gozamos  e para  serviço  do  mesmo  coro  mandou  fazer 
os  livros  grandes  da  estante  de  perfeição  e asseio  tal  que 
duvido  se  achem  outros  semelhantes  e tam  bem  obrados 
em  outra  parte.  Mandou  fazer  mais  os  moinhos  e forno  para 


(1)  Hoje  Rocio, 
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os  monges  e as  Hospedarias  tudo  dentro  da  clausura  por- 
que as  antigas  e o primeiro  forno  eram  fora  do  mos- 
teiro.» (1) 

Da  sachristia  construída  por  D.  Manuel,  não  é,  como  er- 
radamente se  suppõe,  tudo  o que  hoje  existe.  De  D.  Manuel 
pouco  mais  existe  do  que  o portico  e as  paredes.  A abobada 
era  de  laçaria  de  pedra,  d’ urna  grande  e imponente  riqueza. 
Um  abalo  de  terra  que  se  fez  sentir  em  Alcobaça  em  1527, 
fez  oscillar  as  abobadas,  e são  por  certo  d’essa  epocha  os 
gigantes  que  amparam  a parede  externa  da  sachristia.  Pre- 
cisar o periodo  da  reconstrucção  da  abobada  actual  é que 
nós  não  sabemos,  mas  não  poderá  distanciar-se  muito  de 
princípios  do  século  passado;  a primitiva  foi  substituída 
pela  actual,  depois  de  reconhecido  que  as  paredes  não  po- 
diam equilibrar  o seu  enorme  pezo. 

Do  coro  apenas  a tradicção  nos  dá  uma  ideia  vaga  da 
sua  grande  importância.  Diz  elia  ser  de  soberba  talha  onde 
a delicadeza  e a arte  se  manifestavam  n’uma  exhuberancia 
assombrosa.  Assentava  no  pavimento  e prolongava-se  ao 
longo  das  columnas  da  nave  central,  até  pouco  antes  dos 
púlpitos  actuaes,  onde  fechava  por  uma  alta  gradaria. 
Guarneciam  n’o  extensas  filas  de  cadeiras  onde  os  frades 
se  assentavam  durante  as  prolongadas  orações.  No  inter- 
vallo  de  cada  columna,  formando  o encosto  lateral  do  coro, 
destacavam-se  elegantes  esculpturas  representando  frades 
com  os  seus  hábitos  distinctos. 

Do  coro  apenas  restam  algumas  cadeiras  para  attestar 
a sua  alta  importância  artística  e riqueza  material. 

0 claustro  de  D.  Diniz  foi  quasi  totalmente  reconstruído, 
como  já  dissemos.  Finalmente,  D.  Manuel,  deixou  em  todo 
o templo  e em  todo  o misteiro  signaes  evidentes  da  sua 
passagem  grandiosa. 


(1)  Alcobaça  Illustrada— pag.  329. 
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Seu  filho,  o cardeal  iafanle  D.  Affonso,  commendatario 
d’Alcobaça,  também  deixou  bem  vinculada  a sua  memória. 
Continuou  dignamente  as  obras  de  seu  pae,  mandou  con- 
struir um  claustro,  igual  em  tamanho  ao  de  D.  Diniz,  e que 
ainda  hoje  conserva  o nome  de  Dor  mito  rio  do  Cardeal,  não 
do  Cardeal  D.  Henrique,  como  erradamente  se  diz,  mas  de 
D.  Afibnso.  Alargou  a cerca  do  mosteiro  que  rodeiou  com 
um  alto  muro,  mandou  construir  o Obelisco  (1)  e ajardinar 
a are  a que  existe  entre  o rio  e a Leoada.  Introduziu  melhora- 
mentos importantes  em  quasi  todas  as  terras  dos  coutos,  e 
as  suas  obras  são  tantas  que  o nome  do  Cardeal  ainda  hoje 
é vivamente  lembrado. 

Foi  no  seu  tempo  que  se  estabeleceu  a primeira  fabrica 
de  papel  nos  coutos  d’Alcobaça,  porque  em  1537  fez  afo- 
ramento das  aguas  e terreno ; da  Ferve nça  para  construcção 
de  uma  fabrica  de  papel  a Manuel  Goes,  pelo  foro  annual 
de  duas  resmas  de  papel. 

Tentou  ainda  um  ultimo  esforço  para  conservar  as  ma- 
rinhas de  sal  em  Alfeizarão,  mas  pouco  resultado  tirou,  por- 
que foi  ainda  em  sua  vida  que  ellas  totalmente  se  inutili- 
saram. 

Foi  ainda  no  seu  tempo  que  se  instituiu  a maior  parte 
das  parochias  dos  coutos.  Do  seu  bolso  particular  dotava 
as  igrejas  com  paramentos  e alfaias  de  bastante  valor,  como 
consta  de  muitas  escripturas. 

Citaremos  por  exemplo  a igreja  de  Maiorga,  cuja  chro- 
nica  diz:  —«que  aquella  igreja  é dedicada  ao  Martyr  S.  Lou- 
renço  e foi  sagrada  em  30  d’agosto  de  1544,  e que  o Car- 
deal infante  D.  Affonso  a 5 de  Dezembro  de  1543  tinha  dado 
muitos  e ricos  paramentos,  protestando  que  os  dava  por 
esmola  e para  grandeza  do  culto.» 


(1)  A construcção  do  obelisco  parece-nos  anterior  a esta  epocha.  Aquella  noticia 
que  nós  encontramos  n’um  velho  manuscripto  deixamol-a  correr  sem  nossa  responsa- 
bilidade. 
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Escreveu  um  directorio  para  uso  do  mosteiro,  e que  os 
frades  haviam  de  cuidadosamente  seguir  sob  risco  de  se- 
veras e graves  penas.  Ordenou  uma  nova  reforma  na  no- 
viciaria,  creou  um  novo  systema  de  governo,  com  que  os 
povos  lucraram  hastante,  e podemos  sincerameme  dizer 
que  D.  Estevam  Martins  e o Cardeal  infante  D.  Aífonso  fo- 
ram os  abbades  mais  dignos  e mais  honrados  que  o mos- 
teiro d’Alcobaça  conheceu. 

D.  Estevam  Martins  foi  o vulgarisador  da  instrucção 
popular,  e o educador  dos  seus  súbditos;  o Cardeal  D.  Af- 
fonso,  o vulgarisador  das  artes,  das  sciencias  e das  indus- 
trias em  todos  os  coutos  d’Alcobaça. 
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Capitulo  IX 


A ignorância  dos  portuguezes  até  ao  século  XIII  — Monopolio  dos 
iutelligentes — As  primeiras  aulas  publicas  do  paiz  foram  no  mos- 
teiro de  Aleobaça — D.  fr.  Estevam  M.rtins — D.  Diniz — O mos- 
teiro e a fundação  da  Universidade — Escholas  agrícolas  dos  coutos. 
b)  Requerimento  que  o abbade  d’Alcobaça  e outros  dirigiram  ao  papa 
sobre  a fundação  da  Universidade. 


0 estado  de  ignorância  em  qne  se  achavam  os  portu- 
guezes até  princípios  do  século  XIV  é verdadeiramente  ma- 
nifesto, porque  não  encontramos  mensão  d’um  homem  es- 
clarecido que  não  seja  estrangeiro,  ou  que  não  fosse  rece- 
ber o baptismo  da  instrucção  a terras  estranhas.  A instrucção 
era,  podemos  dizel-o,  despresada  por  todos  os  diversos 
graus  da  sociedade,  e tão  despresada  que  frequentemente 
encontramos  referencias  a priores  e ministros  religiosos 
que  nem  ao  menos  sabiam  escrever  o seu  nome. 

0 grande  ideal  d’esses  tempos  era  a guerra,  a conquista 
dos  terrenos  occupados  pelos  arabes,  a manutenção  da  na- 
cionalidade, e independencia;  e os  grandes  espíritos,  os 
grandes  talentos  que  surgiram  durante  esse  periodo,  en- 
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tregaram-se  a estudar  o melhor  meio  de  vencer  o inimigo, 
e de,  com  o seu  calor,  darem  origem  a lendas  iguaes  ás 
que  referenciavam  os  seus  antepassados. 

A instrucção  considerava-se  como  cousa  dispensável  e 
mesmo  inútil,  e os  grandes  poemas,  os  grandes  livros  fica- 
ram dispersos  e esquecidos  pelas  differentes  povoações  do 
reino,  pelas  nossas  fronteiras,  pelos  nossos  castéllos,  que 
de  per  si  resumem  uma  serie  sublime  de  cantos  pertencen- 
tes á grande  epopeia  escripta  com  a ponta  das  espadas  e 
dos  arietes,  e com  o sangue  de  milhares  de  indivíduos. 

E’  o grande  poema  da  humanidade  luctando  entre  si 
disperso  por  todo  o solo  portuguez.  É a evidencia  do  amor 
pela  liberdade,  pela  independencia  que  nós  vamos  encon- 
trar nas  ruinas  das  fortificações  perdidas.  Cada  castello  en- 
cerra uma  pagina  da  nossa  historia,  por  vezes  soberba- 
mente gloriosa;  uma  pagina  que  resume  esperanças,  luctas, 
desesperos  e heroísmos.  E todavia — é tristíssimo  dizel-o — 
nem  todos  o comprehendem,  nem  todos  o respeitam.  Ha 
n’isso  uma  educação  de  espirito  que  nem  todos  recebem, 
nem  todos  sabem  incutir.  Para  estes  o sentimento  do  gran- 
dioso troca-se  muitas  vezes  pela  indifferença  e quasi  sem- 
pre pelo  desprezo  transformado  em  ignorância.  Esta  indif- 
ferença caminha  com  os  séculos,  e,  apesar  da  civilisação 
ter  chegado  a um  desenvolvimento  infmilamente  superior, 
ainda  hoje  infelizmente  se  manifesta. 

A instrucção,  pois,  era  abandonada,  e a que  se  minis- 
trava era  limitadíssima.  Tornara-se  exclusiva  dos  mostei- 
ros, e é n’elles  que  nós  innegavelmente  vamos  encontrar 
os  primeiros  rudimentos  de  litteratura.  Não  admira.  As  lu- 
ctas continuas  que  revolviam  o pequeno  Portugal,  as  dif- 
ferentes raças  que  do  norte  vieram  fomentar  a agricultura, 
não  davam  lugar  a que  a instrucção  se  desenvolvesse.  Uns 
entregues  absolutamente  á guerra,  outros  exclusivamente 
ao  desbravamento  de  terreno,  não  sahiam  d’esse  meio,  e 
julgavam  até  prejudicial  todo  e qualquer  desvio. 
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A instrucção,  portanto,  ministrava-se  no  mosteiro,  e 
este  procurava  o melhor  meio  de  reunir  os  intelligentes. 
Era  um  verdadeiro  monopolio  dos  talentos  que  despontavam 
nas  suas  terras,  e ás  vezes  nas  estranhas.  Com  esse  mo- 
nopolio lucramos  bastante,  porque  foi  elle  quem  deu  as  pri- 
meiras celebridades  litterarias.  Os  homens  que  primeiro 
tractaram  da  nossa  litteratura  e da  nossa  historia,  ou  foram 
frades,  ou  foram  educados  nos  conventos  ou  mosteiros. 

Mas,  ainda  assim,  não  era  só  a ideia  de  crearem  e des- 
envolverem talentos  que  os  obrigava  a reunir  os  intelli- 
gentes; é porque  n’essas  epochas,  como  já  dissemos,  as 
sciencias  e a litteratura  eram,  fóra  do  mosteiro,  olhadas 
com  o maior  indiíFerentismo.  «A  linguagem  ordinaria  dos 
documentos  era  uma  algaravia  ou  farragem  de  dicções  de 
diíferentes  idiomas,  com  inflexão  alatinada,  contra  as  mais 
simples  regras  de  synlhaxe  e grammatica,  e d’aquellas  que 
o povo  ainda  hoje  pratica  sem  ensino.  A orthographia  era 
barbarissima.»  (1) 

Só  no  reinado  de  D.  Aflbnso  111  a instrucção  começou  a 
desenvolver-se.  Obedecendo  a esse  desenvolvimento  crea- 
ram-se  escholas  em  diíferentes  cathedraes  e collegiadas 
importantes.  N’este  primeiro  passo  tomaram  parte  os  abba- 
des  dos  mosteiros  mais  importantes  de  Portugal,  e o mos- 
teiro d’Alcobaça  foi  o primeiro  que  teve  aulas  publicas  onde 
se  lia: — Grammatica , Lógica  e Theologia  para  os  mancelos 
de  fóra  do  mosteiro  que  quizcrem  aproveitar.  (2) 

Este  facto  tão  extraordinariamente  significativo  prova- 
nos  (Puma  fórma  bem  clara  a comprehensão  civilisadora  do 
seu  auctor,  o amor  pela  instrucção,  o empenho  no  seu  des- 
envolvimento, e innegavelmente  o interesse  pela  illustra- 
ção  e educação  popular.  Este  facto  tão  brilhante  dá-lhe 


(1)  Coelho  da  Rocha—  Ensaios  para  a historia  do  governo  o legislação  ejn  Portugftls 
pag,  87. 

(1)  Santos — Alcob.  lllustr.  pag.  100. 
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portanto  direito  ao  respeito  e veneração  dos  que  passam, 
que  devem  religiosamente  curvar-se  ante  a sua  memória. 
É todavia  nós  vamos  a Alcobapa;  fazemos  mais:  percorre- 
mos todo  o Portugal,  e não  encontramos  uma  unica  memó- 
ria que  nos  lembre  o lugar  onde  a illustrapão  começou  a 
desenvolver-se,  e que,  nem  ao  menos,  registe  o nome  do 
seu  primeiro  vulgarisador.  Este  esquecimento  que  nós  po- 
demos classificar  ingratidão,  é realmente  triste.  Para  ave- 
riguar esse  facto  brilhantíssimo,  torna-se  indispensável 
consultar  velhos  pergaminhos,  e velhas  chronicas.  A pró- 
pria Alcobaça  quasi  o ignora,  e desconhecè-o  o resto  do 
paiz. 

Registamos  pois  n’este  livro  o nome  de  D.  fr.  Este  vam 
Martins,  abbade  d’Alcobapa,  o instituidor  d’essas  aulas,  o 
proprio  que  as  inaugurou,  lendo  as  primeiras  lições  em  1 1 
de  Janeiro  de  1269. 

Estevam  Martins  não  merece  o esquecimento  a que  o 
votaram.  E’  um  vulto  grandioso  que  pode  entrar  na  lista 
dos  benemeritos  da  humanidade,  e occupar  o primeiro  lugar 
no  grupo  dos  apostolos  da  instrucção.  Esse  esquecimento 
é um  crime,  contra  o qual  nós  não  deixaremos  de  clamar. 
E’  necessário  e indispensável  que  a memória  d’este  homem 
se  conserve,  que  o seu  nome  se  registe  nos  annaes  da 
nossa  historia,  adquirindo  assim  a celebridade  a que  tem 
jus.  Mas  isto  afinal  não  succede,  porque  geralmente,  os 
iniciadores  das  grandes  ideias,  ficam  esquecidos,  e pres- 
ta-se homenagem  e respeito  a outros  de  muito  inferior  im- 
portância. 

Não  admira,  porque  este  facto  tão  universalmente  de- 
monstrado ainda  hoje  se  pratica.  E’  tristíssimo  mas  é ver- 
dade. 

A própria  Alcobaça  se  esquece  do  que  é e do  que  valle, 
quasi  ignora  que  foi  de  si  mesma  que  surgiram  as  pri- 
meiras alvoradas  da  instrucção,  e que  tem  na  sua  historia 
paginas  muito  gloriosas  e muito  honradas.  Se  ella  não  se 
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esquece,  ou  se  não  ignora  esses  factos,  então  é profunda  e 
consçienciosamente  ingrata  deixando  esquecer  a memória 
de  Estevam  Martins,  e entregando  ao  abandono  um  facto 
que  a torna  superior  a muitas  cidades  e villas  portugue- 
zas.  E’  necessário  que  Alcobaça  tenha  consciência  de  si, 
que  se  mostre  vigorosa  e energica  como  se  pode  mostrar, 
impondo-se  com  toda  a importância  que  innegavelmente 
possue. 

E’  preciso  que  os  filhos  d’Alcobapa  comprehendam  essa 
necessidade,  e que,  compenetrando-se  d’esta  ideia,  a saibam 
levantar. 

Creadas.  pois,  no  mosteiro  as  aulas  publicas,  applicou 
1).  Estevam  Martins  «para  sustentação  dos  mestres  e per- 
petua conservação  das  lições,  as  rendas  de  Alvorninha  com 
outras  fazendas  do  território  da  villa  d’Obidos,  e de  tudo 
elle  abbade  e os  monges  oulhorgaram  uma  escriptura  pu- 
blica.» (1) 

Esta  instituição  foi  o primeiro  passo,  que  depois  tomou 
largos  horisontes. 

A instriiGção  deve  innegavelmente  muitos  serviços  a 
D.  Aífonso  111.  E’  que  este  rei  vivendo  largos  annos  em 
França,  trouxe  de  lá  o gosto  pelas  letras,  e fez-se  acom- 
panhar d’homens  illusfres  para  desenvolverem  a instrucção 
entre  os  portuguezes.  Foi  devido  a estas  causas  que  D.  Diniz 
recebeu  a erudita  educação  que  mais  tarde  o fez  um  grande 
rei,  um  grande  sabio,  e um  grande  agricultor.  E D.  Diniz 
é eíFectivamente  um  dos  poucos  reis  que  na  nossa  historia 
merece  respeito,  um  dos  poucos  que  soube  comprehender 
a sua  missão  de  homem  e de  rei.  As  sciencias  começaram 
a popularisar- se,  ereou-se  uma  nova  phase  nas  artes,  a 
agricultura  chegou  a um  importante  desenvolvimento.  Sur- 
giu então  para  os  portuguezes  uma  alvorada  mais  vasta, 


(1)  Alcobaça  Illustrada,  pag.  100. 
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mais  util  e mais  civilisadora.  Augmentou  o numero  de  es- 
cholas,  até  então  resumidissimo,  e o homem  começou  a 
comprehender  que  vivia.  A lingua  portugueza  começa  a 
manifestar  as  suas  riquezas,  graças  ao  illustrado  espirito 
de  D.  Diniz,  e a litteratura  manifesta-se  também,  ainda  que 
d’um  modo  que  poderemos  chamar  rudimentar. 

D.  Diniz  creou  uma  nova  phase  nos  costumes  e nos  es- 
píritos portuguezes. 

Nasceu  então  a ideia  da  fundação  d’uma  academia  onde 
se  ministrasse  uma  instrucção  mais  vasta.  Em  pouco  tempo 
fundam-se  as  Escholas  geraes,  mais  tarde  reunidas  n’um 
titulo  único  : — universidade. 

Foi  ainda  o abbade  cFAlcobaça  quem  mais  trabalhou 
para  a fundação  d’esse  estabelecimento  (l)  convidando  os 
abbades  d’outros  mosteiros  para  fazerem  um  requerimento  ao 
papa  (2)  a fim  de  poderem  tirar  das  rendas  dos  seus  mos- 
teiros o bastante  para  vencer  todas  as  diííiculdades.  Desta- 
cou-se porem  o abbade  d’Alcobaça  pela  importância  dos 
seus  donativos  e pelos  esforços  que  praticou  para  ser  in- 
stituído em  Portugal  esse  melhoramento  civilisador.  (3)  O 
ordenado  dos  lentes  era  pago  pelos  differentes  mosteiros, 
e ainda  nos  estatutos  da  Universidade,  dados  por  D.  João  IV, 
em  1653,  se  notam  estas  palavras: — Pagaram-se  os  sala- 
rios  dos  lentes,  e mais  despezas,  pelos  abbades  d’Alcobaça, 
e dos  da  Ordem  de  S.  Bento,  e Prior  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  etc. 

Vemos  portanto  que  o mosteiro  d’Alcobaça  tem  uma 
parte  importantíssima  na  historia  da  instrucção  popular  em 
Portugal,  e que  foi  elle  quem  ajudou  a nação  a dar  os  pri- 
meiros passos  no  grande  campo  da  civilisaçâo.  Não  somos 
exagerados  quando  avançamos  a esta  aífirmativa,  porque  os 


(1)  Sr.  D.  Antonio  da  Costa. — Hist.  da  instr.  popular  em  Portugal,  pag.  32. 

(2)  Sr.  Pinheiro  Chagas. — Hist.  de  Portugal,  vol.  I. — I),  Diniz, 

(3)  Estatutos  da  Universidade, — Proemio,  § 2.° 
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documentos  faliam  bem  claro.  Mas  toda  a gente  passa  in- 
sensível ao  contemplar  as  paredes  arruinadas  d’este  colosso, 
e ninguém  se  recorda  que  essa  indifferença  concorre  para 
uma  próxima  e inevitável  destruição. 

As  escholas  agrícolas  que  o mosteiro  creou  no  Vallado, 
Cella,  Vimeiro  e Evora,  não  merecem  menos  consideração. 
Estas  foram  creadas  para  satisfazerem  ás  primeiras  neces- 
sidades, mas,  ainda  assim,  devem  ser  vivamente  lembradas. 

E não  foi  só  a educação  litteraria  e agrícola  que  elle 
prestou  serviços;  prestou-os  também  á instrucção  e educa- 
ção artística,  porque,  desde  a sua  fundação  até  á extincção 
das  ordens  religiosas,  admittiu  sempre,  e com  garantias,  á 
profissão  religiosa  os  artistas  em  qualquer  genero.  Tinha 
ofíicinas,  ou,  para  melhor  dizer,  escholas,  onde  as  artes  se 
aperfeiçoavam  e desenvolviam.  À pintura,  a esculptura  e 
ceramica  são  as  artes  que  mais  desenvolvimento  tiveram  no 
mosteiro.  0 côro  é obra  d’um  frade  cujo  nome  chegou  até 
nós,  porque  foi  nosso  contemporâneo.  Geralmente  os  traba- 
lhos que  encontramos  no  mosteiro  foram  ahi  executados, 
por  artistas  que  nas  suas  escholas  se  educavam.  Infeliz- 
mente  as  chronicas  não  registaram  o nome  d’elles;  porque 
se  ellas  fossem  mais  noticiosas  nos  pontos  que  mais  pro- 
fundamente deviam  tractar,  nós  — como  registamos  os  es- 
criptores  — teríamos  também  que  registar  os  artistas,  que, 
com  a palheta  e o cinzel,  valeriam  tanto  como  Brito  e Bran- 
dões com  a pena. 
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b)  Requerimento  que  o abliasfie  dl^Aleobaça  e ou- 
tro* abliades  dirigiram  ao  papa,  para  poderem 
tirar  da*  renda*  do*  mo*teiro*«  o 5>a*tante  para 
•*  *alario*  do*  lente*  da  Univer*idade  que  *e 
ia  fundar. 

Ao  Santíssimo  Padre,  e Senhor,  pela  divina  graça  Stimmo 
Pontífice  da  Santa  Igreja  Romana. 

Nós  devotos  filhos  vossos,  o Abbade  d’Alcobaça,  o Prior 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  o de  S.  Vicente  de  Lisboa,  o de 
Santa  Maria  de  Guimarães  secular,  o de  Santa  Maria  d’Al- 
cobaça  de  Santarém,  e os  Reytores  de  S.  Leonardo  d’Athou- 
guia,  de  S.  Julião,  de  S.  Niculau,  de  Santo  Estevam,  de 
Santa  Eiria  de  Santarém  de  S.  Clemente  de  Loulé,  de  Santa 
Maria  de  Faro,  de  S.  Miguel,  de  Santa  Maria  de  Sintra,  de 
Santo  Estevam  d’Alenquer,  etc.,  beijamos  devotamente  os 
vossos  Santos  pés.  Como  o estado  Real  deva  ser  ornado  e 
defendido  não  só  pelas  armas,  mas  juntamente  pelas  Leys, 
pera  que  a Republica  seja  bem  governada  assim  na  guerra 
como  na  paz;  e juntamente  como  pela  sabedoria  se  alumie 
o mundo,  e a vida  humana  se  disponha  pera  obdecer  a Deos 
e seus  ministros;  a fé  se  fortalece,  a Igreja  se  exalta,  e de- 
fende contra  a pravidade  dos  herejes;  por  estas  razões  os 
sobreditos  e outros  muitos  assim  prelados,  e seculares  dos 
Reynos  de  Portugal,  e Algarve  com  plena  deliberação  de 
todos  por  divina  inspiração,  consideramos  ser  de  grande 
utilidade  aos  mesmos  Reynos  e a seus  moradores  aver  entre 
nós  um  estudo  geral  de  sciencias;  e sobretudo  porque  mui- 
tos desejosos  de  estudarem  e de  serem  admittidos  ao  Sa- 
cerdócio, na  falta  dos  mesmos  estudos,  por  não  terem  ca- 
bedaes,  por  recearem  os  caminhos  largos,  e pelo  perigo  da 
própria  vida  não  ouzão  ir  estudar  pera  fora  do  Reino,  e se 
deixâo  ordinariamente  dos  seus  bons  intentos  permanecendo, 
no  estado  secular. 

Pelas  quaes  e outras  muitas  razões  praticamos  e roga- 
mos a nosso  Rey  e Senhor  D.  Dionizio  que  fosse  servido 
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de  erigir  huma  academia  publica  na  sua  cidade  de  Lisboa 
á honra  de  Deos  e do  martyr  S.  Vicente,  que  ali  jaz  sepul- 
tado; e ouvidas  por  elle  as  nossas  razões,  e avido  seu  con- 
sentimento como  de  Padroeyro  que  é das  nossas  igrejas 
acima,  assentamos  todos  entre  nós  concorrer  das  nossas 
rendas  e Igrejas  pera  os  salarns  dos  Lentes  da  futura  Uni- 
versidade, taxando  logo  o que  cada  hum  havia  de  dar,  salva 
a côngrua,  sustentação  dos  ministros.  Pelo  que,  Beatíssimo 
Padre,  recorremos  a Vossa  Santidade,  e lhe  pedimos  queira 
aver  por  bem  e aprovar  esta  obra  muito  pia  e louvável,  e 
que  se  encaminha  ao  serviço  de  Deos,  honra  da  patria,  e 
pera  utilidade  geral  e particular  de  todos  os  naturaes  d’este 
lleyno.  Dada  em  Monte  mór  o novo  aos  12  de  novembro  da 
era  de  Gesar  1326. 


Veja-se  Monarchia  Lusitana,  5.a  parte,  foi.  132. 
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Capitulo  X 


Officinas  internas  do  mosteiro — A botica — Quem  foi  o primeiro  bo- 
ticário em  Portugal — Averigua-se  que  foi  em  Alcobaça  que  houve 
o primeiro  boticário — D.  Affònso  V e os  boticários  portuguezes — 
Privilégios — Typographia  d’Alcobaça  no  século  XVI. 

Como  é sabido,  o mosteiro  d’Alcobaça  tinha  um  grande 
numero  de  officinas  aonde  os  frades,  e muitas  vezes  os  se- 
culares, se  entregavam  ao  aperfeiçoamento  das  artes.  0 
mosteiro  em  grande  parte  era  uma  eschola.  Porém  quasi 
tudo  isso  cahiu,  não  completamente,  mas  quasi  na  totalidade. 

D’essas  .officinas  falia  Jorge  Cardoso  (1)  com  grande  lou- 
vor e merece-lhe  muito  especial  menção  a disposição  em 
que  achou  a botica.  Transcrevemos  aqui  as  suas  palavras 
que  podemos  classificar  insuspeitas. 

«Entre  as  celebres  officinas  que  grandemente  enobrecem 


(1)  Agiologio  Luzitano.— T.  I,  pag.  390. 
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o Real  Convento  cTAlcobaça,  não  tem  menor  lugar  a sua 
formosa  Botica,  pois  na  opinião  de  muitos  lie  a mais  gran- 
diosa de  toda  a H.espanha  por  sua  amplitude  e limpeza, 
copiosa  quantidade  de  dourados  vasos,  redomas  de  vidro 
de  diversas  cores,  e para  menisterio  e fabrica  de  medica- 
mentos outros  de  metal  muitos  e mui  grandes.  Povoada  e 
enriquecida  com  todo  o genero  de  medicinas  simplices  e 
compostas  das  mais' raras  e custozas  e frescas  e com  grande 
abundancia,  com  igual  variedade  de  estillações  e quintas 
essencias.  E todo  o precioso  que  para  a saude  dos  homens 
produz  o universo,  principal  mente  o Oriente  de  Aljôfar,  Ja- 
cinthos,  Tapazios,  Safiras,  Robins,  Esmeraldas,  Bazares,  e 
portanto  universal  oiiicina  de  todo  este  reyno,  de  cujas 
Medicinas  (feitas  com  grande  perfeição)  se  provem  a maior 
parte  das  boticas  d’elle,  e o que  he  mais  todos  os  pobres 
que  por  discurso  do  anno  se  vão  curar  ás  Caldas,  aos  quaes 
se  lhe  dão  grátis  as  de  que  necessitam,  com  grande  cari- 
dade, o que  tudo  resulta  em  honra  do  mesmo  reyno,  reme- 
dio  dos  pobres,  e gloria  d’esta  Real  Casa,  e não  menos 
honra  do  servo  de  Deus  Fr.  João,  autor  que  foi  pelos  annos 
de  1484.» 

Quem  fosse  este  fr.  João  diz  elle  : — «No  Real  mos- 
teiro d’Alcobaça  cabeça  da  Ordem  de  S.  Bernardo  rfeste 
reyno  persevera  a Memória  de  Fr.  João  de  Nação  Franceza, 
primeiro  Boticário  d’elle,  onde  da  idade  de  40  annos  tomou 
o habito  de  converso,  e sobreviveu  50  com  grande  exemplo 
de  santidade.» 

Trouxemos  isto  para  demonstrar  que  foi  em  Alcobaça  que 
se  estabeleceu  a primeira  botica  do  reino,  e que  fr.  João  foi 
também  o primeiro  boticário  que  entre  nós  se  conheceu. 

11a  annos,  em  1830,  discutiu-se  este  assumpto  (1)  e por 
muitas  razões  deu-se  a primasia  a mestre  Anemias,  que  ü. 


(1)  Jornal  da  Soo.  Pharcnaceutica  de  Li.sboa,  1836,  pag.  535  e 640. 
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Atíbnso  V mandara  vir  de  Ceuta  «com  grande  copia  de  bo- 
ticas e mezinhas»  e a quem  dispensou  grandes  privilégios 
incluindo  o «de  usar  armas  offensivas  e defensivas,  gosar 
todas  as  honras  que  gozão  os  cavalleiros,  e sua  mulher  e 
filhos  poderem  trazer  todas  as  sedas,  ouro  e prata  que  tra- 
zem os  cavalleiros  etc.»  (1) 

Ora  sendo  este  considerado  o primeiro  boticário,  e ad- 
mittindo  mesmo  que  viesse  em  1438,  reinando  ainda  D. 
Duarte,  e pouco  antes  da  terrível  peste  que  dizimou  tanta 
gente,  e de  que  este  rei  foi  victima  (2)  é claro  qur  já  exis- 
tia fr.  João  que  falleceu  em  1484  e que  tinha  professado 
em  1429,  isto  é,  quatro  annos  antes  da  morte  de  D.  João  1. 
Logo  não  é a mestre  Ananias,  mas  sim  a fr.  João  que  cabe 
a gloria  de  primeiro  boticário  em  Portugal. 

Aos  estudos  a que  se  tem  procedido,  só  se  encontra  a 
medicina  ministrante  separada  da  medicina  dogmatica  no 
reinado  de  D.  Affonso  V.  Mas  sendo  accusado  um  boticário 
francez  no  reinado  de  D.  João  I é claro  que  a esse  cabe  a 
primazia,  e que  o mosteiro  d’Alcobaça  tenha  a gloria  de  ser 
o primeiro  lugar  em  Portugal  onde  se  viu  botica  com  boti- 
cário. Dizemos  botica  com  boticário,  porque  até  essa  data,  e 
também  muito  posteriormente,  eram  os  proprios  phisicos 
que  preparavam  os  remedios  e os  ministravam  aos  doen- 
tes. (3) 

Sobre  este  assumpto  fez  D.  Affonso  V publicar  uma  lei 
em  que  era  vedado  aos  phisicos  a preparação  de  remedios 
sob  risco  das  mais  atrozes  e severas  penas. 


(1)  Chaves. — Noblliarchia  Medica,  pag.  21  e seguintes. 

(2)  D.  Dnarte  falleceu  em  Thomar,  para  onde  se  tinha  retirado  fugindo  ao  terrível 
contagio  qne  grassava  em  Lisboa. 

(3)  Curvo  Semedo. — Polyanthea  Medicinal. 
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* * 


Accusa-se  no  Mosteiro  cTÀlcobaça  nraa  typographia  es- 
tabelecida em  fins  do  secnlo  XVI,  mas  não  podemos  averi- 
guar a data  do  seu  estabelecimento  no  mosteiro.  Sabemos 
que  idella  foi  impressa  a 1 .a  parte  da  Monarchia  Lusitana 
de  Fr.  Bernardo  de  Brito,  pois  que  no  frontispício  do  livro 
se  declara  que  foi  « impressa  no  insigne  Mosteiro  d’Alco- 
baça , por  mandado  do  Reverendíssimo  Padre  Geral  Fr. 
Francisco  de  S.  Clara.  Com  Licenca  e Privilegio  Real.  Anno 
de  1597.» 

Na  ultima  pagina  do  Livro  IV  e ultimo  se  lé  que  foi  im- 
pressa por  Alexandre  de  Sequeira  e Antonio  Alvares,  e aca- 
bada em  10  de  Janeiro  do  referido  anno. 

De  Brito  apparece  mais  : 

Geographia  da  antiga  Luzitania.  Alcobaça,  1597.  Por 
Antonio  Alvares. 

Este  livro  é um  pequeno  folio  que  cm  muitas  edições 
apparece  ligado  ao  primeiro  volume  da  Mon.  Luzitana. 
Cremos  porém  que  não  seria  propriedade  do  mosteiro,  por- 
que em  1602,  que  se  publica  a Chronica  de  Cistér  e os  Elo- 
gios dos  Reis  de  Portugal,  de  Fr.  Bernardo  de  Brito,  vem 
accusada  a impressão  feita  por  Pedro  Craesbeek,  em  Lis- 
boa. 

0 que  ha,  portanto,  de  mais  provável,  é que  o governo 
do  mosteiro  julgando  mais  economica  a impressão  dos  livros 
feita  na  própria  casa,  mandasse  vir  impressores  de  fóra. 
Ou  mesmo  quando  fosse  outro  o motivo  da  existência  de 
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uma  imprensa  no  mosteiro  cTAleobaça,  é certo  que  foi 
muito  pequena  a sua  duração.  Este  facto  é que  nos  leva 
a formar  a opinião  que  acima  expozemos,  baseando-nos 
ainda  na  existência  d’um  Antonio  Alvares,  que  pelo  menos 
no  anno  de  1619  se  encontra  em  Lisboa  publicando  á sua 
custa  a Chronica  de  D.  Manuel,  por  Damião  de  Goes. 
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Capitulo  XI 


O mosteiro  cie  Alcobaça,  cabeça  da  ordem  de  Cistér  — Rendas  do 
Mosteiro  — Clausulas  d’uma  escriptura  d 'arrendamento — O mos- 
teiro e a caridade  publica  — Hospitalidade  — Falia  Lord  Beck- 
ford. 


0 mosteiro  d’Alcobaça  foi  sempre  um  dos  mais  opulen- 
tos e magníficos  que  a ordem  dos  Bernardos  teve  em  Por- 
tugal (1)  e tanto  que  quando  Pio  V,  no  anno  de  1580,  uniu 
em  Congregação  todos  os  conventos  de  Cistér,  ficou,  a in- 
stancias de  D.  Sebastião  e do  Cardeal  D.  Henrique,  consti- 
tuído cabeça  da  Ordem.  (2) 

As  rendas  do  mosteiro  estavam  á altura  da  celebrada 
opulência  que  sempre  ostentou. 


(1)  Dr.  B.  S.  Carneiro. — Elem.  de  Dir.  Eccl.  portuguez,  pag.  288  § 283,  nota  c. 

(2)  J.  B.  Castro. — Mappa  de  Portugal,  pag.  63. 

Padre  Bayâo. — Chronica  de  D.  Sebastião,  pag.  699. 
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No  século  XVI  diz-nos  fr.  Antonio  Brandão  (1)  que  a im- 
portância d’ellas  excedia  a doze  mil  cruzados,  só  a parte 
que  pertencia  aos  commendatarios,  não  contando  muitas 
quintas,  mattas,  propriedades  exclusivas  dos  frades. 

No  século  XVllt  diz-nos  o Padre  Carvalho,  (2)  que  exce- 
dia a vinte  e nove  mil  cruzados,  não  entrando  os  rendi- 
mentos da  villa  da  Cella,  quintas  do  mosteiro,  foros,  lau- 
demios  e outras  miudezas. 

Sem  podermos  dar  aproximadamente  a importância  des- 
sas rendas  nos  últimos  annos,  citaremos  apenas  um  docu- 
mento, o unico  que  sobre  este  assumpto  pode  derramar 
alguma  luz.  E’  uma  escriptura  de  arrendamento  das  rendas 
das  villas  d’Evora  e Turquel,  pela  qual  o rendeiro  era  obri- 
gado a pagar  ao  mosteiro  2.200#000  réis,  além  das  se- 
guintes propinas  e ordinários : 

«Para  a trilha  do  Real  Mosteiro 

Tudo  limpo  e bom,  e pago 
por  dia  de  todos  os  Santos, 
dentro  da  mesma  tulha  e me- 
dido pelo  alqueire  d’ella  e á 
custa  d’elle  rendeiro. 

Para  as  Merceerias 

360  alqueires  de  trigo  limpo  de  pá  e vassoura. 

360  alqueires  de  cevada,  idem. 


Ao  cartorio  do  Real  Mosteiro 20$000  réis 

A’  Livraria 16$000  » 

A’  Hospedaria 24$000  »' 

A’  Sachristia 28$000  » 


Ao  Collegio  de  N.  S.  da  Conceição,  240  alqueires  de  trigo.» 


282  alqueires  de  trigo 
240  alqueires  de  milho 
76  alqueires  de  cevada 


(1)  Monarchia  Lusitana,  L.  X,  Fof.  181. 

(2)  Corographia,  pag.  89,  T.  111: 
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Isto  para  o mosteiro,  além  de  muitas  propinas  e ordi- 
nários que  pagavam  aos  vigários,  thesoureiros  e coadjutores 
de  Alcobaça,  de  Evora,  de  Turquel  e de  Coz,  não  contando 
muitas  miudezas  que  seria  longo  enumerar. 

Todas  estas  propinas  e ordinários  excediam  a 1 .570$000 
réis,  que  com  2.200$000  réis  prefazia  3.7701000. 

Este  era  o rendimento  das  duas  villas,  notando  porém 
que  não  eram  estas  as  mais  ricas,  porque  tinham  algumas 
que  de  per  si  dariam  tanto  como  estas  duas  reunidas. 

Ha  clausulas  n’esta  escriptura  que  nós  achamos  dignas 
de  especial  menção,  para  se  avaliar  a segurança  com  que 
eram  feitos  taes  documentos.  Diz  ella  : — «assim  também 
se  obriga  aos  ditos  pagamentos  inteiramente,  em  todo  e 
qualquer  caso,  pois  renuncia  a todos  os  fortuitos  solitos  ou 
insolitos,  pensados  ou  não  pensados  que  possam  acontecer, 
ou  clles  sejam  d’aquelles  que  oecasionam  a destruição  dos 
fruclos  ou  d’aquelles  que  procedem  a sua  falta  e sua  des- 
truição, ou  a falta  seja  total  ou  parcial  como  por  exemplo  a 
Guerra,  a Pedra,  os  Bichos,  Seccas,  InnundaçÕes  d’agua, 
Esterilidades  ou  outros  semelhantes  ou  ainda  maiores  e 
menos  pensados  ou  ainda  no  caso  de  se  perder  a sustancia 
da  causa  que  pode  produzir  os  fructos,  porque  sem  em- 
bargo de  todos  elles,  porque  os  renuncia,  se  obriga  a pagar 
e a satisfazer  todo  o contheudo  n’esta  escriptura.» 

N’outra  clausula  aonde  se  refere  aos  íiadores  diz  : — 
«que  elles  fiadores  estipularam  em  seu  nome  e em  nome 
de  seus  herdeiros  todas  as  sobreditas  clausulas,  e não  du- 
vidam serem  executados  primeiro  que  o dito  rendeiro  e 
depois  poder  este  Real  Mosteiro  largar  a elles  íiadores  e 
principaes  pagadores  e executar  a elle  rendeiro,  largar  este 
e tornar  a pegar  por  aquelles  ou  a todos  juntamente  va- 
riando a execução  de  uns  para  outros  tantas  quantas  vezes 
lhe  parecer,  pegando  sempre  pelos  que  mais  abonados  fo- 
rem até  com  eífeito  conseguir  o pagamento  de  todas  as 
obrigações  d’este  arrendamento.» 
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Mais  adiante  continua  ainda : — «e  para  assim  tudo 
cumprirem  em  seus  nomes  e de  seus  herdeiros  obrigam 
todos  os  seus  bens  moveis  e de  raiz,  presentes  e futuros 
com  prohibição  de  qualquer  venda,  alheação,  ou  hypotheca 
que  d’elles  fizerem,  e de  serem  executados  onde  forem 
achados.» 

Além  d’estas  clausulas  havia  outras  de  igual  força  e 
theor,  e de  forma  tal  que  o rendeiro  não  podia  encontrar 
a mais  pequena  tangente  por  onde  se  escapasse.  Aquellas 
porém  são  bastantes  para  se  fazer  clara  ideia  da  segurança 
e boa  fé  d’esses  documentos. 

Eram  feitos  estes  arrendamentos  em  series  de  quatro 
annos,  e o que  acima  citamos,  foi  o ultimo  que  se  fez  d’aquel- 
las  villas,  porque  tendo  a data  de  1832  terminava  em  1836, 
data  em  que  as  ordens  religiosas  já  haviam  sido  extinctas. 
N’uma  outra  escriptura  d’aforamento  encontramos  ainda 
uma  clausula  que  é bem  digna  de  se  deixar  aqui  registada. 

Diz  ella : — . . . «e  sendo  caso,  que  Deus  não  permitta, 
que  algumas  das  ditas  pessoas  (a  quem  é emprazado  um 
quintal)  cometta  crime  porque  seus  bens  hajão  de  ser  con- 
fiscados, em  tal  caso,  disse  elle  Reverendo  Padre  Dom  Ab- 
bade  Reitor,  que  oito  dias  antes  de  comettido  o crime  ha 
por  privado  do  dito  Prazo  ao  possuidor  delinquente,  e o ha 
logo  por  devotado  para  este  seu  Real  Collegio.» 

Esta  escriptura  tem  a data  de  1816. 

Além  das  treze  villas  de  que  geralmente  arrendavam 
as  rendas,  tinham  muitas  propriedades  exclusivas  que  re- 
servavam para  si,  taes  como  olivaes,  pomares,  vinhos, 
campos,  pinhaes,  etc. 

Ainda  além  do  senhorio  d’estas  treze  villas  tinham  outro 
em  differentes  villas  e povoações  do  reino  dado  por  ordem 
regia,  e muitas  propriedades  obtidas  por  doações  particu- 
lares. 

0 mosteiro  distribuía  todos  os  dias  aos  pobres  das  ter- 
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ras  dos  coutos,  e muitas  vezes  de  fora  d’ellas,  uma  grande 
porção  de  esmolas.  Aos  sabados  mandavam  coser  um  moio 
de  pão  que  era  distribuído  pelas  diíferentes  pessoas  neces- 
sitadas, algumas  até  que  o mosteiro  sustentava  diariamente. 
Sobre  este  assumpto  damos  a palavra  ao  padre  Carvalho  (1) 
que  melhor  do  que  nós  pode  fallar  a tal  respeito: — «Na 
portaria  do  convento  se  dão  aos  pobres  cada  dia  e em  todo 
o decurso  do  anno  vinte  e quatro  e vinte  e cinco  alqueires 
de  pão  cozido  não  entrando  nesta  conta  o pão,  carne  e peixe 
que  cresce  do  Refeytorio  que  também  vae  para  a Portaria. 
Em  quinta  feyra  mayor  se  dispendem  todos  os  annos  com 
os  pobres  que  correrem  tres  mil  e quinhentos  e quatro  mil 
paens  de  toda  a farinha  não  entrando  nesta  conta  os  que 
vão  comer  sua  reção  neste  dia  ao  Refeytorio : no  mesmo 
dia  de  quinta  feyra  mayor  se  dispendem  todos  os  annos 
vinte  e quatro  a vinte  e cynco  moyos  de  pão  entre  trigo  e 
milho,  que  o P.e  Tulheyro  do  convento  entrega  aos  Párocos 
para  elles  repartirem  pelas  pessoas  mais  necessitadas  das 
suas  freguezias.  Nos  annos  passados  Carvalho  escrevia 
em  1712  que  foram  de  muita  esterelidade  se  gastaram 
cada  mez  doze  moyos  de  pão  cozido  com  os  pobres,  e poi 
muytos  mozes  continuou  esta  caridade,  havendo  então  mui- 
tos dias  em  que  se  dispendiam  setenta  e oytenta  alqueires 
de  pão  cozido  na  Portaria,  accrescentando  üeos  Nosso  Se- 
nhor e S.  Bernardo  os  celleyros  pelos  verem  tão  bem  re- 
partidos e*  empregados.» 

Isto  que  o padre  Carvalho  nos  conta  na  sua  Corogra- 
phia,  é talvez  um  pouco  exagerado;  mas  o que'  nunca  po- 
demos duvidar,  é que  os  frades  sustentavam  muita  gente, 
e que  os  pobres  que  se  apresentavam  na  Ponaria  eram 
sempre  soccorridos. 

Ainda  se  da  o nome  de  escadas  da  micha , a umas  es- 


(1)  Corographia  portpgueza,  pag.  DO,  Tom.  III,  ed.  186,9. 
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cadas  do  mosteiro,  por  ser  ahi  que  se  distribuía  a mioha  (1) 
e outras  esmolas  aos  pobres  que  a imploravam..  As  esmolas 
eram  dadas  diariamente,  e sobre  tudo  aos  sabbados,  como 
já  dissemos. 

0 bom  gasalhado  que  os  frades  davam  aos  viajantes, 
ainda  hoje  é referido,  porque  realmente  era  celebre.  Para 
garantia  da  nossa  affirmativa  citaremos  a opinião  de  lord 
Beckford  que  em  fins  do  século  passado  visitou  o mosteiro. 
Este  celebre  e illustrado  inglez,  que  tinha  percorrido  as 
cortes  principaes  do  mundo  civilisado,  confessa  nas  suas 
cartas  que  uma  das  cousas  que  lhe  causou  mais  admiração 
foi  a maneira  porque  o tractaram  no  mosteiro  d’Alcobaça. 
Na  sua  minuciosa  resenha  falia  das  iguarias  que  lhe  offe- 
receram,  e cuja  existência  só  elle  conhecia  na  Índia  e no 
Brazil;  descreve-nos  o coro  de  noviços  que  durante  as  re- 
feições cantavam  as  musicas  mais  apreciadas  da  epocha, 
e cita  até  as  íinas  rendas  de  flollanda  que  guarneciam  as 
roupas  de  que  se  serviu. 

Referindo-se  á musica  fatia-nos  de  uma  celebre  cantora 
italiana  que  ouvira  em  Lisboa,  e que  n’um  dos  seus  pas- 
seios pela  cerca  fôra  encontrar  n’uma  casinha  branca,  muito 
escondida  entre  umas  alamedas  de  verdura. . . 

A opinião  de  lord  Beckford  é insuspeita. 


(1)  Pão  pequeno. 
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Capitulo  XII 


Conventos  da  linha  d’Alcobaça  — Convento  de  Coz. 
b)  O convento  dos  Capuchos  nas  proximidades  d’Evora. 


Das  differentes  causas  que  motivaram  a grande  serie  de 
privilégios  que  os  frades  d’Alcobaça  gozavam,  formar-se-hia 
um  enorme  volume,  mas  na  realidade  de  pouco  interesse, 
porque  os  nossos  leitores  nada  lucrariam  com  esse  conjun- 
cto  de  cousas. 

Fallaremos  apenas  dos  conventos  portuguezes,  cuja  fun- 
dação se  deve  ao  de  Alcobaça,  e que,  em  linguagem  fradesca, 
são  seus  fdhos.  Daremos  o numero  d’elles  como  simples 
curiosidade,  porque  uns  destruídos,  ou  completamente  ar- 
ruinados, outros  de  nenhuma  importância,  pouco  ou  nada 
teem  que  mereça  a pena  fallar  d’elles  ainda  que  succin- 
tamente. 


xo 
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São  os  seguintes : 


Santa  Maria,  de  Bouro fundado  em  1159 

Santa  Maria,  da  Estrella » » 1161 

S.  Paulo » » 1163 

Santa  Maria,  de  Tamaraes » » 1171 

Santa  Maria,  de  Seiça » » 1174 

Santa  Maria,  de  Maceiradão » » 1200 

Collegio  do  Spirito  Santo  (Coimbra). ...  » » 1550 

Nossa  Senhora  do  Desterro  (Lisboa)  ...  » » 1591 

Nossa  Senhora  da  Conceição  (Alcobaça) . » » 1649 

S.  Bento  de  Xabregas » » .... 


São  estes  os  conventos  para  cuja  fundação  ou  reforma 
sahiram  frades  de  Alcobaça. 

Os  conventos  de  freiras  instituídos  também  por  Alco- 
baça, são : 


S.  Bento,  de  Castres  (Évora,  cidade). . . fundado  em  1169 


S.  Dionizio,  de  Odivellas » » 1294 

Santa  Maria,  de  Coz » » 1300 

Santa  Maria,  de  Almoster » » 1300 

Nossa  Senhora  da  Piedade  (Tavira) ....  » » 1 509 

S.  Bernardo  (Portalegre) » » 1519 

Nossa  Senhora  da  Nazareth  (Lisboa)  ...  » » 1653 

Santa  Maria,  de  Taboza » » 1 685 


Occupar-nos-hemos  apenas  do  de  Santa  Maria  de  Coz  e 
dos  frades  Capuchos,  porque  estes  ficam  nas  terras  dos 
coutos  e nós  desejamos  deixar  consignado  n’este  livro  o 
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maior  numero  de  recordações  históricas  que  lhe  digam  res- 
peito. 

E’  pois  d’estes  dois  que  tractaremos,  ainda  que  resumi- 
damente, porque  nem  os  nossos  leitores  lucrariam  muito  se 
nos  deixássemos  arrastar  pela  longa  e massadora  serie  de  fa- 
ctos que  a este  respeito  poderiamos  apresentar,  nem  com 
as  considerações  que  suscitam  a sua  fundação  e existência. 

A importância  que  o abbade  d’Alcobaça  tinha  em  Por- 
tugal, já  se  acha  manifestada  em  1212,  e tanto  que  D.  San- 
cho  I o escolhera  para  seu  testamenteiro  juntamente  com  o 
arcebispo  de  Braga.  Vejamos  pois  as  palavras  do  seu  tes- 
tamento com  relação  ao  mosteiro  d’Alcobaça  : — «Dou  além 
disto  ao  abbade  de  Alcobaça  dez  mil  maravedis  da  minha 
arca  dos  quaes  faça  um  mosteiro  da  ordem  de  Cister  — ao 
mosteiro  de  Lorvâo,  ao  do  Salzeda,  ao  de  S.  João  de  Ta- 
rouca  quinhentos  maravedis  a cada  um  que  mando  dispen- 
der  por  minha  alma,  com  mais  cento  e cincoenta  marcos 
de  prata,  que,  mando  a minha  neta  a infanta  Dona  Dulce, 
tem  o abbade  e o convento  de  Alcobaça  no  seu  castello.»  (1) 

Foi  com  este  donativo  de  D.  Sancho  qne  o abbade  de 
Alcobaça  mandou  proceder  á construcção  de  um  convento 
de  freiras,  da  ordem  de  Cistér,  que  é o mosteiro  de  Santa 
Maria  de  Coz.  Fundado  pois  este  mosteiro  em  1300,  é to- 
mado sob  a gerencia  immediata  do  abbade  d’Alcobaça  que 
lhe  doara  uma  porção  determinada  de  terreno,  e que  con- 
tribuía com  certa  quantia  para  sustento  das  freiras.  Do  nu- 
mero de  freiras  que  ali  existiam  faliam  as  chronicas,  di- 
zendo que  o abbade  d’Alcobaça  dava  rendas  bastantes  para 
sustento  de  115. 

O convento  foi  reformado  no  primeiro  quartel  do  século 
XVI,  e foi  sua  reformadora  D.  Benta  de  Aguiar,  que  ali  mor- 
reu com  fama  de  santa. 


(1)  Monarchia  Luzitana. 
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Da  sua'sepultura  diz  o epithaphio : 


«Aqui  jaz  D.  Benta  d’Aguiar  primeira 
abbadessa  d’esla  reformação,  que  viveu 
75  annos  e regeu  48  annos,  3 mezes  e 
1 1 dias.  Benta  na  vida,  e Aguia  na  su- 
bida ao  Ceu.  Falleceu  em  15  de  Junho 
de  1578.» 


As  freiras  de  Coz  tinham  a fama  de  intelligentes  e illus- 
tradas,  e alguns  chronistas  faliam  de  importantes  trabalhos 
ali  emprehendidos,  aíFiançando  que  tanto  as  sciencias  como 
as  artes  tinham  ali  um  bem  elevado  culto. 

No  momento  em  que  as  freiras  e educandas  abandona- 
ram o mosteiro,  ficou  elle  sujeito  a um  verdadeiro  saque. 
Queimaram  e destruiram  o edifício  praticando  toda  a qua- 
lidade de  sacrilégios,  e nada  respeitaram  nem  mesmo  as 
campas,  que  profanaram,  vendendo  depois  a cantaria  que 
ainda  hoje  se  pode  ver  em  algumas  edificações  d’Alcobaça, 
conservando  ainda  bem  claros  e legíveis  os  caracteres  dos 
epithaphios. 

Tudo  o que  havia  de  bom  n’este  mosteiro,  tudo  o que 
tinha  algum  valor,  como  quadros,  pratas,  mobílias,  etc., 
tudo  isso  foi  desviado  por  differentes  indivíduos,  a quem 
cabia  e ainda  cabe  um  nome  bem  pouco  honroso. 

A esse  vandalismo  escapou  a igreja  que  ainda  hoje  é 
innegavelmente  uma  das  mais  formosa»  e das  mais  apre- 
ciáveis de  toda  a comarca  de  Alcobaça.  A talha  doirada 
que  a guarnece  quasi  completamente  é no  estylo  e genero 
da  capella  de  N.  S.  do  Desterro  de  que  já  falíamos  quando 
traetamos  do  mosteiro  d’ Alcobaça. 

lnfelizmente  o desleixo  e muitas  vezes  a ignorância 
d’aquelles  que  estão  encarregados  da  conservação  d’estas 
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pequenas  cousas,  que  fazem  de  Portugal  um  paiz  verdadei- 
ramente artístico,  concorre  d’uma  maneira  poderosa  para 
a sua  destruição,  e para  se  verem  apagados  esses  restos 
do  seu  tempo  de  grande  gloria. 

Nas  proximidades  de  Goz  ha  uma  pequena  capella  de- 
dicada a N.  S.  da  Luz,  imagem  que  — segundo  a tradicção 
— foi  encontrada  por  um  pastor  no  lugar  onde  hoje  se  vê. 
a capella  que  os  frades  mais  tarde  ali  mandaram  construir 
para  culto  da  imagem. 


# 

# # 


Do  convento  de  Santa  Maria  Magdalena  da  ordem  dos 
franciscanos,  pouco  podemos  dizer.  Sabemos  que  foi  cons- 
truído no  tempo  do  cardeal  infante  D.  Henrique,  e que  se 
começou  em  1566.  (1) 

A igreja  é pobríssima  em  todo  o genero,  e fica  como 
que  soterrada.  Para  chegarmos  a ella  temos  que  descer 
dois  lanços  de  escadas  que  vão  dar  a um  pequeno  atrio, 
após  o qual  fica  a igreja.  Prolonga-se  uma  pequena  cerca 
sem  a mais  pequena  importância. 

Os  frades  eram  mendicantes,  e tanto  no  convento  como 


(1)  Claustro  Franciscano. — Fr.  Apollinario  da  Conceição,  pag.  63. 
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na  igreja  manifesta-se  bem  o seu  viver  singello  e a sua 
proverbial  pobreza. 

0 mosteiro  cTAlcobaça  — segundo  se  vê  em  muitos  do- 
cumentos antigos  e modernos  — dava-lhe  um  determinado 
rendimento  para  fazer  face  ás  despezas  da  igreja,  notando-se 
cspecialmente  azeito  e cera. 
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Capitulo  XIII 


Da  celebre  cartaque  tornava  Portugal  feudatario  ao  convento  de 
Claraval.  — Causas  prováveis  da  invenção  d’esta  carta. 
b ) Carta  de  feudo  ao  convento  de  Claraval  — A celebre  ameaçadora 
carta  de  S.  Bernardo.  — Ameaças  dos  frades  e pusilanimidade  de 
D.  João  IV. 


Fallando  de  Alcobaça  tornava-se  indispensável  fallar  da 
celebrada  carta  por  que  D.  Affonso  Henriques  tornava  Por- 
tugal feudatario  ao  convento  de  Claraval. 

Se  não  estivesse  provado  que  essa  carta,  as  cortes  de 
Lamego,  os  brilhantes  da  Beira  e as  saphiras  de  Mertola 
eram  simples  phantasias  de  fr.  Bernardo  de  Brito,  bastava 
fr.  Antonio  Brandão  du  rídar  de  muitos  documentos,  que  até 
ahi  passavam  por  verdadeiros  e com  que  os  chronistas  iam 
tornando  lendaria  a historia  do  reino,  para  nosso  completo 
convencimento. 

Do  século  XIV  ao  século  XVII  foi  um  período  em  que  os 
frades  d’ Alcobaça  forjaram  uma  vasta  collecção  de  doeu- 
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mentos.  A escripturação  do  mosteiro  estava  sem  ordem,  e 
na  opinião  d’um  velho  chronista,  a bibliotheca  podia  com- 
parar-se a um  labyrintho  de  papeys  onde  nam  havia  maça- 
roca que  desenredasse.  Só  D.  Affonso  V mandou  proceder  a 
uma  escripta  regular.  Foi  então  que  os  frades  fizeram  ap- 
parecer  n’aquelle  labyrintho  muitos  documentos  a seu  fa- 
vor, uns  anteriores,  outros  feitos  na  occasião,  mas  que 
misturados  com  os  verdadeiros  deviam  depois  de  compos- 
tas as  escripturas  e mais  documentos , receber,  na  opinião 
d’elles,  um  cunho  de  verdade  indiscutível.  Não  faltaram  as 
regalias,  os  privilégios,  as  bulias,  e até  uma  carta  de  S. 
Bernardo  que  afíiançava  que  logo  que  o rei  mechesse  nas 
rendas  do  mosteiro  não  teria  successão  e o reino  seria  divi- 
dido por  outras  nações. 

Esta  carta  foi  talvez  a ultima  invenção,  e em  que,  se- 
gundo a nossa  opinião,  não  andaria  muito  estranha  a phan- 
lusia  de  Bernardo  de  Brito.  Eífectivamente  Brito  foi  o parto 
laborioso  d’essa  eschola  e como  todos  sabem  não  deixou  de 
a engrandecer,  porque  evidenciou  poderosamente  a sua 
existência.  A Monarchia  Lusitana , a Chronica  de  Cistêr , 
e ainda  outros,  são  o producto  do  seu  trabalho  inventivo, 
do  seu  espirito  romanesco,  da  sua  riquíssima  phantasia. 

Brito  era  innegavelmenle  um  poeta  e sobre  tudo  um 
artista  illustradissimo.  A boa-fé  não  era  para  elle,  e muito 
menos  a ignorância.  As  suas  divagações  assombram  porque 
são  atrevidas  e cheias  de  arte.  Cinzelava  o período,  mas 
enlameava  a historia.  Para  elle  só  existia  uma  cousa : — a 
pureza  da  linguagem,  a elegancia  do  dizer,  a singeleza  da 
expressão  que  ninguém  descobria,  que  ninguém  compre- 
hendeu  tão- profundamente.  Sacrificava  um  facto  para  sa- 
tisfazer ao  cinzel.  Inventava  muitos  para  dar  um  tom  de 
transcendência  á narrativa. 

Mas  não  é só  elle  d’entre  os  velhos  chronistas  que  nós 
podemos  e devemos  criminar.  Ha  muitos,  muitos,  e a quasi 
todos  temos  que  dizer. 
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Quando  os  lemos  e o nosso  espirito  analysa  essas  descri- 
pções  escriptas  ao  galopar  de  grandes  phantasias,  sob  o 
dominio  d’ um  profundo  fanatismo,  não  podemos  deixar  de 
rir  ao  ver  a simplicidade  e facilidade  com  que  resolviam 
as  mais  difficeis  questões  de  historia.  O milagre  indispen- 
sável nas  grandes  situações,  chega  por  vezes  a ter  uma 
certa  poesia,  um  certo  cunho  que  deixa  adivinhar  o meio 
educativo  da  epocha.  Mas  o que  em  Brito  é simplesmente 
phantasia  é em  muitos  puramente  ignorância. 

Ainda  que  uma  força  extranha : — a inquisição,  os 
obrigasse  a escrever  n’um  meio  puramente  mystico,  é 
imperdoável  a simplicidade  de  muitos.  As  questões  de  his- 
toria resolviam-se  com  uma  anecdota  quasi  sempre  absurda, 
ou  com  um  documento  que  se  inventava  para  dar  verdade 
á narrativa.  E’  por  este  facto  que  se  tem  de  reconstruir, 
de  analysar  e depurar  para  se  escrever  sobre  qualquer 
assumpto  da  historia ; é por  isso  que  temos  que  empregar 
o raciocínio  mais  vezes  do  que  os  documentos  que  acha- 
mos. 

D’entre  essa  turba  de  novelleiros  sobresahem  alguns 
vultos  d’uma  grandeza  biblica,  deixando  phantasiar  uns 
typos  excepcionaes  como  velhos  gigantes,  como  históricos 
luctadores.  Destaca-se  fr.  Antonio  Brandão,  fr.  Joaquim  de 
Santa  Rosa  de  Yiterbo,  que  nada  pouparam  á verdade 
histórica,  que  não  pouparam  a patria,  nem  as  conveniên- 
cias particulares.  Brandão  foi  o primeiro  que  comprehendeu 
o que  era  a historia  e que  praticou  o arrojado  acto  de 
criticar  os  escriptores  do  seu  tempo,  destruindo-lhe  as 
doidas  correrias.  Viterbo  mais  tarde  fez  o mesmo,  mas  n’um 
campo  muito  mais  vasto,  onde  ia  affastando  com  o pé 
os  velhos  novelleiros,  para  dar  livre  curso  á sua  erudição, 
á sua  soberba  lógica. 

Mas,  Brandão,  Viterbo,  e os  poucos  que  os  imitaram 
não  poderam  totalmente  destruir  o que  estava  phantasiado, 
e que  passava  como  certo  aos  olhos  dos  menos  conscien-. 
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ciosos.  A maior  parte  dos  absurdos  passaram,  e hão-de 
durar  ainda  muito  tempo. 

Tractamos  porém  da  celebre  carta,  e vejamos  as  cau- 
sas mais  prováveis  que  a motivaram. 

D.  João  III,  como  já  vimos,  instituira  a peste  dos  com- 
mendatarios  que  os  frades  odiavam  com  toda  a sua  força, 
com  toda  a sua  boa  vontade.  0 cardeal  D.  Henrique  divi- 
dira as  rendas  do  mosteiro: — a maior  parte  para  o eommen- 
datario,  e o indispensável  para  o sustento  dos  frades.  Na 
duração  do  governo  do  mosteiro,  n’este  estado,  surgiu 
Brito  que  comprehendeu  como  os  seus  confrades  a necessi- 
dade de  os  abolir.  0 reino  estava  em  poder  dos  Fillipes  e 
elle,  acreditando  na  sua  boa  fé,  creou  as  cartas  que  tantas 
questões  motivaram,  para  ver  se  ellas,  actuando  no  animo 
do  monarcha  hespanhol,  o resolviam  a abolir  os  abbades 
extranhos  ao  mosteiro.  Na  Chronica  de  Cistér  surgiram 
essas  cartas  pela  primeira  vez,  mas  bem  longe  do  que  elle 
suppunha,  o pouco  receoso  Fillipe  prohibe-lhe  a venda  do 
livro  e manda  apprehender  todos  os  exemplares  que  esta- 
vam á venda.  D’aqui  nascem  as  explicações  do  chro- 
nista,  uns  refúgios  pouco  dignos  do  seu  grande  espirito, 
mas  que  tiveram  o poder  de  fazer  com  que  o rei  la- 
vrasse outro  decreto  consentindo  na  venda.  Brito  não  de- 
clarava positivamenle  que  as  cartas  eram  falsas,  mas  des- 
truia-lhe  totalmente  a importância  de  que  as  tinha  re- 
vestido. 

Essas  cartas  conservaram-se,  e,  como  adiante  veremos, 
actuaram  poderosamente  no  animo  de  D.  João  IV,  a ponto 
de  satisfazer  todas  as  ambições  dos  frades. 

Acreditava-se  então  nas  cartas,  e durante  muito  tempo 
conservaram-se  como  verdadeiras,  a não  ser  fr.  Francisco 
de  Santa  Maria  que  duvidou  d’ellas,  mas  muito  vacillante, 
o que  obrigou  o chronista  fr.  Manuel  dos  Santos  a escre- 
ver a sua  A Icobaça  Vindicada. 

Quem  primeiro  as  declarou  falsas  foi  Viterbo,  no  Elu- 
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cidario , (1)  e por  ultimo  Herculano,  que  colligindo  todas 
as  obras  de  S.  Bernardo  não  logrou  encontral-a. 

Viterbo  olha-as  pelo  lado  comico,  e vae  chalaceando  a 
seu  bel-prazer,  mostrando  a nulla  importância  que  lhe 
merecem. 

A prova  mais  cabal  e mais  lógica  de  que  tal  carta  é 
uma  fabula,  é que  tanto  D.  Affonso  IV  como  D.  João  I, 
mostraram  com  a maior  evidencia  aos  frades  d’Alcobaça 
que  tudo  o que  elles  chamavam  seus  domínios  lhe  perten- 
cia. Vêmos  portanto  que  já  a esse  tempo,  apezar  do  espi- 
rito religioso  da  épocha,  os  monarchas  intelligentes,  não  se 
deixavam  dominar  por  meia  duzia  de  documentos  em  que 
imperava  uma  authenticidade  duvidosa. 

Mas  não  era  só  isto.  Os  proprios  chronistas  do  mosteiro 
brigam  entre  si  sobre  doações,  privilégios,  que  uns  afíir- 
mam  existir  e que  outros  afíiançam  apocryphos.  A incon- 
sciência com  que  elles  muitas  vezes  se  defendem  d’accu- 
sações  mutuas,  descobrindo  verdades  que  por  outro  lado 
querem  occultar,  são  factos  que  demonstram  claramente  a 
maneira  como  elles  comprehendiam  a historia.  A incon- 
sciência portanto  presidia  muitas  vezes  á phantasia  dos 
antigos  historiadores  e chronistas-móres,  e a ignorância 
não  deixou  de  acompanhar  muitos.  Não  havendo  livros  que 
tivessem  um  caracter  indiscutível,  e pelo  menos  até  ao 
século  XIII,  substituiam-se  pelas  notas  dos  breviários  que 
algum  curioso  deixava  registadas.  A historia  era  puramente 
hypothetica,  e muito  mais  duvidosa  do  que  aquella  que 
temos  de  estudar  em  lapides  e muitas  vezes  em  simples 
vestígios.  Era  assim  que  se  escrevia  a historia  portugueza 
e nós  ainda  hoje  temos  muitas  occasiões  de  o observar. 
Os  mais  conscienciosos  escreviam  as  tradicções,  que  ape- 
las embellezavam  as  notas  alegres  tornando-as  legendárias 


(1)  Elucidário— Vide  Alcobaxa. 
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ou  os  factos  lugubres  tornando-os  hediondos.  Os  factos  que 
não  imperavam  poderosamente  no  animo  dos  povos,  ficavam 
esquecidos  ou  só  eram  recordados  com  pouca  segurança. 


Vejamos  pois  a ca/r  ta  de  feudo , que  não  deve  desagra- 
dar aos  leitores. 

«Em  nome  de  Deus  amen.  Por  ser  coisa  decente  a cada 
um  dos  fieis  fazer  participantes  os  servos  de  Deus  dos  bens 
que  o supremo  creador  lhe  dá  para  q.  por  seu  meo  mereça 
ser  participante  dos  bens  eternos;  por  tanto  eu  D.  Afonso, 
pella  divina  misericórdia  Rey  dos  Portuguezes  levantado 
novamente  por  mandado  de  Deus  sintindo-me  em  maiores 
obrigações  que  todos,  desejo  de  oíferecer  a mim  e todas 
minhas  cousas  ao  mui  alto  Deus,  pera  que  assi  eu  como 
meus  descendentes  que  pera  sempre  reynarem  conheçamos 
ter  o reyno  da  mão  do  Senhor  que  de  rosto  a rosto  m’o 
entregou,  pera  defender  a fé  Christãa  das  injurias  dos 
infleis  com  firme  coração  e caridade  perfeita,  e enriquecer 
a igreja  com  reditos  do  Reyno,  e [d’este  modo  ficar  hum 
santo  Reyno  amado  de  Deus  e confirmado  pera  sempre.  E 
porque  já  me.  fiz  tributário,  eu  e minhas  cousas  todas  do 
bemaventurado  S.  Pedro  e de  seus  successores  desejando 
agora  de  ter  também  a bemaventurada  Virgem  por  advo- 
gada diante  de'  Deus  de  consentimento  de  meus  vassallos, 
que  por  sua  fortaleza  e sem  soccorro  extranho,  me  puze- 
rão  no  trono  Real  me  ponho  a mi  proprio  e ordeno  que 
sejão  postos  meo  Reyno,  minhas  gentes  e meus  descenden- 
tes debaixo  da  protecção  defensão  e emparo  de  Santa  Maria 
de  Claraval:  e ordeno  e mando  a todos  e cada  hum  de 
meus  successores,  que  legitimamente  entrarem  na  succes- 
são  d’este  Reyno  que  dêem  todos  os  annos  á própria  Igreja 
de  Santa  Maria  de  Claraval,  que  é da  ordem  de  Cistér  sita 
no  Reyno  de  França,  no  Bispado  de  Langres,  em  modo  de 
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feudo  e vassalagem,  cincoenta  maravedis  de  ouro  pro- 
vado e digno  de  receber.  E se  acontecer  que  entre  ou 
passe  em  nossas  terras  alguen  do  proprio  mosteiro  ou  d’esta 
Ordem,  ou  queira  fundar  nellas  algum  mosteyro  as  pessoas 
e bens  do  tal  mosteyro  estarão  debaixo  de  emparo  e defen- 
são dei  Rey,  de  tal  modo  que  não  possão  por  nenhuma 
pessoa  ser  molestados,  inquietados,  perturbados  nen  des- 
pojados de  seus  bens.  E se  acaso  acontecer  que  o sejão, 
sejão  restituídos  em  sua  primeira  liberdade  em  qualquer* 
hora,  tempo  ou  momento  que  com  maior  comodidade  se 
poder  fazer.  Pera  o que  serão  os  bens  de  taes  mosteyros 
e pessoas  da  própria  erudição  dos  bens  da  coroa,  e terá 
el-Rey  o proprio  cuidado  delles  que  deve  ter  dos  seus 
mesmos.  E se  algum  Rey,  ou  pera  melhor  dizer  tyrano 
molestar  as  pessoas  sobreditas  ou  lhes  roubar  seus  bens, 
crea  que  usurpa  a erança  da  Virgem  e não  a minha,  nem 
sua,  e como  fiel  ao  proprio  Senhor,  debaixo  de  cujo  em- 
paro pomos  este  Reyno,  seja  privado  delle,  e sua  geração 
não-  floreça  sobre  a terra.  E os  religiosos  que  servem  a 
Deus  no  sobredito  mosteyro  de  Claraval  e nos  mais  da 
sua  ordem  terão  o cuidado  de  encomendar  devotamente  a 
Deus  o estado  do  nosso  Reyno  e de  ajudar  minha  alma  e 
de  meus  antepassados  com  missas  e vigílias,  e do  feudo  e 
vassalagem  repararão  o altar  de  Santa  Maria.  E o abbade 
D.  Bernardo  e seus  successores  pera  sempre  receberão 
cada  anno  este  feudo  em  dia  da  annunciação  da  Virgem 
Santa  Maria.  Portanto  Virgem  e mãe  de  meu  Senhor  Jesu 
Christo,  em  cujo  louvor  resplandeu  esta  Ordem  novamente 
fundada,  eu  humilde  servo  nosso,  Dom  Afonso  Rey  de  Por- 
tugal, peço  que  defendaes  meu  reyno  do  poder  dos  Mouros 
inimigos  da  Cruz  de  Vosso  Filho  e conservareis  esta  corôa 
livre  de  todo  senhorio  estrangeiro  e corroboreis  no  throno 
Real  de  minha  própria  geração  huns  servos  fieis  que  vos 
paguem  este  tributo.  E se  alguém  tentar  cousa  contraria  a 
esta  vassalagem  e testemunho  de  fendo;  sendo  vassallo 
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seja  desterrado  d’este  Reyno,  mas,  se  acaso  for  Rey  (o  que 
Deus  não  consinta)  aja  a nossa  maldição,  e não  se  conte 
em  nossos  descendentes  e seja  despojado  da  dignidade 
pello  mesmo  Deus  que  nos  deu  o Reyno,  seja  vencido  de 
seus  inimigos,  e sepultado  em  o inferno  em  companhia  do 
falso  Judas.  Foy  feita  a presente  carta  na  sé  de  Lamego 
aos  29  dias  de  abril  de  1143.» 

Esta  carta,  apezar  da  importância  que  lhe  dá  Fr.  Ber- 
nardo de  Brito  (1)  e do  cunho  de  verdade  que  lher  quer 
impôr,  não  passa  d’ uma  invenção  estúpida,  que  só  uma 
phantasia  escandecida  poderia  produzir.  Ha  para  notar  que 
tanto  esta  carta  como  a resposta  pomposa  e ameaçadora  de 
S.  Bernardo  passaram  desapercebidas,  ou  para  melhor 
dizer  ainda  não  estavam  inventadas  ao  tempo  que  D.  Af- 
fonso  IV  tomava  aos  frades  algumas  terras,  e D.  João  I se 
reconhecia  senhor  do  mosteiro  e coutos. 

A carta  de  S.  Bernardo  é extremamente  curiosa,  e como 
é pouco  conhecida,  dal-a-hemos  também  para  que  o leitor 
possa  fazer  uma  ideia  mais  clara  a tal  respeito.  Diz  assim: 

«Ao  christianissimo  Rey  D.  Affonso,  Rey  dos  Portuguezes, 
Bernardo  chamado  abbade  de  Claraval  oíferece  o pouco  que 
he.  Louvado  seja  o Senhor  e Rey  soberano  de  Nosso  Senhor 
Jesu  Christo,  Pay  de  Misericórdia  e de  consolaçam,  que  vos 
confortou  no  meyo  da  vossa  tribulaçam  e mandou  soccorro 
a vós  e a vossa  gente,  tirando  de  vossas  cabeças  o afron- 
toso jugo  dos  mouros  : já  cairam  os  muros  de  Jericó;  arra- 
sou-se  por  terra  aquella  grande  Babylonia;  destruiu  o Senhor 
as  fortalezas  de  seus  inimigos;  e levantou  o potência  do 
seu  povo,  a qual  felicidade  soubemos  antes  de  se  fazer  por 
revelação  daquelle  spirito,  em  cuja  mam  está  dizer  sem 


(1)  Chronica  de  Cister,  fl.  133  verso. 
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instrumento  de  voz  seus  segredos  a quem  é servido : por 
esta  causa  allligimos  nossas  almas  e assim  eu  como  todos 
os  meus  irmaons  prostrados  diante  do  Senhor  pedíamos  for- 
taleza e vigor  para  vossos  braços  emquanto  durava  o com- 
bate; e de  nossos  demeritos  não  impedirem  vossa  felicidade 
nos  alegramos  sobre  modo  e juntamente  soubemos  a grande 
piedade  com  que  vos  movestes  a fazer  voto  de  fundar  um 
mosteiro  para  cujo  effeito  mandamos  estes  filhos  que  cria- 
mos para  Christo  desde  os  primeiros  ãnos  da  sua  conver- 
çam,  para  que  depois  de  nos  encomendarem  a vossa  gran- 
deza, desse  inteiro  cumprimento  á piedoza  tenção  do  vosso 
votto  fundando  hum  mosteyro  na  perpetuidade,  e inteireza, 
do  qual  tereis  um  infallivel  sinal  do  successo  do  vosso 
Reyno;  e dividindo  as  rendas  que  lhe  deixamos  se  dividirá 
a vossa  coroa.  Guarde  o Senhor,  que  tudo  conserva  vossa 
pessoa  e a illustre  Rainha  vossa  molher  e lance  a bençam 
sobre  vossos  descendentes  pera  que  vejaes  netos  com  gosto 
em  vossa  herança.» 

D’esta  carta  tiraram  os  frades  umas  conclusões  bem  es- 
tudadas que  actuaram  poderosamente  no  espirito  poltrão 
de  D.  João  IV.  Diziam  elles  que  a verdade  mais  palpavel 
da  realisação  da  prophecia  de  S.  Bernardo,  era  D.  João  III 
morrer  sem  deixar  filho  herdeiro,  e em  pouco  tempo  extin- 
guir-se a dynastia  (1).  «Que  tinha  el-rey  um  exemplo  bem 
proximo,  como  era  a uzurpação  castelhana  pouco  depois 
que  os  reis  seus  avós  tinham  introduzido  commendatarios 
no  governo  do  mosteiro.  Que  essa  uzurpação  não  fôra  mais 
do  que  um  castigo  do  Geu  que  S.  Bernardo  fizera  cahir  para 
castigar  os  que  dividiram  as  rendas  que  só  pertenciam  ao 
mosteiro.» 

Nada  effetivamente  mais  absurdo  do  que  isto.  No  en- 


(1)  Alcobaça  Illustrada,  Chronica  de  Oistér,  e particularmente  a crendice  do  padre 
Bayão  no  Portugal  Cuidadoso  e Lastimado , pag.  740. 
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tanto  D.  João  IV  deixou-se  convencer  ou  por  ignorância  ou 
por  covardia,  e estas  ameaças  unidas  a algumas  questões 
políticas,  deram  novamente  ao  clero,  o poder  que  justa- 
mente  lhe  fôra  cerceado.  Os  mosteiros,  uma  vez  senhores 
da  preponderância  que  estavam  bem  longe  de  alcançar, 
bem  depressa  fizeram  manifestar  todo  ) orgulho,  toda  a 
mesquinhez  e toda  a infamia  de  que  eram  capazes. 

D.  João  IV  temia  o clero,  porque  temia  tudo ; d’esse 
medo  poltrão  nasceram  os  privilégios  e regalias  que  deram 
ao  clero  em  geral  uma  poderosa  soberania,  e que  acaba- 
ram de  destruir  nos  mosteiros  uns  restos  da  austeridade 
que  ainda  ali  existia. 

Na  doação  que  este  rei  faz  a Alcobaça  em  1642  diz  o 
seguinte  : - — • « . . . porque  merecemos  assim  a bençam  de 
S.  Bernardo,  e alcansaremos  eu  e os  meus  successores  a 
duração  d! esta  coroa  conforme  a bençam  e prophecia  do 
dito  Santo  abbade , contheuda  na  carta  j d referida;  (1)  como 
se  viu  na  divisão  da  Coroa  logo  que  as  terras  e rendas  da- 
das a Deus  e ao  dito  Santo  se  dividiram .»  (2) 

Nada  mais  indigno  do  que  estas  palavras  e do  que  esta 
resolução.  São  abolidos,  então,  os  commendatarios,  dá-se 
ao  mosteiro  um  abbade  triennal,  renovam-se-lhe  todos  os 
privilégios,  todas  as  regalias  que  faziam  d’elle  uma  insti- 
tuição odiada,  e uma  especie  de  despotismo  começa  a des- 
envolver-se. 

As  cartas  dos  frades  tinham  sido  para  elles  uma  verda- 
deira descoberta,  e os  seus  auctores  deviam  sentir  um  ver- 
dadeiro regosijo  quando  concluiram  que  tinham  illudido  um 
monarcha. 

Antes  porém  de  criminarmos  os  frades,  devemos  primeiro 
estudar  as  causas  que  os  levaram  a excessos  tão  detestá- 
veis; e veremos  então  que  não  são  elles  só  ostculpados,  e que 


(1)  E*  a carta  de  S.  Bernardo. 

(2)  Fr.  Manuel  dos  Santos,  Alcobaça  Vindicada. 
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uma  parte  (1’esse  procedimento  nascia  de  quem  lhe  dava 
tantos  privilégios.  Da  parte  de  toda  a gente  existe  o direito 
de  se  elevar,  e as  ambições,  que  ninguém  deixa  de  ter, 
são  totalmente  desculpáveis.  Succede  isto  hoje,  e ha  de 
succeder  sempre.  Da  parte  da  sociedade  existe  lambem  o 
direito  de  fazer  justiça  a quem  a merecer,  e de  elevar  os 
que  se  distinguem  pelos  seus  serviços,  pela  sua  importân- 
cia. Poderão  dizer  que  os  frades  dominavam  os  reis.  Não  6 
tanto  assim.  D.  Aífonso  IV,  D.  João  I,  D.  Manuel,  e ainda 
outros,  não  foram  dominados.  Reagiram  com  os  frades,  fi- 
zeram-se  temer,  e as  ordens  religiosas  respeitavam-nos.  D. 
Diniz  também  se  impoz;  e se  fez  doações  ao  mosteiro,  é 
porque  elle  ainda  era  util,  e prestava  serviços  à agricul- 
tura e á civilisação. 

Se,  na  nossa  historia,  fizermos  uma  escolha  dos  monar- 
chas  intelligentes,  vel-os-hemos  reagir  com  os  frades,  a 
ponto  de  os  dominar.  Dos  monarchas  restantes,  não  falía- 
mos, porque  é puramente  dispensável. 

Se  o mosteiro  era  déspota,  é porque  quasi  sempre  lh’o 
consentiam.  Os  povos  queixavam-se  amargamente  da  pre- 
potência dos  frades,  e da  nobreza.  Queixavam-se  ao  mo- 
narcha,  mandavam  os  seus  procuradores,  mas  ninguém  lhe 
dava  importância,  ninguém  os  escutava,  porque  eram  vil- 
lões.  E’  a villanagem  que  se  quer  impôr  — diziam  os  no- 
bres— é preciso  loval-a  a chicote  ou  mandar  enforcar  al- 
guns para  lição  dos  restantes.  A cada  queixa  dos  povos, 
respondia  a nobreza  com  uma  gargalhada.  Nós  dizemos  que 
os  frades  eram  déspotas,  que  eram  infames,  mas  devemos 
lembrar-nos  que  não  eram  só  os  frades;  era-o  toda  a no- 
breza; a nobreza  e o clero  eram  as  classes  privilegiadas, 
e,  com  o consentimento  da  maior  parte  dos  monarchas,  fa- 
ziam o que  mais  lhes  agradava. 

Os  reis,  só  os  reis  eram  os  culpados. 


n 


164 


0 MOSTEIRO  D’ALCOBAÇA 


Capitulo  XIV 


Frades  escriptores  do  mosteiro 

Fr.  Affonso  da  Cruz.  — Nasceu  em  Alemquer,  e outros 
dizem  que  no  Fundão.  Professou  a regra  de  S.  Bernardo  no 
mosteiro  d’Alcobapa,  em  1-574,  e foi  eleito  geral  da  Ordem 
em  1626.  Morreu  em  Alcobapa  em  1626. 

Escreveu  : 

« Espelho  de  religiosos , em  o qual  vendo.se  e compondo- 
se  as  pessoas  religiosas , poderão  com  favor  divino  chegar  com 
facilidade  d perfeição  » 1622. 

« Espelho  de  perfeição  colhido  na  doutrina  de  alguns 
santos  padres  e outros  varões  contemplativos .»  1615. 

Fr.  Antonio  Soares  d’Albergaria.  • — Nasceu  em  Cas- 
tello  Branco  em  1585  e falleceu  n’uma  quinta  proximo  de 
Almada,  Não  se  sabe  a data, 
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Escreveu  : 

« Tropheus  Luzitanos. » 

« Resposta  a certas  objecções  sobre  os  Tropheus  Luzita- 
nos. » 

Foi  um  dos  mais  insignes  e eloquentes  oradores  do  seu 
tempo.  Viveu  largos  annos  em  Roma,  e precorrendo  os  lu- 
gares santos,  escreveu  o Henerario  á Terra  Santa  que  não 
chegou  a publicar. 

Fr.  Arsenio  da  Paixão.  — Nasceu  em  Sarzedas  em  6 de 
junho  de  1568.  Professou  a regra  de  S.  Bernardo  em  15  de 
janeiro  de  1584,  no  Mosteiro  de  Bouro,  e falleceu  no  de 
Alcobaça  em  1641 . 

Escreveu : 

« Livro  ordinário  do  officio  Divino , e ceremonias  da  or- 
dem, de  Cistér  da  Congregação  e observância  de  Santa  Maria 
d’  Alcobaça .»  — Lisboa,  1639. 

Fr.  Bernardino  da  Silva.  — Nasceu  em  Lisboa,  mas 
ignora-se  a data  do  Seu  nascimento.  Professou  a regra  de 
S.  Bernardo  em  1585,  e iPella  serviu  vários  cargos,  sendo 
o principal,  o de  Prior  do  mosteiro  d’Alcobaça.  Morreu  em 
Alcobaça,  a 8 de  fevereiro  de  1641. 

Escreveu  entre  outras  cousas  de  pequena  importância, 
a Defensão  da  Monarchia  Luzitana , que  é de  todas  as  suas 
obras  a de  algum  merecimento. 

Fr.  Bernardo  de  Brito.  (1)  — Nasceu  em  Almeida,  a 
13  de  setembro  de  1568,  e não  a 20  como  diz  Innocencio. 

Professou  a regra  de  S.  Bernardo  em  Alcobaça. 

Foi  nomeado  chronista  mór  do  reino  por  Fillipe  II  em 
1597,  e,  n’esse  mesmo  anuo,  chronista  da  ordem  de  S.  Ber- 


(1)  Aos  leitores  que  desejem  ter  uma  completa  biographiade  Brito,  indiçamos-lhe  a, 
Hist.  Chronol,  e Crit.  da  R.  abb.  d’Alcobaça. 
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nardo.  Era  12  de  abril  de  1606  recebe  o grau  de  doutor 
em  theologia  na  Universidade  de  Coimbra. 

Falleceu  em  Almeida,  e não  em  Alcobaça,  como  diz  ln- 
nocencio,  em  27  de  fevereiro  de  1617.  Em  1646  são  tras- 
ladados os  seus  ossos  para  a sala  do  capitulo  do  mosteiro 
d’Alcobaça,  por  determinação  do  Geral  Fr.  Luiz  de  Souza. 

Cumpre  notar  uma  cousa,  para  que  mais  tarde  não  se 
suscitem  duvidas  sobre  esta  nossa  affirm  ativa.  A lapide  que 
cobria  a sepultura  de  Brito,  na  sala  do  capitulo,  foi,  com 
quasi  todas  as  campas  d’esta  sala,  levada  para  a Cella.  que 
é uma  das  freguezias  d’Alcobaça.  A lapide  de  Brito,  está  á 
entrada  da  igreja  d’aquella  povoação. 

Deixou  as  seguintes  obras : 


IMPRESSAS 

« Elogio  de  Fillipe  ll  de  Castella ,»  em  outava  castelha- 
na. 159. 

« Elogio  a D.  Christovão  de  Moura , primeiro  Marquez  de 
Casteilo  Rodrigo,))  em  prosa  portugueza. 

«Mnvarchia  Lusitana,))  composta  por  fr.  Bernardo  de 
Brito,  Chronista  Geral,  e Religioso  da  Ordem  de  S.  Ber- 
nárdo,  professor  no  Real  Mosteiro  d’Alcobaça.  Primeira  parte 
que  contem  as  Historias  de  Portugal  desde  a creação  do 
mundo,  até  ao, Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo. 
Dirigida  ao  Catholico  Rei  D.  Fillipe  II,  do  nome,  Rei  de  Hes- 
panha.  Imperador  do  novo  mundo.  Impressa  no  insigne  mos- 
teiro de  Alcobaça,  por  mandado  do  Reverendíssimo  Padre 
Geral  Fr.  Francisco  de  Santa  Clara.  Com  Licença,  e Privile- 
gio Real.  Anno  de  1597,  foi. 

«Geographia  antiga  da  Lusitania .»  — Alcobaça,  1597. 

«P cimeira  Parte  da  Chronica  de  Cister.y>  onde  se  con- 
tam as  cousas  principaes  d’esta  Ordem  e muitas  antigui- 
dades do  Reino  de  Portugal, — 1602. 
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« Elogios  dos  Reis  de  Portugal » com  os  mais  verdadeiros 
retratos  que  se  poderam  achar. — 1G02. 

« Segunda  Parte  da  Monarchia  Lusitana ,»  ern  que  se 
continuam  as  Historias  de  Portugal  desde  o Nascimento  de 
Nosso  Salvador  Jesu  Christo,  até  ser  dado  em  dote  ao  conde 
D.  Henrique:  dirigida  ao  catholico  Hey  D.  Fillipe  II  do  nome, 
etc.,  e composta  por  seu  mandado  pelo  Doutor  Fr.  Bernardo 
de  Brito,  Chronista  Geral,  etc.  Impressa  em  Lisboa  no  mos- 
teiro de  S.  Bernardo,  com  Licença  e Privilegio  Real. — 1G09. 

« O j fiei  um  Feriais  Rosarii  Beatíssimos  Virginis  Mários 
cornpositurn  a P.  Fr.  Bernardo  de  Brito , oppido  de  Almeida 
oriundo , Ordinis  Sancti  Bernardi.»  Folheto  em  12. — 1613. 

« Carta  a D.  fr.  Agostinho  de  Castro ,»  datada  em  Al- 
cobaça  a 29  de  outubro  de  1G0G. 

Sahiu  impressa  a pag.  207  e 208  da  Collecção  dos  Do- 
cumentos e Memórias  da  Academia  Real  da  Historia  Portu- 
gueza , que  pertencem  ao  anno  de  1723. 

« Historia  da  fundação  d'  Arouca.»  Sahiu  no  lim  das  Me- 
moiias  para.  a vida  da  Beata  Mafalda , de  Fr.  Fortunato  de 
S.  Boaventura. 

MANtJSGRIPTAS 

« Historia  de  Sertorio,  e sua  mulher  Rozea:  Fundação 
da  cidade  de  Evora,  e derivação  do  seu  nome».  Escripta  em 
quatro  cantos. 

« Monarchia  Gentilicap > em  a qual  se  contam  as  Histo- 
rias de  Portugal  que  aconteceram  até  á vinda  de  Christo. 

« Monarchia  Gótica  ou  Serracen ica . » 

« Monarchia  Catholica.»  O auctor  interrompeu-a  n’este 
anno  e poz-lhe  o titulo  de  « Terceira  parle  da  Monarchia  Lu- 
sitana» em  a qual  se  contão  cousas  succedidas  em  o nosso 
reino  de  Portugal  desde  o conde  D.  Henrique  até  ao  famoso 
rei  D.  João  I de  boa  Memória.» 

« Republica  antiga  da  Lusitania  cm  que  se  tracta  dos 
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ritos  e costumes  dos  antigos  Portuguezes.»  Estava  escripta 
em  10  capítulos. 

«Carta»  que  parece  dirigida  a Gaspar  Alves  de  Lousada. 

t Apologia  a certas  duvidas  enviadas  pelo  Arcebispo  de 
Draga  D.  fr.  Agostinho  de  Castro , em  partes  pertencentes  d 
primeira  parte  da  Monarchia  Lusitana .» 

«Collecção  dos  Privilégios , que  os  Summos  Pontífices  con- 
cederão d ordem  de  S.  Bernardo .» 

« Carta  do.  doutor  fr.  Bernardo  de  Brito  para  um  Se- 
nhor d’ este  Reyno  que  lhe  mandou  preguntar  algumas  du- 
vidas d cerca  das  matérias  que  se  tractam  na  Primeira 
Parte  da  Monarchia  Lusitana .» 

«Historia  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth » 

«Chronica  de  El-rei  D.  Sebastião .» 

Fr.  Bernardo  de  Gastello  Branco.  — Nasceu  em  Guar- 
dão,  perto  de  Vizeu,  em  1645,  e morreu  no  Mosteiro  d’Ál- 
cobaça  em  7 de  dezembro  de  1725.  Professou  no  Mosteiro 
d’Alcobaça  e formou-se  em  Theologia  na  Universidade  de 
Coimbra.  Exerceu  o cargo  de  Procurador  da  sua  ordem  em 
Roma,  onde  esteve  onze  annos. 

. Voltando  a Portugal  foi  nomeado  Chronista  Mór  do  Reino, 
e mais  tarde  socio  da  Academia  Real  de  Historia. 

Para  premiarem  a sua  intelligencia,  nomearam-n’o  Ab- 
bade  Geral  da  sua  Congregação. 

Escreveu  e publicou : 

«Discursos  Sacros » publicados  em  Roma. 

i Sermão  do  auto  de  fé  que  se  celebrou  na  cidade  de 
Coimbra  a & de  Setembro  de  1713.» 

« Sermão  d’acção  e graças  pela  acclamação  de  cl  rei  D. 
João  IV;  pregado  no  Collegio  de  S.  Bernardo  de  Coimbra  no 
dia  anniversario  da  mesma  acclamação .» 

«Resposta  d invectiva  que  lhe  fez  José  da  Cunha  Bro- 
chado sobre  a pergunta  que  lhe  fizera , se  na  Memória  His- 
tórica que  escrevia  de  el-rei  D.  Pedro  I por  ordem  da  Aca- 
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demia,  havia  de  chamar  a este  príncipe  Cruel  ou  Justi* 
ceiro. » 

Fr.  Diogo  de  Castilho.  — Nasceu  em  Thomar,  filho  do 
grande  architecto  João  de  Castilho. 

Ignora-se  a data  do  nascimento  e morte. 

Escreveu  : 

« Livro  da  origem  dos  Turcos  he  de  seus  Emperadores , 
collegido  por  ho  P.e  frei  D.  de  Castilho , monge  do  moestciro 
D’alcobaça.  — 1438. 

Fr.  Fradique  Espínola.  — Nasceu  em  Lisboa,  mas  igno- 
ra-se  a data  do  seu  nascimento.  Professou  no  mosteiro  de 
Alcobapa  em  17  d’abril  de  1651.  Morreu  em  Lisboa  em  9 
de  dezembro  de  1708. 

Foi  abbade  do  mosteiro  do  Desterro  (Bernardos)  de  Lis- 
boa, e prior  do  convento  d’Odivellas. 

Escreveu : 

«Directo rio  das  religiosas  conforme  a doutrina  de  S. 
Francisco  de  Saltes .» 

« Desejos  do  Ceu , vozes  de  barões  illustres  para  todo  o gê- 
nero de  pessoas  poderem  viver  christã  e religiosamente .» 

« Atalaya  do  Amor  Divino. » 

« Chave  do  Paraizo,  com  que  na  hora  da  morte  se  abrem 
as  suas  portas .» 

« Escada  da  Bemaventurança , composta  de  350  aforis- 
mos ascéticos ,»  etc. 

« Regra  de  S.  Bento , traduzida  do  latim.» 

« Escola  Decurial  de  varias  lições.» 

Fr.  Francisco  Machado.  — Nasceu  em  Soure.  Suppõe-se 
que  falleceu  em  1578.  Foi  um  dos  melhores  oradores  do 
seu  tempo,  e d’uma  independencia  tal,  que,  quando  D.  Se- 
bastião visitou  Alcobapa  e quiz  ver  os  restos  mortaes  dos 
seus  antepassados,  se  atreveu  a criticar  severamente  o 
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proceder  impensado  do  novel  monarcha,  o que  lhe  valeu 
ser  castigado  pelo  cardeal  D.  Henrique,  então  abbade. 

Fr.  Francisco  Machado  doutorou-se  em  Paris  por  man- 
dado de  D.  João  III,  que  o tinha  em  particular  estima. 

Escreveu  varias  obras  que  se  podem  ver  no  Diccionario 
ddnnocencio,  e na  Bibliotheca  Barboza. 

Fr.  Francisco  Roballo.  — Ignora-se  a naturalidade  e 
mais  circumstancias  pessoaes. 

Escreveu  : 

« Exame  critico  sobre  a Memória  Acadêmica , que  o R.  P. 
M.  Fr.  Joaquim  de  Santo  Agostinho  offereceu  d Academia 
das  Sciencias  de  Lisboa  em  4 de  Julho  de  1784.»  — 1799. 

« Exposição  do  verdadeiro  sentido  de  algumas  phrases 
que  o autor  (da  Resposta  ao  Exame  critico)  accumulou , e 
que  por  isso  mesmo  merecem  ser  analysadas.  Em  21  de  maio 
de  1800.  — 1817. 

Tanto  estes  pamphletos  como  outros  de  pequena  impor- 
tância, sahiram  anonymos. 

Fr.  Gabriel  de  Almeida.  — Nasceu  em  Moimenta  da 
Beira,  porém  ignora-se  a data  do  seu  nascimento.  Apenas 
se  sabe  que  professou  no  mosteiro  d’Alcobapa  em  1627,  e 
que  foi  nomeado  bispo  do  Funchal,  onde  morreu  em  12  de 
Julho  de  1672,  segundo  Figueiredo,  e em  1674  segundo  Bar- 
boza. 

Publicou  entre  outras  obras : 

«a Sermão  nas  exequias  do  Santo  Infante  D.  Duarte , no 
Real  Convento  d’Alcoboça.  — 1650. 

Fr.  Gonçalo  da  Silva.  — Nasceu  em  Soure,  porém 
ignora-se  a epoca  do  seu  nascimento.  Suppõe-se  que  falle- 
ceu  em  Coimbra. 

Foi  Prior  do  mosteiro  d’Alcobaça,  e do  collegio  de  S. 
Bernardo  em  Coimbra. 
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Escreveu : 

« Vida  de  S.  Bernardo .»  — Coimbra. 

Fr.  João  Claro.  — Dizem  ser  natural  de  Lisboa,  outros 
de  Thomar;  nasceu  pelos  meados  do  século  XV;  falleceu  em 
1 525. 

Tresentos  annos  depois,  publicou  Fr.  Fortunato  de  S. 
Doaventura  um  folheto  : 

« Opusculos  de  Fr.  Judo  Claro. — 1829. 

Fr.  José  Caldeira.  — Ignora-se  a naturalidade  e cir- 
cumstancias  pessoaes.  Foi  professor  de  rhetorica  e mestre 
de  Theologia  no  mosteiro  d’Alcobaça. 

Escreveu : 

« Demonstração  calholica . » 

« 'Bradados  dos  affectos  e costumes  oractorios.» 

« Directorio  da  educação  religiosa  moral  e civil  dos  no- 
viços da  congregação  de  S.  Bernardo .» 

Fr.  José  Loureiro.  — Ignora-se  a data  do  seu  nasci- 
mento, e a sua  patria.  Sabe-se  apenas  que  professou  no 
mosteiro  d’Alcobaça. 

Julga-se  que  falleceu  pelos  annos  de  1780. 

Escreveu  : 

« Oração  gratulatoria  e panegyrica , pelo  livramento  da 
conjuração  machinada  contra  o marque:  de  Pombal .»  1776 

Fr.  Manuel  da  Rocha.  — Nasceu  em  Castello  Branco 
em  19  de  novembro  de  1670  e morreu  em  Coimbra  em  16 
de  novembro  de  1744. 

Professou  em  1694. 

Foi  abbade  Geral  da  Congregação  de  S.  Bernardo,  Cliro- 
nista  mór  do  reino  e socio  da  Academia  Real  de  Historia. 

Escreveu  muito  e deixou-nos  como  prova  da  sua  intel- 
ligencia  o Portugal  Renascido . 
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Fr.  Manuel  de  Figueiredo. — -Monge  Cisterciense  da 
congregação  de  Santa  Maria  de  Alcobaça.  Chronista  da  mesma 
congregação,  etc.  Têem  sido  até  agora  infructiferas  às  nos- 
sas diligencias  para  alcançar  noticia  exacta  da  naturalidade, 
nascimento,  obito  d’este  laborioso  e benemerito  escriptor ; 
colligimos  apenas  por  indicação  bem  fundada  que  morreu 
em  edade  provecta  entre  os  annos  de  1792  e 1794. 

Escreveu : 

«Relação  das  acções  com  que  no  real  mosteiro  de  Alco- 
baça se  renderam  a Deus  as  graças  pelos  felicíssimos  annos 
de  el-rei  D.  José  I;  celebrando-se  a inauguração  da  estatua 
equestre  collocada  na  praça  do  Commercio .»  — Lisboa.  Sem 
nome  do  auctor.  Consta  de  prosa  e verso  sendo  a maior 
parte  d’elles  em  latim.  — 1775. 

((Carta  a respeito  da  heroina  de  Aljubarrota , Brites  de 
Almeida , que  com  a pd  do  seu  forno  matou  sete  soldados  do 
exercito  inimigo. » — Lisboa,  1776.  Tem  no  lim  as  iniciaes 
F.  M.  F. 

((Dissertação  historico-critica  em  que  claramente  se  mos- 
tram fabulosos  os  factos  com  que  está  enredada  a vida  de 
Rodrigo,  rei  dos  Godos;  que  este  monarcha  na  batalha -de 
Guadalete  morreu;  que  são  apocriphas  as  peregrinações  mi- 
lagrosas da  imagem  de  Nossa  Senhora , venerada  no  termo 
da  villa  da  Pederneira;  que  não  é verdadeira  a doação  que 
muitos  crêem  fez  d mesma  Senhora  D.  Fuas  Roupinho,  go- 
vernador de  Porto  de  Moz .»  — Lisboa,  1786. 

((Segunda  dissertação  histórica  e critica , em  que  se  mos- 
tra morreu  na  batalha  de  Guadalete , Rodrigo,  rei  dos  Godos , 
e ultimo  dos  que  reinaram  na  Hespanha.»  — Lisboa,  1793. 

alntroducção  para  a historia  ecclesiastica  do  bispado 
Lamecense. » — Lisboa,  1787. 

« Dissertação  histórica- critico-  apologética,  e convencente , 
da  novíssima  opinião  que  segui:  que  o infante  D.  Luiz , 
duque  de  Beja , fora  desherdado  do  direito  de  successuo  do 
reino  pela  desigualdade  do  casamento .»  — Lisboa,  1788. 
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« Descripção  de  Poitugal,  apontamentos  e notas  da  sua 
historia  antiga  e moderna,  ecclesiastica,  civil  e militai .» — 
Lisboa,  1788.  Supplemento  d discripção  de  Portugal,  cm 
satisfação  da  carta  que  um  prelado  do  reino  escreveu  ao 
auctor  da  mesma  obra.-»  — 1788. 

« Provas  de  votiva  acção  do  primeiro' monarcha  do  Por- 
tugal que  na  marcha  para  escalar  Santarém  prometteu  a 
Deus  a fundação  de  um  mosteiro  cisterciense,  se  pelas  inter- 
cessões de  S.  Bernardo  ficasse  senhor  da  fortaleza  que  ia 
atacar .» — Lisboa,  1788. 

« Origem  verdadeira  do  conde  D.  Henrique , soberano  in- 
dependente de  Portugal,  e por  varonia  da  casa  de  Borgo- 
nha  ducado , terceiro  neto  do  Hugo  Copit , rei  de  França .» 
— Lisboa,  1789. 

« Dissertação  historico-critica  para  distinguir  D.  Pedro 
Affonso,  filho  do  conde  D.  Henrique,  de  D.  Pedro  A f forno, 
filho  d’ el-rei  D.  Affonso  Henriques , etc.  — Lisboa,  1789. 

« Mappa  nominal  de  todos  os  Abbades  de  Alcobaça, 
Geraes  da  Congregação  de  S.  Bernardo , com  todas  as  de- 
clarações e circumstancias  que  se  fazem  conhecidas .»  — 
1789! 

« Dissertação  histórica  e critica  que  mostra  não  deu  o 
senhor  rei  D.  Affonso  Henriques  ao  mosteiro  real  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  o dominio  temporal  de  Leiria;  nem  a ju- 
risdicção  ecclesiastica  que  lhe  doou  foi  comprehendida  a villa 
de  Aljubarrota,  etc.,  etc.  — 1790. 

« Vida  da  augustissima  rainha  Santa  Thereza,  filha  do 
segundo  rei  de  Portugal , e religiíso  cisterciense;  escripta  por 
José  Pereira  Bayão;  supplementado  com  dissertações , notas 
e documentos,  e offerecida  d senhora  D.  Abbadessa  do  mos- 
teiro de  Lorvão ,»  etc. — 1791. 

« Dissertação  historico-critica  para  apurar  o catalogo  de 
chronistas-mórcs  do  reino  e ultramar. » — 1789. 

« Satisfação  aos  reparos  e perguntas , que  fez  um  viajante 
historiador  portuguez , examinando  os  retratos  dos  augustis- 
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sim,'  s monarchas  portuguezes , que  estão  na  hospedaria  do 
real  mosteiro  de  Alcobaça.»  — 1792. 

« Resposta  que  deu  a um  Marechal  (sic)  das  províncias 
do  Norte,  sobre  o berço  do  papa  S.  Damaso , o primeiro  do 
nome. d — 1 793. 

« Vida  de  Ernesto  Geâeão , barão  de  Zandon,  conde  do 
Sacro  Império  Romano , etc.,  etc.  Vertida  da  lingua  hes- 
panhola  na  portugueza,  com  uma  bem  historiada  discripção 
de  Belgrado,  addiccionada  pelo  traductor  com  peças  e notas 
justificativas .»  — Lisboa,  1793. 

« Catalogo  das  obras  impressas  e manuscriptas  do  chro- 
nista  dos  cistercienses  em  Portugal  e Algarves ; Fr.  Manuel 
de  Figueiredo. » — Lisboa,  1 792.  Comprehende  todas  as  obras 
supra  mencionadas  (Exceptuando  os  n.os  16  e 17)  e além 
d’elles  muitos  outros  manuscriptos,  que  existiam  em  poder 
do  auctor,  dos  quaes  não  chegou  a imprimir  alguns,  impe- 
dido, ao  que  parece,  pela  morte,  que  lhe  sobreveiu  pouco 
tempo  depois. 

bifiicilmente  se  encontram  hoje  exemplares  da  maior 
parte  dos  opusculos  impressos;  e a collecção  de  todos  é 
de  grande  estimação  e paga-se  por  bom  preço. 

Fr.  Manuel  dos  Santos.  — Nasceu  em  Ourentam,  con- 
celho de  Cantanhede,  em  8 de  novembro  de  1672,  e falle- 
ceu  em  Alcobaça. 

Foi  um  dos  socios  fundadores  da  academia  real  de  His- 
toria, instituída  por  D.  João  V,  e um  dos  que  mais  se  dis- 
tinguiu pelos  seus  escriptos. 

Foi  por  difierentes  vezes  victima  de  infames  intrigas, 
porque  o seu  espirito  bastante  culto  tinha  o defeito  de  di- 
zer as  verdades. 

Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura  (1)  dá  uma  biographia 
minuciosa  d’este  illustre  frade. 


(1)  Hiat.  chronol.  e crit.  da  R.  abb.  d’ Alcobaça. 
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Escreveu : 

« Alcobaça  Ilius trado,.»  Primeira  parte. 

«Alcobtiça  Vindicada.» 

« Historia  Sebastica . » 

Deixou  muitos  manuscriptos  valiosos,  entre  elles  alguns 
volumes  da  Monarchia  Lusitana,  manuscriptos  de  que  os 
chronistas  seus  successores  se  serviram  para  diíTerenles 
fins. 

Fr.  Nicolau  Vieira. — Nasceu  em  Miranda  de  Coimbra, 
em  1418,  e falleceii  em  Lisboa,  em  1475.  Professou  a regra 
de  S.  Bernardo  no  mosteiro  de  Maceiradão,  em  1436,  mos- 
teiro em  que  foi  abbade.  Por  intrigas  do  Cardeal  D.  Jorge 
de  Mello  foi  expulso  d’esta  abbadia,  sendo  mais  tarde  read- 
mittido.  Passou  depois  para  o d’Alcobaça  onde  foi  nomeado 
abbade  da  Congregação  em  1461. 

Traduziu  varias  obras  latinas;  e foi  o continuador  da 
Iradncção  da  Vila  Christi  começada  por  fr.  Bernardo  d’Alco- 
baça. 
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Capitulo  XY 


As  ordens  religiosas  — A sua  extincçào — Sahida  dos  frades  cPAlco- 
baça  — Levantamento  liberal  de  16  d’outubro  — O mosteiro  aban- 
donado. 


A organisação  das  ordens  religiosas  data  positivamente 
do  século  V.  Já  antes  d’isso  existiam  pequenos  asceterios 
e eremiterios,  mas  sem  regra  e sem  ordem,  variando  os 
costumes  com  a nomeação  de  cada  director.  Só  S.  Bento 
estabeleceu  a verdadeira  vida  monastica,  dando-lhe  uma 
regra  para  fielmente  cumprirem.  Foi  esta  regra  a mais 
profunda  e duradoura  de  quantas  se  intentaram,  e d’ahi 
o chamarem-se  quasi  todos  os  conventos  beneãictims.  Uma 
vez  institui  das,  e obedecendo  a uns  certos  preceitos  cheios 
de  caridade  e de  abnegação,  em  breve  se  espalharam  por 
todas  as  nações,  chegando  a obter  o desenvolvimento  que 
lhe  vimos,  e dominando  abertamente  durante  muitos  secu- 
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los.  Na  Italia,  no  Cassiniano;  em  França,  no  Cistér  e Cia- 
raval;  em  Hespanha  no  Cauliniana;  em  Portugal  em  Lor- 
vão,  e depois  mais  poderosamente  em  Alcobaça,  vemos 
o frade  chegar  a um  poder  enorme,  dominando  profunda- 
mente, ainda  que  com  uma  importância  absurda,  e por 
vezes  não  fundada.  A ambição  começa  a invadir  os  claus- 
tros, succede-lhe  o orgulho,  manifesta-se  mesmo  o despo- 
tismo, e este  trio  : — ambição,  orgulho  e despotismo,  sub- 
stitue  a divisa  primitiva:  — caridade  e abnegação. — Em 
presença  d’estas  transformações  intentam-se  repetidas  re- 
formas ; mas  o poder  dos  frades  era  bastante  grande  para 
se  sujeitar  a essas  reformas,  e por  isso  foram  ellas  comple- 
tamente inúteis. 


4^ 

# # 


Não  é porém  nosso  intento  fazer  um  estudo  sobre  as 
ordens  religiosas.  Pouco  mais  fomos  do  que  um  narrador 
dos  factos  mais  importantes  d’este  mosteiro,  ou  d’aquelle 
que  mais  próxima  relação  podiam  ter  com  elle. 

Vimol-o  na  sua  fundação,  no  auge  da  sua  opulência,  e 
é preciso  vel-o  lambem  agora  no  momento  de  ficar  aban- 
donado pelos  frades,  e entregue  ás  turbas  que  o devastaram. 

Implantara  a revolução  franceza  uma  nova  epocha  em 
toda  a Europa;  dera  o grande  passo  para  a creação  de 
uma  nova  sociedade,  para  a creação  de  novas  crenças  q 
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novos  costumes.  0 homem  accordara,  e ao  contemplar  a 
luz  offuscou-o  a sua  radiação  explendorosa.  Quiz  destruir 
todos  os  homens  que  se  oppunham  aos  progressos  do  seu 
espirito,  á liberdade  do  seu  pensamento,  tudo  o que  se 
oppunha  á luz  da  sua  rasão.  O século  XVI  já  dera  um 
grande  passo,  e mostrou-o  Gallileu,  Camões,  Tasso,  Cer- 
vantes,  Vasco  da  Gama,  Colomho,  mostrou-o  Calvino,  Lu- 
thero,  e toda  essa  pleiade  brilhantíssima  de  homens  que 
ainda  hoje  olhamos  com  assombro. 

O espirito  humano  avançou  muito,  mas  não  se  susten- 
tou na  lucta.  A revolução  franceza  pode  dizer-se  talvez 
uma  sequencia  d’esse  progresso,  um  germen  latente  que 
levou  dois  séculos  para  se  desenvolver,  para  se  impôr  com 
toda  a valentia.  E desenvolveu-se  e apresentou-se,  destruiu 
preconceitos,  ridicularisou  theocracias,  apupou  absurdos,  e 
crendo-se  vencedora  caminhou  muito  embriagado  com  as 
luzes  da  gloria,  a ponto  de  que  esqueceu  qual  a meta  a 
que  se  dirigia.  Conhecido  o erro  retrocedeu.  No  entanto 
n’esse  caminhar  desenfreado  e louco,  n’esse  retroceder 
impetuoso  operou  bastante,  e tanto  quanto  foi  preciso  para 
destruir  velhas  formulas  e para  implantar  uma  nova  edu- 
cação. 

Não  estudaremos  todas  as  conveniências  e inconveniên- 
cias d’ella,  mas  ligar- nos-hemos  apenas  aquellas  que  mais 
proximamente  teem  relação  com  o assumpto  que  temos 
em  mira  tractar. 

A inquisição  — como  instituição  despótica  — foi  um  dos 
objectos  do  seu  odio,  e,  podemos  dizel-o,  perdeu  uma 
grande  parte  do  seu  poder.  Esse  enfraquecimento  esten- 
deu-se  naturalmente  a todas  as  ordens  religiosas.  Mas  este 
resultado  não  se  limitou  só  á França;  toda  a Europa  se 
resentiu,  e sobre  tudo  a Hespanha  e Portugal.  As  theorias 
pregadas,  discutidas  e combatidas  durante  o periodo  da 
revolução  deixaram  muitas  raizes  e aos  que  completamente 
não  as  acceitaram,  deixaram  um  vasto  campo  ás  duvidas 
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e ás  considerações.  Essas  duvidas  eram  já  um  grande 
passo  que  os  raciocínios  e as  considerações  haviam  de  ba- 
sear solidamente. 

Em  Portugal  succedeu  isso.  As  ideias  revolucionarias 
— ainda  que  bastante  moderadas  — começaram  a invadir 
os  grandes  espíritos,  e em  1817  vemos  nós  sacrificadas  as 
primeiras  victimas.  Gomes  Freire  e outros  morrem  porque 
tentam  proclamar  a liberdade. 

Trava-se  a lucta  mais  ou  menos  renhida,  mais  ou  me- 
nos ameaçadora,  até  que  rebenta  a grande  revolução  de 
1820  como  um  vigoroso  protesto  contra  o despotismo  en- 
canecido, e protesto  tão  imponente  que  fez  oscillar  as  ve- 
lhas instituições. 

Estabelece-se  a lucta  com  um  caracter  mais  positivo, 
distingue-se  24  e 26,  e,  durante  um  periodo  de  quatorze 
annos,  encontramos  as  scenas  de  maior  barbarie,  de  maior 
terror  que  a nossa  historia  encerra.  Em  1834  dá-se  a acção 
definitiva  e vemos  emfim  baquear  o governo  despotico,  e 
surgirem  explendorosas  as  ideias  de  liberdade. 

Fizera-se  a luz,  e com  ella  a necessidade  de  uma 
grande  reforma,  uma  reforma  muito  profunda.  Afastaram-se 
os  descontentes,  destruiram-se  muitas  pretenções,  abafa- 
ram-se algumas  sedições  como  atomicos  protestos.  Mas  o 
passado  estava  condemnado,  e tinha  que  ceder  o logar  ás 
novas  ideias. 

Tractou-se  da  reforma,  e as  ordens  religiosas,  como 
velhas  instituições  e tornando-se  verdadeiramente  incom- 
patíveis com  o novo  regimen,  foram  as  primeiras  apon- 
tadas. 

D’ahi  nasceu  a necessidade  de  as  extinguir. 

Eífectivamente  em  28  de  maio  de  1834  é lavrado  o 
decreto  da  sua  extincção,  baseando-se  em  que  «a  existên- 
cia das  Ordens  Regulares  é dispensável  á Religião  e inútil 
ao  Estado,  e que  a opinião  dominante  é que  a Religião 
nada  lucra  com  ellas  e que  a sua  conservação  não  é com- 
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pativel  com  a civilisapão  e luzes  do  século  e com  a orga- 
nisapão  politica  que  convem  aos  povos.» 

N’um  bem  elaborado  relatorio  aponta-se  para  justificapão 
d’essa  afflrmativa  uma  longa  serie  de  factos,  e termina : — 
*E’  forpa  extinguil-as,  e dar  destino  aos  bens  que  possuem. 
O bem  publico  e a felicidade  da  Napão  reclama  essa  ex- 
tincpão.  Pretender  ainda  reformal-as  é inútil ; as  reformas 
feitas  por  sábios  e virtuosos  varões  desde  o século  V,  não 
poderam  melhoral-as  e o mesmo  seria  e resultado  de  qual- 
quer outra  reforma ; derramal-as  do  meio  do  século  onde 
lanparam  raizes  para  as  repor  no  deserto,  obrigando  os 
religiosos  a sustentarem-se  do  trabalho  de  suas  mãos,  é 
impossível ; sujeital-as  em  tudo  e por  tudo  aos  bispos  não 
é evitar  o inconveniente  da  conservapão  d’ellas.» 

As  ordens  religiosas  foram  extinctas,  mas  não  podemos 
deixar  de  confessar  que  se  praticou  com  ellas  uma  grande 
barbaridade. 

Os  frades  ficaram  reduzidos  á miséria;  os  novos  po- 
diam trabalhar,  mas  os  velhos  que  tinham  passado  toda  a 
sua  vida  no  interior  do  claustro,  esses  foram  obrigados  a 
mendigar  o necessário  para  seu  sustento. 

As  ordens  religiosas  cahiram,  é verdade,  mas  não  im- 
pedidas por  uma  forpa  bruta.  Cederam  simplesmente  á 
evolução  natural  das  ideias.  O frade  reconheceu  a impos- 
sibilidade da  sua  exislencia,  e que  era  extremamente  pe- 
queno para  resistir  ao  facho  de  luz  que,  projectando-se  no 
mosteiro  e na  sua  vida  intima,  ia  descobrir  as  infandas,  e 
as  hypocrisias  que  durante  setecentos  annos  tinha  accumu- 
lado.  Os  frades  tinham  a consciência  de  tudo  isto,  e tanto 
que  quando  se  lavrou  o decreto  que  os  condemnava,  já 
quasi  todos  tinham  abandonado  os  mosteiros. 

O frade  que  tinha  derramado  as  primeiras  ideias  de  ci- 
vilisação,  era  agora  expulso  pelo  progresso, 
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A primeira  vez  que  os  frades  d’Alcobaça  abandonaram 
o mosteiro  foi  em  julho  de  1833.  Voltaram  depois,  e essa 
fuga  repetiu-se  com  pequenos  intervallos  até  princípios  de 
outubro  em  que  um  grito  d’alarme  mais  positivo  os  obri- 
gou a sahir  de  vez.  0 povo  a principio  respeitava-os 
porque  os  temia,  e respeitava  o mosteiro  também;  mas  por 
fim,  cançado  de  muita  hypocrisia  e de  muita  prepotência, 
reagiu  inergicamente  com  os  senhores  dos  coutos. 

Effectivamente  em  16  d’outubro  de  1833  opera-se  em 
Aicobaça  um  levantamento  liberal,  destruindo  d’uma  vez 
todas  as  dependencias  que  havia  dos  senhores  dos  coutos. 

Nleste  pronunciamento  que  echoou  em  todas  as  terras 
dos  coutos,  respiráramos  vassallos  do  D.  Abbade.  Ahriu-se- 
lhe  um  horisonte  vasto  e elles  poderam  sacudir  o jugo  que 
os  fazia  vergar. 

Esse  deslumbramento  de  luz  embriagou-os  e n’essa  doida 
embriaguez  tentaram  destruir  tudo  quanto  recordava  a pre- 
sença do  seu  antigo  senhor,  tudo  o que  lhe  tinha  perten- 
cido. 

0 mosteiro  tornou-se  objecto  particular  do  seu  odio,  e 
foi,  podemos  dizel-o,  onde  cevaram  a sua  vingança. 

A plebe  — para  quem  se  enviam  sempre  todos  os 
actos  de  vandalismo  — apoderou-se  de  todo  o mosteiro, 
do  templo  e ahi  deu  largas  á sua  vontade.  Apossa- 
ram-se da  livraria,  das  alfaias,  das  mobílias,  de  tudo  o 
que  sem  grande  custo  podiam  levar,  e senhores  de  tudo, 
destruiram,  venderam,  inutilisaram.  Foi  um  verdadeiro  sa- 
que que  durou  onze  dias,  sem  que  ninguém  se  lhe  oppo- 
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zesse,  sem  que  ninguém  lhe  lembrasse  que  faziam  um  roubo 
ás  artes,  ás  sciencias  e ao  Estado. 

Os  soldados  d’uma  divisão  franeeza  que  estava  em  Pe- 
niche, e que  acudiu  aos  gritos  dos  revoltosos,  foram  os  que 
mais  prejudicaram  o mosteiro.  A livraria  foi  na  maior  parte 
dividida  por  elles,  sendo-lhe  ainda  apprehendidos  nas  Cal- 
das muitos  livros  de  grande  importância ; — o templo  foi 
barbaramente  devastado,  quebraram  algumas  escuipturas 
apreciáveis  que  ainda  ali  havia,  rasgaram  quadros,  prati- 
caram todas  as  scenas  de  sacrilégio  que  se  podem  narrar. 
Os  tumulos  de  D.  Pedro  e D.  Ignez  de  Castro  foram  aber- 
tos, e os  esqueletos  dos  dois  amantes  trazidos  para  o meio 
da  igreja,  e ahi  expostos  á irrisão  da  soldadesca ; final- 
mente foram  satisfazendo  todos  os  caprichos  da  sua  phan- 
tasia  estúpida,  da  sua  educação  bestial. 

Este  estado  de,  cousas  durou  até  á chegada  do  correge- 
dor Antonio  Luiz  de  Seabra,  hoje  visconde  de  Seabra,  que 
pôz  algum  termo  a esses  abusos,  ou  mais  propriamente  a 
esses  roubos  e a esses  vandalismos. 

E,  todavia,  apesar  dos  esforços  que  praticou  e da  força 
de  que  dispunha,  não  conseguiu  acabar  com  os  desvios  que 
se  faziam  dos  objectos  pertencentes  ao  mosteiro. 

Nas  quintas  e celleiros  multiplicavam-se  os  roubos,  e 
na  correcção  que  se  fez  chegou-se  a averiguar  que  só  do 
celleiro  da  quinta  do  Campo,  no  Vallado,  tinham  sabido  6:749 
alqueires  de  cereaes,  além  de  600  e tantas  carradas  de 
palha.  Os  celleiros  tinham  sido  roubados,  e ahi  podia  re- 
petir-se a celebre  phrase  do  conde  D.  Pedro: — Fartar , 
villanagem . — Da  quinta  do  Vimeiro  desappareceram  os  ce- 
reaes, as  palhas  e todos  os  animaes  domésticos  que  havia, 
e longo  seria  enumerar  todos  os  alheamentos  que  se  fize- 
ram. Foi,  como  já  dissemos,  um  verdadeiro  saque  ao  mos- 
teiro e dependencias,  um  saque  brutal  que  durou  onze 
dias. 

A turba  desenfreada  e vingativa  queria  então  tirar  a 
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desforra  d’um  domitiio  e de  uma  tyrannia  tão  prolongada, 
queria,  n’uma  palavra,  satisfazer  todos  os  caprichos  do  seu 
instincto  que  estupidamente  patenteou  no  maior  auge. 

Mas  infelizmente,  nem  só  a turba,  nem  só  a plebe  assim 
pensava.  Muita  gente  que  se  suppunha  superior  á turba, 
superior  á plebe,  também  quiz  destruir  no  mosteiro  a enti- 
dade mais  ou  menos  odiada  do  frade.  Este  espirito  de  des- 
truição prolonga  se  talvez  de  mais,  e nós  não  podemos  nem 
deixaremos  de  clamar  contra  elle. 

Existe  ainda  hoje  mais  ou  menos  profundo,  e dominando 
a maior  parte  da  sociedade  actual.  A sua  opinião  é exclu- 
siva; quer  destruir  sem  saber  porque,  nem  para  que,  e 
chega  muitas  vezes  a rir-se  d’aquelles  que  não  pensam 
como  ella. 

Nós  — dizemol-o  com  vaidade  — não  pensamos  assim. 
Para  nós,  tudo  o que  é grande,  tudo  o que  tem  historia, 
tudo  o que  tem  glorias,  deve  ter  o respeito  dos  que  pas- 
sam, porque  forma  uma  parte,  porque  é uma  pagina  do 
grande  livro  que  tem  por  titulo  : — Historia  da  sociedade. 
— Sem  os  monumentos  dos  tempos  mais  barbaros  até  aos 
tempos  mais  cultos,  tornar-se-hia  impossível  estudar  a his- 
toria de  muitas  gerações.  Os  livros  poderão  dar-nos  o conhe- 
cimento dos  monumentos;  mas  nós  só  em  presença  da  ogiva, 
do  arco,  do  relevo,  da  columna  mais  ou  menos  embellezada, 
podemos  apreciar  o trabalho,  e ainda  mais,  os  progressos 
de  gerações  passadas.  E’  preciso  conservar  os  monumen- 
tos para  que  nos  séculos  futuros  não  chamem  barbara  á 
geração  do  século  XIX,  e deve  tractar-se  d’essa  conserva- 
ção sem  demora,  emquanto  os  não  vemos  completamente 
destruídos. 

Em  Alcobaça  ninguém  reconheceu  essa  verdade,  e o 
mosteiro  cedeu  á onda  popular.  Esses  onze  dias  de  saque 
tornaram-se  um  periodo  horrivel  na  historia  d’ Alcobaça,  e 
nós  deixamos  no  nosso  livro  essa  pagina  em  branco  para 
quem  a quizer  preencher. 
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Capitulo  XVI 


O que  foram  as  ordens  religiosas  em  Portugal  — Quando  deviam 
acabar  — O que  foi  o frade  até  ao  século  XIV  e desde  entào  ao 
século  XIX  — Extincçào  das  ordens  religiosas. 
b)  Considerações  sobre  o mosteiro  d’Alcobaça  — O mosteiro  pelo 
lado  artístico  — A sua  conservação. 

Apresentamos  o mosteiro  nos  differentes  períodos  em 
que  nos  foi  possível  estudal-o,  ou  n’aquelles  em  que  mais 
profundamente  deixou  vinculada  a sua  existência.  Vimos  a 
parte  que  tomou  nas  industrias,  na  agricultura  e na  litte- 
ratura,  commentamol-o  nas  suas  utilidades  e nas  suas  in- 
fâmias, apresentamol-o  emfim  nas  differentes  phases  por- 
que elle  passou. 

A este  estud*  — como  já  dissemos  — levou-nos  o muito 
interesse  que  temos  por  elle,  uma  especie  de  veneração 
que  lhe  votamos  desde  creança.  Porque  o mosteiro  para 
nós  resume  apenas  um  monumento  historico.  E’  indepen- 
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dente  do  raonachato  que  o respeitamos,  ainda  que  d’esta 
classe  de  especiaes  insensatos  sobresahissem  homens  di- 
gnos de  todo  o apreço.  Só  d’esta  fórma  podemos  compre- 
hender  a affeição  por  estes  monumentos.  Pelos  frades  o 
exclusivo  d’aquelles  que  foram  uteis  á humanidade  pres- 
tando serviços  ás  sciencias,  ás  artes  e ás  industrias,  ou 
então  pelos  que,  por  suas  virtudes,  se  tornaram  modelos  de 
educação,  compêndios  d’uma  boa  organisação  sociologica, 
pelos  que  fmalmente  comprehenderam  o quanto  a sua  mis- 
são tinha  de  sublime  e de  caridosa.  E todavia  n’um  período 
de  setecentos  anuos  encontram-se  raríssimos  frades  com  as 
qualidades  que  lhe  deviam  garantir  a existência;  porque  o 
frade  pouco  depois  da  sua  instaliação  em  Portugal  trans- 
formou-se  completamente,  e outro  tanto  succedeu  aos  que 
existiam  e aos  que  depois  vieram  a titulo  de  reformados. 
A vida  monastica  ou  associativa  tornou-se  nos  primeiros 
séculos  uma  necessidade,  mas  deu-se  com  ella  um  caso 
raríssimo  ou  talvez  unico : — viveu  muito  mais  do  que 
devia.  Porque  emquanto  o frade  era  irmão  do  povo,  em- 
quanto  o civilisava  e coadjuvava  nas  grandes  emprezas 
da  vida,  emquanto  desbravava  e arroteava  terrenos  para 
lhe  ceder  por  um  pequeno  prémio,  lhe  incutia  no  espirito 
barbaro  princípios  de  verdadeira  religião,  emquanto  fmal- 
mente o clero  e o povo  formavam  uma  só  familia,  então 
era  util  a existência  do  frade.  Nas  proximidades  do  mos- 
teiro formavam-se  colonias  que  desenvolviam  a agricul- 
tura, nas  granjas  ou  escolas  agrícolas  esludavam-se  os 
melhores  meios  de  a vulgarisar  simplificando-a,  floresciam 
as  industrias  animadas  pelo  mosteiro  e estudadas  nas 
suas  próprias  escolas,  mandavam-se  vir  do  estrangeiro 
artistas  para  ensinar  aos  colonos  o meio  de  trabalhar  o 
ferro  e outros  metaes  para  os  tornar  uteis  à agricultura  e 
ás  artes. 

A pintura,  a esculptura,  a litteratura  ganhavam  grande 
campo  nos  claustros  e é n’elles  que  nós  vamos  encontrar 
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alguns  dos  nossos  primeiros  homens,  algumas  das  nossas 
glorias. 

0 frade  tinha  comprehendido  a sua  verdadeira  missão, 
e desempenhava-a  sem  vaidade,  sem  orgulho,  despido  de 
todos  os  preconceitos,  a ponto  de  apascentar  os  seus  re- 
banhos, como  já  vimos  na  carta  de  povoação  dada  a Tur- 
quel,  e de  trabalhar  nos  campos  a par  dos  colonos  e 
foreiros. 

Foi  este  o primeiro  período  da  existência  das  ordens 
religiosas,  o período  em  que  a existência  dos  frades  era 
necessária. 

Foi  assim  o frade  até  princípios  do  século  XIV. 

Depois  d’isto  a indolência  começou  a invadir  o mos- 
teiro, o frade  deixou  de  ser  agricultor,  quasi  deixou  de  ser 
artista,  e todas  as  qualidades  apreciáveis  que  possuia  tro- 
cara-as  por  uma  qualidade  menos  sympathica  e nada 
util : — de  civilisador  do  povo  tornara-se  seu  dominador. 

Cada  século  obedece  a uma  ideia  geral;  muitos  séculos 
obedeceram  a uma  só : — a guerra.  Entre  nós  pode  dizer-se 
que  só  no  século  XIV  o homem  pensou  íFoutra  cousa  que 
não  fosse  a guerra  e a conquista  dos  mouros.  Durante  esse 
período  todas  as  ideias  civilisadoras  partiam  dos  mostei- 
ros. 0 frade  levou  quasi  tres  séculos  na  civilisação  prima- 
ria do  povo,  porque  não  podemos  negar  que  durante  todo 
esse  tempo  o frade  merece  o titulo  de  civilisador. 

No  século  XIV,  quando  para  a illustração  surgiram  as 
primeiras  alvoradas,  o frade  transformou-se  subitamente. 
Era  exactamente  n’esta  epocha  que  elle  devia  acabar.  No 
momento  em  que  a instrucção  pôz  termo  ao  fanatismo,  no 
momento  em  que  o homem  comprehendeu  o fim  que  lhe 
era  destinado,  o frade  tornou-se  uma  entidade  completamente 
inútil.  Desde  então  começou  o homem  a reagir  com  o 
despotismo  de  que  era  victima,  e foi  innegavelmente  de- 
vido a essa  reacção  que  o despotismo  se  transformou  em 
infamia.  Porque  o frade  não  se  contentou  em  tirar  man- 
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samente  as  garantias  que  dera  ao  povo.  Queria  destruil-as 
d’uma  só  vez.  Queria  reduzil-o  á condicção  em  que  o 
achara ; era  isso  o que  já  não  podia  succeder.  Era  muito 
tarde  para  que  essa  evolução  vertiginosa  podesse  ter  um 
resultado  que  o satisfizesse.  Procurou  todos  os  meios,  ao 
seu  alcance  para  realisar  a sua  ambição,  mas  era  muito 
tarde. 

Gomo  ultimo  recurso  surgiu,  como  uma  força  esmaga- 
dora, como  uma  creação  diabólica,  a Inquisição,  esse  ne- 
fando tribunal  com  as  suas  fogueiras  com  os  seus  cárce- 
res e com  a sua  collecção  de  crueldades  e villezas.  Era  o 
ultimo  appêlo  para  a conservação  e dominação  fradesca. 
As  ordens  religiosas  sendo  rivaes  coadjuvavam-se  mutua- 
mente para  garantias  da  sua  existência,  e a Inquisição 
ainda  que  apparentemente  mostrasse  rivalidades,  estendia 
o seu  protectorado  a todas. 

A Inquisição  foi  o grande  recurso  que  lhe  deu  tresen- 
tos  annos  de  vida,  e o unico  de  que  poderiam  lançar  mão 
para  impunemente  atravessarem  tres  séculos  com  todo  o 
seu  cortejo  de  infamias. 

0 mosteiro  deixou  de  ter  escolas  — porque  não  pode- 
mos dar  esse  nome  a umas  casas  onde  se  recebia  uma 
educação  viciada,  cheia  de  superstições,  de  preconceitos, 
de  theorias  absurdas,  onde  se  ensinava  simplesmente  o 
que  convinha  ensinar  para  sustentáculo  e garantia  d’essas 
instituições.  Os  livros  d’educação  eram  escriptos  pelos  frades, 
e as  creanças  que  geralmente  recebiam  as  primeiras  im- 
pressões d’esses  livros,  abraçavam  as  suas  doutrinas,  pré- 
gadas  e já  ensinadas  pela  familia,  que  ainda  se  deixava 
guiar  pelo  fanatismo  dos  avós,  sendo  a educação  — pode- 
mos dizel-o  — puramenle  tradicional.  Tradicional  fóra  do 
mosteiro,  apropriada  ás  conveniências  no  claustro. 

As  artes  fraquejaram,  e se  não  cahiram  completamente 
é porque  sempre  houve  homens  que  sacrificaram  uma 
parte  da  sua  vida  á realisação  d’um  desejo  elevado.  Ape- 
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nas  a litteratura  floresceu,  e digamol-o  cheios  de  convicção: 
floresceu  bastante.  O monopolio  dos  intelligentes  é em 
parte  desculpável,  porque  nos  deu  homens  de  primeira 
plana,  tanto  em  pureza  de  linguagem  como  em  verdade 
histórica,  e que  nós  ainda  hoje  lemos  com  vaidade,  e,  mui- 
tas vezes,  com  assombro. 

Mas  n’este  numero,  — talvez  grande  — não  podemos 
nós  julgar  a personificação  do  frade.  O frade-escriptor  é 
uma  divergência  do  frade-caseiro,  e do  frade-politico. 
Contra  aquelle  só  temos  algumas  vezes  a pouca  exactidão 
das  suas  narrações,  a deíeza  natural  da  sua  ordem  e do 
seu  mosteiro,  o que  é realmente  desculpável.  Contra  estes 
temos  muito.  Temos  o sacrifício  de  uma  sociedade  durante 
séculos,  mas  um  sacrifício  cheio  de  particularidades  hor- 
ríveis. 

A transformação  que  se  operou  no  frade  espelhou-se 
mais  ou  menos  profundamente  na  sociedade  em  que  vivia. 
E a sociedade,  apezar  de  ter  decorrido  meio  século  sobre 
o tumulo  do  ultimo  frade,  ainda  se  resente  da  educação 
dos  avós,  porque  serão  precisos  séculos  para  desappare- 
cer  a educação  tradiccional  que  acima  apontamos.  Não  fal- 
íamos dos  grandes  centros  que  entre  nós  são  poucos,  fal- 
íamos da  educação  do  povo  que  durante  muitas  gerações 
foi  submettida  a um  jugo  estranho,  obrigando-a  a conter-se 
ou  resumir-se  na  esphera  das  superstições  e dos  absurdos. 

A instrucção  se  não  foi  destruída,  foi  pelo  menos  atro- 
phiada.  E’  porque  de  cada  homem  de  sciencia  brotava  um 
inimigo,  é porque  esse  inimigo  creava  adeptos  e d’ahi 
nasceria  fatalmente  a força  poderosa  que  havia  de  expul- 
sar o frade  da  sociedade. 

A sciencia  era  denunciada  á Inquisição  como  herezia, 
e os  estudiosos,  os  sábios  eram  lançados  ás  fogueiras,  ou 
eram  inutilisados  nos  cárceres.  Poderiamos  citar  muitos 
homens  que  foram  sacrificados  por  essa  hedionda  institui- 
ção, mas  todos  melhor  do  que  nós  o sabem,  toda  a gente 
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tem  conhecimento  de  muitos  factos  que  garantem  a nossa 
affirmativa . 

Falíamos  geralmente,  porque  — como  já  dissemos  — 
também  surgiram  d’essa  turba  verdadeiros  apostolos  da 
verdade,  que  praticando  as  verdadeiras  doutrinas  muitas 
vezes  se  sacrilicaram  á verdade  das  suas  opiniões. 

O frade  desde  o século  XIV  até  ao  século  XIX  foi  o que 
acabamos  de  apontar  : — um  hypocrita,  um  destruidor  das 
grandes  ideias,  quasi  sempre  ignorante,  sacrificando  todas 
as  ideias  levantadas  que  se  oppunham  á pequenez  do  seu 
espirito. 
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Os  monumentos  ou  se  apreciam  peio  lado  artístico,  ou 
pelo  facto  que  representam. 

O mosteiro  d’Alcobaça  entra  no  numero  dos  primeiros 
ainda  que  tenha  muitas  tradicções  honrosas.  Reune  em  si 
um  compendio  bem  claro  do  que  foi  a arte  em  Portugal 
desde  o século  XII  até  ao  século  XIX;  mas  para  achar  esse 
compendio  é mister  precorrel-o  todo,  analysar  cada  arco, 
cada  portico,  cada  claustro,  mas  analysal-o  com  a paciên- 
cia d’um  artista,  com  as  minuciosidades  de  um  archeologo, 
porque  na  sua  vastidão  perdem-se  os  pequenos  rendilha- 
dos, passam  desapercebidas  todas  as  pequenas  cousas  que 
teem  muito  que  admirar.  A’  primeira  vista  desagrada,  e 
sobre  tudo  quando  se  tem  visto  a Batalha  e os  Jeronymos; 
mas  depois  de  conscienciosamente  analysado,  achamos  n’elle 
um  verdadeiro  compendio.  Podemos  notar-lhe  por  vezes  a 
má  disposição,  mas  nunca  a pouca  exactidão  dos  estylos. 

A maior  parte  dos  nossos  monumentos  d’esta  ordem, 
ou  obedecem  a uma  epocha  ou  obedecem  a uma  eschola. 
O mosteiro  d’Alcobaça  resume  muitas  e com  bastante  bri- 
lho. A divergência  de  estylos  que  já  fizemos  notar  no  ca- 
pitulo em  que  o descrevemos,  dão-lhe  direito  a muita  es- 
tima e a muito  apreço,  e dão-lhe  também  direito  á sua 
conservação  que  nós  pedimos  cheios  de  enthusiasmo  e de 
justiça. 

Pedimos,  porque  é necessária,  porque  vemos  que  em 
poucos  annos  o mais  precioso  estará  destruído. 

Em  todo  o mosteiro  nota-se  um  grande  desleixo  e um 
grande  abandono,  porque  não  ha  ninguém  responsável  pelo 
que  ali  se  pratica.  Na  sala  dos  reis  entra  a agua,  favore- 
cendo poderosamente  a destruição  de  tudo  o que  ali  existe. 
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A sala  dos  tumulos  foi  pessimamente  vigiada,  porque  alguns 
visitantes  querendo  levar  recordações  do  mosteiro,  não  va- 
cillaram  em  mutillar  as  figuras  e arabescos  que  lhes  offere- 
ciam  menor  resistência,  esquecendo-se  que  o seu  estúpido 
desejo  é um  roubo  feito  á arte. 

A capella  mór  e a charola  estão  em  péssimas  condições. 
0 sanctuario  onde  ainda  ha  algumas  esculpturas  de  grande 
mérito,  não  se  lhe  liga  importância  como  succede  geral- 
mente a todo  o templo  e a todo  o mosteiro. 

A muita  experiencia  dos  frades  obrigou-os  a obras  que 
hoje  parecem  absurdas  quando  resumem  necessidades,  e 
que  alguns  pretendidos  sábios  teem  desdenhado  e algumas 
vezes  destruído. 

No  numero  das  ultimas  entra  um  telhado  que  havia  so- 
bre o èirado  da  charola  e que  servia  para  a resguardar  das 
aguas.  Um  engenheiro  que  ha  poucos  annos  esteve  em  Al- 
cobaça  mandou-o  destruir,  a titulo  de  inútil,  sendo  o re- 
sultado de  tal  lembrança  as  aguas  invadirem  as  capellas 
da  charola , de  soberba  talha,  e destruirem-nas  ou  pelo 
menos  activarem,  facilitando,  a sua  destruição.  Os  quadros 
que  ainda  ali  existiam  apodreceram  devido  á humidade 
constante  que  poderosamenle  actuava  sobre  elles.  As  es- 
culpturas deslocaram-se  e o revestido  das  paredes  perdeu 
todo  o brilho  e belleza  que  as  tornava  explendorosas.  Mas 
não  é só  no  templo  que  este  abandono  e desleixo  se  ma- 
nifesta. E geralmente  no  mosteiro.  A parte  que  pertence 
ao  ministério  da  guerra  foi  entregue  a cazerneiros  que 
vendiam  as  portas  das  cellas,  que  destruíam  as  cantarias 
para  venderem  uns  restos  de  chumbo  que  o cravamento 
das  ferragens  ainda  ali  conservava,  que  das  casas  e cellas 
mais  bem  conservadas  faziam  possilgas,  como  succedeu 
ainda  ha  pouco,  que  praticavam  abuzos  e podemos  até  dizer 
roubos,  sem  que  se  olhasse  para  isso,  sem  que  ninguém 
se  oppozesse  a esses  actos,  cuja  classificação  nós  deixa- 
mos á boa  intelligencia  do  leitor. 
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Vemos  que  é preciso  e muito  urgente  pôr  um  termo  a 
todo  este  vandalismo,  e fazer  ao  menos  respeitar  o pouco 
que  ainda  resta. 

Os  monumentos  d’esta  ordem  e com  este  valor  não  se 
devem  deixar  ao  abandono.  E’  justo,  e é necessário  que 
tractem  de  os  conservar  para  eterna  gloria,  e para  mos- 
trar aos  estrangeiros  que  se  riem  de  nós,  que  Portugal  nem 
sempre  foi  o que  é hoje,  e que  em  questões  de  arte  pode 
collocar-se  a par  dos  mais  orgulhosos. 

Infelizmente  esta  verdade  embora  reconhecida  não  se 
pratica,  e a decadência  de  Portugal  verdadeiramente  ma- 
nifesta espelha-se  em  tudo,  e mais  profundamente  nos  mo- 
numentos que  lentamente  se  vão  destruindo,  sem  que  um 
espirito  superior  sobresaia  para  os  separar. 

0 mosteiro  d’Alcobaça  entrando  no  numero  dos  nossos 
primeiros  monumentos  tem  direito  a uma  perfeita  e com- 
pleta conservação.  A architectura  tem  n’elle  um  brilhantís- 
simo compendio,  e a esculptura  se  não  tem  um  compendio 
completo,  tem  ao  menos  paginas  muito  valiosas  com  a im- 
portância dos  tumulos  de  D.  Pedro  e D.  Ignez  com  a deli- 
cadeza do  coro  do  orgam,  com  o mimo  das  capellas  da 
charola , com  a imponência  dos  rendilhados  da  porta  da  sa- 
christia,  alem  de  muitas  e muitas  cousas  que  a cada  passo 
se  destacam  com  uma  delicadeza  adoravel. 

No  mosteiro  d’Alcobaça  tudo  é grandioso  e importante, 
tudo  tem  uma  historia  e tudo  tem  direito  ao  respeito  dos 
que  passam. 

Suppomos  portanto  que  temos  justiça  no  nosso  pedido, 
quando  pedimos  a sua  conservação.  Temos  esperança  que 
algum  espirito  elevado  participe  a nossa  opinião,  e que 
comprehendendo  que  estes  monumentos  devem  ser  respeita- 
dos se  empenhe  ao  menos  em  pôr  termo  ao  vandalismo  de 
que  este  tem  sido  victima. 

Da  nossa  parte  e com  a insignificante  importância  d’este 
livro  fizemos  tudo  o que  estava  ao  posso  alcance  para  o 
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fazer  lembrado,  empregando  todos  os  nossos  esforços  para 
lhe  restabelecer  o direito  de  conservação  que  innegavel- 
mente  possue. 

Este  livro  é exclusivamente  um  brado  a seu  favor,  um 
brado  que  nós  com  a maior  vehemencia  desejamos  ver  cor- 
respondido. 
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escrevia  a historia  portugueza pag.  153 

b)  Carla  de  feudo  ao  convento  do  Claraval — 

A celebre  e ameaçadora  carta  de  S.  Bernar- 
do— Ameaças  dos  frades  a D.  João  IV,  pusi- 

lanimidade  d’este  rei pag.  158 

Cap*  XIV  Frades  escriptores  do  mosteiro pag.  164 
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0 MOSTEIRO  d’alGOBAÇA 


ERRATAS  IMPORTANTES 


Na  impossibilidade  de  revermos  algumas  folhas  deste  livro,  en- 
carregámos um  nosso  amigo  de  as  rever.  Deu  isso  lugar  a um  caso  ex- 
tremamente curioso.  Quando  tractamos  d’Aljubarrota,  queixamo-nos 
que  Pinho  Leal  creara  novas  heroinas.  Pois  o nosso  amigo  também 
creou  uma  por  sua  conta.  Nós  referiamo-nos  a Brites  d’A!meida,  e 
nunca  podemos  comprehender  a causa  porque  apparece  uma  Anna  Bri- 
tes. EJ  pois  Brites  d 'Almeida. 

Infelizmente  não  foi  só  esta:  A pag.  53  escrevíamos  nós: — «Mais 
tarde,  segundo  elle  dizia,  mas  que  era  uma  completa  falsidade,  alguns  in- 
divíduos que  o tinham  coadjuvado. . .»  desappareceu  uma  linha,  dando 
assim  uma  interpretação  falsa. 

Alem  d’estas  e das  que  adiante  apontamos,  ha  outras  que  a boa 
intelligencia  do  leitor  emendará. 
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